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RESUMO 

 

A presente pesquisa buscou examinar o setor dos motoristas por aplicativo, como enfoque 

específico na empresa Uber. Buscou-se, por meio da realização de entrevistas com 

trabalhadores, identificar vulnerabilidades às quais os motoristas por aplicativos estariam 

expostos e, diante dos dados coletados, discutir as políticas públicas necessárias para a 

proteção do setor, sempre com foco na efetivação das garantias fundamentais desses 

trabalhadores. Como resultados encontrados, a análise do contexto histórico permitiu 

compreender que a Uber representa uma ressignificação do trabalho dentro do contexto da 

sociedade informacional, pautando-se no lema da flexibilidade. Quanto aos dados encontrados 

na pesquisa empírica realizada, evidencia-se a questão de ordem econômica, na medida em 

que a maioria dos trabalhadores escolhe a Uber como única fonte de renda e tem, por 

motivação, a procura do trabalho, o desemprego no país e o baixo rendimento auferido, o que 

demanda uma valorização da remuneração dessa forma de trabalho. A questão econômica 

incide ainda em um aumento da jornada laboral e, não havendo controle para evitar excessos, 

pode resultar em consequências negativas para a saúde e a segurança desses trabalhadores. 

Ainda, tal atividade laboral apresenta diversos riscos aos trabalhadores, como, por exemplo, 

assaltos e acidentes, evidenciando a necessidade de adoção de mecanismos de segurança. A 

empresa Uber adota mecanismos de controle de qualidade que limitam a autonomia dos 

trabalhadores, funcionando como verdadeiro sistema de coordenação laboral. Isso implica 

diretamente na questão da subordinação e na discussão acerca da caracterização ou não de 

vínculo empregatício entre trabalhadores e empresa, o que, pelo presente estudo, deve ser 

reconhecido. A análise das políticas públicas para o setor permitiu identificar que 

considerável parte das leis em vigência ou de projetos legislativos em tramitação não atende 

de forma satisfatória as necessidades do setor. Ao contrário, determinadas medidas como, por 

exemplo, o entendimento desses trabalhadores como contribuintes individuais para a 

Previdência Social, embora considerados autônomos, evidencia a flexibilização e, 

consequentemente, a precarização do setor. São negados a esses trabalhadores alguns direitos, 

perpetrando-se a exploração do trabalho, prevalecendo os interesses econômicos. A proteção 

desses trabalhadores demanda uma adequada aplicação dos princípios trabalhistas, 

considerando a existência do vínculo de emprego entre os trabalhadores e a empresa, visando 

à garantia da dignidade aos obreiros. Conquanto não seja esse o caminho adotado, cabe a 

elaboração de políticas que concedam a esses trabalhadores direitos mínimos trabalhistas, 

além da valorização da atividade por meio da instituição de um piso remuneratório e do 

controle de jornada, evitando excessos, de modo a mitigar o alto grau de precarização dessa 

modalidade de trabalho. Processo nº 2017/04850-0, Fundação de Amparo à Pesquisa do 

Estado de São Paulo (FAPESP)/CAPES.  

 

Palavras-chave: direitos trabalhistas. políticas públicas. precarização. sharing economy. 

Uber. 
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ABSTRACT 

 
The present research sought to examine the driver by application sector, as a specific focus in 

the company Uber. It was sought, through interviews with workers, to identify vulnerabilities 

to which drivers by applications would be exposed and, in view of the collected data, to 

discuss the public policies necessary for the protection of the sector, always focusing on the 

realization of the fundamental guarantees of these workers. As results found, the analysis of 

the historical context allowed us to understand that Uber represents a re-signification of work 

within the context of the information society, based on the motto of flexibility. As for the data 

found in the empirical research carried out, the economic question is evident, since most of 

the workers choose Uber as the only source of income and have as motivation, the search for 

labor, unemployment in the country and the low income earned, which demands an 

appreciation of the remuneration of this form of work. The economic issue also implies an 

increase in working hours and, in the absence of control to avoid excesses, can result in 

negative consequences for the health and safety of these workers. Also, this work activity 

presents several risks to workers, such as assaults and accidents, evidencing the need to adopt 

safety mechanisms. The Uber company adopts mechanisms of quality control that limit the 

autonomy of the workers, functioning as a true system of labor coordination. This implies 

directly to the issue of subordination and the discussion about the characterization or not of 

employment relationship, between workers and company, which, by the present study, should 

be recognized. The analysis of the public policies for the sector allowed to identify that a 

considerable part of the laws in force or of legislative projects in process does not meet in a 

satisfactory way the needs of the sector. On the contrary, certain measures, such as the 

understanding of these workers as individual contributors to Social Security, although 

considered autonomous, show the flexibilization and, consequently, the precariousness of the 

sector. These workers are denied certain rights, perpetrating the exploitation of labor, 

prevailing economic interests. The protection of these workers demands an adequate 

application of the labor principles, considering the existence of the employment bond between 

the workers and the company, aiming at the guarantee of the dignity to the workers. Although 

this is not the path adopted, it is necessary to elaborate policies that grant these workers 

minimum labor rights, besides the valorization of the activity through the institution of a 

compensatory floor and the control of the working hours, avoiding excesses, in order to 

mitigate the high degree of precariousness of this modality of work. Grant #2017/04850-0, 

São Paulo Research Foundation (FAPESP)/CAPES. 

 

Keywords: labour rights. public policy. precariousness. sharing economy. Uber. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O começo do Século XXI trouxe consigo a chamada Terceira Revolução Tecnológica, 

com avanços nas áreas da robótica e informática. Segundo Maurício Godinho Delgado 

(2015), esses avanços agravaram a redução de postos de trabalho em diversos segmentos 

econômicos, em especial na indústria, o que ocasionou no aprofundamento do desemprego 

deflagrado pela crise econômica de meados dos anos 1970. 

Dentro deste contexto, uma nova ordem econômica vem surgindo no mundo 

capitalista, com fundamentos numa maior flexibilidade e ganhos de produção, conhecida por 

sharing economy. Também chamada de economia colaborativa, esta nova ordem pressupõe o 

consumo colaborativo por meio de atividades como compartilhamento, troca e aluguel de 

recursos sem a efetiva posse de tais produtos (ALT; PUSCHMANN, 2016). 

A economia de compartilhamento abriu espaço para novos mercados antes 

inexplorados pelo capitalismo, facilitando o acesso a bens de consumo e gerando novas 

formas de trabalho. A sharing economy tem demonstrado possuir força em gerar grandes 

impactos econômicos, uma vez que aprofunda as alterações no capitalismo iniciadas com o 

advento da tecnologia. 

Utilizando-se dos preceitos deste novo momento da economia, surgiu a empresa Uber, 

criada em 2009 por Garrett Camp e Travis Kalanick. A Uber propôs uma mudança na forma 

de utilização dos meios de transportes (CHOKKATTU; CROOK, 2014), aliando facilidade e 

flexibilidade nessa recente forma de organização do trabalho. Trata-se de um serviço 

personalizado que se assemelha ao prestado por taxistas, porém, tal serviço apresenta 

comodidades extras, como, por exemplo, requisição por meio de aplicativos virtuais; 

motoristas trajando roupas sociais ou esporte fino; veículos geralmente mais confortáveis do 

que aqueles conduzidos por taxistas; entre outras (MELLO; DANTAS, 2015). 

O modelo de trabalho adotado pela Uber revela-se atrativo não apenas para os 

consumidores, mas, também, para os próprios motoristas-parceiros. O sistema atual de táxis 

no Brasil beira o arcaico quando comparado com as novas invenções propiciadas pelos meios 

tecnológicos, uma vez que os novos sistemas permitem que os motoristas atuem no ramo de 

transporte individual sem a exigência de alvarás emitidos pela prefeitura, como acontece com 

os taxistas. Assim, sistemas como a Uber eliminam consideravelmente a burocracia do setor. 

As tensões jurídicas deflagradas por esse modelo de prestação, aparentemente 

inovador, são consideráveis. Alguns países já proibiram a atuação do Uber em seus territórios; 

outros, que ainda não regulamentaram ou declararam a ilegalidade dessa prestação, enfrentam 
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protestos constantes de cooperativas de táxis, que consideram desleal a atuação da Uber, 

juntamente com outros setores da sociedade interessados na questão (TAGIAROLI, 2015). 

Em apenas seis anos, a Uber se tornou uma empresa avaliada em mais de 68 bilhões de 

dólares (CHEN, 2015), demonstrando o potencial econômico do serviço e de sua forma de 

gerenciamento. Na sua estrutura, os motoristas da empresa não são considerados empregados, 

o que diminui os gastos com direitos e encargos trabalhistas. 

O estudo das relações de trabalho existentes na relação entre empresa e motorista do 

Uber levou ao entendimento de que essa relação de trabalho pode culminar na flexibilização e 

na precarização dos direitos trabalhistas (MARTINS; CARVALHO; ALMEIDA, 2016). Dessa 

forma, o trabalhador encontra-se órfão de políticas públicas que lhe garantam os direitos mais 

básicos. 

Os motoristas por aplicativos não possuem entidade de classe (ou sindicato 

profissional) para representar seus interesses, inexistindo, ainda, um canal de diálogo junto à 

empresa Uber que, por outro lado, adota medidas prejudiciais a seus motoristas-parceiros, sem 

qualquer resistência, sanção ou possibilidade de discussão. Esta situação culminou, por 

exemplo, em uma greve contra a empresa, na qual os trabalhadores paralisaram suas 

atividades por um dia (LEAL, 2016), com o intuito de discutir cláusulas contratuais 

relacionadas à parceria. 

Na greve realizada, os motoristas pleiteavam a revisão das taxas que a Uber praticava 

e dos valores das viagens, cujas importâncias são pré-determinadas pela empresa e, de acordo 

com os grevistas, eram insuficientes para a cobertura dos gastos com a manutenção da 

atividade (LEAL, 2016). 

Além de um canal de diálogo facilitado, a empresa não possui limite e controle de 

jornada, o que permite que trabalhadores deste serviço atuem por quanto tempo desejarem, em 

detrimento da sua saúde e segurança (MARTINS; CARVALHO; ALMEIDA, 2016). Ao passo 

que isso representa uma flexibilidade para os trabalhadores, também representa uma 

precarização do trabalho, ao expor esses motoristas a claras situações de exploração. 

Identifica-se, ainda, nesse contexto, uma clara desproporção na hierarquia entre 

empresa e trabalhador, ao passo que a Uber detém maior poder de negociação nessa relação 

de trabalho. Ainda assim, é de se estranhar a aceitação da empresa Uber por considerável 

parcela da sociedade, inclusive pelos próprios trabalhadores. 

A quantidade de trabalhadores que buscam o sistema Uber como fonte de renda só 

aumenta no país, sendo que a empresa, que possuía há um ano cerca de 10 mil motoristas 

parceiros no Brasil (UBER NEWSROOM, 2016), possui hoje cerca de 50 mil motoristas 
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parceiros (ESTADÃO CONTEÚDO, 2016). A crise e a facilidade de cadastro para trabalhar 

como motorista da empresa são algumas das justificativas da expansão dessa forma de 

trabalho. (ARAÚJO, 2017). 

Inexiste no país uma regulação no âmbito nacional das atividades desempenhadas por 

esses motoristas, que correm o risco de, repentinamente, terem seu meio de trabalho declarado 

ilegal, em face dos embates judiciais com a classe dos taxistas, cuja atividade é regulada por 

lei própria. Existem projetos em tramitação que, por exemplo, concedem aos taxistas a 

exclusividade do transporte individual de passageiros, o que poderia culminar na extinção do 

ramo de trabalho da Uber (SOUZA, 2017). 

No tocante à legislação trabalhista, inexistem instrumentos claros para definir as 

proteções legais do trabalho dos motoristas por aplicativo, havendo, portanto, a possibilidade 

de reconhecimento do vínculo de emprego, a depender do caso e do entendimento do 

judiciário (MARTINS; CARVALHO; ALMEIDA, 2016). Essa situação de vulnerabilidade 

permite que esses motoristas permaneçam em uma forma de trabalho incerta e tendente a 

precarização, livre de regulações, o que pode ser observado nas primeiras discussões judiciais 

no país quanto à existência de vínculo de emprego entre motoristas por aplicativo e a empresa 

Uber. 

A Justiça do Trabalho de Belo Horizonte, em apenas duas semanas, proferiu decisões 

contrárias acerca da existência ou não de vínculo empregatício nessa forma de trabalho. A 

primeira ação trabalhista (0011863-62.2016.5.03.0137), movida perante a 37ª Vara do 

Trabalho de Belo Horizonte por um motorista da Uber, que pleiteava o reconhecimento do 

vínculo de emprego, foi julgada improcedente (MARTINES, 2017a), enquanto a segunda 

ação (0011359- 34.2016.5.03.0112), que tramitou perante a 33ª Vara do Trabalho de Belo 

Horizonte, foi julgada procedente apenas duas semanas após a primeira decisão (MARTINES, 

2017b). 

Tal contrariedade reforça a questão da vulnerabilidade desses motoristas, cuja 

explicação pode residir na ineficácia dos meios de proteção dessa forma de trabalho, tendente 

a precarização. 

Com a escassez do emprego nos moldes prescritos na Consolidação das Leis do 

Trabalho, a existência de uma nova forma de trabalho, prática e flexível, propiciada pela 

tecnologia, tornou-se uma grande força atrativa de mão de obra. Segundo Arun Sundararajan 

(2016), presencia-se o fim do emprego tradicional como já preconizado, no entanto, 

apresenta-se também a ascensão do capitalismo baseado no povo, isto é, uma nova forma de 

capitalismo, com uma nova forma de entender o emprego. 
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A existência de uma nova forma de organização do trabalho, contudo, não pode se 

justificar apenas no campo teórico. Faz-se necessário, portanto, ouvir os trabalhadores que já 

atuam nesse segmento no país para melhor compreender o fenômeno aludido por 

Sundararajan (2016), incluindo seus impactos no contexto socioeconômico. 

Dessa forma, o objetivo do presente estudo consiste em analisar as necessidades e 

vulnerabilidades às quais os motoristas por aplicativos estão expostos, a fim de pautar a 

discussão acerca de políticas de regulação do setor, necessárias para evitar a precarização 

dessa forma de trabalho, levando-se em consideração a proteção dos direitos fundamentais 

desses trabalhadores e a efetivação do direito ao trabalho digno. 

Por meio de uma abordagem qualitativa foram adotados, como métodos de 

procedimento, a pesquisa bibliográfica e o levantamento por meio da técnica de entrevista por 

pautas junto a motoristas por aplicativo da Cidade de São Paulo, local onde o serviço de 

motoristas do Uber se iniciou no país e já se encontra enraizado, devido ao avanço das 

discussões quanto à legalização do aplicativo na cidade, por meio de regulação municipal. Os 

dados coletados foram analisados por meio da técnica de análise de conteúdo e do método 

dedutivo, buscando-se, a partir das necessidades e vulnerabilidades apontadas pelos 

participantes, em conjunto com o conteúdo bibliográfico, apontar fundamentos para o 

desenvolvimento de políticas públicas adequadas para a proteção desses trabalhadores e para 

a harmonização dessa relação laboral. 

Os impactos desse novo ramo de trabalho na sociedade brasileira, bem como quais 

medidas o Poder Público tem adotado para proteger os direitos fundamentais desses 

trabalhadores, constituem pontos de interesses dessa pesquisa. De fato, não se pode negar os 

impactos econômicos positivos decorrentes do fenômeno da “uberização”, inaugurado pela 

empresa Uber; da mesma forma, não se pode negar aos trabalhadores desse sistema direitos 

básicos, sob pena de violação dos primados relacionados ao trabalho digno, resguardado pela 

Constituição Federal. 

Por fim, o presente trabalho encontra-se estruturado em cinco tópicos. O primeiro 

apresenta uma breve contextualização histórica do trabalho no sistema capitalista, buscando 

identificar o que move as alterações no trabalho que permitiram o surgimento da atividade 

laboral desenvolvida pela Uber. O segundo apresenta os resultados da coleta de dados por 

entrevista, visando identificar as temáticas mais relevantes da atividade laboral dos motoristas 

por aplicativo. O terceiro tópico contém a discussão dos resultados exibidos no tópico 

anterior. O quarto versa sobre as proteções jurídicas, discutindo a carência de direitos 

trabalhistas básicos dos motoristas por aplicativo, entendida como uma das principais 
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vulnerabilidades desses trabalhadores. E, finalmente, o quinto tópico aborda as políticas 

públicas do trabalho dos motoristas por aplicativo e examina se tais propostas atendem ou não 

as necessidades dos trabalhadores, à luz dos dados coletados.  
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2 OBJETIVO 

 

2.1 Objetivo geral 

 

O objetivo do presente estudo consiste em analisar as necessidades e vulnerabilidades 

às quais os motoristas por aplicativos estão expostos, a fim de pautar a discussão acerca de 

políticas de regulação do setor, necessárias para evitar a precarização dessa forma de trabalho, 

levando-se em consideração a proteção dos direitos fundamentais desses trabalhadores e a 

efetivação do direito ao trabalho digno. 

 

2.2 Objetivos específicos 

 

a) Analisar os aspectos contextuais do trabalho dos motoristas por aplicativos (ou 

motoristas-parceiros) e identificar as especificidades dessa forma de trabalho; 

b) Identificar as principais vulnerabilidades laborais às quais os motoristas por aplicativos 

estão sujeitos; 

c) Identificar as principais necessidades desses trabalhadores no plano laboral; 

d) Analisar as políticas públicas existentes ou em discussão, no plano nacional e 

internacional, relacionadas a essa forma de trabalho; e 

e) Propor, com base nos dados levantados junto aos motoristas participantes e nas políticas 

públicas existentes ou em discussão, medidas adequadas para a proteção desses 

trabalhadores e para a harmonização dessa relação laboral. 

 

2.3 Problematização 

 

a) Quais as principais vulnerabilidades laborais às quais os motoristas por aplicativo estão 

sujeitos? 

b) Quais as principais necessidades desses trabalhadores no plano laboral? 

c) Há políticas públicas voltadas para essa forma de trabalho? Quais os interesses 

envolvidos? 

d) Tais políticas públicas são suficientes para mitigar as vulnerabilidades laborais às quais 

os motoristas por aplicativo estão sujeitos e para suprir as necessidades desses 

trabalhadores no plano laboral? 

e) Considerando-se a expansão da atividade dos motoristas por aplicativo nos últimos anos, 
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quais são os principais pontos a serem observado pelo Poder Público para a regulação do 

setor com vistas à proteção desses trabalhadores e à efetivação do direito ao trabalho 

digno? 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Trata-se de uma abordagem qualitativa, que busca a descrição do fenômeno em sua 

forma complexa, não se preocupando “[...] com representatividade numérica, mas, sim, com o 

aprofundamento da compreensão de um grupo social [...]” (SILVEIRA; GERHARDT, 2009, 

p. 31). Assim sendo, adotou-se, como método de procedimento, o levantamento por meio da 

técnica de entrevista junto a motoristas por aplicativo da cidade de São Paulo. 

Segundo Queiroz (2012), a entrevista é um método que permite colocar em evidência 

que existem perspectivas, valorações ou pontos de vista diferenciados sobre os fatos sociais, 

além daqueles já estabelecidos pela literatura ou pelas concepções do próprio entrevistador, o 

que se adequa às necessidades do presente estudo, que visa desvendar as vulnerabilidades e as 

necessidades dos motoristas por aplicativo. 

Optou-se pela entrevista por meio de roteiro semiestruturado, por tal modalidade 

permitir um maior aprofundamento, com possibilidade de ajustes durante o processo da 

entrevista (QUEIROZ, 2012); e pela necessidade de uma maior dinâmica na realização das 

entrevistas, tendo em vista que motoristas nem sempre possuem tempo disponível. 

Quanto aos materiais, foram utilizados para a entrevista o Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido constante do Apêndice A; um gravador para registro das respostas em 

áudio; e um roteiro semiestruturado, contendo os seguintes temas: (1) tempo de atividade; (2) 

se a atividade é a única fonte de renda; (3) motivo da escolha desse trabalho; (4) duração da 

jornada de trabalho; (5) relação do trabalhador com a empresa Uber; (6) 

problemas/desvantagens/dificuldades do trabalho; (7) mudanças desejadas; além da idade, 

sexo, estado civil e nível de escolaridade. 

Ainda, adotou-se, como método de procedimento, o levantamento por meio da técnica 

de pesquisa bibliográfica em materiais publicados, pois, conforme apontam Lakatos e 

Marconi (2002), a pesquisa de campo necessita de uma pesquisa bibliográfica inicial, por 

meio da identificação, localização, compilação e fichamento de publicações pertinentes à 

matéria (livros, teses, monografias, publicações avulsas, pesquisas). Por se tratar de tema 

recente, a literatura consistiu, predominantemente, em livros e artigos estrangeiros sobre o 

tema, principalmente publicados nos Estados Unidos, local no qual as pesquisas acerca dos 

impactos da Uber estão mais avançadas. 

Com a utilização das técnicas supracitadas, a pesquisa adquire o caráter exploratório, 

uma vez que busca ampliar a familiaridade com o problema analisado, tornando-o mais 

explícito e desenvolvendo hipóteses. Conforme apontam Silveira e Gerhardt (2009), a 
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pesquisa exploratória envolve o uso de levantamento bibliográfico, entrevistas com pessoas 

que tiveram experiências práticas com o problema pesquisado e análise de exemplos que 

estimulem a compreensão. 

 

3.1 Participantes e procedimento de Coleta 

 

Diante do emprego da técnica de entrevista, participaram 30 motoristas-parceiros da 

Uber, que atuam na cidade de São Paulo (SP), os quais foram previamente convidados e 

informados sobre os objetivos do estudo. 

Segundo Mertens (2005 apud COLLADO; HERNANDÉZ; LUCIO, 2013), em estudos 

qualitativos que utilizam entrevistas, recomenda-se a utilização, como amostra, de 30 a 50 

casos. Para o presente estudo, propôs-se a quantidade mínima de 30 entrevistas, com a 

possibilidade de análises maiores ou menores, dependendo da saturação ou não do tema em 

análise, tendo em vista que o propósito da pesquisa qualitativa não é quantificar, mas sim o 

aprofundamento, a fim de melhor compreender a situação em questão. Ao todo, foram 

entrevistados 32 trabalhadores.  

Antes da coleta de dados definitiva realizou-se um estudo piloto com 3 motoristas da 

Uber da cidade de São Paulo, tendo por objetivo verificar possíveis falhas do roteiro de 

entrevista, bem como a compreensão de cada uma das questões pelos participantes. Por se 

tratar de um estudo piloto, os dados colhidos nessa fase não foram aproveitados pela pesquisa. 

Quanto à coleta de dados definitiva, após a concordância com a participação, acordou-

se uma data para a assinatura pelo participante do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (Apêndice A), nos termos da Resolução nº 466/2012 e da Resolução nº 510/2016, 

ambas do Conselho Nacional de Saúde, ocasião na qual também se realizou a entrevista. 

Tendo em vista o envolvimento de seres humanos, o presente projeto foi submetido ao 

Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da Universidade 

Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, conforme preveem as Resoluções 

supramencionadas. 

Consoante aos preceitos da Resolução CNS nº 510/2016 acerca da gradação de riscos 

em pesquisas em Ciências Sociais Aplicadas (art. 21), eram mínimos os riscos dessa pesquisa, 

os quais decorreriam de eventual ausência de confidencialidade quanto ao nome dos 

participantes respondentes. Diante disso, como medidas de precaução e proteção, não houve 

qualquer identificação dos participantes respondentes ao longo da pesquisa, tampouco nas 

transcrições das entrevistas, visando à preservação da identidade desses sujeitos; e, após a 
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defesa da dissertação, o áudio das entrevistas será apagado. 

 

3.2 Análise dos resultados 

 

Os dados levantados através das entrevistas junto aos motoristas por aplicativos (ou 

motoristas-parceiros) foram analisados por meio da técnica de análise de conteúdo (BARDIN, 

1977), englobando três etapas: a pré-análise, a exploração do material e o tratamento dos 

resultados. 

Primeiramente, as entrevistas registradas em áudio foram transcritas. Esclarece-se que 

as respostas dos participantes transcritas na presente pesquisa refletem exatamente o conteúdo 

registrado em áudio, ou seja, com reticências indicando pausas, reticências entre colchetes 

indicando supressão, bem como equívocos gramaticais e linguagem coloquial. 

Por meio de uma “leitura flutuante”, foram destacadas as informações iniciais mais 

importantes (GUERRA, 2014). Na fase da exploração do material, cada questão foi analisada 

visando à extração do conteúdo da fala dos participantes, evidenciando-se, através de 

categorias edificadas a partir das respostas, semelhanças e contrastes apresentados por meio 

de tabelas e figuras (BARDIN, 1977). Segundo Bardin (2009), a categorização dos dados 

permite reunir em classes os conjuntos de elementos similares sob um título genérico, 

facilitando o tratamento dos resultados encontrados. 

A partir das categorias levantadas, a terceira etapa consistiu no tratamento dos dados, 

momento no qual, sob uma perspectiva qualitativa, foram realizadas inferências e 

interpretações na linha dos objetivos propostos. Procurou-se, dessa forma, encontrar os 

tópicos essenciais para se discutir as políticas de trabalho dos motoristas por aplicativo 

existentes ou em construção, oriundos dos próprios trabalhadores. 

Assim, por meio do método indutivo, pretendeu-se verificar se as políticas em vigor e 

as em andamento no cenário brasileiro estão de acordo com os principais problemas 

encontrados no contexto de trabalho analisado. Ao comparar os dados encontrados com os 

documentos analisados no início da pesquisa, permitiu-se estudar como o Poder Público 

enxerga os motoristas por aplicativo e o que anseiam esses trabalhadores. 
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4 BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA DO TRABALHO NO SISTEMA 

CAPITALISTA 

 

Para se compreender em qual contexto se forma o fenômeno da sharing economy, do 

qual se origina a Uber, é necessário analisar o desenvolvimento do trabalho no sistema 

capitalista. As novas formas de trabalho surgem como respostas para um evidente problema 

do capital, a produtividade. 

A transição do trabalho da era pré-capitalista para o trabalho no sistema capitalista foi 

um processo longo, que teve como cenário as inovações oriundas da revolução industrial do 

século XVIII. Com a mudança da forma como a sociedade se organizava, o capital alterou as 

estruturas do trabalho, passando a ser regulado por uma lógica pautada pela produtividade. 

Neste período, com o aumento da jornada de trabalho, viu-se a precarização das 

condições laborais. Segundo Karl Marx (1985), para o sistema capitalista, o ideal seria que o 

trabalhador estivesse vinte quatro horas disponível para o empregador, sendo que os tempos 

dedicados ao lazer, ou mesmo à família, não teriam utilidade. Assim, o trabalho passa ter uma 

lógica voltada para o aumento da produtividade, ao desconsiderar todos os aspectos éticos e 

morais envolvidos.  

Para o capital, não existe domingo, não existe lazer, não existe bem-estar do 

trabalhador; interessa ao capital converter todo o tempo livre para o aumento da produção. 

Ultrapassa, dessa forma, os limites físicos do trabalhador, pois não visa sua saúde ou o seu 

desenvolvimento por meio de uma atividade dignificante, mas, sim, o trata como mero 

instrumento, similar a uma caldeira da fábrica. (MARX, 1985). 

Como crítica ao sistema implementado pelo capital, o trabalho se torna um campo 

onde se instaura uma dinâmica de classes. De um lado, o trabalhador, com sua força de 

trabalho e, de outro, o capitalismo, com os meios de produção. Nessa dualidade, um depende 

do outro, o que levaria a acreditar que essa relação seria harmônica, o que de fato não o é. 

 O empregador coordena a atividade laboral, direcionando como serão exercidas as 

atividades executadas pelo trabalhador. De tal modo, a relação laboral se constitui por uma 

estrutura de controle hierarquizada, sendo o empregador, o superior, e o empregado, aquele 

que sujeita sua força de trabalho às ordens e aos direcionamentos do empregador.  

Hierarquizada a relação laboral, contribui-se para uma construção social pautada na 

divisão de classes, dando ensejo à exploração da força do trabalhador. Visando atingir sua 

finalidade de aumento da produção, o sistema capitalista impõe condições precárias de 

trabalho, inclusive com imposição de jornadas exaustivas. Ao trabalhador, resta se sujeitar a 
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tais condições, já que não possui controle sobre o seu trabalho. Depende, portanto, 

exclusivamente do empregador para a garantia de sua subsistência.  

Como resistência a esse modelo, ao longo do século XX foram desenvolvidas diversas 

proteções para frear os avanços do capital no domínio da vida do trabalhador, com imposições 

de limites de jornada, direito a férias, intervalos para refeições, entre outros, consolidando-se 

o Estado de Bem-estar Social. Tais conquistas não foram simplesmente concedidas; foram 

frutos da luta contínua dos trabalhadores. 

Conforme explica Marilena Chauí (1999), apesar de esses direitos terem sido 

conquistados e, consequentemente, positivados, o capital aproveitou-se desse novo estado 

para se inovar. A burguesia, segundo a autora, transformou essa aparente perda do capital em 

ganho, ao criar necessidades fictícias de consumo por meio de diversos setores – como o da 

indústria da moda – e ao controlar o tempo livre dos trabalhadores por meio da cultura, do 

esporte e do turismo. (CHAUÍ, 1999). 

Assim, o trabalho possui a finalidade de propiciar as condições necessárias para a 

conquista de bens de consumo produzidos pelo capital, criando uma cadeia na qual o 

trabalhador vende sua força de trabalho para o desenvolvimento de um bem que, 

posteriormente, será adquirido por ele com o valor recebido por meio da venda de sua força 

de trabalho. O trabalhador é alienado e o trabalho perde o seu sentido, focando-se apenas na 

mercadoria produzida e não nos ganhos obtidos com o processo, os quais poderiam contribuir 

para a sua dignificação. 

Para Vera Lúcia Navarro (2006), o trabalho é uma das dimensões que permite ao ser 

humano revelar sua humanidade. A visão do trabalho apenas como meio para um fim 

(produção de mercadorias) contraria essa visão do trabalho como meio para inserção e 

afirmação individual, familiar, social, econômica e ética do indivíduo (DELGADO, 2015). O 

trabalhador torna-se um intermediário, um mero instrumento entre os meios de produção e o 

produto final.  

Em um ambiente cada vez mais competitivo, as empresas tiveram de se adequar à 

nova lógica do processo capitalista, que requer uma gama de produtos diversificada, com 

maior qualidade e preços mais competitivos. Surgem assim novos modelos de produção, 

como uma resposta às necessidades do mercado, buscando eliminar as perdas ao longo do 

processo e maximizar os ganhos. 

Um desses meios de produção, o Fordista, implantado por Henry Ford em suas 

montadoras de automóveis nos Estados Unidos, propagou-se ao longo do século XX para 

outros setores e empresas. Propôs esse modelo a simplificação das tarefas executadas pelos 
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trabalhadores, alheios ao controle do processo produtivo e encarregados de atividades curtas e 

repetitivas; posicionados ao longo de uma esteira, cada um desses trabalhadores executava 

uma parte do processo de produção. (GORENDER, 1997).  

Essa fragmentação do processo de produção veio acompanhada por uma acentuada 

rigidez no controle dos tempos e dos movimentos. Com isso, seriam eliminados os tempos 

ociosos dos trabalhadores, visando aproveitar cada minuto de sua força de trabalho.  

Com o advento da Segunda Guerra Mundial, o mercado de consumo retraiu no período 

do pós-Guerra, demandando uma lógica de produção mais enxuta. (GORENDER, 1997). O 

fordismo baseava-se em uma economia em escala, produzindo mais, porém, em menor tempo 

e custo. Contudo, a situação demandava a diminuição do volume de mercadorias 

disponibilizadas no mercado e a manutenção dos custos baixos. (GORENDER, 1997). 

Criou-se, nesse cenário, um método de produção conhecido por toyotismo, oriundo do 

método implementado pela empresa Toyota em suas montadoras no Japão. Ao contrário do 

método fordista, o toyotismo baseava-se numa economia de escopo, isto é, produzir em menor 

quantidade, mantendo-se os custos baixos. (GORENDER, 1997). 

Este método de produção consistia em uma reorganização da fábrica. O trabalhador 

não mais trabalhava em esteiras, mas sim em grupos de trabalho, desempenhando diversas 

funções no processo produtivo. Cada grupo era responsável por uma etapa da produção, 

comunicando-se pelo denominado just in time, ou seja, uma equipe apenas iniciava um 

processo quando outra equipe necessitasse do que por ela fosse produzido. Essa comunicação 

era operada por meio de um sistema de informações conhecido como kanban. (GORENDER, 

1997). 

O toyotismo se propunha e eliminar o tempo ocioso do método fordista, buscando a 

redução do custo da produção. O trabalho se tornou multifuncional e ainda mais controlado, 

uma vez exercido em grupos, ou seja, um trabalhador controla o desempenho do outro, posto 

ser necessária a atuação conjunta de todos os trabalhadores para a finalização das tarefas. 

(GORENDER, 1997). 

Assim, apenas amplificam-se os problemas do fordismo no contexto laboral. Por meio 

de células de trabalho, o toyotismo abre caminhos para a terceirização de serviços. 

Determinados tipos de trabalho passam a permitir maior flexibilidade, principalmente no que 

tange a jornada laboral, uma vez que a produção não mais se baseia na finalização de uma 

etapa completa da produção.  

Ao reestruturar a lógica de produção do capitalismo, o toyotismo deu ensejo à 

precarização ainda mais profunda do trabalho, agravada pelos efeitos da globalização e das 
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novas tecnologias. Nos anos 1980 e 1990, com a intensificação das políticas neoliberais que 

priorizavam o lucro do mercado sobre o bem-estar do trabalhador, o trabalho sofre novas 

transformações. (GORENDER, 1997). 

Manuel Castells (1993) classifica esse novo período como “economia informacional”. 

Para o autor, a fonte fundamental de geração de riquezas desse novo período, passas a ser a 

criação de conhecimento e sua aplicação no cotidiano da vida humana, por meio do 

aprimoramento dos procedimentos tecnológicos e organizacionais, processamento de 

informações. (CASTELLS, 1993).  

Para Manuel Castells (1993, p. 15-19), essa nova economia possui cinco características 

fundamentais, que estão sistemicamente interligadas, sendo  

 

The first such feature is that of productivity – and therefore economic growth 

in real terms- are increasingly dependent upon the application of science 

and technologic, as well as upon the quality of information and 

management, in the processes of production, consumption, distribution, and 

trade. […] The second feature […] is the shift, in advanced capitalist 

societies, from material production to information-processing activities. […] 

third feature of the new economy: a profound transformation in the 

organization of production and the economic activity in general. This 

change can be described as a shift from standardized mass production to 

flexible customized production and from vertically integrated, large-scale 

organizations to vertical disintegration and horizontal networks between 

economic units. […] Fourth, the new economy is a global economy, in which 

capital, production, management, markets, labor, information, and 

technology are organized across national boundaries. […] Finally, these 

economic and organizational transformations in the world economy take 

place (and not by accident) in the midst of one of the most significant 

technological revolutions of human history.1  

 

A nova economia global, flexível, com base material na revolução informacional 

conforme define Manuel Castells (1993) acima, alterou e ainda altera a organização da 

sociedade, ao diminuir distâncias, impactando diretamente na produção e no mercado. As 

novas tecnologias permitem que a produção seja desmembrada pelo globo, com processos 

 
1 “A primeira dessas características é que a produtividade - e, portanto, o crescimento econômico em termos 

reais - depende cada vez mais da aplicação da ciência e da tecnologia, bem como da qualidade da informação e 

gestão, nos processos de produção, consumo, distribuição e comércio. […] A segunda característica […] é a 

mudança, nas sociedades capitalistas avançadas, da produção de material para atividades de processamento de 

informação. […] Terceira característica da nova economia: uma profunda transformação na organização da 

produção e na atividade econômica em geral. Essa mudança pode ser descrita como uma mudança da produção 

em massa padronizada para a produção customizada flexível e de organizações em grande escala verticalmente 

integradas para a desintegração vertical e redes horizontais entre unidades econômicas. […] Quarto, a nova 

economia é uma economia global, na qual capital, produção, gestão, mercados, trabalho, informação e 

tecnologia estão organizados além das fronteiras nacionais. […] Finalmente, essas transformações econômicas 

e organizacionais na economia mundial ocorrem (e não por acaso) em meio a uma das mais importantes 

revoluções tecnológicas da história humana.” (CASTELLS, 1993, p. 15-19, tradução nossa). 
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executados em diferentes países, porém, ainda assim vinculados.  

Esse processo ocasiona a separação das operações de fabricação e de desenvolvimento 

dos produtos. Os processos de fabricação são, assim, destinados para locais que gerem 

economia de recursos, com custos de mão de obra menores. Logo, a pesquisa e o 

desenvolvimento, que requerem mão de obra mais qualificada, permanecem retidos nos países 

sede das empresas.   

Ampliam-se assim os mercados de consumo, mas, também, as empresas que produzem 

os bens de consumo, culminando em uma maior variedade e qualidade de produtos e, por 

conseguinte, no aumento da competitividade. (GORENDER, 1997). 

Todas essas características contribuem para o aumento, no âmbito do trabalho, do 

desemprego estrutural. O aumento da inserção de tecnologias no setor de produção, com 

implementação de máquinas e robôs que eliminam postos de trabalho, e a terceirização de 

processos para países com menores custos de produção fazem com que os níveis de 

trabalhadores empregados diminuam, ao mesmo tempo em que a tecnologia propicia um 

aumento da carga de trabalho para aqueles que já estão no mercado. (GORENDER, 1997).  

No entanto, como bem lembra José Pastore (1995),  

 
O pavor do desemprego estrutural não é novo. David Ricardo, no início do 

século XIX, antevia as máquinas como destruidoras dos empregos. Karl 

Marx, encarava o desemprego como uma doença decorrente da acumulação 

de capital. Para os dois clássicos, a automação do local de trabalho era a 

senha para a saída do trabalhador. Alvin Toffler batizou a atual era da 

informática como a terceira onda da revolução tecnológica - depois da 

máquina a vapor e do motor elétrico. O espantoso aumento da produtividade 

decorrente das novas tecnologias seria o mais forte contra-golpe à geração de 

empregos. As novas tecnologias destroem e criam empregos. O difícil é 

antecipar o saldo. 

 

O desemprego estrutural permeia as discussões sobre os avanços da tecnologia. Ao 

priorizar a produtividade, os meios de produção na virada do século XXI se concentram cada 

vez mais no emprego de tecnologias para baratear custos. E, tendo a automação, se mostrado 

uma efetiva substituta do trabalhador, eliminam-se postos de trabalho e criam-se outros, mais 

adequados à nova realidade. 

O trabalho nessa nova era se encontra fragilizado. As mudanças nos setores 

econômicos e o aumento da competividade, permeados pelas novas tecnologias, fazem, no 

entanto, que o poder econômico se volte contra os custos e organização do trabalho em si, 

demando uma flexibilização de direitos laborais para melhor adequação com as lógicas 

impostas pelo mercado.  
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Assim, o trabalho e seus encargos, tornam-se empecilhos para o aumento da 

lucratividade das empresas. Por essa lógica, é perceptível o aumento de ataques, de diversos 

setores, contra as proteções e garantias dos trabalhadores nas últimas décadas, com o intuito 

de baratear o trabalho.  

Para Manuel Castells (1993, p. 31), “Cheap labor was not sufficient comparative 

advantage when automation could easily replace unskilled labor while also improving 

quality.”2 Ainda assim, o processo de flexibilização se torna presente no cotidiano do direito 

laboral, ante a necessidade sob a ótica do poder econômico, de eliminação de entraves contra 

o livre mercado.  

Tal questão, no entanto, é completamente equivocada. Conforme aduz Manuel Castells 

(1993, p. 21-23), o problema da competitiva econômica das empresas e sucesso econômico, 

sofre impacto de quatro fatores:  

 

First of all, there is the technological capacity of the productive structure of 

a given economy, in line with the overall transformation of the economic 

system toward the new logic of the information economy. […] Second, 

access to a large, integrated, expanding market, such as the United States, 

the European Economic Area (EEA), or Japan, [...] Third, another 

important factor in explaining competitive performance in the world market, 

is the differential between production costs at the production site and prices 

in the market destination – a calculation that is more appropriate than a 

simplistic formula relying on labor costs, since other very important costs 

are involved (e.g., land costs, taxes, and environmental regulation). Finally, 

competitiveness in the new informational, global economy, seems to be 

highly dependent on the political capacity of national and supranational 

institutions to steer the growth strategy of those countries or areas under 

their jurisdiction, including the creation of comparative advantages in the 

world market for those firms which are considered to represent the interests 

of national and supranational collectivities underlying such political 

institutions. 3 

 

 
2 “Mão-de-obra barata não era vantagem comparativa suficiente quando a automação poderia facilmente 

substituir a mão-de-obra não qualificada e, ao mesmo tempo, melhorar a qualidade.” (CASTELLS, 1993, p. 31, 

tradução nossa). 
3 “Em primeiro lugar, há a capacidade tecnológica da estrutura produtiva de uma determinada economia, em 

consonância com a transformação geral do sistema econômico em direção à nova lógica da economia da 

informação. […] Segundo, o acesso a um mercado grande, integrado e em expansão, como os Estados Unidos, 

o Espaço Econômico Europeu (EEA) ou o Japão, [...] terceiro, outro fator importante na explicação do 

desempenho competitivo no mercado mundial é o diferencial entre os custos de produção no local de produção 

e os preços no destino de mercado - um cálculo mais apropriado do que uma fórmula simplista que depende 

dos custos de mão-de-obra, pois outros custos muito importantes estão envolvidos (por exemplo, custos de 

terra, impostos e regulamento). Finalmente, a competitividade na nova economia global informacional parece 

ser altamente dependente da capacidade política das instituições nacionais e supranacionais para orientar a 

estratégia de crescimento daqueles países ou áreas sob sua jurisdição, incluindo a criação de vantagens 

comparativas no mercado mundial para as firmas consideradas representativas dos interesses das coletividades 

nacionais e supranacionais subjacentes a tais instituições políticas.” (CASTELLS, 1993, p. 21-23, tradução 

nossa).  
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De tal forma, o desenvolvimento de tecnologia é fundamental para a eficiência 

econômica das empresas e países. Além, quanto maior e mais integrado os mercados de 

consumo de acesso dessas empresas, somado ao fato de um protecionismo domesticamente, 

se tornam melhores indicadores para o sucesso de um determinado ramo econômico do que 

simplesmente os custos com o trabalhador.  

Assim, outra característica importante nessas relações, se torna a diferença entre o 

custo de produção dos produtos e serviços tecnológicos, e o preço que eles serão 

comercializados em determinado mercado. Por esses custos, tem-se aspectos como preço do 

terreno no qual a fábrica da empresa está instalada, impostos de exportação/importação, 

aparelhos e ferramentas para o sistema de produção, dentre outros, que são muito mais 

impactantes do que simplesmente à custa do trabalho dos empregados. (CASTELLS, 1993). 

Isso tudo ainda depende de como as lideranças políticas do país sede das empresas irão 

coordenar as políticas econômicas. Sem políticas que busquem adequar os mercados 

nacionais ante aos mercados em nível global, com efeito comparativo, de modo a tornar os 

produtos ofertados mais competitivos, de nada adianta os esforços das empresas sozinhas.  

Dessa forma, o problema da competividade não seria de responsabilidade do 

trabalhador. Não deveria ser o trabalhador, o mais fragilizado na relação laboral, a arcar com 

os custos do processo globalizante, responsabilidade essa que recai sobre aspectos em nível 

macroeconômico. 

A tendência, no entanto, caminha para a chamada flexibilização, com cortes nos custos 

laborais pelas empresas. Nesse processo, culpa-se o trabalhador pela redução de vantagens 

que as empresas poderiam ter, adotando-se o discurso da diminuição da burocratização, 

terceirização, necessidades de reformas flexíveis para que o trabalho se adeque a nova 

realidade.  

Essa flexibilização, no entanto, ocorre de forma unilateral, isto é, foca-se em supressão 

apenas em detrimento dos trabalhadores, e não na modernização das empresas no novo 

contexto econômico. Isso se agrava, conforme Pierre Bourdieu (1998), pela existência de um 

exército de reserva qualificado, que ajuda a criar uma sensação constante para os 

trabalhadores de que são substituíveis e, dessa forma, que seu trabalho é um privilégio, 

principalmente num cenário pautado pelo desemprego estrutural.  

Assim, ao trabalhador não resta alternativa senão aceitar essa flexibilização imposta, 

que visa ao corte de custos e, ao mesmo tempo, cria amarras para evitar que o trabalhador 

deixe o trabalho, aceitando, por exemplo, o aumento da carga de trabalho e a ampliação de 

sua jornada. 
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Conforme entende Manuel Castells (1993), a nova economia altera ainda a forma e 

conteúdo do trabalho, com o avanço e desenvolvimento de tecnologias da telecomunicação. 

Para o Manuel Castells (1993, p. 20),  

 

[…] Thus, the enhancement of telecommunications has created the material 

infrastructure needed for the formation of a global economy, in a movement 

similar to that which lay behind the construction of the railways and the 

formation of national markets during the nineteenth century. The fact that 

new information technologies are available at the very moment when the 

organization of economic activity relies increasingly on the processing of a 

vast amount of information, moreover, contributes to removing the 

fundamental obstacle to labor-productivity growth as economies evolve from 

material production to information processing as the source of employment 

for most workers. […] Furthermore, these information technologies are also 

critical factor allowing for flexibility and decentralization in production and 

management: production and trade units can function autonomously yet be 

reintegrated functionally through information networks, constituting in fact 

a new type of economic space, which I have called “the space of flows”.4 

 

Cria-se então novos espaços, denominados por Manuel Castells (1993) como espaço 

de fluxos. Esse espaço não simboliza apenas a internet, mas todo o aparato tecnológico de 

infraestrutura, atuando assim como o desenvolvimento das estradas de ferro, na conexão de 

diversas partes do globo, no caso do espaço de fluxos, de forma simultânea. Permite-se assim, 

a flexibilidade da economia, além da descentralização das formas de produção, alterando o 

próprio trabalho dentro dessa nova lógica. 

Pierre Lévy (1999) também identifica nessa revolução tecnológica, a criação de novos 

espaços virtuais, como o cyberespaço. Este se caracteriza por um sistema de sistemas e, ao 

mesmo tempo, um sistema de caos, ao se assemelhar a um labirinto móvel de conexões.  

Nesse novo espaço, novas relações de trabalho se constroem, como o teletrabalho e o 

home office (uma das modalidades de teletrabalho), gerando reflexos das mais variadas sortes 

na vida do ser humano, como o excesso de estímulos e a dificuldade de separação do espaço 

pessoal do espaço laboral. Para Maurício Godinho Delgado (2015), isto demonstra que, ao 

 
4 […] “Assim, o aprimoramento das telecomunicações criou a infra-estrutura material necessária para a formação 

de uma economia global, em um movimento semelhante ao que estava por trás da construção das ferrovias e da 

formação de mercados nacionais durante o século XIX. O fato de as novas tecnologias de informação estarem 

disponíveis no momento em que a organização da atividade econômica depende cada vez mais do 

processamento de uma vasta quantidade de informações, contribui para remover o obstáculo fundamental ao 

crescimento da produtividade do trabalho à medida que as economias evoluem da produção processamento de 

informação como fonte de emprego para a maioria dos trabalhadores. […] Além disso, essas tecnologias da 

informação também são fator crítico, que permitem flexibilidade e descentralização na produção e na gestão: 

unidades de produção e comércio podem funcionar autonomamente e reintegradas funcionalmente através de 

redes de informação, constituindo de fato um novo tipo de espaço econômico, chamado de ‘o espaço dos 

fluxos’”.  (CASTELLS, 1993, p. 20, tradução nossa). 
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mesmo tempo em que postos de emprego desparecem com o aumento do desemprego 

estrutural, provocado pelas mudanças propiciadas pelo efeito globalizante, novas formas de 

trabalho se originam, mais flexíveis e dinâmicas e, até então, inimagináveis no contexto 

anterior.  

O trabalho é alterado por duas frentes. De um lado, as garantias laborais conquistadas 

com o advento do Estado de Bem-estar Social são atacadas pelo capital, que deseja baratear 

os custos da produção. Por outro, a própria noção do trabalho é ressignificada, mudando do 

padrão do Estado de Bem-estar Social (pautado por uma carreira previsível, trabalho em 

tempo integral, por um longo período de tempo e regido por um contrato de trabalho definido 

com direitos e obrigações para ambos os lados) para um modelo mais flexível, atendendo as 

novas dinâmicas propiciadas pela internet e pelas empresas em busca de ampliar sua 

competitividade econômica.  

A flexibilidade passa a ser o principal aspecto das relações laborais no contexto da 

sociedade informacional. A estrutura do emprego tradicional é desmontada e, como 

consequência, os direitos e garantias já não são mais suficientes para atender as demandas da 

nova realidade, tanto pelo lado empresarial como pelo lado do trabalhador. Novos postos de 

trabalho, mais diversos e fluídos se constroem, necessários para se adaptar a evolução veloz 

das tecnologias.   

As transformações possibilitadas pela tecnologia ficam cada vez mais complexas à 

medida que a tecnologia evolui. A lógica do capital, contudo, permanece a mesma, qual seja, 

de ampliar a sua produtividade, eliminando custos e gerenciando o trabalho para melhor 

atender aos seus interesses.  

Essas dinâmicas econômicas tendem a alterar o trabalho, e em última instância 

eliminá-lo por vez. Como diz José Pastore (1994, grifo nosso),  

 

O emprego vai morrer para a maioria dos trabalhadores. Estes trabalharão 

por contratos, em projetos finitos, junto à os mais variados grupos que 

demandarem seu talento. Terminado um projeto, eles passarão para outro, no 

mesmo ambiente ou em ambiente diferente. Alguns serão mais móveis; 

outros usarão intensamente a fibra ótica e outras formas de transmissão de 

ideias e comandos. Será o mundo do teletrabalho. Todos serão mais donos 

do seu tempo. E como ficarão as licenças, férias e aposentadoria? Já nas 

primeiras décadas do próximo milênio, tudo isso vai virar peça de museu 

porque, no novo mundo do trabalho, desaparecerá a relação de 

subordinação entre empregadores e empregados. Isso ocorrendo, 

desaparecerá quem concede licenças, férias e aposentadoria. Os 

trabalhadores - sendo cada vez mais donos de si mesmos - saberão como 

assegurar seu futuro e quanto tempo usar para descanso, lazer, saúde, etc. 

Ah! Será um grande teste para o atual preceito constitucional que assegura a 
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todos os empregados registrados um período de 40 dias de férias por ano (30 

em tempo e 10 em dinheiro). Vamos ver se eles quererão se autoconceder 

esse mesmo período nas novas condições de trabalho [...] O mundo terá uma 

imensa quantidade de trabalho a ser feito - mas, de modo diferente. Ela será 

feita com muito mais liberdade e com base na multifuncionalidade. No 

Brasil, a morte do emprego vai demorar. Mas a preparação das novas 

gerações de trabalhadores tem de começar já. No novo mundo do futuro só 

haverá lugar para quem for educado. Os demais serão párias. O trabalhador 

desqualificado valerá cada vez menos. E não haverá lei, constituição, partido 

ou sindicato que venha a ter força para reverter essa tendência. O emprego 

vai morrer, mas o trabalhador não pode morrer junto com ele. 

 

Essa tendência como identificada por José Pastore ainda nos anos de 1990, já pode ser 

percebida na atualidade. O trabalho tem se ressignificado e surgem novas formas de labor nas 

quais a subordinação se faz quase nula (ou talvez mascarada?) se originam. 

Uma dessas novas vertentes se concentra nas alterações no trabalho propiciadas pela 

chamada sharing economy ou economia de compartilhamento. Da economia baseada em 

escala, passando por uma economia de escopo, surge uma nova forma de economia, pautada 

na sociabilidade, e potencializada pelo encurtamento de distâncias propiciado pela economia 

informacional.   

A sharing economy não se trata de um meio de produção em si, mas de uma nova 

forma de pensar o consumo, pautando-se em atividades de compartilhamento de um mesmo 

bem de consumo entre pessoas, utilizando-se, para isso, de trocas e aluguéis de recursos, sem 

focar na posse de um bem. (ALT; PUSCHMANN, 2016). 

No Estado de Bem-estar Social, o automóvel é um símbolo de poder e status. Ao 

representar um ideal de liberdade, permitindo locomoção e independência, a posse do 

automóvel se torna almejada por todas as classes sociais. Segundo Jeremy Rifkin (2016), isto 

ocorre pois, na sociedade capitalista, o status de um indivíduo é pautado pela propriedade 

privada.  

Com a sharing economy, não mais se concebe esse status aos veículos. Na nova 

geração, oriunda das transformações tecnológicas do século XXI, a liberdade é medida mais 

pelos relacionamentos nas redes do que pela propriedade. Segundo Jeremy Rifkin (2016), a 

liberdade perde sua vinculação com o material, caracterizando-se mais pela possibilidade 

colaborativa e de relacionamento sem restrições que a rede permite. 

Ao remover o sentido do bem de consumo como algo almejado, que se conquista com 

o trabalho desempenhado durante árduos anos e economias para tal fim, permite ressignificar 

o próprio trabalho, dando a ele uma nova dinâmica e contribuindo para o entendimento de que 

o trabalho estável e duradouro já não faz mais sentido. 



31  

O desmonte do Estado de Bem-estar Social e a crise propiciada pelo desemprego 

estrutural (por sua vez, fruto de um efeito globalizante e do emprego de novas tecnologias) 

resultam em impactos significativos na própria estrutura social, potencializada pela internet. A 

sharing economy poderia ser vista dessa maneira como resultado das transformações 

ocorridas nas últimas décadas.  

Têm-se, com isso, alterações no próprio mundo do trabalho. O emprego já não é mais 

estável e, com a tecnologia cada vez mais avançada, exige-se mais qualificação dos 

trabalhadores para adentrar ao mercado. Ademais, com uma dinâmica de redução de garantias 

trabalhistas, surgem cada vez mais empregos precários.  

Toda essa reestruturação social, propiciada pela globalização e pelo advento da 

internet, cria um cenário no qual a nova geração já não vê mais perspectiva em poupar por 

longos prazos para adquirir um bem. Tudo é mais veloz e se transforma a cada dia, porém, o 

desejo de consumir, próprio do capitalismo, se mantém. Não convém, portanto, poupar pra 

usufruir de um bem, que amanhã poderá estar obsoleto ou nem mesmo mais existir.  

A sharing economy apresenta uma solução para esse novo cenário. Como aponta 

Jeremy Rifkin (2016), o consumo passa então da posse para uma lógica de consumo em rede, 

em colaboração. 

Arun Sundararajan (2016) identifica essa nova fase do capitalismo como crowd-based 

capitalism, ou capitalismo de multidão, uma vez que as alterações propiciadas na sociedade 

pela sharing economy impacta nos meios de produção, ao apresentar uma nova lógica de 

mercado, que requer novos métodos de produção e, por consequência, de labor.  

Para Arun Sundararajan (2014), além dos fatos expostos concernentes aos efeitos da 

globalização, algumas outras características contribuem com o surgimento da sharing 

economy, como a consumerização das tecnologias digitais, o surgimento de “instituições 

digitais”, a urbanização e a vertente ecológica. 

Por consumerização das tecnologias digitais, entende Arun Sundararajan (2014) como 

a mudança do setor tecnológico que passou a produzir tecnologia para as massas. O 

consumidor também se torna foco do mercado tecnológico que, segundo o autor, 

anteriormente era direcionado apenas pelas necessidades das empresas e dos governos. As 

inovações passam a ser desenvolvidas pensando nas necessidades dos consumidores, 

deixando as necessidades de Estados e empresas em segundo plano. 

As instituições digitais citadas por Arun Sundararajan (2014) dizem respeito às 

plataformas digitais. Essas plataformas facilitam a troca e conectam as pessoas ao redor do 

globo, o que também é possibilitado pelo processo de urbanização, igualmente citado pelo 
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autor, posto que a concentração de pessoas nas cidades permite maior interatividade e 

compartilhamento de recursos. Tem-se a redução de distâncias no espaço físico pela 

urbanização e, no ciberespaço, pelas plataformas digitais.  

Essa maior interatividade e compartilhamento de recursos culminam em uma maior 

racionalização sobre os bens, com melhor aproveitamento e diminuição de desperdícios, 

utilizando-os de maneira mais efetiva. Assim, concretiza-se a questão da vertente ecológica 

apontada por Arun Sundararajan (2014). A economia de recursos se torna um notável ponto 

da economia de compartilhamento, sendo aplicado também na organização do trabalho e da 

produção, por priorizar um melhor direcionamento e aproveitamento de materiais e bens, que, 

por sua vez, resultam em economias no processo produtivo.   

Os impactos que a sharing economy pode ocasionar ainda não podem ser delimitados 

com clareza em sua totalidade. Apesar de já ter gerado graves alterações, principalmente no 

âmbito do trabalho, a tecnologia, que é base para esse fenômeno, evolui a passos largos, 

desencadeando outros problemas na medida em que avança. Por essa razão, o presente estudo 

torna-se tão essencial, posto que o acompanhamento de tais impactos se torna imprescindível 

para a compreensão do panorama no qual a sociedade está imersa. 

As alterações que já são perceptíveis se concentram no contexto laboral. A sharing 

economy possibilita novas formas de trabalho até então inexistentes, tornadas possíveis pelos 

avanços tecnológicos das últimas décadas.  

De acordo com Victor Hugo de Almeida (2016, p. 783), “Tais inovações tecnológicas 

não repercutiram apenas no cotidiano das pessoas, mas, também, no universo juslaboral, 

operando diversas transformações tanto na seara material (por exemplo, na organização do 

trabalho, [...]) como na seara processual trabalhista [...].” 

Segundo Arun Sundararajan (2014), as plataformas digitais permitem novas 

oportunidades de negócios, sem as limitações impostas pelas burocracias das plataformas 

tradicionais. Isso reflete num mercado mais dinâmico e na criação de novos ramos, gerando 

bens e produtos inovadores capazes de contribuir para o surgimento de um novo mercado 

consumidor. 

Para esse novo mercado, novos trabalhos e funções são desenvolvidos para atender 

uma demanda até então inexistente. Este trabalho, contudo, já nasce moldado pelas 

características geradas pós-revolução da internet e pelos princípios da sharing economy. São 

formas de trabalho flexíveis para atender a dinamicidade imposta pelo novo momento, que 

acabam por se tornar invisíveis por não se tratarem de uma forma de trabalho tradicional. 

(SUNDARARAJAN, 2016).  
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Para o âmbito do trabalho, a sharing economy perde, assim, sentido para se 

caracterizar esse processo, sendo utilizado para designar essas novas formas de trabalho o 

termo gig economy, ou economia do bico, posto que esses trabalhos não se constituem como 

empregos formais, regidos por contratos tradicionais. A gig economy se constitui pela criação 

de trabalhos informais. 

Mas por que utilizar a empresa Uber como caso de estudo? A Uber, idealizada em 

2009 e fundada em 2010, por Garret Camp e Travis Kalanick, trata-se de uma das principais 

precursoras dessas novas formas de trabalho, utilizando-se de preceitos da economia de 

compartilhamento, aplica-os na lógica do capital para criar um novo modelo de trabalho, 

totalmente imerso na gig economy. Este trabalho, por sua vez, não se assemelha a um 

emprego formal, privilegiando a flexibilidade, a concorrência entre os trabalhadores da 

multidão e a utilização de plataformas digitais para ser exercido.  

A Uber dá ensejo, assim, ao nascimento deu uma classe de trabalho totalmente nova, 

os motoristas por aplicativo.  Esses trabalhadores se constituem sob um novo modelo de 

gestão do transporte urbano criado pela empresa Uber, no espaço anteriormente ocupado 

apenas pelos taxistas. 

Até 2018, do ponto de vista do direito brasileiro, esse trabalho era tido como informal, 

não possuindo uma regulação específica. Em 26 março de 2018, entra em vigor a Lei nº 

13.640, que autorizou o trabalho dos motoristas por aplicativo no Brasil, a ser analisada em 

capítulos posteriores.  

O funcionamento da plataforma da Uber, apesar de sempre comparada ao setor dos 

taxistas, possuí uma forma bem singular de organização laboral. Por meio do aplicativo 

fornecido pela empresa, os motoristas inscritos têm acesso a pessoas que desejam se 

locomover pela cidade. 

O trajeto que o motorista irá percorrer até o consumidor é livre. Todavia, após o 

ingresso do consumidor no veículo, o trajeto é estipulado pelo aplicativo, observando-se as 

seguintes regras: (a) o trajeto não é revelado até o momento em que o trabalhador aceita a 

corrida; (b) após a aceitação da corrida, caso dela desista (por exemplo, por ser o trajeto muito 

longo ou intermunicipal), o motorista pode ser punido por meio do sistema de taxa de 

cancelamentos; e (c) o trajeto até o consumidor, bem como o trajeto para transporte do 

passageiro até o destino final, é fiscalizado pela empresa e pelo consumidor, que pode 

notificar a Uber, caso o motorista escolha rotas que não deseje ou que ensejem em custos 

maiores. (GRISWOLD, 2017). 
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Esse deslocamento é pago pelo consumidor ao motorista, por meio da plataforma (ou 

diretamente em dinheiro), que calcula automaticamente o valor devido por meio de algoritmos 

definidos pela empresa Uber e de características do trecho percorrido. Do valor total devido, a 

empresa retém uma taxa (em porcentagem), variável, de acordo com a categoria de atuação na 

qual o motorista está inscrito, sendo elas a UberX (categoria mais simples), Uber Select 

(categoria intermediária) e UberBlack (categoria de luxo).  

Todos os valores, com exceção das corridas pagas em dinheiro, são direcionados para 

a empresa, que apenas repassa ao trabalhador, uma vez por semana, os rendimentos que 

auferiu, já descontada a taxa da Uber (UBER, 2016a). No caso dos pagamentos em dinheiro, 

as taxas de serviço cobradas pela Uber são calculadas e descontadas dos pagamentos 

realizados com cartão, sendo que, no caso de o valor ultrapassar os créditos que o motorista 

tem para receber, é gerado um boleto com o valor da diferença devida a título de taxas, que 

deverá ser pago pelo motorista. (UBER, 2017). 

A vinculação do motorista à plataforma Uber ocorre por meio da aceitação de termos 

de serviço definidos pela empresa, em uma espécie de contrato por adesão, de natureza civil. 

Para isso, deve apresentar no sistema (digitalmente, sem operações em sedes físicas) os 

documentos requeridos pela empresa. 

O trabalhador deve ainda seguir diversas diretrizes impostas pela empresa, sendo 

regidos por um código de conduta, cujo descumprimento pode ensejar penas como o 

desligamento da plataforma. (UBER, 2016b). A responsabilidade quanto à aquisição e 

manutenção dos instrumentos necessários para o desempenho da atividade também é 

exclusivamente do trabalhador.  

Outra característica importante do modelo de gerenciamento da empresa Uber se dá 

quanto à suas políticas de controle de qualidade, como taxas de cancelamento, taxas de 

aceitação e sistema de avaliação por estrelas. Pelo sistema de avaliação por estrelas, ao final 

da viagem realizada, o motorista parceiro e o consumidor passageiro se avaliam mutuamente, 

concedendo-se reciprocamente uma quantidade de “estrelas”, que varia de 1 a 5, para 

representar a satisfação com o serviço prestado (no caso do passageiro) e do comportamento 

do passageiro (no caso do motorista).  

Para continuarem utilizando a plataforma, motorista e passageiro necessitam de um 

número mínimo de estrelas no serviço, que, no caso dos motoristas, é estipulado pela empresa 

em cada cidade (UBER, 2016b). Esse sistema assim como as taxas, serão explicados nos 

próximos capítulos. 

O modelo de trabalho é amplamente flexível, não exigindo, ainda, fidelidade do 
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trabalhador. Desse modo, a empresa busca se desconectar totalmente dos motoristas, que são 

livres para trabalharem em quantas plataformas ou empresas desejarem, além de exercerem a 

função quando, onde e pelo período que desejarem. 

A própria natureza laboral dessa relação é rebatida pela empresa Uber, ao não se 

definir como contratante da força de trabalho desses motoristas, mas, sim, apenas como 

intermediadora dos serviços prestados entre trabalhador e consumidor. (UBER NEWSROOM, 

2019). O modelo de trabalho é dessa forma caracterizado pela informalidade e flexibilidade, 

sendo ainda operado pela empresa apenas de modo intermediário, onde os meios de produção 

estão parcialmente com ela (a plataforma digital) e parcialmente com os trabalhadores (os 

veículos destinados para o trabalho). Essa intermediação ocorre inclusive no controle da 

qualidade dos serviços prestados, delegado aos próprios consumidores, conforma já 

elucidado. 

Assim, a empresa Uber cria um novo meio de produção, por meio do qual o trabalho é 

exercido por trabalhadores sem nenhuma relação com a empresa, que podem ser substituídos 

sem qualquer prejuízo empresarial, ao passo que a Uber permite a praticamente qualquer 

pessoa se inserir a qualquer momento na plataforma. 

Aqueles que já se encontram trabalhando contraem para si os riscos da atividade, uma 

vez que detém os meios de produção passíveis de prejuízo (manutenção e abastecimento dos 

veículos; contratação de seguro pessoal; pagamento de multas; etc.). Ademais, ainda estão 

sujeitos ao aumento da competividade decorrente do ingresso de novos trabalhadores no setor 

(inexistindo limite até o momento), ou seja, atuam como se empresas fossem, porém, lucros 

são parcialmente retidos pela Uber, detentora da tecnologia desenvolvida.  

O modo de produção criado e controlado pela empresa Uber, composto pela utilização 

de uma plataforma digital que conecta consumidor e fornecedor de serviços, sendo a empresa 

apenas uma intermediadora da relação, cujo controle de qualidade é descentralizado, ou seja, 

operado pelos próprios consumidores, é atualmente denominado como uberização. 

Em sentença proferida no processo 0011359-34.2016.5.03.0112, acerca de uma 

reclamação trabalhista que requereu o estabelecimento do vínculo empregatício entre 

motorista e empresa Uber, o Juiz do Trabalho Márcio Toledo Gonçalves definiu uberização 

como, 

 

A partir da segunda década do século XXI, assistimos ao surgimento de um 

fenômeno novo, a “uberização”, que, muito embora ainda se encontre em 

nichos específicos do mercado, tem potencial de se generalizar para todos os 

setores da atividade econômica. A ré destes autos empresta seu nome ao 
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fenômeno por se tratar do arquétipo desse atual modelo, firmado na 

tentativa de autonomização dos contratos de trabalho e na utilização de 

inovações disruptivas nas formas de produção. Não há trabalho humano que 

não tenha nascido sob a égide do conhecimento e da tecnologia. Uma das 

marcas do capitalismo é exatamente esta. Da máquina a vapor à inteligência 

artificial, não podemos ignorar a importância dos avanços tecnológicos na 

evolução das relações laborais. Entretanto, é essencial perceber que, ao 

longo de todo esse processo de evolução tecnológica do capitalismo, uma 

ontologia tem permanecido, qual seja, a existência de um modo de extração 

de valor trabalho da força de trabalho. É neste contexto que devemos 

perceber o papel histórico do Direito do Trabalho como um conjunto de 

normas construtoras de uma mediação no âmbito do capitalismo e que tem 

como objetivo constituir uma regulação do mercado de trabalho de forma a 

preservar um 'patamar civilizatório mínimo' por meio da aplicação de 

princípios, direitos fundamentais e estruturas normativas que visam manter a 

dignidade do trabalhador. (BRASIL, 2017a, grifo nosso). 

 

A escolha da empresa Uber para representar esse novo cenário, dessa forma, não é por 

acaso. Pelo fenômeno conhecido por uberização, o modelo desenvolvido pela empresa é 

difundido para outros setores, sendo que mesmo no meio dos transportes, outras empresas 

como 99 e Cabify já atuam, seguindo os passos definidos pela Uber. 

Tem-se assim, o estudo da Uber como caso principal, na medida em que se trata da 

empresa onde se originou a forma laboral. Todas as discussões acerca do trabalho dos 

motoristas por aplicativo, levam assim, a Uber como referencial. 

No tocante a analisa realizada, acerca do contexto histórico, principalmente o fordismo 

e toyotismo, observa-se ainda que a uberização oriunda com a Uber, nada mais é do que uma 

forma de economia de tempo, de custos de produção e de trabalho, elevados a um novo 

patamar.  

O custo com o trabalho nessa nova lógica é reduzido ao máximo, ao mesmo tempo em 

que cria uma sensação de vantagem econômica paras esses trabalhadores, ao conceder para 

eles a flexibilidade no gerenciamento de tempo e trabalho. No entanto, transfere-se o custo 

com os meios de produção para os próprios trabalhadores, que assumem os riscos da 

atividade. Assim, o sistema passa a se autorregular, uma vez que consumidores e 

trabalhadores se avaliam para manter um padrão de qualidade na plataforma.  

Por operar por meio de algoritmos, a plataforma Uber consegue calcular as distâncias 

entre consumidores e trabalhadores, selecionando motoristas mais próximos e online na 

plataforma, para economizar tempo e recursos. Para o trabalhador, cria-se um ambiente de 

trabalho constante sempre que ele ativar a plataforma. Para a empresa, o problema existente 

com tempos ociosos do trabalhador, para o qual o fordismo e o toyotismo foram 

desenvolvidos para resolver, é praticamente eliminado, pois a plataforma possui praticamente 
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um exército de reserva, pronto para operar quando um trabalhador se encontra inativo. 

Soma-se a isso a inexistência de controle de jornada, que permite aos trabalhadores 

operarem por horas, se estabelece um grave problema de ordem laboral, como será discutido 

nos próximos tópicos. Sob o ponto de vista teórico, toda essa caracterização apresenta modelo 

de trabalho precário, com exploração da força de trabalho desses trabalhadores e, pior, sem 

que nem mesmos eles percebam a estrutura montada pelo capital.  

O breve histórico construído acima contribui para se entender o que move a estrutura 

por trás do surgimento dessa nova forma de trabalho criada pela empresa Uber. A realização 

das entrevistas com os trabalhadores do setor, na sequência, será assim útil para elucidar 

alguns pontos obscuros dessa nova modalidade de trabalho, como, por exemplo, a motivação 

desses trabalhadores em permanecer e buscar esse modelo laboral, além das possíveis 

vulnerabilidades a quais possam estar expostos.  
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5 RESULTADO DA COLETA DE DADOS POR ENTREVISTA 

 

Serão apresentados, neste tópico, os resultados coletados por meio do levantamento de 

dados mediante a adoção da técnica de entrevista, pautada em roteiro semiestruturado, junto 

aos sujeitos participantes, quais sejam, motoristas que se ativam por intermédio do aplicativo 

Uber. As entrevistas propostas no projeto de pesquisa inicial foram realizadas entre junho de 

2017 a junho de 2018, na cidade de São Paulo.  

Foram realizadas entrevistas de forma aleatória, ou seja, sem critério de escolha dos 

motoristas participantes, os quais foram chamados por intermédio do aplicativo Uber, e, 

durante a corrida, convidados a participar da pesquisa após serem informados dos 

procedimentos éticos. Adotou-se tal procedimento, tendo em vista inexistir outra forma de 

aproximação dos sujeitos, bem como cadastro público de motoristas por aplicativo; além 

disso, qualquer contato prévio poderia importar em seleção dos participantes, cuja medida não 

interessa aos objetivos da presente investigação. 

Ademais, optou-se pela técnica de entrevista em períodos variados (manhã, tarde e 

noite), em dias úteis e finais de semana, de modo a afastar qualquer variável quanto ao perfil 

dos sujeitos participantes, visando atingir uma maior quantidade e variedade de sujeitos. 

Todos os procedimentos éticos foram explicados aos participantes; e as questões foram 

apresentadas de maneira uniforme, sem qualquer intervenção do pesquisador nas respostas. 

Foram entrevistados, ao todo, 32 (trinta e dois) motoristas por aplicativo, totalizando 4 

(quatro) horas, 52 (cinquenta e dois) minutos e 32 (trinta e dois) segundos de áudio coletado.  

Cada questão apresentada aos participantes constituiu um eixo temático, totalizando 7 

(sete): (1) perfil dos entrevistados (gênero, idade, estado civil, escolaridade, tempo de trabalho 

na Uber, existência ou não de outra fonte de renda); (2) motivo de escolha do trabalho; (3) 

jornada de trabalho realizada; (4) relação com a empresa Uber; (5) benefícios da forma de 

trabalho; (6) desvantagens, dificuldades ou problemas da forma de trabalho; (7) mudanças 

desejadas na forma de trabalho; (8)outros tópicos. 

As respostas dos participantes a cada uma das questões foram analisadas a partir da 

técnica de análise de conteúdo (BARDIN, 1977), ou seja, depois de transcritas foram 

analisadas, extraindo-se o significado central expresso nas respostas nos participantes, as 

quais foram posteriormente agrupadas, fazendo surgir as categorias temáticas a seguir 

apresentadas.  

Assim, cada pergunta (ou eixo temático) gerou uma ou mais categorias temáticas, 

sintetizando os resultados, expressados visualmente em gráficos com indicação de frequência 
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de ocorrência e/ou porcentagem das respostas. A seguir, apresentam-se os dados catalogados, 

e no capítulo posterior, a discussão dos resultados encontrados.  

 

2.1 Perfil dos participantes 

 

As figuras apresentadas neste tópico (Figuras de 1 a 5) compreendem a totalidade da 

amostra, ou seja, os dados dos 32 motoristas entrevistados. Iniciou-se por esses dados, 

visando demonstrar o perfil dos motoristas participantes, a partir das informações prestadas 

quanto ao sexo, à idade, ao estado civil, ao grau de escolaridade, ao tempo de trabalho na 

Uber e à existência ou não de outra fonte de renda. 

Quanto ao sexo, todos os 32 participantes são do sexo masculino, correspondendo, 

portanto, a 100% da amostra. 

A Figura 1, a seguir apresentada, exibe a quantidade de participantes distribuída em 

cinco faixas etárias (21-30; 31-40; 41-50; 51-60; 60+): 

 

Figura 1. Faixa etária dos participantes 

 
 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

Verifica-se, portanto, o predomínio de participantes que se encontram na faixa etária 

de 31-40 anos, correspondente a 11 sujeitos. 

A Figura 2, a seguir apresentada, exibe a quantidade de participantes por estado civil, 

ou seja, solteiro, casado ou divorciado: 
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Figura 2. Estado civil dos participantes 

 
 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

Verifica-se, portanto, o predomínio de participantes casados, correspondendo a 17 

sujeitos.  

A Figura 3, a seguir apresentada, exibe a quantidade de participantes por grau de 

escolaridade:  

 

Figura 3. Grau de escolaridade dos participantes 

 
 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

Verifica-se, portanto, o predomínio de participantes com grau de escolaridade 

correspondente ao ensino médio completo, representando 19 sujeitos. 

A Figura 4, a seguir apresentada, exibe a quantidade de participantes de acordo com o 

tempo de trabalho na Uber, considerando-se quatro períodos (até 6 meses; de 6 a 12 meses; de 

12 a 18 meses; e mais de 18 meses):  
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Figura 4. Tempo de trabalho dos participantes na Uber 

 
 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

Observa-se, portanto, o predomínio de participantes na categoria temática “de até 6 

meses” (10 participantes), seguido das categorias “12 a 18 meses” (9 participantes) e “de 6 a 

12 meses” (8 participantes). 

A Figura 5, a seguir apresentada, originou da pergunta: “A Uber é a sua única fonte de 

renda?”; assim, exibe a quantidade de participantes que tem ou não na Uber sua única fonte de 

subsistência:  

 

Figura 5. A Uber como fonte de renda única ou não 

 
 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

  

Observou-se o predomínio da resposta “sim”, correspondente a 78% dos participantes 

(ou 25 dos participantes). 

 A seguir, serão apresentados os dados referentes aos outros 7 (sete) eixos temáticos 

originados das perguntas apresentadas aos participantes, ou seja: motivo de escolha do 
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trabalho; jornada de trabalho realizada; relação com a empresa Uber; benefícios da forma de 

trabalho; desvantagens, dificuldades ou problemas da forma de trabalho; mudanças desejadas 

na forma de trabalho; outros tópicos. 

 

2.2 Motivos da escolha do trabalho 

 

Os motivos para a escolha do trabalho geraram quatro quadros e uma figura. Os 

quadros foram divididos em: (1) desemprego; (2) renda complementar; (3) satisfação pessoal 

e; (4) flexibilidade de horário. 

Quanto ao motivo “desemprego”, verificou-se o predomínio de indicação de falta de 

oportunidade (correspondente a 69% dos participantes – 22 entrevistados), devido a um 

cenário econômico do país, no qual se ampliou o índice de desemprego. Como exemplo, 

apresentam-se, a seguir, algumas respostas dos participantes: 

 

Quadro 1. Motivo para a escolha da forma de trabalho – desemprego 

Categoria: desemprego 

Definição: A categoria condensa as respostas dos participantes que apontem como motivo para a 

escolha do trabalho da Uber, o desemprego.  

Respostas dos participantes 

E2: "Na verdade, foi o desemprego, né? Já ia fazer quase dois anos que eu tava desempregado, não 

conseguia mais, emprego na minha área, e aí a Uber pra mim foi uma opção.” 

E3: “Oportunidade, não tinha emprego. Na época que eu fui mandado embora foi, fui mandado 

embora em virtude da crise, eu e mais um monte de gente do departamento comercial foi mandado 

embora, porque parou de vender, e... você começa a mandar currículo, e nada, e nada e nada.” 

E10: “É... mandaram embora, e eu comecei a trabalhar na Uber. Desempregado, [...] eu tava 

desempregado aí eu... optei trabalhar pela Uber.” 

E11: “A, a forma de trabalho é que tá-se em desemprego, pela idade... é difícil arrumar emprego, aí 

[...] eu escolhi essa forma de trabalho que é uma renda que eu posso ter mensal. ” 

E12: “O motivo foi que... eu fiquei desempregado, mais minha esposa, e... e num... num tinha um 

meio de... de trabalhar, né? Nóis tinha que pagar as dívida, e nóis tinha um carro próprio e... optamos 

por fazer um teste, né?” 

E23: “Então, no começo é uma... renda extra. Mas agora com o desemprego, virou uma... uma 
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renda... normal, agora.” 

E24: “Falta de emprego mesmo, que eu fiquei... é... um ano procurando emprego, entreguei mais de 

60 currículos, e... nem entrevista me chamou.” 

E29: “Foi realmente a necessidade de uma renda. Porque eu fiquei desempregado então... não 

consegui recolocação no mercado, e tive que optar, por trabalhar na Uber, devido a facilidade de 

inclusão na plataforma.” 

E32: “Bom, eu no momento que... foi a falta de emprego mesmo. Não tem emprego no mercado, e 

foi a única solução pra pagar as contas. É... trabalhar na Uber.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Quanto ao motivo “renda complementar”, verificou-se o predomínio de indicação de 

complementação de renda (correspondente a 12% dos participantes – 4 entrevistados), ou 

seja, o trabalho para a Uber visando obter uma renda complementar. Como exemplo, 

apresentam-se as seguintes respostas dos participantes: 

 

Quadro 2. Motivo para a escolha da forma de trabalho: renda complementar 

Categoria: renda complementar  

Definição: A categoria condensa as respostas dos participantes que apontem como motivo para a 

escolha do trabalho da Uber, uma forma de complementação de renda. 

Respostas dos participantes 

E4: “Uma segunda opção. O mercado hoje tá difícil, né?” 

E17: “[...] pra mim é um complemento. [...] o Uber entrou como uma fonte de renda auxiliar, né? Um 

complemento.” 

E31: “Olha... uma... uma... como que se diz, uma renda extra, né? Pra ajudar na... fornecimento de 

casa.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Quanto ao motivo “satisfação pessoal”, verificou-se o predomínio de indicação 

(correspondente a 13% dos participantes – 4 entrevistados) do trabalho na Uber para ocupar o 

tempo livre e por gostar da atividade. Como exemplo, apresentam-se as seguintes respostas 

dos participantes: 
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Quadro 3. Motivo para a escolha da forma de trabalho: satisfação pessoal. 

Categoria: satisfação pessoal 

Definição: A categoria condensa as respostas dos participantes que apontem como motivo para a 

escolha do trabalho da Uber, a satisfação pessoal 

Respostas dos participantes 

E15: “A, eu gosto porque eu gosto de dirigir, trabalho com o público, eu gosto de trabalhar com o 

público.” 

E26: “A falta do que fazer.  É como um... um... complemento de atividade, assim. Eu não tenho o que 

fazer, fico em casa. Lavo louça, saio com o cachorrinho, assisto o jogo do Real Madrid, e todo dia é a 

mesma coisa. Aí eu cansei de ficar em casa. É... aí eu resolvi fazer Uber.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Quanto ao motivo “flexibilidade de horário”, verificou-se o predomínio de indicação 

da possibilidade de fazer o seu próprio horário e, assim, disponibilizar mais tempo para outras 

atividades, como lazer com a família (correspondente a 6% dos participantes – 2 

entrevistados). Como exemplo, apresentam-se as seguintes respostas dos participantes: 

 

Quadro 4. Motivo para a escolha da forma de trabalho: flexibilidade de horário 

Categoria: flexibilidade de horário 

Definição: A categoria condensa as respostas dos participantes que apontem como motivo para a 

escolha do trabalho da Uber, a flexibilidade de horário 

Respostas dos participantes 

E8: “É... é flexibilidade de tempo, cara, eu posso aproveitar mais meu tempo, com meus filhos, na 

semana.”  

E19: “Ah, por causa do tempo meu, né, flexibilidade de tempo, você poder parar na hora que cê quer 

né? Não tem um horário fixo. A melhor coisa da Uber é isso pra mim.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A Figura 6, a seguir apresentada, originou da pergunta: “Quais são os principais 

motivos para a escolha dessa forma de trabalho?”; assim, exibe a quantidade de participantes 

de acordo com o motivo para a escolha da Uber como meio de subsistência, condensando as 

quatro categorias identificadas: 
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Figura 6. Motivos para a escolha da Uber como forma de trabalho 

 

 
 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

Verifica-se, portanto, o predomínio de participantes na categoria temática 

“Desemprego”, correspondente a 69% dos participantes (22 participantes). 

 

2.3 Jornada de trabalho realizada 

 

Esse eixo temático concentra as informações acerca da jornada laboral. As respostas 

coletadas foram organizadas em cinco quadros e uma figura. Os quadros foram divididos em: 

(1) horas trabalhadas; (2) trabalho noturno; (3) metas de trabalho; (4) saúde laboral; e (5) 

limite de jornada.  

Quanto à categoria “horas trabalhadas”, foram utilizados os dados informados pelos 

participantes para averiguar a jornada média dos trabalhadores. Como exemplo de jornadas 

indicadas, apresentam-se as seguintes respostas dos participantes: 
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Quadro 5. Jornada laboral: horas trabalhadas 

Categoria: horas trabalhadas 

Definição: Esta categoria reúne os dados referente à jornada de trabalho desempenhada pelos 

motoristas por aplicativo, relativo às horas trabalhadas, principalmente. 

Respostas dos participantes 

E2: “É, assim, eu tento por dia, pra que eu atinja uma meta, pra que eu consiga pagar as minhas 

contas, eu tenho que trabalhar pelo menos 10 horas por dia.” 

E3: “[...] on-line, de 13 a 14 horas. [...] on-line. Eu fico umas 15 a 16 (horas) na rua.” 

E5: “Eu trabalho de 5 a 6 horas com a Uber, e com outro aplicativo também.” 

E9: “Cara, cerca de 7, 8 horas por dia.” 

E12: “Normalmente, cara, mais de 12 horas. Doze, treze, catorze... não tenho horário estimulado, 

porque nóis que faz o horário, né?” 

E13: “[...] 10 horas... 8 horas... é muito relativo.” 

E18: “6 horas é o que eu estipulo.” 

E28: “Trabalho... 12... 13... horas todo dia.” 

E32: “Olha, depende o dia, às vezes 9, 12 horas, depende muito, do... é... é... se tiver muito trânsito, 

às vezes é 9 horas, porque o corpo cansa, né? E final de semana chega a trabalhar 12 horas por dia.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A Figura 7, a seguir apresentada, originou da pergunta: “Qual a sua jornada laboral 

diária?”; assim, exibe a quantidade de participantes de acordo com as jornadas laborais 

desempenhadas (em horas diárias), devidos por faixas, para facilitar a visualização. 
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Figura 7. Jornada de trabalho dos participantes (em horas diárias) 
 

 
Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

Verifica-se, portanto, o predomínio de participantes na categoria temática “8 a 10” (12 

participantes), seguido da categoria “10 a 12” (7 participantes).  

Quanto à categoria “trabalho noturno”, verificou-se o predomínio de indicação de 

riscos no trabalho noturno desempenhado na cidade de São Paulo, devido à questão da 

segurança. Como exemplo, apresentam-se as seguintes respostas dos participantes: 

 

Quadro 6. Jornada laboral: trabalho noturno 

Categoria: trabalho noturno 

Definição: Esta categoria reúne os dados referente à jornada de trabalho, no tocante ao desempenho 

de trabalho noturno.  

Respostas dos participantes 

E1: “Eu acho arriscado, mas é, agora, pra conseguir um dinheiro eu tô trabalhando à noite.” 

E10 “[...] de madrugada eu não trabalho mais não. [...] Já fui assaltado, e... e de madruga é meio 

complicado.” 

E24: “[...] (trabalho noturno) não gosto. Muito perigoso. Em São Paulo.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

O Quadro 7, a seguir apresentado, refere-se ao estabelecimento de metas a serem 

cumpridas durante a jornada laboral pelos trabalhadores, ou seja, a jornada laboral desses 
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trabalhadores está atrelada a uma meta financeira estipulada previamente por eles. Como 

exemplo, apresentam-se as seguintes respostas dos participantes: 

 

Quadro 7. Jornada laboral: metas de trabalho 

Categoria: metas de trabalho 

Definição: Esta categoria reúne os dados referente à jornada de trabalho, no tocante ao 

estabelecimento de metas pelos trabalhadores.  

Respostas dos participantes 

E2: “É, assim, eu tento por dia, pra que eu atinja uma meta, pra que eu consiga pagar as minhas 

contas, eu tenho que trabalhar pelo menos 10 horas por dia.” 

E20: “Então, na verdade, eu trabalho assim, eu procuro fazer 200 reais por dia. [...] aí geralmente 

bate nessas 9, 10 horas.” 

E21: “É hoje em dia, é... a gente... muitas pessoas fazem isso, estipulam uma meta pra você ter mais 

ou menos o que, você quer no mês, né? E ir atrás daquela meta todo dia. Se você quer um salário 

base hoje que se paga aí, de 1200, 1300 (reais), você pode trabalhar seis horas por dia. Se você quer 

mais, 3000, aí é de 10 a 12 horas.” 

E22: “Eu tenho uma meta diária pra bater. Batendo minha meta antes, antes do horário, eu vou 

embora, também.” 

E28: “[...] é que você tem que ter uma cota e uma meta. Se você não tiver uma meta por semana, por 

semana, você não consegue alcançar, você acaba tendo prejuízo, entendeu?” 

E29: “É, assim, eu determino uma meta diária, pra poder suprir as minhas necessidades, porque... eu 

trabalho com carro alugado, eu tenho que pagar o aluguel mensal que é de R$1400,00 reais. E, a 

despesa do combustível. É... então, é... eu tenho que ter uma meta diária pra honrar esse 

compromisso do aluguel, e pra atender as minhas necessidades. De alimentação, enfim, de tudo, 

sobrevivência.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Quando às questões ligadas à saúde laboral, verificou-se a indicação de reclamações 

quanto ao cansaço no desempenho da atividade. Destaca-se, a seguir, a resposta de um dos 

participantes:  
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Quadro 8. Jornada laboral: saúde laboral 

Categoria: saúde laboral 

Definição: Esta categoria reúne os dados referente à jornada de trabalho, no tocante a saúde laboral 

dos trabalhadores.  

Respostas dos participantes 

E32: “O cansaço eu digo assim, é... quando a gente... não o cansaço de corpo porque eu sempre 

trabalhei de motorista. Eu digo assim, mais o cansaço de mente, porque... você tem que tá sempre 

aqui prestando atenção... é... é.... prestando atenção no trânsito, e outros carros, e pedestres, e onde 

você para pra não tomar multa. Então... cansa um pouco a cabeça, né? Então as vezes você tem que 

parar mesmo, porque, chega, tem uma hora que você não tem... é... uma... como pode dizer, posso 

dizer... uma... é... um reflexo como você teria como se você tivesse começando a trabalhar, então o 

teu reflexo já começa a diminuir um pouco, então, por segurança do motorista e pro passageiro, eu 

prefiro parar, entendeu?” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 

Quanto à existência de um limite de jornada diária, apurou-se inexistir qualquer 

limitação. Como exemplo, destaca-se, a seguir, a resposta de um dos participantes: 

 

Quadro 9. Jornada laboral: limite de jornada 

Categoria: limite de jornada 

Definição: Esta categoria reúne os dados referente à jornada de trabalho, no tocante a existência, ou 

não, de limite de jornada. 

Respostas dos participantes 

E8: “O quanto você ‘guenta’. [...] a prefeitura não tem limite nenhum de horário pra trabalho não. [...] 

e nem a Uber, trabalha quanto você quer. A hora que você quer. Entendeu, você determina o horário 

que você trabalha.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

2.4 Relação com a empresa Uber 

 

O eixo temático “relação com a empresa Uber” concentra as respostas dos 

participantes referentes ao relacionamento dos trabalhadores com a empresa Uber. As 

respostas coletadas foram categorizadas em três quadros e uma figura. 

Os quadros foram organizados em: (1) elogios; (2) críticas; e (3) sem queixas.  

Quanto aos “elogios”, verificou-se o predomínio de indicação do excelente 

relacionamento entre empresa e trabalhador, resultando em satisfação dos que atuam no setor. 
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Como exemplo, apresentam-se, as seguintes respostas dos participantes: 

 

Quadro 10. Apontamentos em relação à empresa: elogios 

Categoria: elogios 

Definição: Esta categoria reúne as respostas sobre o relacionamento dos motoristas com a empresa 

Uber, quanto aos elogios. 

Respostas dos participantes 

E1: “Eu acho que quem criou foi muito inteligente, porque, um bom empreendedor, e é uma empresa 

que mais fatura e não tem um carro, deles mesmo, né?” 

E3: “Bom, a minha relação é perfeita, só tenho a agradecer.” 

E14: “A empresa eu percebi que ela respeita muito os motoristas. Quando a gente tem algum 

problema a gente entra em contato, eles sempre são rápidos pra responder e arrumar uma solução. É 

uma empresa que eu confio nela, né? Confio nela, gosto, assim, me sinto bem de trabalhar nela. E... 

eu tô muito satisfeito.” 

E18: “Olha, eu vejo que a Uber é uma empresa muito parceira, assim no sentido de... é... 

exatamente... é... ela se preocupa, na verdade, com o profissional, né?” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Quanto às “críticas”, verificou-se o predomínio de indicação de que a relação possui 

pontos necessários de mudança, apontadas em “desvantagens da forma de trabalho” e 

“mudanças desejadas”. Assim, apresentam-se as seguintes respostas dos participantes: 

 

Quadro 11. Apontamentos em relação à empresa: críticas 

Categoria: críticas 

Definição: Esta categoria reúne as respostas sobre o relacionamento dos motoristas com a empresa 

Uber, quanto as críticas.  

Respostas dos participantes 

E6: “[...] Relacionamento assim como motorista, eu acho [...] que falta um pouquinho mais, assim, 

entende?” 

E29: “[...] acho que a gente deveria ter um... Uma atenção maior... olhar um pouco mais pro 

motorista. Eu acho que a Uber ela tá mais preocupada na questão da... De... de... de faturar, do que 

propriamente, né? Do passageiro.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Por fim, alguns participantes apontaram a inexistência de queixas quanto ao 

relacionamento com a empresa Uber, conforme se observa nas seguintes respostas dos 

participantes: 

 

Quadro 12. Apontamentos em relação à empresa: sem queixas 

Categoria: sem queixas 

Definição: Esta categoria reúne as respostas sobre o relacionamento dos motoristas com a empresa 

Uber, quanto a ausência de queixas. 

Respostas dos participantes 

E2: “Ah, eu, assim, eu não tenho queixa dela. Ela sempre me paga direitinho, é, apesar da 

gente conversar somente por, pelo, por e-mail mesmo, ou assim alguma mensagem trocada 

pelo celular, eu não tenho queixa.” 

E15: “Sem problema nenhum. Comunicação perfeita. Quando eu preciso eles dão feedback, 

que é preciso. Nunca tive problema.” 

E20:” [...] eu particularmente, apesar do pouco tempo que tô trabalhando com a Uber, nunca tive 

problema nenhum. A relação é tranquila.” 

E22: “Eu, eu, eu, como pessoa, não tenho o que reclamar da Uber não. Pra mim tá legal.” 

E31: “Eu não tenho o que me queixar.” 

E32: “Olha, eu vou ser bem sincero, eu... dá Uber eu não tenho o que reclamar, porque todas as vezes 

que eu precisei, me atenderam. Cheguei a pegar passageiro de quando trabalhava à noite, que não me 

pagava a corrida, eles me pagavam direitinho. Então dessa parte não tenho do que reclamar.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A Figura 8, a seguir apresentada, originou-se da pergunta: “O que você acha da 

relação da empresa Uber com os motoristas por aplicativo?”. Assim, exibe a quantidade de 

participantes, em porcentagem e por categoria temática (“elogios”, “críticas” e “sem 

queixas”), no tocante ao eixo temático “opinião dos motoristas quanto ao relacionamento com 

a empresa Uber”. 
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Figura 8. Opinião dos motoristas quanto ao relacionamento com a empresa Uber 
 

 
 

Notas: Os participantes nº 11 e nº 28 não responderam à pergunta.   

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

Verifica-se, portanto, o predomínio de participantes na categoria temática “Sem 

queixas”, com 50% dos participantes (16). 

 

 

2.5 Benefícios da forma de trabalho 

  

 Os benefícios da forma de trabalho da Uber foram categorizados e organizados em 7 

(sete) quadros e uma figura. As categorias dos quadros gerados são: (1) flexibilidade de 

horário; (2) oportunidade de renda; (3) correção da empresa; (4) oportunidade de trabalho; (5) 

autonomia; (6) satisfação pessoal e; (7) inexistência de benefícios.  

Quanto à categoria “flexibilidade de horário”, verificou-se o predomínio de indicação 

de que a possibilidade de organizar sua própria rotina, com enfoque no gerenciamento do 

tempo de labor, é um dos principais benefícios, na medida em que permite ao trabalhador 

realizar outras atividades. Como exemplo, apresentam-se as seguintes respostas dos 

participantes: 
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Quadro 13. Benefícios da forma de trabalho: flexibilidade de horário 

Categoria: flexibilidade de horário 

Definição: A categoria condensa as respostas dos participantes acerca dos benefícios da forma de 

trabalho, em relação à flexibilidade de horário.  

Respostas dos participantes 

E1: “O benefício é que você pode é, alternar o... escolher os horários, pra você... você pode 

escolher sua rotina, sabe? Se hoje eu não tô legal, eu não vou trabalhar, e não tem quem 

desconte, porque... você faz sua média de valores” 

E13: “Você pode parar quando você quiser. [...] você pode programar uma viagem. Se quer ir viajar 

com a família, você vai viajar. Você pode se programar, entendeu? Essa é a qualidade da vantagem 

da Uber.” 

E18: “Olha, os principais benefícios é que você faz o seu horário, é... você, num dia, se você não 

tiver bem pra dirigir, você não vai, dirigir.” 

E24: “Principal benefício é... você mesmo pode fazer seu horário. Que nem eu, se eu quiser parar 

agora, pego pra casa, paro. Volto mais tarde se eu quiser. Esse é o grande benefício, você tem sua 

liberdade. Não tem ninguém ali te controlando. Você mesmo... é como se fosse o seu negócio, você 

mesmo faz o seu negócio.” 

E25: “Vantagem eu tenho uma liberdade de poder fazer o meu horário. Essa é uma das grandes 

vantagens. Eu... poder escolher o meu horário de trabalho, poder... participar com a minha família 

nos horários... eu teria limitações no mercado de trabalho comum. Né?” 

E30: “Bom, eu tenho um filho autista. Então pra mim é a... flexibilidade, né? Porque ele tem que 

fazer o tratamento, tenho que levar ele no médico. Então... eu fico livre, né?” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Quanto à categoria “oportunidade de renda”, verificou-se o predomínio de indicação 

da possibilidade de renda para os trabalhadores, em decorrência da prestação para a empresa 

Uber. Como exemplo, apresentam-se as seguintes respostas dos participantes: 
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Quadro 14. Benefícios da forma de trabalho: oportunidade de renda 

Categoria: oportunidade de Renda 

Definição: A categoria condensa as respostas dos participantes acerca dos benefícios da forma de 

trabalho, em relação à oportunidade de renda. 

Respostas dos participantes 

E3: “Vantagens é a oportunidade né, vantagens é a oportunidade efetiva que você tem de 

ganhar um dinheirinho enquanto o mercado tá desse jeito.” 

E11: “Os benefícios é... financeiro, né? Que você tem.” 

E13: “Ah, os benefícios... não são muitos, os benefícios, mais é... ajuda na renda, a qualidade 

de vida. [...] Você pode pagar suas contas.” 

E31: “[...] principal benefício me ajuda, né? Na... A renda, né?” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Quanto à categoria “correção da empresa”, verificou-se o predomínio de indicação da 

atuação correta da empresa Uber, sempre realizando os pagamentos aos trabalhadores nos dias 

e valores acertados. Como exemplo, apresentam-se as seguintes respostas dos participantes: 

 

Quadro 15. Benefícios da forma de trabalho: correção da empresa 

Categoria: correção da empresa 

Definição: A categoria condensa as respostas dos participantes acerca dos benefícios da forma de 

trabalho, em relação à correção da empresa. 

Respostas dos participantes 

E4: “Já o ponto positivo da Uber, é... a correção dela. Se você trabalha essa semana, eles te pagam 

essa semana. Não tem esse negócio de atrasar. Eles nunca atrasam o pagamento. Acho que é por isso 

que hoje eles são o número um no mercado.” 

E6: “E a confiança assim, de receber o salário certinho, né? Deles não... que eles pagam muito 

correto, muito correto. Eles são, nesse sentido eles são... paga certinho. Todas as corridas, certinho. 

Qualquer problema que você tiver você pode mandar um e-mail lá pra eles que... eles respondem, e 

é... acho que é isso.” 

E21: “Benefícios... ah, pra falar a verdade assim, benefício mesmo, que eu vejo é... eles pagam em 

dia certinho. Não dá nenhum problema.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 



55  

Quanto à categoria “oportunidade de trabalho”, verificou-se o predomínio de 

indicação de que a Uber propicia possibilidade de trabalho, conectando-se diretamente com 

um dos principais motivos para o exercício dessa atividade: o desemprego. Como exemplo, 

apresentam-se as seguintes respostas dos participantes: 

 

Quadro 16. Benefícios da forma de trabalho: oportunidade de trabalho 

Categoria: oportunidade de trabalho 

Definição: A categoria condensa as respostas dos participantes acerca dos benefícios da forma de 

trabalho, em relação à oportunidade de trabalho. 

Respostas dos participantes 

E8: “É me dar o emprego. [...] Porque a idade que eu tenho tá difícil de arrumar emprego hoje. Não é 

verdade? Você vai numa empresa aí pra você fazer uma ficha, pô, mó burocracia do caramba. Com a 

Uber não, você tem seu carro, vai lá tem os documentos, mostrou, apresentou, ‘cabou’, pá, vai 

trabalhar. Não é isso?” 

E28: “Esse... esse... esse trabalho é bom. Tanto pro cliente. Eu também sou cliente, né? Eu também 

sou cliente do aplicativo. Pro cliente é muito bom. Já quem trabalha ainda tem um pouco de 

dificuldade, entendeu? Nas corridas. Mas é... pra quem é cliente é bom.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Quanto à categoria “autonomia”, verificou-se o predomínio de indicação de que esses 

trabalhadores não possuem comandos relacionados à prestação de serviços (na visão dos 

participantes), permitindo, portanto, liberdade de atuação. Como exemplo, apresentam-se as 

seguintes respostas dos participantes: 

 

Quadro 17. Benefícios da forma de trabalho: autonomia 

Categoria: autonomia 

Definição: A categoria condensa as respostas dos participantes acerca dos benefícios da forma de 

trabalho, em relação a autonomia. 

Respostas dos participantes 

E14: “Então, os benefícios é que... nós somos autônomos. Podendo trabalhar corretamente, a gente... 

sempre vai tá trabalhando, é... na Uber. E a gente procura fazer... trabalhar da melhor forma possível, 

porque... é uma profissão, é um emprego.” 

E15: “Ah, eu acho que é, o... a facilidade do... do trabalho autônomo.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Quanto à categoria “satisfação pessoal”, verificou-se o predomínio de indicação da 

existência de fatores pessoais, como, por exemplo, ocupação de tempo livre e comunicação 

com os passageiros. Como exemplo, apresentam-se as seguintes respostas dos participantes: 

 

Quadro 18. Benefícios da forma de trabalho: satisfação pessoal 

Categoria: satisfação pessoal 

Definição: A categoria condensa as respostas dos participantes acerca dos benefícios da forma de 

trabalho, em relação a satisfação pessoal. 

Respostas dos participantes 

E23: “Eu gosto pra caramba. E fazer amizades, porque já fiz amizade mesmo, com passageiros, que 

até agora eu... eu tenho comunicação, que a gente as vezes sai. Muito bom. Eu gosto disso.” 

E26: “Então, o principal benefício é me ocupar. É, me ocupar.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Por fim, a categoria “inexistência de benefícios” reúne os apontamentos quanto à 

ausência de qualquer benefício na forma de trabalho. Como exemplo, apresentam-se as 

seguintes respostas dos participantes: 

 

Quadro 19. Benefícios da forma de trabalho: inexistência de benefícios 

Categoria: inexistência de benefícios 

Definição: A categoria condensa as respostas dos participantes acerca dos benefícios da forma de 

trabalho, em relação a inexistência de benefícios.  

Respostas dos participantes 

E12: “Cara, eu não vejo benefício... é assim, pra quando você tá parado, pra você pagar suas dívidas, 

é bom. Mas não tem benefício nenhum. Porque você não tem um seguro de vida, você não tem 

convênio, você não tem ticket, você não tem nada. Então cê só... cê só ganha o que você trabalha, cê 

você trabalhar você ganha, se você não trabalhar, você não ganha, então... Não é benefício nenhum, 

pra mim não tem benefício nenhum.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A Figura 9, a seguir apresentada, originada da pergunta “Quais são os principais 

benefícios dessa forma de trabalho?”, exibe a quantidade de indicação, em porcentagem, das 

categorias temáticas “flexibilidade de horário”, “oportunidade de renda”, “correção da 

empresa”, “oportunidade de trabalho”, “autonomia”, “satisfação pessoal” e “inexistência de 
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benefícios”, adstritas ao eixo temático “benefícios em trabalhar com a Uber”5: 

 

Figura 9. Benefícios em trabalhar com a Uber 

 

 
 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

Verifica-se, portanto, o predomínio de participantes na categoria temática 

“Flexibilidade de horário”, correspondente a 42% dos benefícios mencionados (16 

entrevistados). 

 

2.6 Desvantagens, dificuldades ou problemas da forma de trabalho 
 

 As desvantagens, dificuldades ou problemas apontados pelos participantes ao longo da 

entrevista, e na pergunta específica, foram alocados nesse eixo temático. Para melhor 

categorização, o eixo foi subdivido em 4 (quatro) categorias: “apontamentos relacionados 

com a renda”, “apontamentos quanto a funcionalidades da Uber”, “apontamentos relacionados 

com o ambiente laboral” e “inexistência de desvantagens, dificuldades ou problemas”.  

Cada categoria, com exceção da última (inexistência de desvantagens, dificuldades ou 

problemas), foi dividida em um determinado número de quadros, referentes aos apontamentos 

dos participantes. A categoria “Apontamentos relacionados com a renda”, conta com 7 (sete) 

quadros: “Taxa elevada”, “Renda insuficiente”, “Tarifa baixa”, “Manutenção do carro”, 

“Estabilidade, “Informalidade” e “Rodízio de veículos”.  

 
5 Os participantes podiam apontar mais de um benefício, de modo que a porcentagem se refere ao total de 

respostas sobre o eixo temático. 
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Quanto à categoria “taxa elevada”, verificou-se o predomínio de indicação da retenção 

pela empresa Uber de altas taxas de serviço; no caso dos motoristas entrevistados (UberX), de 

25% (vinte e cinco por cento). Como exemplo, apresentam-se as seguintes respostas dos 

participantes: 

 

Quadro 20. Apontamentos relacionados com a renda: taxa elevada 

Categoria: taxa elevada 

Definição: Esta categoria reúne as desvantagens, dificuldades ou problemas, que afetam a renda 

propiciada pelo trabalho como motorista por aplicativo da Uber, com relação à taxa elevada.  

Respostas dos participantes 

E2: “Uma outra coisa, que por exemplo assim, também eu acho que essa taxa é muito alta, 

tipo 25%.” 

E5: “Assim, mais pelo também o desconto deles, né? Eu acho que é um pouco alto também.” 

E12: “A taxa deles é um pouco alta, eles desconta muito então termina saindo pouco.” 

E19: “Então, a única desvantagem que eu vejo é só o valor mesmo, que eles descontam, os 

25%.” 

E21: “É, a porcentagem, o desconto é muito. A gente tem manutenção do carro, nosso carro ele 

desvaloriza rápido, é...” 

E32: “E eu acho também que... 25%, eu acho que é muito. Pelas corridas que a gente faz, a... pra 

Uber. E tem outros aí que cobram muito menos que 25%. Eu acho que deveria abaixar um pouco essa 

porcentagem, pra gente se animar um pouquinho mais e poder ganhar um pouco mais, porque, tudo 

aumenta, e... 25%, é muito.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Quanto à categoria “renda insuficiente”, verificou-se o predomínio de indicação de 

que a renda obtida no trabalho com a Uber é insuficiente para a subsistência dos 

trabalhadores, mesmo em situações de longas jornadas. Como exemplo, apresentam-se as 

seguintes respostas dos participantes: 
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Quadro 21. Apontamentos relacionados com a renda: renda insuficiente 

 

Categoria: renda insuficiente 

Definição: Esta categoria reúne as desvantagens, dificuldades ou problemas, que afetam a renda 

propiciada pelo trabalho como motorista por aplicativo da Uber, com relação à renda insuficiente.  

Respostas dos participantes 

E2: “[...] hoje ela não pode ser usada como uma única fonte de renda, você tem que trabalhar 

muito, muito mesmo, pra você, levantar o dinheiro pra você conseguir pagar suas contas.” 

E12: “[...] dá pra pagar as despenas, né? Mas temos que trabalhar bastante pra poder gerar... 

gerar o valor, pra você arcar ‘cas’ despesas. Poderia ser... Poderia ser um pouco mais, né? 

Pelo... a quantidade de horas que nóis trabalha.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Quanto à categoria “tarifa baixa”, verificou-se o predomínio de indicação de que a 

tarifa praticada pela empresa Uber é muito baixa, o que resulta em ganhos diminutos por 

corrida realizada. Tal categoria se conecta diretamente à questão da renda insuficiente, uma 

vez que são necessárias diversas corridas para que se atinja um valor compatível com a 

subsistência do trabalhador (principalmente daqueles que utilizam da Uber como fonte de 

renda única), mesmo em situações de longas jornadas. Como exemplo, apresentam-se as 

seguintes respostas dos participantes: 

 

Quadro 22. Apontamentos relacionados com a renda: tarifa baixa 

Categoria: tarifa baixa 

Definição: Esta categoria reúne as desvantagens, dificuldades ou problemas, que afetam a renda 

propiciada pelo trabalho como motorista por aplicativo da Uber, com relação a tarifa baixa. 

Respostas dos participantes 

E10: “[...] e agora eles deram uma reduzida nos... numas áreas, é... metropolitana, diminuíram o 

valor. Isso é muito ruim pra gente. A tarifa é, deu uma diminuída. E a gasolina nesse valor, fica bem 

difícil.” 

E18: “[...] a tarifa paga pelo quilometro, então, como eu te falei, acho que... é... hoje, como está, mais 

aquecido, eles deveriam também aumentar a quantidade, né? Um valor a mais, porque... a gente 

perde muito tempo no trânsito, é.... não é só os minutos que o passageiro está dentro do carro, mas 

também, os minutos que... que nós precisamos deslocar até o local, entendeu?” 

E25: “E as tarifas da Uber já, desde quando eu iniciei o trabalho não sofreram alterações, pra um 

mercado onde o combustível tá subindo o preço assim... fora de série, né?” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Quanto à categoria “manutenção do carro”, verificou-se o predomínio de indicação de 

que a manutenção do carro representa um alto custo para o trabalhador, tanto no tocante ao 

combustível como em relação à manutenção e à troca do veículo, quando necessária, uma vez 

que esses trabalhadores não possuem descontos de impostos, por exemplo, como sobre o IPI, 

concedido aos taxistas. Como exemplo, apresentam-se as seguintes respostas dos 

participantes: 

 

Quadro 23. Apontamentos relacionados com a renda: manutenção do carro  

Categoria: manutenção do carro 

Definição: Esta categoria reúne as desvantagens, dificuldades ou problemas, que afetam a renda 

propiciada pelo trabalho como motorista por aplicativo da Uber, com relação a manutenção do carro. 

Respostas dos participantes 

E10: “É... dificuldade é o combustível né, o nosso vilão. E a manutenção do carro, né, que é muito 

alta. Que é complicado. [...] é tudo por conta da gente mesmo.” 

E21: “E assim, a Uber também poderia ver o nosso lado também, né, a gente... tem um carro próprio, 

ele se desgasta, quando você vai vender ele, ele tá com... seu carro ele...  vai tá 2014, 2015, 2013... 

aí... tá com 180, 150 mil rodados, aí você vai vender, você vende ele por preço de banana, e na hora 

de comprar você vai pagar um carro novo, e ainda tem que ir pelo, o ano que eles querem, né? Que 

eles pedem. Só que assim, você não tem nenhum desconto, vai... pra taxista, eles... é uma briga, mas 

eles baixam o IPI pra eles. Eles pagam lá o carro mais barato.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Quanto à categoria “estabilidade”, verificou-se o predomínio de indicação da 

insegurança dos trabalhadores, que não possuem nenhum vínculo que lhes garantam proteção 

em casos de acidentes, o que afetaria, por exemplo, suas rendas. Como exemplo, apresenta-se 

a seguinte resposta de um dos participantes: 

 

Quadro 24. Apontamentos relacionados com a renda: estabilidade 

Categoria: estabilidade 

Definição: Esta categoria reúne as desvantagens, dificuldades ou problemas, que afetam a renda 

propiciada pelo trabalho como motorista por aplicativo da Uber, com relação a estabilidade. 

Respostas dos participantes 

E1: “É não ter uma estabilidade, vamos supor, se o carro quebrar e eu não tiver seguro, se quebrar, eu 

parei de faturar, não tem como... não tenho renda mais.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Quanto à categoria “informalidade”, verificou-se o predomínio de indicação de que o 

trabalho desempenhado é completamente informal, diante da ausência de vínculo entre os 

trabalhadores e a empresa Uber. Como exemplo, apresenta-se a seguinte resposta de um dos 

participantes: 

 

Quadro 25. Apontamentos relacionados com a renda: informalidade 

 Categoria: informalidade 

Definição: Esta categoria reúne as desvantagens, dificuldades ou problemas, que afetam a renda 

propiciada pelo trabalho como motorista por aplicativo da Uber, com relação a informalidade.  

Respostas dos participantes 

E29: “[...] é um trabalho, assim, bem informal. Bem informal. [...] Não tem vínculo empregatício 

nenhum com a Uber, não existe isso. Existe um contrato de prestação de serviço, certo? Que eu 

presto para a Uber. Eu pago a Uber. Na verdade, eu pago à Uber pra poder ter é... como trabalhar.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Quanto à categoria “rodízio de veículos”, verificou-se o predomínio de indicação de 

que o rodízio de veículos na cidade de São Paulo afeta as possibilidades de renda dos 

trabalhadores, limitando-os em sua atuação profissional. Como exemplo, apresenta-se a 

seguinte resposta de um dos participantes: 

 

Quadro 26. Apontamentos relacionados com a renda: rodízio de veículos 

Categoria: rodízio de veículos 

Definição: Esta categoria reúne as desvantagens, dificuldades ou problemas, que afetam a renda 

propiciada pelo trabalho como motorista por aplicativo da Uber, com relação ao rodízio de veículos. 

Respostas dos participantes 

E21: “A gente não trabalha em dia de rodízio. Né? Se a gente também trabalha com, pra ajudar 

também o... a população, ou é uma coisa, uma... um meio de movimentação também, né? Que ajuda 

pra São Paulo, qualquer lugar. A gente também teria que estar fora do... da área de rodízio. Né, que é 

um dia, que a gente perde. Que é um dia... que a gente perde, a gente para. Que nem eu falei. Eu 

tenho que ficar de folga. Ou você fica de folga ou você tem que trabalhar... depois do rodízio, parar 

antes do rodizio... é uma coisa assim... né, se você trabalhasse normal, pudesse trabalhar, no dia do 

rodizio seria bom também.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A Figura 10, a seguir apresentada, originou da pergunta: “Quais são as principais 

desvantagens, dificuldades ou problemas dessa forma de trabalho?”. Assim, exibe a 

quantidade de indicação, em porcentagem, das categorias temáticas “taxa elevada”, “renda 
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insuficiente”, “tarifa baixa”, “manutenção do carro”, “estabilidade, “informalidade” e “rodízio 

de veículos”, relacionadas ao êxito temático “Apontamentos relacionados com a renda”.  

 

Figura 10. Apontamentos relacionados com a renda 

 

 
 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

Verifica-se, portanto, o predomínio de participantes na categoria temática “taxa 

elevada”, correspondente a 54% das menções sobre o tema (14 participantes). 

A categoria “apontamentos quanto a funcionalidades da Uber” registra 9 (nove) temas: 

“pagamento em dinheiro”, “direito de defesa”, “sistema de avaliação”, “taxa de 

cancelamento”, “Uber Pool”, “comunicação”, “erros do sistema”, “taxa de aceitação” e 

“corridas direcionadas”. 

Quanto à categoria “pagamento em dinheiro”, verificou-se o predomínio de indicação 

dos riscos decorrentes da modalidade de pagamento em dinheiro, principalmente em relação à 

segurança dos trabalhadores, na medida em que aumentaram os riscos de assaltos, por 

exemplo. Como exemplo, apresentam-se as seguintes respostas dos participantes: 
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Quadro 27. Apontamentos quanto a funcionalidades da Uber: pagamento em dinheiro 

 

Categoria: pagamento em dinheiro 

Definição: Esta categoria reúne as desvantagens, dificuldades ou problemas, com relação a 

funcionalidades da plataforma Uber, referente ao pagamento em dinheiro.  

Respostas dos participantes 

E4: “Os principais problemas que eu vejo hoje é... forma de pagamento, em dinheiro, onde você não 

tem... você não pode falar um não. Se você não quer receber em dinheiro, você não pode falar um 

não, você tem que pegar todo o tipo de passageiro. Isso acaba gerando um transtorno, devido a você 

tem que tá andando com dinheiro, você tem que ter troco. Tem gente que faz uma corrida de... paga 

R$7,60, você tem que ter um troco pra R$50,00. Então acaba gerando muito transtorno.” 

E8: “Pagamento em dinheiro, cara. Pagamento em dinheiro. Na época quando eu comecei com a 

Uber, eu não recebia dinheiro, era só cartão. Era uma maravilha, uma tranquilidade, mor sossego. 

Depois que começaram a fazer os pagamentos em dinheiro, começou os problemas com assaltos, 

sequestro... entendeu? Aí começou um monte de coisa.” 

E25: “Dificuldades, problemas, assim, o único maior problema é o risco de assalto aqui, né? 

Principalmente por a gente trabalhar com dinheiro. Receber as viagens em dinheiro. Quando era só 

no cartão de crédito, a gente não era tão exposto aos assaltos. [...] a sensação de segurança diminui 

principalmente... porque... aumentou uma demanda numa área de regiões periféricas, e... nós 

acabamos ficando exposto a essas áreas.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

  

Quanto à categoria “direito de defesa”, verificou-se o predomínio de indicação do fato 

de os trabalhadores não possuírem defesa contra o sistema de avaliação por estrelas da 

empresa Uber. Os trabalhadores são avaliados pelos passageiros e, com base nessas 

avaliações, pode a empresa desligar o trabalhador da plataforma, conforme será discutido 

posteriormente. Como exemplo, apresentam-se as seguintes respostas dos participantes: 

   

Quadro 28. Apontamentos quanto a funcionalidades da Uber: direito de defesa 

Categoria: direito de defesa 

Definição: Esta categoria reúne as desvantagens, dificuldades ou problemas, com relação a 

funcionalidades da plataforma Uber, referente ao direito de defesa. 

Respostas dos participantes 

E2: “A única coisa que por exemplo, assim, a gente sente muito a falta, não só eu, como outros 

motoristas que trabalham na Uber também, é nossa defesa, né? Porque nós somos avaliados, e a Uber 

aceita a avaliação do passageiro ponto e acabou, e ela não quer saber o motivo daquela avaliação, né? 

Às vezes você toma uma nota muito baixa, você não tem aonde recorrer, aonde você falar, né, pra 
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você se defender porque aquela nota foi baixa.” 

E12: “O que os usuários... repassa pra eles na mensagem, eles penaliza nóis. Então assim, eles 

deveriam mandar uma mensagem pro motorista, que ele sabe que passageiro que foi, e perguntar o 

que aconteceu, se é real, se é verídico, o que foi que aconteceu e... aí sim dá uma penalização, não 

já... tomar isso, escutar só uma parte, e já penalizar.” 

E29: “Ela aceita e repassa. Ela não apura, de fato se o motorista tá errado, né? Se o passageiro é... 

reclama lá, mesmo que não aconteça. Se ele colocar lá, ‘fui assediado’, é a palavra dele contra a 

minha. Só que a Uber pesa pra ele a palavra do passageiro, do motorista não. Então a gente não tem 

muita chance de defesa. Ou de argumentar. Certo?” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Quanto à categoria “sistema de avaliação”, verificou-se o predomínio de indicação de 

reclamações quanto ao funcionamento do sistema de avaliação por estrelas, principalmente 

pelo fato de os trabalhadores poderem ser desligados da plataforma, conforme apontado no 

quadro anterior. Como exemplo, apresentam-se as seguintes respostas dos participantes: 

 

Quadro 29. Apontamentos quanto a funcionalidades da Uber: sistema de avaliação 

 

Categoria: sistema de avaliação 

Definição: Esta categoria reúne as desvantagens, dificuldades ou problemas, com relação a 

funcionalidades da plataforma Uber, referente ao sistema de avaliação. 

Respostas dos participantes 

E6: “[...] você pode ser desligado da empresa, né? Então você sempre tem que tá... sempre trabalhar 

assim, com essa “pressãozinha” em cima, pra eu ter uma nota boa... tratar todo mundo igual, todo 

mundo bem, que não é errado, né? [...] Tipo, a pessoa pensa ‘a, vou dar uma nota negativa... e 

pronto’. E aí tem uma diferença na nota, porque o motorista... nós somos obrigados à dá nota, pro 

passageiro, e o passageiro não. Então às vezes você faz, é... por exemplo, 20 corridas por dia. 19 

corridas, a pessoa te daria nota 5 só que ela não votou, não te deu a nota porque ela não é obrigada a 

te dá nota, entendeu? E uma pessoa te dá uma nota negativa, sua nota vai lá embaixo. Porque uma 

única pessoa, te... qualificou, e te qualificou mal. E às vezes injustamente, né? A maioria das vezes é 

injustamente.” 

E29: “A única dificuldade que eu vejo com relação á Uber é que eles têm aqueles critérios de 

avaliação de passageiro, que avalia o motorista, então as vezes ocorre fatos que... nem sempre são 

justificados e a Uber também não, não, não nos dá informações detalhadas, a respeito dessas 

avaliações.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Quanto à categoria “taxa de cancelamento”, verificou-se o predomínio de indicação de 

reclamações quanto ao funcionamento do sistema de taxa de cancelamento, que também pode 
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levar o trabalhador a ser desligado da plataforma, conforme apontado no quadro anterior. 

Como exemplo, apresentam-se as seguintes respostas dos participantes: 

 

Quadro 30. Apontamentos quanto a funcionalidades da Uber: taxa de cancelamento 

Categoria: taxa de cancelamento 

Definição: Esta categoria reúne as desvantagens, dificuldades ou problemas, com relação a 

funcionalidades da plataforma Uber, referente à taxa de cancelamento.  

Respostas dos participantes 

E21: “[...] e a gente até cancela e acaba ainda levando uma pontuação ruim, a cada cancelamento é... 

diminui sua taxa de... avaliação né, que você tem.” 

E29: “Se você tiver um número alto de cancelamento, você também tá sujeito a... a sofrer uma 

punição, por causa disso. De suspensão, até exclusão. Né? Eu acho que tem lá no aplicativo, quando 

você cancela, você justifica, tem vários itens lá que levam você a... a colocar o certo ali, o que você 

achou.  Pode ser desde a simples... o passageiro não apareceu, é... motivo de segurança, passageiros 

além do permitido na viagem, seriam 4, né? Com o motorista 5. Então, você tem várias coisas de 

justificativa pro cancelamento, mas se você tiver qualquer tipo de cancelamento, mesmo por motivo 

de segurança, você acha que pode ser assaltado por aquele passageiro, isso aí é contado na... na tua 

viagem. Então, alguns itens eu acho que no cancelamento, não deviam ser considerados.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Quanto à categoria “Uber Pool”, verificou-se o predomínio de indicação de 

reclamações quanto ao funcionamento da categoria de corridas compartilhadas da Uber, no 

tocante à segurança do serviço e à falta de compreensão da funcionalidade pelo público. 

Como exemplo, apresentam-se as seguintes respostas dos participantes: 

 

Quadro 31. Apontamentos quanto a funcionalidades da Uber: Uber Pool 

Categoria: Uber Pool 

Definição: Esta categoria reúne as desvantagens, dificuldades ou problemas, com relação a 

funcionalidades da plataforma Uber, referente ao Uber Pool. 

Respostas dos participantes 

E7: “É, é mais esse do compartilhado, que eu acho mais.” 

E16: “Apesar do... de reclamação do pessoal. Compartilhada ele deveria ser mais explicado. Tem 

gente que ainda é meio leigo no compartilhado. Entra, reclama, a avaliação da gente no 

compartilhado não deveria ser tão levado a sério. Porque a pessoa entra no carro, é... pra... procura o 

mais em conta, vai lá no compartilhado, você coloca a quantidade de pessoa. Tem gente que entra no 

compartilhando, sendo um só. A gente por educação, está acompanhado, deixa entrar. A pessoa 
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entrou, aí o que acontece. Vem mais uma, a pessoa fica questionando, porque que vai entrar mais 

uma. Porque ele pediu compartilhado. Simplesmente isso. Pediu compartilhado. [...] Porque é coisa 

fútil que eles vai lá e reclama. É... coisa que já tá explicado. Compartilhar o Pool é o compartilhado, 

você vai dividir com mais pessoas no seu percurso. E tem uns que não aceita.” 

E32: “Ah, desvantagem é assim, é.... eles quererem que a gente pega Pool, eu não pego, eu acho que 

é perigoso, porque eu pego uma pessoa de bem, eu não sei quem eu vou pegar mais na frente, isso eu 

já acho uma desvantagem.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Quanto à categoria “comunicação”, verificou-se o predomínio de indicação da 

necessidade de haver maior comunicação com a empresa Uber; atualmente, o contato é 

primordialmente por intermédio do aplicativo digital. Como exemplo, apresentam-se as 

seguintes respostas dos participantes: 

 

Quadro 32. Apontamentos quanto a funcionalidades da Uber: comunicação 

Categoria: comunicação 

Definição: Esta categoria reúne as desvantagens, dificuldades ou problemas, com relação a 

funcionalidades da plataforma Uber, referente à comunicação. 

Respostas dos participantes 

E2: “Ah, eu acho, assim é essa comunicação, que eu acho que deveria ser maior.” 

E26: “Eu... eu sinto um pouco de dificuldade (comunicação), porque a gente só... só tem... como 

meio, o aplicativo, né? Então é difícil. É um pouco difícil as vezes. [...] Essas vezes que eu tentei 

falar com a Uber, ela num... num consegui. [...] eles têm um telefone só pra emergência. E eu não 

ligo lá pra esses casos (queda do aplicativo).” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Quanto à categoria “erros do sistema”, verificou-se o predomínio de indicação de 

questões pontuais relacionadas a erros da plataforma digital da empresa Uber. Como exemplo, 

apresentam-se as seguintes respostas dos participantes: 
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Quadro 33. Apontamentos quanto a funcionalidades da Uber: erros do sistema 

Categoria: erros do sistema 

Definição: Esta categoria reúne as desvantagens, dificuldades ou problemas, com relação a 

funcionalidades da plataforma Uber, referente a erros do sistema da Uber.  

Respostas dos participantes 

E21: “Bom, assim... Alguns erros no sistema deles, né?” 

E26: “[...] as vezes o sistema caí, eu não sei o que fazer, tenho que ir embora pra casa. Porque eu não 

tenho aplicativo...” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Quanto à categoria “taxa de aceitação”, verificou-se o predomínio de indicação de 

reclamações quanto ao funcionamento do sistema de taxa de aceitação que, assim como o 

sistema de avaliação por estrelas e a taxa de cancelamento, pode também ocasionar o 

desligamento do trabalhador da plataforma. Como exemplo, apresenta-se a seguinte resposta 

de um dos participantes: 

 

Quadro 34. Apontamentos quanto a funcionalidades da Uber: taxa de aceitação 

Categoria: taxa de aceitação 

Definição: Esta categoria reúne as desvantagens, dificuldades ou problemas, com relação a 

funcionalidades da plataforma Uber, referente a taxa de aceitação. 

Respostas dos participantes 

E29: “[...] E não é só isso. É, tem a questão também da... aceitação de viagens. Tipo assim, olha. 

Mandou 20 viagens pra mim num dia, né? É... eu aceito ou não, ele vai chamar, ele vai tocar o alerta. 

Se eu aperta, eu aceito, então isso entra... eles têm uma... um percentual de aceitação. Né? Então 

quanto mais viagens você, o motorista aceita, maior o percentual de aceitação, isso também é 

avaliado. Isso também é pesado.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Quanto à categoria “corridas direcionadas”, verificou-se o predomínio de indicação da 

limitação quanto ao uso da funcionalidade de corridas direcionadas, o que limita a autonomia 

dos trabalhadores. Como exemplo, apresenta-se a seguinte resposta de um dos participantes: 
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Quadro 35. Apontamentos quanto a funcionalidades da Uber: corridas direcionadas 

Categoria: corridas direcionadas 

Definição: Esta categoria reúne as desvantagens, dificuldades ou problemas, com relação a 

funcionalidades da plataforma Uber, referente a corridas direcionadas.  

Respostas dos participantes 

E21: “Outra coisa assim que eu posso tentar lembrar. As vezes assim, eles dá pra gente umas opções 

de destino né? E o destino é bom pra gente. Só que assim é um... é meio limitado esse destino. A 

gente tipo, se a gente vai pra um... toda a hora a gente vai pra um bairro diferente distante, a gente 

não vai ficar andando naquele bairro que é complicado. Vai, vamos supor, vou lá pra, é... Santo 

Amaro.  É, aí... é uma área de risco, bem lá pra dentro. Aí eu tô com destino, pra mim voltar, se eu 

pegar... usar o destino de lá, que eu o muito longe da onde eu fico... você fica no centro de São 

Paulo... daí você volta com o destino, aí de repente... acabou aquele destino, aí você quer usar 

depois... pra uma hora que você vai pra outro lugar, lá... zona oeste, lá pra dentro. Aí você tem que 

voltar batendo lata, tipo, lá de baixo, sendo que você poderia usar um destino e acabou seus destinos. 

Já era.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A Figura 11, a seguir apresentada, originou da pergunta: “Quais são as principais 

desvantagens, dificuldades ou problemas dessa forma de trabalho?”. Assim, exibe a 

quantidade de indicação, em porcentagem, das categorias temáticas “pagamento em dinheiro”, 

“direito de defesa”, “sistema de avaliação”, “taxa de cancelamento”, “Uber Pool”, 

“comunicação”, “erros do sistema”, “taxa de aceitação” e “corridas direcionadas”, 

relacionadas ao êxito temático “apontamentos quanto a funcionalidades da Uber”: 

 

Figura 11. Apontamentos quanto a funcionalidades da Uber 

 
 

Fonte: Elaborada pelo autor. 
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Verifica-se, portanto, o predomínio de indicação da categoria temática “pagamento em 

dinheiro”, correspondente a 30% das respostas (8 participantes) sobre o eixo temático 

“apontamentos quanto a funcionalidades da Uber”. A categoria “apontamentos relacionados 

com o ambiente laboral”, registra 3 (três) temas: “segurança”, “trânsito” e “trabalho noturno”.  

Quanto à categoria “segurança”, verificou-se o predomínio de indicação de problemas 

principalmente quanto à falta de dados dos passageiros, ao seu destino e a dados pessoais. 

Como exemplo, apresentam-se as seguintes respostas dos participantes: 

 

Quadro 36. Apontamentos relacionados com o ambiente laboral: segurança 

Categoria: segurança 

Definição: Esta categoria reúne as desvantagens, dificuldades ou problemas, que afetam os 

trabalhadores em relação ao ambiente laboral, acerca da segurança.    

Respostas dos participantes 

Questões 

Gerais 

E9: “Algumas, alguns lugares sim. Questão mais de segurança. A gente não tem 

uma segurança e... dependendo de alguns lugares que a gente entra, é por conta 

própria, ou você aceita ou não. Aí... a gente faz a nossa segurança, né? É só isso. 

Não tem outra coisa não.” 

E17: “Eu (acho) que o único... a maior dificuldade é a questão de segurança, mas 

isso é um... uma questão de... que não é um problema, né, da... da própria empresa, 

é um problema geral da cidade, né?” 

E30: “É, questão de segurança tá bem ruim.” 

Passageiros 

Suspeitos 

E21: “Aí a gente vê uma pessoa suspeita, a gente vai lá e tem que cancelar, né? A 

gente não tem a segurança lá, que nem eu te falei... ela tem uma pontuação lá do 

cara lá... pra gente saber se o cara é meio confiável, a gente vê lá, se o cara tiver 

uma nota ruim, é bom pra gente né? Porque... assim, não tão ruim, né, mas uma 

nota ruim que o pagamento é cartão. Aí é seguro. Mas seguro assim, entre aspas né. 

Agora se tiver lá um cara com uma pontuação cinco ponto zero, que é o limite 

deles, e... pagamento em dinheiro, aí a gente já fica meio assim, porque um cara 

pode baixar o aplicativo, sei lá, acho que ele instala com um CPF lá, vai saber que 

CPF coloca, que já aconteceu que a gente tem grupos né, de motorista, e o cara 

fala... me assaltaram, me assaltaram e tal, isso e aquilo. O meu cunhado também, só 

que ele não foi pelo... pela Uber. Chamaram, chegaram lá, ele chegou no local, 

quando foi lá, o cara foi, puxou pelo vidro celular dele, e correu.” 

E29: “Tá havendo agora umas mudanças com relação em relação a viagens com 

pagamento em dinheiro. Então vem aqui. Se o passageiro tiver 5 estrelas, 5. É o 

máximo. Certo? E ele for pagar em dinheiro, eu já deduzo o seguinte, que é um 

passageiro com aplicativo novo. Certo? O que que acontece. O passageiro que faz o 
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cadastro na Uber e não tem cartão, e paga só em dinheiro, ele não é obrigado a 

fornecer dados. CPF, RG, essas coisas. Entendeu?  E isso compromete a nossa 

segurança, porque a gente não sabe se é uma coisa...” 

E30: “Eu tenho muito problema é com perfil falso, né? Que eu já tive três tentativas 

de assalto e... a pessoa pede o Uber em um nome, chega lá e é outra pessoa e tá 

armado. Já tive... maior dificuldade. Por enquanto pra mim é essa.” 

Destino dos 

Passageiros 

E9: “[...] eu só sei o destino na hora que eu chego no ponto. Por exemplo, eu sei 

onde eu vou pegar pessoa, pra onde ela vai só quando ela entra no carro. Eu 

consigo saber isso antes. E as vezes a gente não tem essa segurança, de por 

exemplo de... sei lá, ele vai pra um lugar muito afastado, você não consegue 

estudar, se vo... faz ou não essa corrida. Aí não tenho como saber isso. É só isso, o 

restante é normal.” 

E21: “É, assim, a gente não tem aquela segurança total do evento. Do que a gente 

vai pegar, e até mesmo, uma segurança de que lugar a gente está indo. Se o lugar é 

área de risco, é um lugar perigoso.” 

Dados dos 

Passageiros 

E29: “[...] pede-se CPF, RG, endereço do cara, parte de documentação do carro, é 

tirado um atestado de antecedente criminal do motorista direto pela Uber, o 

passageiro não passa por essa... essa triagem.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A Figura 12, a seguir apresentada, originou da pergunta: “Quais são as principais 

desvantagens, dificuldades ou problemas dessa forma de trabalho?”. Assim, exibe a 

quantidade de indicação, em porcentagem, das categorias temáticas “questões gerais”, 

“passageiros suspeitos”, “destino dos passageiros” e “dados dos passageiros”, relacionadas ao 

eixo temático “apontamentos relacionados com o ambiente laboral: segurança”. 
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Figura 12. Apontamentos relacionados com o ambiente laboral: segurança 

 
 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Verifica-se, portanto, o predomínio de indicação da categoria temática “questões 

gerais”, correspondente a 42% das respostas (5 participantes) sobre o eixo temático 

“apontamentos relacionados com o ambiente laboral: segurança”.  

Quanto à categoria “trânsito”, verificou-se o predomínio de indicação de problemas 

ligados ao trânsito, tanto consoante à renda (realização de menos corridas devido ao alto fluxo 

de carros e congestionamentos) como em relação ao cansaço do trabalhador. Como exemplo, 

apresentam-se as seguintes respostas dos participantes: 

 

Quadro 37. Apontamentos relacionados com o ambiente laboral: trânsito 

Categoria: Trânsito 

Definição: Esta categoria reúne as desvantagens, dificuldades ou problemas, que afetam os 

trabalhadores em relação ao ambiente laboral, acerca do trânsito. 

Respostas dos participantes 

E5: “Já a parte negativa, é, assim, como a gente trabalha aqui em São Paulo, é muito trânsito, né?” 

E9: “Problema, problema a gente encontra... é... eu... o único problema que eu tenho é muito com 

trânsito, por isso que eu trabalho com essa parte, mais noturna, que você não tem mais trânsito.” 

E10: “Ah, cansaço sim, o trânsito quebra, mas a necessidade fala mais alto, né? Porque se você 

trabalhar 8 horas você não vê... porque você fica muito tempo no trânsito, então você tem que esticar 

um pouquinho, pra você ver o valor.” 
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E14: “A Uber... o... que mais vejo é o trânsito. O trânsito é muito intenso de manhã, à tarde. Quando 

chove. O calor, a poluição. É uma dificuldade diária que... faz parte de São Paulo, faz parte do 

trânsito, devido é... excesso de pessoas, excesso de carros.” 

E15: “Acho que o problema maior, é o trânsito. [...]o trânsito é o problema maior. Porque você 

acaba... se deslocando... pouco, e você deixa de fazer mais viagens. Acho que o trânsito é o problema 

maior.” 

E20: “[...] assim, querendo ou não, 10 horas assim, 5 vezes por semana num trânsito pesado, acaba 

cansando. [...] É, bem cansativo. Principalmente, assim... final de semana é mais tranquilo, né? Mas... 

durante a semana, nos horários de trânsito assim, é... cansa bastante.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Quanto à categoria “trabalho noturno”, verificou-se o predomínio de indicação de 

riscos no trabalho noturno, provenientes da falta de segurança em determinados locais da 

cidade onde os motoristas circulam. Como exemplo, apresenta-se a seguinte resposta de um 

dos participantes: 

 

Quadro 38. Apontamentos relacionados com o ambiente laboral: trabalho noturno 

Categoria: trabalho noturno 

Definição: Esta categoria reúne as desvantagens, dificuldades ou problemas, que afetam os 

trabalhadores em relação ao ambiente laboral, acerca do trabalho noturno.     

Respostas dos participantes 

E23: “[...] e... outra dificuldade é... eu acho que é a dificuldade pra... quem trabalha à noite, né? É... 

nem pelo local, porque cada um escolhe o local. Eu acho que... é... o pagamento em dinheiro a noite, 

eu acho que deveria mudar isso.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
 

A Figura 13, a seguir apresentada, originou da pergunta: “Quais são as principais 

desvantagens, dificuldades ou problemas dessa forma de trabalho?”. Assim, exibe a 

quantidade de indicação, em porcentagem, das categorias temáticas “segurança”, “trânsito” e 

“trabalho noturno”, relacionadas ao êxito temático “Apontamentos relacionados com o 

ambiente laboral”. 
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Figura 13. Apontamentos relacionados com o ambiente laboral 

 
 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Verifica-se o predomínio da categoria temática “segurança”, correspondente a 60% 

das respostas (11 participantes) sobre o eixo temático “apontamentos relacionados com o 

ambiente laboral”.  

Por fim, apresentam-se, no Quadro 39, exemplos de respostas dos participantes quanto 

à inexistência de desvantagens, problemas ou dificuldades na forma de trabalho da Uber: 

 

Quadro 39. Inexistência de desvantagens, dificuldades ou problemas 

Categoria: inexistência de problemas 

Definição: Esta categoria reúne os apontamentos dos participantes que dizem não existir 

desvantagens, dificuldades ou problemas na forma de trabalho da Uber. 

Respostas dos participantes 

E3: “Dificuldade com a Uber em si, eu não vejo. Não vejo, muito pelo contrário, eu só tenho coisas 

boas pra falar. Não tem nada. Não sei se é, porque né, eu já tenho uma certa idade, já vivi tanta coisa 

pior do que a Uber, então pra mim tá ótimo.” 

E31: “Não tenho problema nenhum, não. Nunca tive problema, sempre me pagaram direitinho. Toda 

quarta-feira tá lá na conta... não tem o que falar. Eu acho que... é só motivo de agradecer mesmo, 

né?” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A Figura 14, a seguir apresentada, originou da pergunta: “Quais são as principais 
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desvantagens, dificuldades ou problemas dessa forma de trabalho?”. Assim, exibe a 

quantidade de indicação, em porcentagem, das categorias temáticas “apontamentos 

relacionados com a renda”, “apontamentos quanto a funcionalidades da Uber”, “apontamentos 

relacionados com o ambiente laboral” e “inexistência de desvantagens, dificuldades ou 

problemas”, relacionadas ao êxito temático “desvantagens, dificuldades e problemas da forma 

de trabalho”. 

 

Figura 14. Desvantagens, dificuldades e problemas da forma de trabalho 

 
 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Verifica-se, portanto, o predomínio de participantes na categoria temática 

“funcionalidades da plataforma”, correspondente a 35% das menções sobre o tema, seguido 

da categoria “renda”, correspondente a 34% das menções totais.  

 

2.7 Mudanças desejadas na forma de trabalho 

 

As mudanças desejadas na forma de trabalho da Uber foram categorizadas e 

organizadas em 5 (cinco) quadros e 5 (cinco) figuras. As categorias dos quadros gerados são: 

(1) renda; (2) funcionalidades da plataforma; (3) segurança; (4) benefícios e (5) inexistência 

de mudanças. A partir das análises prévias, compreendeu-se que as mudanças estão 

diretamente conectadas aos problemas apontados pelos participantes no tópico anterior, sendo 

realizadas as conexões devidas no próximo capítulo.  

Quanto à categoria “renda”, verificou-se o predomínio de indicação de alteração das 

altas taxas de serviço e baixas tarifas praticadas pela empresa Uber, as quais resultam em 

baixo rendimento para os trabalhadores. Como exemplo, apresentam-se as seguintes respostas 
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dos participantes: 

 

Quadro 40. Mudanças desejadas na forma de trabalho: renda 

Categoria: renda 

Definição: Esta categoria reúne as mudanças desejadas pelos motoristas por aplicativo da Uber, na 

forma de trabalho desempenhada, quanto a renda. 

Respostas dos participantes 

Taxa Alta 

E2: “Então, o que eu queria, tipo, é mesmo assim, que eles revessem a 

for-, essa taxa aí. Que eles né? De 25%, que eu acho que é muito alta.” 

E5: “A, eu acho que... abaixar a porcentagem...” 

E19: “25%, isso daí deveria, deveriam ver um pouquinho pra gente aí, 

porque tá difícil.” 

Tarifa Baixa 

E14: “O... na minha opinião, eu acharia que... é... a... a tarifa deveria ser, 

sofrer um reajuste, é... devido à crise, os aumentos dos combustível 

diário, manutenção de veículo, né?” 

E17: “[...] talvez a única ressalva que eu faria eu acho que... precisava 

reajustar um pouco as tarifas, eu acho que é muito baixa.” 

E25: “E uma das coisas que nós precisávamos rever muito seriamente, é 

quanto as tarifas e taxas, da Uber.” 

Rendimento Baixo 
E28: “Tem muita mudança aí no aplicativo que deveria... melhorar. 

Entendeu? Em questão de rendimento.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Verificam-se, portanto, dentro da categoria temática “mudanças desejadas na forma de 

trabalho: renda”, a existência de 3 (três) temas: “taxa alta”, “tarifa baixa” e “rendimento 

baixo”. A Figura 15, a seguir apresentada, originou da pergunta: “Quais são as principais 

mudanças desejadas nessa forma de trabalho?”. Assim, exibe a quantidade de indicação, em 

porcentagem, das categorias temáticas “taxa alta”, “tarifa baixa” e “rendimento baixo”, 

relacionadas ao eixo temático “mudanças desejadas na forma de trabalho: renda”. 
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Figura 15. Mudanças desejadas na forma de trabalho: renda 

 
 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Verifica-se, portanto, o predomínio de participantes na categoria temática “taxa alta”, 

correspondente a 65% das menções sobre o tema, seguida da categoria “tarifa baixa”, 

correspondente a 23% das menções totais.  

Quanto à categoria “funcionalidades da plataforma”, verificou-se o predomínio de 

indicação de mudanças quanto à forma de pagamento, além de outras como Uber Pool e 

sistema de avaliação. Como exemplo, apresentam-se as seguintes respostas dos participantes: 

 

Quadro 41. Mudanças desejadas na forma de trabalho: funcionalidades da plataforma 

Categoria: funcionalidades da plataforma 

Definição: Esta categoria reúne as mudanças desejadas pelos motoristas por aplicativo da Uber, na 

forma de trabalho desempenhada, quanto a funcionalidades da plataforma. 

Respostas dos participantes 

Forma de Pagamento 

E7: “E do pagamento em dinheiro. Isso daí que tá pegando um pouquinho 

mais, acho que todos estão reclamando disso.” 

E23: “Então... é... Poderia... os pagamentos poderia ser direto no cartão...” 

E25: “Olha, na realidade, eu acho que um dos principais... seria voltar só 

o trabalho com cartão de crédito.” 

Uber Pool E4: “Primeiramente, pra começar, cancelar essa questão de Uber Pool, 

Taxa alta

65%

Tarifa baixa

23%

Rendimento 

baixo

12%
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corrida compartilhada. Até hoje eu não vejo vantagem para o motorista.” 

E10: “Ah, tirar esse Pool aí. [...] eu nem aceito essas corridas. Uma que 

já... a diferença é muito pouco, e você ficar parando pra pegar outro 

passageiro, e dependendo do lugar que você... não dá pra você parar pra 

esperar. Valor [...] tinha que ser mais, né? Ou então nem ter. Pra mim nem 

ter era melhor ainda, compartilhada.” 

Sistema de Avaliação 
E6: “[...] e... a questão das notas, né? Dar o direito de o motorista 

responder aquela nota baixa.” 

Corridas direcionadas 

E15: “Eu acho que... em algum, em algumas funcionalidades da Uber, 

tipo, o que é direcionado pra... pro motorista fazer, que são dois 

direcionados por dia, eu acho que deveria ter um pouco mais. Talvez uns 

quatro direcionados.” 

Limitação do número 

de motoristas 

E22: “[...] tem outra coisa que eu acho que deveria melhorar, eu acho que 

é o número de motoristas. Acho que tem muito motorista na rua, acho que 

deveria... tipo assim, limitar, um pouco, né? Hoje em dia você vê que tem 

muito motorista na rua.” 

Comunicação 

E6: “E eu acho que um telefone... um telefone assim, pra ficar, é... mais 

próximo, sabe? Tipo, não por e-mail. Uma linha de contato direta, assim, 

você ligar, você passar seus dados, a pessoa abrir sua ficha lá e... acho que 

isso... nunca precisei, né? Sempre resolvi por e-mail, sempre deu muito 

certo, mas eu acho que aproximaria mais né? O motorista da Uber...” 

Treinamento 

E3: “Eu daria... eles dão assistência ao motorista, né? Mas eu investiria 

mais nisso e mais em treinamento, olhando a Uber como, hoje, uma forma 

macro, né, não micro...e tem muito, aí, motorista destreinado, eu já vi, 

tem muita gente que fala. Tem muito carro que não deveria tá rodando.” 

Uber Eats 

E7: “E... fazer também... o... a entrega de comida também. Sem condições 

de fazer entrega de comida. [...] Então, eles é... é... porque, é... você chega 

as vezes no restaurante não tem lugar pra você parar o carro. Aí é 

arriscado tomar multa. Na hora de entregar também, é arriscado tomar 

multa que as vezes não tem lugar pra parar o carro.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Verificam-se, portanto, na categoria temática “mudanças desejadas na forma de 

trabalho: funcionalidades da plataforma”, a existência de 8 (oito) temas: “forma de 

pagamento”, “Uber Pool”, “sistema de avaliação”, “corridas direcionadas”, “limitação do 

número de motoristas”, “comunicação”, “treinamento” e “Uber Eats”. 

A Figura 16, a seguir apresentada, originou da pergunta: “Quais são as principais 
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mudanças desejadas nessa forma de trabalho?”. Assim, exibe a quantidade de indicação, em 

porcentagem, das categorias temáticas “forma de pagamento”, “Uber Pool”, “sistema de 

avaliação”, “corridas direcionadas”, “limitação do número de motoristas”, “comunicação”, 

“treinamento” e “Uber Eats”, relacionadas ao eixo temático “mudanças desejadas na forma de 

trabalho: funcionalidades da plataforma”. 

 

Figura 16. Mudanças desejadas na forma de trabalho: funcionalidades da plataforma 

 
 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Verifica-se, portanto, o predomínio de indicação da categoria temática “forma de 

pagamento”, correspondente a 35% das respostas (6 participantes) sobre o eixo temático 

“mudanças desejadas na forma de trabalho: funcionalidades da plataforma”. 

Quanto à categoria “segurança”, verificou-se o predomínio de indicação de mudanças 

quanto ao fornecimento de mais dados dos passageiros, como, por exemplo, pessoais e do 

local para onde o passageiro irá se deslocar. Como exemplo, apresentam-se as seguintes 

respostas dos participantes: 
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Quadro 42. Mudanças desejadas na forma de trabalho: segurança 

 Categoria: segurança 

Definição: Esta categoria reúne as mudanças desejadas pelos motoristas por aplicativo da Uber, na 

forma de trabalho desempenhada, quanto a segurança. 

Respostas dos participantes 

Dados do Passageiro 

E1: “A sim, porque o aplicativo, é... eu acho pra, o... motorista, devia 

passar mais segurança, mostrar a foto do usuário, saber aonde ele tá, 

então...” 

E4: “Acho que segurança pros dois, tem que ser mais exigente tanto do 

cadastro dos motoristas, como do passageiro.” 

E5: “[...] e também a Uber também, tipo, podia... ter um sistema do 

cliente mostrar a foto, o endereço dele, onde ele mora, também. Tudo isso 

aí. Mais pela foto, pra você ver a pessoa, né?” 

Destino do Passageiro 

E2: “O que poderia tá, tipo, mudando também é, em relação à segurança 

né. A gente não sabe, onde o passageiro, aonde é... na verdade o destino 

da viagem dele. A gente só sabe depois que aceita. Eu achava que a Uber 

poderia pensar numa coisa melhor em relação a isso aí. Fazer um 

cadastro, né?” 

Atendimento em 

Locais e horários 

inseguros 

E28: “É... em questão de... localização, entendeu? [...] as localidades que 

às vezes você tem que andar. Entendeu? Que a Uber atende. Então 

deveria ter um... a localidade assim, mais perigosa deveria dar, tipo num... 

não atender, entendeu? Porque aí corre muito risco. E dependendo do 

horário, deveria abaixar um pouco, a... as localidades de comunidade, 

entendeu? Eu acho que é isso.” 

Dados do Motorista 

E5: “[...] e começar a pedir mais é, como é que pode se dizer... 

antecedente criminal dos motoristas, né? Que tem muito motorista aí 

que... já teve, já fez besteira, e tá dirigindo hoje.” 

Questões Gerais 
E29: “É, a gente teria que ter uma segurança melhor. É a única coisa que 

realmente me preocupa, porque do resto é bom, é tranquilo.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Verificam-se, portanto, dentro da categoria temática “mudanças desejadas na forma de 

trabalho: segurança”, a existência de 5 (cinco) temas: “dados do passageiro”, “destino dos 

passageiros”, “atendimento em locais e horários inseguros”, “dados do motorista” e “questões 
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gerais”.  

A Figura 17, a seguir apresentada, originou da pergunta: “Quais são as principais 

mudanças desejadas nessa forma de trabalho?”. Assim, exibe a quantidade de indicação, em 

porcentagem, das categorias temáticas “dados do passageiro”, “destino dos passageiros”, 

“atendimento em locais e horários inseguros”, “dados do motorista” e “questões gerais”, 

relacionadas ao eixo temático “mudanças desejadas na forma de trabalho: segurança”: 

 

Figura 17. Mudanças desejadas na forma de trabalho: segurança 

 
 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Verifica-se, portanto, o predomínio de indicação da categoria temática “dados do 

passageiro”, correspondente a 64% das respostas (7 participantes) sobre o eixo temático 

“mudanças desejadas na forma de trabalho: segurança”. 

Quanto à categoria “benefícios”, verificou-se o predomínio de indicação de mudanças 

quanto ao registro dos trabalhadores e à concessão de descontos na troca e manutenção de 

veículos.  Como exemplo, apresentam-se as seguintes respostas dos participantes: 
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Quadro 43. Mudanças desejadas na forma de trabalho: benefícios 

Categoria: benefícios 

Definição: Esta categoria reúne as mudanças desejadas pelos motoristas por aplicativo da Uber, na 

forma de trabalho desempenhada, quanto a benefícios. 

Respostas dos participantes 

Registro dos 

Motoristas 

E12: “A, eu, eu acharia bom, e mais prático, como tá... tá um... como é 

que eu posso dizer, é... se tornou grande a Uber, e... tem muita, muitos 

pais de família, muitas pessoas trabalhando e vivem, muitas pessoas 

vivem disso aqui, eles deveriam... é... registrar essas pessoas, né? Ter um 

salário, porque... se você parar pra analisar, é muitos veículos, é muitos 

carro que... está trabalhando na plataforma, rodando. Então assim, seria 

mais justo eles pagar um valor... por mês, registrar nóis motorista. Seria 

bem melhor. [...] pelos benefícios, que ia ter benefícios, e... você tem um 

salário, sabe que cê ia te seu salário fixo no mês, independente de você... 

lógico, cê ia te que trabaia, pa cê ter o seu salário, como outras empresa 

normal, né? Que cê tem que ir todo dia trabalhar, fazer sua hora, mas seria 

uma coisa mais garantida, porque assim, se no caso, Deus me livre, nóis 

bate o carro? Nóis tem essa renda de... essa forma de renda. Se Deus me 

livre nóis tá no trânsito o dia a dia, nóis tá arriscado a bater, acontecer 

qualquer acidente. E se acontecer isso, como que nói vai... pagar nossas 

dívida? Vai dá continuidade no nosso trabalho? Então, é um pouco meio 

complicado, né?” 

E32: “É... eu acho que assim, eu acho que eles deveriam, como, eles são 

grandes, e eles tem como fazer isso, selecionar todos os motoristas, vamos 

supor, São Paulo, da Uber. ‘Quais são os melhores, que trabalham 

direitinho, que tem pontuação boa? Ah, são tantos. Então esses nós vamos 

efetivar e ser funcionário nosso. Nós vamos dar carro, salário fixo, 

registrar e eles vão trabalhar pra nós’. [...] Seria essa... com certeza, seria 

uma solução. Quantos que eles iam empregar, e quanto eles iam lucrar 

mais, eu acho assim, com motoristas de confiança, que ia tá dia a dia ali 

trabalhando, dando dinheiro pra eles. Porque na verdade quem tá 

ganhando só é a Uber. O motorista ele não ganha. Ele vive. Quem ganha 

mesmo é a Uber. [...] Com certeza a gente trabalharia melhor, porque 

sabendo que tá registrado, pagando INSS. Você sair de manhã e não tá 

devendo. Você vai ter o horário de trabalho. Você vai ter um carro da... 

deles. Você não vai se preocupar com combustível. Então... seria uma 

coisa... é como se fosse o funcionário de uma empresa. Só que seria do 

aplicativo.” 

Desconto na compra de 

veículos 

E21: “Então assim, se eles abaixassem que nem abaixa os IPIs, dos taxis, 

seria muito bom.” 

E31: “Poderia ser melhor... olha, eu acho que se pudesse fazer uma 

associa... uma associação, não digo, é... é pra você comprar um carro e ter 

um desconto, ajudava a gente.” 

Desconto para 

manutenção de 

veículos 

E23: “É... dar um suporte a esse tipo, em seguros... ou alguma coisa, 

entende, sobre a manutenção do carro, porque é muito gasto.” 
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Convênio médico 
E22: “Eu acho que de repente, uma coisa que seria legal. A... se a Uber 

fizesse parceria com... com... empresas de convênios médico, né?” 

Parceria com o SESC 

E13: “Poderia fazer um convênio aqui, que nem, não sei se... entra como 

comércio, né? Que é um comércio, mas em “APP”. Entrar como... 

contribuidor do SESC. Pra nós motorista, tem SESC em tudo quanto é 

lugar. Ficaria bom pra almoçar, você parar e tomar um banho. Fazer uma 

atividade na piscina, pra relaxar a musculatura. Seria um... uma coisa... 

muito bom, pra nós.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Verificam-se, portanto, dentro da categoria temática “mudanças desejadas na forma de 

trabalho: benefícios”, a existência de 5 (cinco) temas: “registro dos motoristas”, “desconto na 

compra de veículos”, “desconto para manutenção do veículo”, “convênio médico” e “parceria 

com o SESC”.  

A Figura 18, a seguir apresentada, originou da pergunta: “Quais são as principais 

mudanças desejadas nessa forma de trabalho?”. Assim, exibe a quantidade de indicação, em 

porcentagem, das categorias temáticas “registro dos motoristas”, “desconto na compra de 

veículos”, “desconto para manutenção do veículo”, “convênio médico” e “parceria com o 

SESC”, relacionadas ao eixo temático “mudanças desejadas na forma de trabalho: 

benefícios”: 

 

Figura 18. Mudanças desejadas na forma de trabalho: benefícios 

 
 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Verifica-se, portanto, o predomínio de indicação das categorias temáticas “registro dos 

motoristas” e “desconto na compra de veículos”, cada uma indicada em 29% das respostas (2 

participantes) sobre o eixo temático “mudanças desejadas na forma de trabalho: benefícios”. 

Por fim, apresentam-se, no Quadro 44, as respostas dos participantes quanto à 

inexistência de mudanças desejadas na forma de trabalho da Uber: 

 

Quadro 44. Inexistência de mudanças desejadas na forma de trabalho 

Categoria: inexistência de mudanças 

Definição: Esta categoria reúne os apontamentos quanto a inexistência de mudanças desejadas pelos 

motoristas por aplicativo da Uber, na forma de trabalho desempenhada. 

Respostas dos participantes 

E11: “Não, pra mim tá tudo normal.”  

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A Figura 19, a seguir apresentada, originou da pergunta: “Quais são as principais 

mudanças desejadas nessa forma de trabalho?”. Assim, exibe a quantidade de indicação, em 

porcentagem, das categorias temáticas “renda”, “funcionalidades da plataforma”, 

“segurança”, “benefícios” e “inexistência de mudanças”, relacionadas ao eixo temático 

“mudanças desejadas na forma de trabalho”. 

 

Figura 19. Mudanças desejadas na forma de trabalho 

 
 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Verifica-se, portanto, o predomínio das categorias temáticas “renda” e “funcionalidades 

da plataforma”, cada uma indicada em 32% das respostas (17 participantes) sobre o eixo 

temático “mudanças desejadas na forma de trabalho”. 

 

2.8 Outros tópicos 

 

 O eixo temático “outros tópicos” reúne apontamentos diversos feitos pelos 

participantes durante a entrevista. Verifica-se, portanto, as seguintes categorias temáticas 

extraídas da análise das falas dos participantes: “forma de pagamento”, “limite de corridas”, 

“sistema de avaliação”, “previdência”, “Adesivo”, “aluguel de veículos”, “assaltos, 

“categorias da Uber”, “corridas mínimas”, “destino dos passageiros”, “corridas direcionadas”, 

“documentos requisitados”, “frenagem”, “forma de pagamento”, “premiações”, 

“previdência”, “sistema de avaliação”, “tarifa dinâmica”, “taxa de aceitação”, “taxa de 

cancelamento”, “diferença entre táxi e Uber”, “Uber Eats”, “Uber Pool” e “Uber VIP”. 

Quanto à categoria “adesivo”, verificou-se o predomínio de indicação de complicações 

advindas com a obrigatoriedade, na cidade de São Paulo, de identificação visual dos veículos, 

devido a decreto municipal. Como exemplo, apresentam-se as seguintes respostas dos 

participantes: 

 

Quadro 45. Outros tópicos abordados: adesivo 

Categoria: adesivo 

Definição: Esta categoria reúne outros assuntos discutidos com alguns participantes, neste caso, a 

respeito da exigência de adesivos identificadores do veículo.  

Respostas dos participantes 

E28: “Essa relação de adesivo no carro não funciona, entendeu? Porque a gente anda muito em 

comunidade. E você com esse... com esse adesivo na comunidade, dependendo das altas horas da 

noite, tipo meia noite, uma hora da manhã, o cara vê que é Uber, você entrou numa rua que seja 

comunidade que tenha tráfico de drogas, o cara vai querer tomar o seu carro, vai querer tomar o seu 

celular, e você fica igual um andarilho. Sem ter lugar pra você ir. Se você tá sem GPS, cê não 

conhece a localidade. Então esse negócio de caracterizar o carro, é... pra gente é pior ainda, 

entendeu? Porque né, o risco quem corre é a gente. De tomar um tiro, e tudo mais. Às vezes numa 

reação de você tirar o cinto de segurança, você pode tomar um tiro, entendeu? Então eles não tão 

vendo essa parte de segurança, entendeu? Tanto pra gente, quanto o cliente. E é isso. Isso não 

funciona. Não é legal.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Quanto à categoria “aluguel de veículos”, verificou-se o funcionamento do sistema de 

aluguel de carros para o trabalho de motorista por aplicativo em empresas conveniadas. Como 

exemplo, apresenta-se a seguinte resposta de um dos participantes: 

 

Quadro 46. Outros tópicos abordados: aluguel de veículos 

Categoria: aluguel de veículos 

Definição: Esta categoria reúne outros assuntos discutidos com alguns participantes, neste caso, a 

respeito do aluguel de veículos pelos motoristas da Uber. 

Respostas dos participantes 

E19: “Até porque esse carro aqui é alugado. Esse é alugado, porque o meu outro carro tá batido. Aí 

ele tá arrumando, então eu tive que alugar um carro pra manter a renda, né? Pra pagar as contas. [...] 

na Uber é diferente, né? Você tem... tem um número diferente lá que você liga, e eles fazem por mês. 

R$1300,00 reais eu pago. Nesse carro, por mês. E é um pouquinho mais... mais barato. É mais barato, 

porque se você for alugar por fora, fica um pouco mais caro. [...] .... a Uber indica, né? A Movida, no 

caso, esse carro é ‘Movida’. Tem a Unidas, tem a... Localiza Hertz. É tudo indicado pela Uber, né? 

Então já é automático, você faz aí, por exemplo, essa Movida aqui, que eu fui buscar o carro, tem 

uma Uber lá dentro. Então você pega o carro e já cadastra... Na Uber. Entendeu?” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Quanto à categoria “assaltos”, verificaram-se relatos dos trabalhadores quanto à 

ocorrência de assaltos durante o desempenho do labor, o que implica diretamente na questão 

da segurança. Como exemplo, apresenta-se a seguinte resposta de um dos participantes: 

 

Quadro 47. Outros tópicos abordados – Assaltos. 

Categoria: assaltos 

Definição: Esta categoria reúne outros assuntos discutidos com alguns participantes, neste caso, a 

respeito da ocorrência de assaltos.  

Respostas dos participantes 

E16: “Foi pelo aplicativo (o assalto). Me chamaram, perto de casa. Pra ir num bairro que eu já sabia 

que era perigoso, mas eu sempre entrei lá. Tipo, pra deixar a pessoa. Pegar, eu não pego ninguém de 

lá. Aí o que aconteceu, peguei na... na... no bairro onde eu moro, no centro, foi lá e chegou, o pessoal 

veio, entro no carro, conversou na boa. No caminho perguntaram do carro, rendimento do carro, 

coisa e tal. Aí pegou e... quando chegou no destino, mais dois... tinha mais dois caras. Aí eu parei 

longe desses dois. Aí eles, ‘não, é meus amigos, eles que vão pagar’. Aí falei, ‘você não tem 7 real no 

bolso?’ Aí, ‘não, eles que vão pagar’. Aí ‘beleza’, aí peguei e falei, ‘então tá encerrado aqui, beleza, a 

gente passa por eles, pega o dinheiro e vai embora’. Aí eles anunciaram o assalto. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Quanto à categoria “categorias da Uber”, verificaram-se informações quanto às 
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categorias existentes na Uber. Como exemplo, apresenta-se a seguinte resposta de um dos 

participantes: 

 

Quadro 48. Outros tópicos abordados: categorias da Uber 

Categoria: categorias da Uber 

Definição: Esta categoria reúne outros assuntos discutidos com alguns participantes, neste caso, a 

respeito das categorias para trabalho da Uber.  

Respostas dos participantes 

E19: “É, UberX e Uber Black é a categoria... a Uber que te fala qual que teria ser seu carro. Por 

exemplo, o meu carro, o outro, Logan, é UberX, ele toca UberX, Uber Pool... o VIP né, que também 

não conta em nada, o VIP é só por... ser VIP. Não paga nada a mais nem a menos. E o Select. Nesse 

caso, esse carro aqui não toca Select. Só toca... o X, o Pool e o VIP. Select é um carro melhor, e você 

paga um pouquinho mais caro. O passageiro paga um pouquinho mais caro. Uns 4 ou 5 reais. [...] (o 

Select) tá entre o X e o Black.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Quanto à categoria “corridas mínimas”, verificou-se a inexistência de uma exigência 

de corridas mínimas por parte da Uber, para os trabalhadores operarem na plataforma. Como 

exemplo, apresentam-se as seguintes respostas dos participantes: 

 

Quadro 49. Outros tópicos abordados: corridas mínimas 

Categoria: corridas mínimas 

Definição: Esta categoria reúne outros assuntos discutidos com alguns participantes, neste caso, a 

respeito da exigência de corridas mínimas.  

Respostas dos participantes 

E2: “Não, isso aí não. Não, aí não, a Uber não impõe nada disso aí. Ela... o que ela faz é, ela te deixa 

você à vontade. Você pode trabalhar o horário que você quiser.” 

E3: “Trabalha quando pode e quando você quer. Não existe, não existe corrida mínima, você faz 

aquilo que você...” 

E4: “Não. Se eu quiser trabalhar, fazer uma corrida só no dia, faço uma corrida. Se eu quiser fazer 

trinta, quarenta, cinquenta, quantas eu conseguir. [...] Uma no mês. Só começam a questionar se 

passar de três meses, né? Sem fazer corrida alguma. Aí eles te mandam e-mail, pede pra você 

retornar a trabalhar com eles.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Quanto à categoria “destino dos passageiros”, verificou-se a não informação pelo 
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aplicativo da Uber sobre o local de destino dos passageiros. Como exemplo, apresentam-se as 

seguintes respostas dos participantes: 

 

Quadro 50. Outros tópicos abordados – Destino dos passageiros. 

Categoria: destino do passageiro 

Definição: Esta categoria reúne outros assuntos discutidos com alguns participantes, neste caso, a 

respeito do destino do passageiro aparecer, ou não, para o motorista.  

Respostas dos participantes 

E1: “[...] (O aplicativo) só mostra, é... aparece na tela, não aparece foto... uma chamada há seis 

minutos (distância), aí eu vou, aceito, aí mostra aonde você está (passageiro). Então, quando eu 

andava como usuário aí eu ficava com medo do passageiro, do passageiro não, do motorista, de ele 

achar que eu era ladrão, que eu queria assaltar ele, essas coisas, eu ficava... e ai, aí outra visão, agora 

como motorista, quando você vai pegar o passageiro, você também fica, é, com medo, então tipo 

assim, vejo que tem tensão dos dois lados, ambos ficam com medo. [...] (O aplicativo) só mostra, é... 

aparece na tela, não aparece foto... uma chamada há seis minutos (distância), aí eu vou, aceito, aí 

mostra aonde você está (passageiro), aonde o seu destino sou vou saber quando eu iniciar a corrida. 

[...] Só depois. Então, até eu pegar o passageiro, eu não vou, eu não sei onde eu tenho que deixar ele. 

[...]  

E2: “É, tem que fazer sempre um bom papel, né? É... fazer o trabalho direitinho porque senão ela... 

aceitação, também, tem que sempre aceitar, mesmo a gente não sabendo onde que é (o destino do 

passageiro), a gente é obrigado a aceitar.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Quanto à categoria “corridas direcionadas”, verificou-se como ocorre a funcionalidade 

que permite ao trabalhador selecionar o local onde deseja trabalhar. Como exemplo, 

apresentam-se as seguintes respostas dos participantes: 

 

Quadro 51. Outros tópicos abordados: corridas direcionadas 

Categoria: corridas direcionadas 

Definição: Esta categoria reúne outros assuntos discutidos com alguns participantes, neste caso, a 

respeito da funcionalidade de corridas direcionadas.  

Respostas dos participantes 

E19: “Ah, corrida direcionada é quando você quer, deu o horário, você tá afim de ir embora pra casa, 

você coloca o endereço da sua casa, ou bairro da sua casa, e a Uber vai mandando passageiros com 

esse destino, entendeu? Pra você não poder ir vazio, vamos supor, eu sou da zona leste, aí eu tô aqui 

agora, eu quero ir pra casa, eu ponho lá, o endereço da minha casa, e a Uber vai mandando eu pra 

zona leste. Então fica mais fácil, você não perde, não perde é... combustível, né? Sempre vai tá 

ganhando. [...] eu começo a trabalhar sem um destino... começo a trabalhar e vou indo. Por exemplo, 

hoje eu comecei na zona leste, e eu tô aqui, na zona sul. Aí vai indo. Vô andando. Se eu deixar sem 

destino aí, eu vou andando normal. Agora, se eu falar assim, agora eu quero ir embora. Aí eu coloco 
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o meu destino, pra casa. Aí ele vai mandando eu embora. Destino pra minha casa. [...] até a hora que 

eu chego em casa eu tô trabalhando. Só quando eu deixo off. Aí... aí eu já não tô mais.” 

E21: “É, eles de... eles... são direcionadas, é a forma deles... É muito bom isso aí. Foi a melhor coisa 

que eles colocaram, só que assim, é muito limitado. Só que assim, é sempre, é dois, é dois destinos. 

Parece que é mais um pra você ir e outro pra você voltar, só que... pra gente é bom, é... e, é pra um 

lugar... eu pego uma pessoa aqui, aí eu levo ela lá pra... já aconteceu de eu levar uma pessoa pra 

Campinas. Vai, vamos se dizer. Aí eu vou usar o destino.  Se eu usar o destino, eu vou pegando 

alguém até chegar, vamos supor, a São Paulo, é... é meio difícil né? Só que você batendo lata, é, de lá 

de Campinas ou de um bairro a 40km de São Paulo aí, leva, você sai, pra ir batendo lata... é ruim, 

então você põe o destino, você consegue... é, não perder tempo, não gastar também. É uma forma 

deles ganhar dinheiro. Nós também ganhar. E não ficar no prejuízo também. É... uma das... dos 

problemas. Mas assim, que... tinha vindo em mente só que acabou fugindo... o que acontece. Mas 

geralmente assim, é mais esses detalhes né, que... que complicam um pouco a gente. Que seria 

melhor, ajudaria bastante. Né, essa forma de... de tá... segurança, destino... essas coisas.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Quanto à categoria “documentos requisitados”, verificaram-se os documentos exigidos 

aos trabalhadores durante o cadastro na plataforma Uber. Como exemplo, apresenta-se a 

seguinte resposta de um dos participantes: 

 

Quadro 52. Outros tópicos abordados: documentos requisitados 

Categoria: documentos requisitados 

Definição: Esta categoria reúne outros assuntos discutidos com alguns participantes, neste caso, a 

respeito dos documentos requisitados para ingresso na plataforma Uber. 

Respostas dos participantes 

E8: “Ah, na época me pediu minha CNH, minha carta de motorista, o carro, certo? Atestado de 

antecedente, que eu apresentei o atestado de antecedente, foi só isso só. E pagar um seguro, que eu 

sou obrigado a pagar um seguro que eles mandam lá. Que é deles, certo? Que é uma seguradora 

deles, que é... acerta o negócio de seguro de... como se fosse um seguro obrigatório de carro, né?” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Quanto à categoria “frenagem”, verificou-se relato de um dos participantes acerca de 

um mecanismo de segurança da plataforma Uber, que informa aos trabalhadores se o modo 

como estão dirigindo é seguro. Como exemplo, apresenta-se a seguinte resposta de um dos 

participantes: 

Quadro 53. Outros tópicos abordados: frenagem 

Categoria: frenagem 

Definição: Esta categoria reúne outros assuntos discutidos com alguns participantes, neste caso, a 

respeito do sistema de frenagem.  
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Respostas dos participantes 

E18: “A frenagem seria na verdade, se você tá andando em alta velocidade, se você, é... faz, é... 

freadas bruscas, ou não, entendeu? Que acaba colocando a tua vida e a do passageiro em risco, 

então... através do aplicativo eles conseguem também mensurar isso daí. Eles passam isso pros... pros 

taxis... pros motoristas e aí eles falam, se você tá indo bem, né? Se tá ótimo, é... muito bem, ou... se 

você precisa melhorar, esse tipo de coisa.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Quanto à categoria “forma de pagamento”, verificou-se como é o mecanismo de 

pagamento da empresa Uber. Como exemplo, apresentam-se as seguintes respostas dos 

participantes: 

 

Quadro 54. Outros tópicos abordados: forma de pagamento 

Categoria: forma de pagamento 

Definição: Esta categoria reúne outros assuntos discutidos com alguns participantes, neste caso, a 

respeito das formas de pagamento da plataforma Uber.  

Respostas dos participantes 

E1: “O pagamento em cartão de crédito, ele já vai, com 75% (setenta e cinco por cento), diretamente 

pra conta. [...] é, tira os 25% da empresa, 75% do motorista, e aí, vamos supor que aí eu recebo em 

dinheiro, então eles vão abatendo, os 25% deles, desse crédito, que tá pra ser depositado. [...] recebo 

o valor integral em dinheiro, e aí a diferença deles, eles vão abatendo do que entra no crédito (cartão). 

[...] E aí o pagamento é feito uma vez por semana. Geralmente na quarta-feira que eles depositam.” 

E3: “Não, é, eu tenho duas formas de recebimento. Uma é a dinheiro. As pessoas me pagam em 

dinheiro. E a outra as pessoas me pagam pelo próprio aplicativo, no cartão de crédito. E esse dinheiro 

é direcionado pra mim diariamente. Tem um ícone que eu vou acumulando isso, né, o que eu vou 

ganhando durante o dia, até as 16h da tarde, é, antes das 16h, se eu for nesse ícone que chama flex 

pay, eu consigo que esteja na minha conta no dia seguinte. Então seja, eles adiantam também o cartão 

de crédito, que a gente sabe que eles recebem com 30, 40 dias, né? Dentro desses 25% já tá incluso aí 

também. [...] Dinheiro a pessoa me paga quanto dá na tela, e eles descontam os 25% daquilo que vai 

entrar no banco pra mim, dos caras que pagaram pra mim no cartão de crédito.” 

E5: “Então é, assim, funciona da seguinte maneira: você trabalha de segunda a domingo, no caso, no 

horário que você quiser, é... no domingo até as 4h da manhã, você pode tá trabalhando, caso você 

queira. O pagamento vem na quarta-feira da semana seguinte. Após às 4h da manhã já cai na outra 

semana, entendeu? Depois de 7 dias, já cai na quinzena... quinze dias, mais ou menos. [...] é, então, o 

pagamento com dinheiro, dá a opção pro motorista, né? Aparece aqui, sabe? Quando é dinheiro e 

quando é cartão. [...] então, quando é dinheiro, ela já desconta a porcentagem dela... caso tiver... um 

exemplo, começou o dia agora, tá zero, zero seu saldo, aí cê pega a carona no dinheiro, ela já 

desconta, aí fica, menos, o valor descontado. (fica com saldo negativo).” 

E6: “Eles falam que é por quilometro e por tempo, né, mas as vezes a... se erra caminho, pega uma 

rua a mais, não dá a mais, né? Então eu acho que é... isso é bem certinho mesmo. Fala pro passageiro 
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dá... se der a mais é bem pouquinho, se der a menos também, é bem pouquinho também.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Quanto à categoria “premiações”, verificou-se a existência bonificações aos 

trabalhadores, dependendo do cumprimento de metas estipuladas pela empresa. Como 

exemplo, apresenta-se a seguinte resposta de um dos participantes: 

 

Quadro 55. Outros tópicos abordados: premiações 

Categoria: premiações 

Definição: Esta categoria reúne outros assuntos discutidos com alguns participantes, neste caso, a 

respeito de premiações.  

Respostas dos participantes 

E21: “[...] premiação eles têm as premiação as vezes de corridas, né, esses bônus lá, as 

premiaçãozinha. [...] Às vezes é... você tipo... a cada... vai, uma hora, você tem... você ganha 40 reais 

se em uma hora você não completar 40 reais. Vamos supor, em uma hora você não fez 40 reais, eles 

vão lá e cobre né. [...] de vez em quando que eles colocam. Não é sempre, de vez em quando. As 

vezes essa (incompreensível) alguma meta, assim, se sua pontuação tá boa, mas mesmo assim, num é 

por estar boa que eles te dão essa premiação, eles que jogam né? [...] É, se você quiser ir, você vai. 

É... no caso você cumpriu... tem uns bônus, umas metas pra você fazer, você não cancelar corrida, 

tem umas metas deles lá né? Você fazendo isso daí...e se você não pegar ninguém né, no caso, nessa 

uma hora, o percurso da pessoa deu 10 reais, faltou 30, em uma hora eles completam aqueles 30 pra 

dar 40. E tem outros tipos de promoção também que eles faz...é... a cada, acho que é, não sei se é 10 

pessoas, ou se... ou é 20 pessoas, eles te pagam 250 reais, né, no final da promoção. [...] extra. De vez 

em quando também, não é toda hora. E assim, alguma premiação assim, é... essa daí já é mais difícil, 

o melhor motorista do... da... do Brasil, né... e vai lá, e... apareceu, mandaram até um vídeo. O cara 

que foi o melhor tal... e teve a melhor pontuação do ano. Ai acho que ele ganhou alguma coisa lá, [...] 

o melhor pontuado... é... aquele... acho que é... deve ter sido o melhor, teve alguma ação, não sei, 

algum tipo de pontuação que eles pegaram... só falaram só, aí mandaram assim um videozinho que... 

eles se importam com a gente. Tipo isso mais ou menos, né? [...] É, dinheiro, essas promoçãozinha 

acontece mais frequente né? As vezes... quando é data comemorativa de... vai... dia dos pais... aí tem 

bastante gente na rua, ou carnaval, ano novo, eles põe umas promoção assim, isso é garantia que eles 

acabam pondo.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Quanto à categoria “previdência”, verificou-se a existência de trabalhadores que 

contribuem para a previdência social de forma particular, autônoma, sem o recolhimento por 

parte da empresa Uber. Como exemplo, apresentam-se as seguintes respostas dos 

participantes: 
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Quadro 56. Outros tópicos abordados: previdência 

Categoria: previdência 

Definição: Esta categoria reúne outros assuntos discutidos com alguns participantes, neste caso, a 

respeito da contribuição para a previdência.  

Respostas dos participantes 

E6: “Eu vou... então, agora, é... eu tô vendo pra mim pagar o boleto, né? É... mas Uber não tem nada 

a ver, mas eu quero fazer isso, particular mesmo, se eu continuar aqui, e eu acho que vou continuar, e 

aí eu vou... é, pagar o boleto lá da...” 

E8: “Do INSS, faço, tenho meu carnê, pago como autônomo.” 

E9: “Sim. Eu contribuo. Pago aquele carnêzinho lá. Pago todo mês. É... é por minha conta. Se eu me 

acidentar, quem tem que correr atrás sou eu, então pago todo mês o valor lá. De... acho que é 10... 

20% do... do salário mínimo, pra poder... ter alguma coisa se eu me acidentar. Mas eu pago sim. Tem 

que pagar, né? Não adianta.” 

E12: “É... pela parte da Uber eu não sei, dizer se tem, mas eu creio que não. E, assim, eu acho que... 

quem deve fazer isso aí é o motorista, se ele quiser pagar o INSS, pagar alguma coisa por fora, né? 

Mas pela Uber, eu acho que não.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Quanto à categoria “sistema de avaliação”, verificou-se o funcionamento do sistema 

de avaliação da empresa Uber, a ser discutido no próximo capítulo. Como exemplo, 

apresentam-se as seguintes respostas dos participantes: 

 

Quadro 57. Outros tópicos abordados: sistema de avaliação 

Categoria: sistema de avaliação 

Definição: Esta categoria reúne outros assuntos discutidos com alguns participantes, neste caso, a 

respeito do sistema de avaliação. 

Respostas dos participantes 

E2: “(nota baixa) [...] Ela (Uber) acaba desligando a gente, né?” 

E5: “Então, geralmente é pelos clientes que avalia, né? É... o atendimento, a limpeza do carro, se 

você foi educado, se você foi rápido... todas essas avaliações. É mais pelo cliente. Caso tiver abaixo, 

ela (Uber) entra em contato e avisa: ó, tal cliente achou isso, tal, e dá um toque.” 

E5: “Manda e-mail, né? Eles mandam e aí, por exemplo, você tá cinco estrelas, você pegou umas 

corridas que foi abaixo de cinco estrelas, já começa a cair um pouco a sua estrela, fica 4.82, dessa 
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forma que você vai vendo se você tá indo bem ou mal, né?” 

E6: “Então, olha. Eu já vi... eu conheço um motorista que ele foi expulso, né? Eles desligam, porque 

eu acho que, a Uber veio assim com uma proposta bem diferente dos taxistas, né? De tratar todo 

mundo bem, de ter uma nota alta. E prejudica, veio. Vai prejudicando, você vai tendo nota baixa. 

Tem passageiro que liga pra nota, né? Existem... motoristas que a nota é baixa, o passageiro pede 

(um Uber), vê que a nota é muito baixa, pode cancelar a corrida. E... fora que você pode ser desligado 

da empresa, né? Então você sempre tem que tá... sempre trabalhar assim, com essa “pressãozinha” 

em cima, pra eu ter uma nota boa... tratar todo mundo igual, todo mundo bem, que não é errado, né? 

Que eu acho que é o certo. E tem muito passageiro que reclama de muito motorista, né? Eu pego 

bastante passageiro que é... fala, ‘a, pegamo motorista que tava fumando, ou, com a música alta, ou, 

eu pedi pra trocar o caminho e não quis trocar’. Nesse ponto eu acho que a Uber também tinha que... 

fazer uma reciclagem, sabe? Até como os motoristas que tem nota boa, chamar lá no prédio, lá deles, 

na central, fazer uma reunião, sei lá... Sempre pra melhorar.” 

E6: “É, é... Pode ser um curso, pode ser sim. Um cursinho, até pro motorista, é... bem avaliado, pra 

que ele não... praquele motorista que não tá sendo bem avaliado, chamar ele pra fazer uma, uma... um 

cursinho lá... pra não desligar ele, porque às vezes, a pessoa precisa tanto e não é pela pessoa porque 

dirige mal, ou porquê... as vezes é por birra de passageiro, sabe? Às vezes, no meu caso, assim, eu 

penso assim. É... tem muito passageiro que chama o Uber e ele pensa que vai vir um supercarro, né? 

Um carro super bonitão, e o meu é um carro bem simples né? E às vezes a pessoa dá uma nota baixa 

pelo carro, que num... o ideal é eu levar você com segurança pro seu destino, tratar você bem, e aí ser 

avaliado por isso, não pela... pela qualidade do carro, assim, nesse sentido. Meu carro sempre é 

limpo, e sempre tem uma reclamação de limpeza, poxa. E magoa pra caramba, porque eu paro, eu 

faço umas cinco viagens, vejo se o carro tá com sujeira, eu tenho um aspiradorzinho de pó ali, aí eu 

aspiro. Então, sempre assim...” 

E19: “[...] no caso de... acontecer alguma coisa grave com o passageiro. Né? Precisa respeitar o 

passageiro. O passageiro faz uma reclamação. Aí eles pega, pode até bloquear a gente. Eu graças a 

Deus, não tive nada ainda. Nunca teve reclamação grave, a pessoa reclama de limpeza, às vezes... as 

vezes vê o carro um pouquinho sujo, reclama. Ou às vezes o GPS  tá um pouquinho ruim, você erra o 

trajeto, o pessoal reclama. Aí reclama e dá uma nota baixa. Aí eles dão nota baixa e reclama. Aí a 

Uber abaixa a sua nota também, mas também não bloqueia você por causa disso. Ela só vai 

abaixando sua nota, se você... tem um limite né, quatro ponto... até 4.65. Menos disso, ela já começa 

já... a querer te... te bloquear, né? Porque ela quer manter a qualidade, né?” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Quanto à categoria “tarifa dinâmica”, verificou-se como ocorre a funcionalidade que 

permite regular a oferta e a demanda da plataforma Uber, conforme será tratado no próximo 

tópico. Como exemplo, apresenta-se a seguinte resposta de um dos participantes: 

 

Quadro 58. Outros tópicos abordados: tarifa dinâmica 

Categoria: tarifa dinâmica 

Definição: Esta categoria reúne outros assuntos discutidos com alguns participantes, neste caso, a 

respeito da tarifa dinâmica. 

Respostas dos participantes 
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E20: “Assim, eu não cheguei a... a pesquisar afundo. Mas pelo que eu percebi, é... ele pega, assim, 

como se tivesse 1.5, dinâmico, né? É como se a corrida desse 10 reais, e como tá dinâmico, ele 

multiplica por 1.5, daria 15 reais.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Quanto à categoria “taxa de aceitação”, verificou-se o funcionamento da taxa de 

aceitação da empresa Uber, a ser discutida no próximo capítulo. Como exemplo, apresentam-

se as seguintes respostas dos participantes: 

 

Quadro 59. Outros tópicos abordados: taxa de aceitação 

Categoria: taxa de aceitação 

Definição: Esta categoria reúne outros assuntos discutidos com alguns participantes, neste caso, a 

respeito da taxa de aceitação.  

Respostas dos participantes 

E2: “É, tem que fazer sempre um bom papel, né? É... fazer o trabalho direitinho porque senão ela... 

aceitação, também, tem que sempre aceitar, mesmo a gente não sabendo onde que é (o destino do 

passageiro), a gente é obrigado a aceitar.” 

E19: “É difícil a gente aceita o Uber Pool assim... Muito difícil. É que a Uber Pool ela... paga menos, 

e às vezes, você tá com um passageiro aqui, a Uber te joga outro passageiro, você tem que voltar 

onde você tava pra pegar esse outro passageiro. Entendeu? Você vai perder tempo, combustível, e 

ganhando menos. Então a maioria dos motoristas é muito difícil aceitar Pool. [...] Só deixa... só 

deixar tocar. Só deixar tocar. [...] ela (Uber) não pune, ela não faz nada. Ela deixa tocar... só sua taxa 

de aceitação lá, né, que tem uma taxa de aceitação, que vai aumentando, né? Só isso.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Quanto à categoria “taxa de cancelamento”, verificou-se o funcionamento da taxa de 

cancelamento da empresa Uber, a ser discutida no próximo capítulo. Como exemplo, 

apresentam-se as seguintes respostas dos participantes: 

 

Quadro 60. Outros tópicos abordados: taxa de cancelamento 

Categoria: taxa de cancelamento 

Definição: Esta categoria reúne outros assuntos discutidos com alguns participantes, neste caso, a 

respeito da taxa de cancelamento.  

Respostas dos participantes 

E1: “Então, aí eu... porque cancelando é tipo, dependendo... nunca aconteceu comigo, geralmente eu 

não cancelo, mas conforme você for cancelando, o pessoal fala que aí fica, como se fosse um castigo, 

tipo assim, fica sem chamada durante um período, no aplicativo. É, nunca aconteceu comigo porque 
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eu sempre aceito corrida. 

E7: “Você sabe que é Pool, mas aí você tem que aceitar, porque... né? [...] Ter, tem, de cancelar, mas 

aí o índice de cancelamento fica alto, né, se ficar cancelando muito. Eu já nem cancelo muito por 

causa disso, senão o índice fica muito alto. [...] Ah, eles ficam mandando mensagem se fica 

cancelando muito... muita viagem, e tal, né? [...] Não, não... tem punição não. É que eu não tenho 

muito cancelamento.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Quanto à categoria “diferença entre Táxi e Uber”, verificou-se o relato de um dos 

participantes, que já havia trabalhado como taxista, acerca das diferenças entre taxi e 

motorista da Uber, principalmente em relação à demanda de passageiros. Como exemplo, 

apresenta-se a seguinte resposta: 

 

Quadro 61. Outros tópicos abordados: diferença entre táxi e Uber 

Categoria: diferença entre táxi e Uber 

Definição: Esta categoria reúne outros assuntos discutidos com alguns participantes, neste caso, a 

respeito da diferença entre o trabalho do taxista e do motorista de Uber.  

Respostas dos participantes 

E8: “[...] o taxi você tem que ficar rodando, e batendo lata, pra poder descolar alguma pessoa que 

‘teje’ na rua pra levantar o dedo pra você. É diferente do Uber que você para em qualquer lugar e 

espera o aplicativo tocar. Então você não gasta tanto combustível, você vai, vamos supor. Vai pra 

Moema. Você leva um passageiro pra Moema, deixou ele lá? Arruma um lugarzinho que dá pra você 

parar pra não levar uma multa, e aguarda, fica esperando. [...] a Uber chamar. Chamou, você vai lá 

buscar, dali você vai pra outro lugar. Vamos supor. Vai pra Pinheiros. Aí chega em Pinheiros eu 

largo a pessoa. Aí paro ali em Pinheiros e já fica pronto pra outra. E aí vai indo, você fica pulando de 

galho em galho, você vai pra cá, vai pra lá, vai pra cá, vai pra lá... então... e fora as corridas que você 

pega na rua, né?” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
 

Quanto à categoria “Uber Eats”, verificou-se o funcionamento da categoria opcional 

de entrega de comidas da Uber, embora tal modalidade de trabalho não seja objeto da presente 

investigação. Como exemplo, apresentam-se as seguintes respostas dos participantes: 

 

 

 

Quadro 62. Outros tópicos abordados: Uber Eats 

Categoria: Uber Eats 

Definição: Esta categoria reúne outros assuntos discutidos com alguns participantes, neste caso, a 

respeito da categoria Uber Eats. 
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Respostas dos participantes 

E7: “É, o restaurante chama, a pessoa compra comida no restaurante, e o restaurante chama... mesma 

coisa que fosse uma entrega de motoboy. Então, mas já tem motos fazendo isso. Então deixaria só 

pras motos fazer, e a gente fazia só passageiro, né? [...] é automática, aceita automático, né?” 

E19: “Sim, pra comida né? Você fazer entrega de comida, mas também a Uber ela pergunta se você 

quer trabalhar com isso. Pra mim tá aí faz tempo, eu não aceito também. Mas ela não toca. Pra mim. 

Não toca. Porque a Uber pergunta, pergunta, perguntando primeiro aqui no meu aplicativo, se eu 

quero receber essa chamada. E eu não respondi nada, então eles não mandam nada pra mim de Uber 

Eats. Porque eu já tive caso, que eu perguntei pra amigos, eles falaram que é ruim, porque você tem 

que ir... ir buscar o pedido, aí chega lá às vezes num tá pronto, você tem que ficar esperando. E ir 

levar pra outra pessoa. Aí é tempo, e ganha pouco pra isso. Mas ela tá dando uma promoção aí, pro 

Uber Eats, pra quem faz 25 viagens ela paga 250 reais. Por fora. A mais.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Quanto à categoria “Uber Pool”, verificou-se como ocorre o funcionamento da 

categoria compartilhada, a ser tratada em tópico específico. Como exemplo, apresentam-se as 

seguintes respostas dos participantes: 

 

Quadro 63. Outros tópicos abordados: Uber Pool 

Categoria: Uber Pool 

Definição: Esta categoria reúne outros assuntos discutidos com alguns participantes, neste caso, a 

respeito da categoria Uber Pool. 

Respostas dos participantes 

E7: “Então, o Pool é o seguinte, é... compartilhado com outras pessoas, né? Então por exemplo, você 

tá indo numa viagem. Aí... o Pool chama, aí você tem que desviar 1,5km, 2km pra ir pegar outra 

pessoa. Só que... esses 2km que você anda a mais, a... a empresa não paga pra gente. Então eu... acho 

que o Pool não compensa muito fazer o Pool. Só isso.” 

E20: “Assim, é... pra mim eu achei vantagem, porque... Basicamente eu pego dois passa... apesar do 

preço ser um pouquinho mais baixo, eu pego dois passageiro, uma corrida só, e acaba sendo mais 

vantajoso pra mim. Pra o... passageiro, tem uns que já... já tão acostumado. Mas eu já peguei gente 

que... escolhe Uber Pool, só pelo preço mais barato, mas nem sabe o que é. Aí quando eu, é, aciono 

outro passageiro, eu vou pegar, ele fica meio... assim, contrangi... já peguei passageiro que queria, 

‘não faz o seguinte, é... eu... te dou o valor da corrida dele, dou a mais, mas não pega ele não’, porque 

ficou meio constrangido por conta de dividir o carro. Mas... em geral, o pessoal já tá acostumado já, 

então, não tem problema não. [...] aí seria como se eu tivesse recebendo duas viagens, apesar de o 

preço ser um pouquinho mais baixo, mas é melhor. Pega duas... duas viagens pra um mesmo lugar. 

[...] seria vantagem. E assim, é... ele muda, mas muda muito pouco, assim. Não muda tanto a rota 

não. Pra você pegar o outro passageiro. Eu acho vantagem.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Quanto à categoria “Uber VIP”, verificou-se a presença de uma categoria na Uber 
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concedida apenas aos trabalhadores mais bem avaliados na empresa. Os trabalhadores que se 

encontram nessa categoria possuem benefícios exclusivos, que geram vantagens nos 

rendimentos. Como exemplo, apresentam-se as seguintes respostas dos participantes: 

 

Quadro 64. Outros tópicos abordados: Uber VIP 

Categoria: Uber VIP 

Definição: Esta categoria reúne outros assuntos discutidos com alguns participantes, neste caso, a 

respeito da categoria Uber VIP. 

Respostas dos participantes 

E7: “E eu já cheguei num patamar que eu sou motorista VIP, né? Minha categoria já é pra cima 

de... eu sou o... motorista VIP já. É, 4,8 estrelas é... não sei quantas mil viagens, 5 mil, mais de 5 

mil, então... [...] é eles que cadas... eles que avalia você, no VIP, né? Se você tem pra cima de 3,8 

estrelas você já é VIP. Dependendo de quantas estrelas você tem. Eu tenho mais de 87% de... de 5 

estrelas. [...] Ah, só...  sou VIP. Não ganho a mais... não ganho a mais que isso. Só pra dizer que é 

VIP, né? Entendeu? [...] não muda nada, só... sou VIP, né, o... passageiro vê que você é VIP, que 

você tem muitas estrelas, entendeu?” 

E27: “Esse VIP é... assim, dependendo das avaliações, né? Das estrelas, né? Conforme as 

avaliações que nós tem, eles colocam a gente como VIP, no caso o motorista, e no caso os 

passageiros também, né? Dependendo das avaliações e do tratamento com os passageiros. [...] 

benefício, sei lá, eles falam que... manda mais passageiros, mas pra mim é uma coisa do dia a dia, 

né? Depende das chamadas. [...] eu sei que eu pego, bastante VIPs, no caso, corridas longas, né? 

Que eles mandam pra mim. Mas é bom. Não acho ruim não. É bom.” 

E32: “VIP é assim, é... você trabalhou bastante, você fez a... a meta das viagens que eles querem, 

é... um atendimento que você fez, pelos passageiros, é... selinhos que eles te mandam, é... ótimo 

papo, é... respeitoso, carro limpo, rota, é... e aí então, é isso.” 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

   

2.9 Resumo das principais problemáticas encontradas 

 

 Diante dos dados coletados, para facilitar a discussão dos resultados, foram 

sintetizados os principais problemas relacionados ao setor dos motoristas por aplicativo, 

conforme se observa no Quadro 65, a seguir apresentado:  
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Quadro 65. Resumo dos problemas relacionados ao setor dos motoristas por aplicativo 

PROBLEMAS RELACIONADOS AO SETOR 

Questões Econômicas 

Desemprego  

Renda complementar 

Taxas e tarifas 

Manutenção do veículo 

Jornada Laboral 

Autonomia e Flexibilidade 

Horas trabalhadas 

Cansaço e Trânsito 

Trabalho por meta 

Limite de jornada 

Segurança 

Atendimento em horário e locais inseguros 

Dados dos passageiros  

Dados dos motoristas 

Destino dos passageiros 

Frenagem 

Formas de pagamento (pagamento em dinheiro) 

Perfis falsos e assaltos 

Mecanismos de 

Controle de Qualidade 

Sistema de Avaliação por Estrelas 

Taxa de cancelamento 

Taxa de aceitação 

Uber VIP 

Premiações 

Feedback e defesa contra o sistema de avaliação e desligamento 

Outras Questões 

Adesivo 

Categoria gerais (X, BLACK e SELECT) 

Comunicação 

Corridas direcionadas 

Erros do Sistema 

Treinamentos 

Uber Eats 

Uber Pool 

Uber VIP 

Proteções jurídicas 

Registro dos motoristas  

Estabilidade 

Informalidade 

Previdência 

Benefícios 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 No próximo tópico serão discutidos os principais problemas identificados, por meio da 

análise qualitativa dos seguintes temas “questões econômicas”, “jornada laboral”, 

“segurança”, “mecanismos de controle de qualidade” e “outras questões”. O tema “proteções 

jurídicas” será discutido em tópico próprio, em razão de sua importância e estreita relação 

com o objetivo da presente pesquisa.  

 Quanto ao tema “outras questões”, serão discutidos apenas os aspectos referentes à 
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“Uber Pool” e a “corridas direcionadas”. A questão do “adesivo” se relaciona com o Decreto 

nº 56.981/2016, a ser discutido no tópico versado nas políticas públicas do setor.  

As “categorias gerais” não ostentam um problema efetivo relacionado ao objetivo da 

pesquisa, tratando-se apenas de explicações acerca do funcionamento de cada uma delas. A 

categoria “treinamentos” será retratada ao longo de outros temas; e, quanto às categorias 

“erros no sistema” e “frenagem”, não se verificou relação com o objeto da presente pesquisa 

ou a existência de um problema efetivo. 

Trata-se a categoria “Uber Eats” de nova modalidade de serviço da empresa Uber, 

qual seja, de entrega de comida. Os trabalhadores, no entanto, podem acessar ou não essa 

ferramenta. Todavia, ressalta-se que tal modalidade de prestação não integra o objetivo do 

presente estudo. 

A categoria “comunicação”, apesar de ser citadas diversas vezes pelos trabalhadores, 

versa sobre um canal mais efetivo com a empresa Uber, que já adota comunicação digital pelo 

aplicativo e uma linha telefônica de emergência, além da central de atendimento presencial 

(UBER CONTATO, 2017). Dessa forma, quanto a essa categoria, não se verificou relação 

com o objeto da presente pesquisa ou a existência de um problema efetivo. 
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6 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

 Apresentados os resultados na etapa anterior, a seguir serão analisadas algumas das 

principais problemáticas referentes ao trabalho dos motoristas por aplicativo da Uber. A 

divisão realizada obedece aos critérios definidos no Quadro 65, a saber: questões econômicas; 

jornada laboral; segurança; organização do trabalho; categorias de trabalho da Uber; 

funcionalidades da plataforma; e proteções jurídicas (discutida no próximo tópico).  

 Primeiramente, faz-se necessário apontar algumas ressalvas antes da discussão dos 

resultados. Conforme Alain Supiot (2005) em pesquisa realizada sobre o futuro das 

legislações trabalhistas na Europa, é importante se ter cautela quando se analisa problemas 

que estão em constante movimento como o caso em tela, levando-se em consideração que o 

trabalho é dinâmico.  

De tal forma, os problemas e soluções surgem da prática real. É a atuação daqueles 

que de fato trabalham, em qualquer nível na relação laboral, que altera o mundo do trabalho. 

Assim, Alain Supiot (2005) alerta que o papel do pesquisador consiste em ajudar a formular 

os problemas, identificando potenciais armadilhas que as alterações do trabalho possam 

ensejar. 

Os dados discutidos a seguir decorrem dos relatos e informações coletados junto aos 

trabalhadores, que, segundo Alain Supiot (2005), são partes da relação laboral. Logo, 

possuem propriedade para falar sobre o que aflige o seu labor. Ao pesquisador, cabe o papel 

de abstrair sínteses da diversidade de experiências individuais; sínteses que são sempre 

questionáveis e sempre podem ser aprimoradas (SUPIOT, 2005). 

Tem-se, assim, a seguir, a síntese dos principais problemas identificados nos dados 

coletados, anteriormente expostos. Utilizando-se das experiências dos trabalhadores, 

discutem-se os problemas identificados, de modo a compreender a dinâmica dessa nova forma 

de trabalho, bem como as vulnerabilidades às quais os trabalhadores do setor estão expostos.  

 

6.1 Questões econômicas 

 

As questões econômicas tratadas abarcam uma série de fatores, conforme foram 

extraídos das verbalizações dos entrevistados. De motivações para a escolha do trabalho às 

dificuldades da forma de trabalhar, essa categoria reúne as principais questões que afetam a 

renda dos trabalhadores.  

As temáticas definidas para essa categoria foram: motivação para a escolha da Uber: 
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desemprego e renda complementar; baixos rendimentos: taxas, tarifas; e manutenção do 

veículo.  

 

6.1.1 Motivação para a escolha da Uber: desemprego e renda complementar 
 

 Antes de adentrar a discussão acerca da motivação econômica, para a escolha da Uber 

como forma de trabalho, é importante delimitar o contexto nacional do desemprego. As 

entrevistas principais foram realizadas no período de junho de 2017 a 2018, época na qual, de 

acordo com o IBGE, o nível de desemprego no país encontrava-se em 12,4% da população. 

(IBGE, 2019). Com um alto índice de desemprego no país, não é estranho se notar que a 

principal motivação para a escolha da Uber como forma de trabalho tenha sido justamente 

essa, conforme relataram 69% dos participantes.  

 De tal forma, o desemprego, fruto de diversas questões, tanto econômicas quanto 

políticas, mostra-se como um verdadeiro divisor de águas para a Uber no país. O número de 

trabalhadores por aplicativo na Uber, dados de setembro de 2018, apontam para mais de 600 

mil pessoas, aproximadamente 0,3% da população brasileira. (UBER NEWSROOM, 2019).  

Em dados de outubro de 2016, dois anos antes, a Uber possuía cerca de 50 mil 

motoristas (ESTADÃO CONTEÚDO, 2016), tratando-se do mesmo período no qual o 

desemprego encontrava-se em 11,8% (IBGE, 2019). 

 É alarmante tal número de trabalhadores, tendo em vista a quantidade total de 

motoristas parceiros da Uber no mundo, que é em torno de 3 milhões de pessoas (UBER 

NEWSROOM, 2019). Ou seja, apenas no Brasil, o número de motoristas da Uber representa 

praticamente um quinto do total mundial.  

A relação entre desemprego e aumento exponencial do número de trabalhadores na 

Uber não pode ser levada obviamente como única questão; devem-se considerar outros 

critérios como expansão da própria empresa por outros munícipios, divulgação da forma de 

trabalho ao longo do tempo e a pequena amostra da pesquisa comparada ao todo. No entanto, 

a comparação faz-se útil para compreender o impacto da motivação desemprego tem na 

escolha desses trabalhadores.  

 O desemprego no Brasil assola uma considerável margem da população, e a Uber, 

com sua forma simplificada de acesso ao trabalho, permite a reintrodução de trabalhadores de 

forma rápida ao mercado e o acesso a uma renda. Na falta de empregos, a Uber se sobressai 

ao permitir a população o acesso ao trabalho, sem burocracias.  

Outra motivação dos motoristas, a renda complementar, também foi verificada ao 
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longo das entrevistas. A necessidade dos motoristas em relação a uma renda extra vai de 

encontro com as propostas inicias do aplicativo Uber; um complemento remuneratório 

decorrente do trabalho no tempo livre desses trabalhadores.  

O que se observa na prática é a que a renda complementar não se concretiza como a 

principal forma de trabalho na Uber. Conforme os resultados encontrados, apenas 12% dos 

participantes disseram utilizar a Uber como fonte de renda extra, diante de 69% dos que 

relataram ser o desemprego a principal motivação. Esse resultado encontra-se em sintonia 

com os dados da pesquisa que mostram que 78% dos participantes têm a Uber como única 

fonte de renda.  

O que era pra ser algo ocasional no Brasil tem se mostrado como uma alternativa aos 

altos índices de desemprego. O trabalho na Uber não é um mero bico; para muitos é fonte 

primária de renda. E isso se torna um grave problema quando não se tem uma regulação 

adequada.  

 Os dados da motivação de desemprego e renda extra foram analisados ainda em 

comparação à idade dos trabalhadores, visando à compreensão do fenômeno: 

 

Figura 20. Desemprego por faixa etária 

 
 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

 Conforme se observa na Figura 20, verifica-se que, dentre as faixas etárias, os mais 

jovens foram os que mais relataram ser o desemprego a motivação de escolha da Uber. As 

faixas mais afetadas foram dos “21 aos 30”, seguido da faixa dos “31 aos 40”. Utilizando-se, 

como referência, os dados do IBGE relativos ao 4º trimestre de 2018 (mais recentes), abaixo 

ilustrado, nota-se como o desemprego afeta, primordialmente, exatamente as faixas de “18 a 

24 anos” e “25 a 39 anos”: 
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Figura 21. Distribuição de pessoas desocupadas por idade, 4º trimestre 2018 

 
 

Fonte: IBGE - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua trimestral. (IBGE, 2018). 

 

A constatação que se extrai é que, tanto no país como nos dados colhidos na entrevista, 

os mais jovens são os mais afetados pelo desemprego. No caso dos trabalhadores que 

disseram escolher a Uber como renda extra, o gráfico praticamente se inverte: 

 

Figura 22. Renda extra, por faixa etária 

 
Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

 A Figura 22 relaciona as faixas etárias com a motivação da renda extra para a escolha 

da forma de trabalho. Nota-se, contudo, que os motoristas na faixa dos “51-60” são os 

principais utilizadores da Uber como fonte de renda extra. Os mais idosos, da faixa etária 

“61+”, também se beneficiam da facilidade de trabalho da Uber. A Figura 23, a seguir, 
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demonstra as motivações de procura da Uber na faixa etária “61+”: 

 

Figura 23. Motivo de escolha da Uber na faixa etária “61+” 

 
 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

Dos motoristas acima de 60 anos, 50% disseram que a motivação foi o desemprego e, 

para os outros 50%, a satisfação pessoal. O desemprego também afeta as faixas etárias mais 

avançadas, sendo interessante notar que, enquanto na figura com dados do IBGE 

anteriormente apresentada, a faixa dos desocupados “60 anos ou mais” corresponde em torno 

de 2,5%; nas entrevistas realizadas, a metade dos motoristas acima dos 61 anos utilizam a 

Uber como forma de trabalho devido ao desemprego.  

 Também foram analisadas outras motivações em relação à idade. A Figura 24, a seguir 

apresentada, relaciona os motoristas que disseram ser a flexibilidade e/ou satisfação pessoal o 

motivo de escolherem a Uber como forma de trabalho: 

 

Figura 24. Outros motivos na escolha da Uber, por faixa etária 

 
 

Fonte: Elaborada pelo autor. 
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Conforme se nota, os motoristas que buscam a Uber por motivos alheios ao 

desemprego e à renda se concentram mais nas faixas etárias “61+” e “41-50”.  A Figura 25, a 

seguir exposta, concentra as três motivações para efeito de melhor comparação:  

 

Figura 25. Motivos de escolha da Uber, por faixa etária 

 
 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

 Corroborando o discutido até então, a Figura 25 permite visualizar claramente as duas 

constatações principais. A primeira, que no grupo entrevistado o desemprego é a maior 

motivação. A segunda, que os mais jovens são os mais afetados pelo desemprego que 

procuram a Uber, sendo que os mais velhos trabalham por motivações diversas (apesar de 

ainda ter o desemprego como causa marcante).  

 O próximo tópico a ser discutido trata da questão do rendimento desses motoristas. 

Importante visualizar o motivo do desemprego e as dificuldades financeiras pelas quais 

passam esses trabalhadores para entender o problema de rendimento a seguir, que se trata da 

principal dificuldade enfrentada pelos trabalhadores.  

 

6.1.2 Baixos rendimentos, taxas e tarifas 

 

Adentrando a esfera das desvantagens, dificuldades e problemas enfrentados pelos 

trabalhadores da Uber, a renda é uma das principais questões apontadas, com 34% das 

afirmações dos participantes, referenciando algo relacionado a rendimentos (Figura 14). 

Dentre as questões de renda, encontram-se fatores diversos, sendo os principais a taxa elevada 

(54%), a tarifa baixa (11%) e a manutenção do veículo (8%) – (Figura 10).  
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 Antes de discutir a questão das taxas, é necessário explicar a forma de pagamento da 

Uber. A cada corrida realizada, a Uber automaticamente calculava a distância percorrida com 

base em uma tarifa definida para cada cidade. Desse valor, adicionava-se um preço base para 

definir os ganhos da viagem. Desse valor, a Uber poderia acrescentar ainda o que ela 

denomina como tarifa dinâmica.  

A tarifa dinâmica é uma funcionalidade da plataforma Uber que altera os valores da 

tarifa por quilometro e tempo na cidade, de acordo com a oferta de motoristas e demanda de 

passageiros. Quanto mais passageiros requisitando o serviço, a Uber pode acionar a tarifa 

dinâmica, que estimula mais motoristas a se dirigirem para a localidade que está com alta 

demanda. O que esse mecanismo faz é adicionar um multiplicador do valor pago pelo 

passageiro que, dependendo do horário e da localidade, pode pagar valores maiores em caso 

de escassez de trabalhadores naquele local e hora.  

Adicionado a tarifa dinâmica, no entanto, o motorista não receberá todo o valor, pois 

ainda resta a taxa de serviço da plataforma. Nessa etapa, a Uber retinha um valor que variava 

de 20% (na categoria Uber Black, de luxo) a 25% (na categoria UberX) como taxa de serviço. 

As entrevistas realizadas foram todas com motoristas de Uber X, razão pela qual nas 

afirmações acerca da taxa alta, a maioria relata a questão dos 25%.  

Isso ocorreu, no entanto, até junho de 2018, quando as últimas entrevistas já haviam 

sido enceradas. No mesmo mês, a Uber alterou sua forma de pagamento e de taxa de serviço 

para uma modelo dinâmico. (EXAME, 2018). 

A nova forma de pagamento passou a considerar, além da distância, o tempo que o 

motorista permanece em viagem, para melhor se ajustar a imprevistos que possam ocorrer, 

como trânsito intenso e alterações de rota. A Figura 26, a seguir exposta, ilustra o 

funcionamento da nova forma de cálculo: 

 

Figura 26. Funcionamento do cálculo de ganhos 

 
 

Fonte: (UBER, 2018a). 
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A cada corrida realizada, o motorista da Uber recebe um preço base, mais o tempo e 

distância que percorreu com o passageiro, multiplicado pelo preço dinâmico e adicionado 

outros valores cabíveis. Nesse novo sistema, a Uber retém como taxa de serviço uma 

porcentagem também dinâmica, que pode ser até maior que os 25% originais, dependendo da 

distância percorrida, chegando a míseros 1%, em casos de viagens curtas.  

 O preço inicial das tarifas base que o motorista recebe e o valor por quilômetro rodado 

e tempo variam de cidade para cidade. Em casos de viagens curtas, o motorista recebe apenas 

o valor do preço mínimo pago pelo passageiro.  

 A alteração do sistema de taxa de serviço pela Uber demonstra como era importante 

essa questão para os trabalhadores. O reconhecimento da empresa em deixar o sistema mais 

justo corrobora as reclamações dos participantes, sendo não só uma das principais 

desvantagens apontadas, como, também, uma das principais mudanças desejadas (65% das 

mudanças quanto à renda – Figura 15). 

Quanto à questão das tarifas, os motoristas apontam que os valores cobrados pela 

empresa Uber eram muito baixos, o que resultava em valores ainda menores depois de 

calculado o percurso e retiradas as taxas cobradas pela empresa. Os valores da área que 

compreendem especificamente a cidade de São Paulo, em dados de março de 2019, são: preço 

base R$ 1,50; por quilômetro R$1,05; por minuto R$0,195 (UBER PREÇOS, 2019). Esses 

valores são utilizados para o cálculo do percurso, conforme mencionado.  

O ganho mínimo de uma viagem na cidade de São Paulo é de R$5,52 (UBER 

PREÇOS, 2019). Em caso de cancelamento da corrida, a taxa paga é de R$5,25 (UBER 

PREÇOS, 2019). Se o cancelamento partir do motorista após um determinado tempo, é ele 

quem paga a taxa; se partir do passageiro, será ele quem arcará com a taxa.  

Para efeitos de comparação e compreensão da realidade dos motoristas da Uber em 

suas reclamações, apresentam-se os valores do táxi na cidade de São Paulo. A bandeirada 

comum, ou preço inicial do taxi, é de R$ 4,50 (PERAZZOLO, 2015). Na categoria comum, 

mais simples, o valor do quilômetro rodado é R$ 2,75, enquanto a tarifa horária é de R$ 

33,00, ou R$ 0,55 por minuto (PERAZZOLO, 2015). Os motoristas de táxi ainda têm a 

vantagem de poder utilizar as faixas exclusivas de ônibus quando estiver com passageiros, o 

que ajuda no fluxo e na diminuição de tempos parados em congestionamentos (PERAZZOLO, 

2015). 

Os táxis não têm tarifas dinâmicas como a Uber, mas possuem também uma tarifa para 

horários de pico, popularmente conhecida por “bandeira 2”. Comparando-se apenas os valores 

iniciais, sem consideração das tarifas dinâmicas de ambos, verifica-se que os valores pagos 
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por tarifa na Uber são equivalentes quase à metade do que é pago aos taxistas.  

Do valor pago pelo passageiro ao motorista, ainda é retida uma taxa de serviço, agora 

variável, que diminui ainda mais os rendimentos de cada corrida realizada. Os taxistas 

possuem diversos custos operacionais que os motoristas da Uber não possuem, como, por 

exemplo, alvarás e taxas de fiscalização do velocímetro. 

Todavia, o que justificaria valores tão baixos da Uber na cidade de São Paulo? 

Quando o passageiro utiliza os serviços da Uber pela primeira vez, é comum a 

surpresa de como os valores são mais baixos que aqueles pagos aos táxis. A resposta para isso 

está nas tarifas, que são realmente inferiores ao táxi. Os passageiros pagam menos, mas em 

compensação os motoristas também recebem menos, o que torna compreensíveis as críticas 

dos entrevistados.  

As tarifas baixas foram citadas em 23% das mudanças desejadas quanto à renda 

(Figura 15). Essa questão somada a das taxas elevadas discutidas nos tópicos anteriores, já 

reconhecida pela empresa Uber como um problema (e alterada), contribui para a perspectiva 

de baixos rendimentos que os motoristas possuem.  

O rendimento baixo foi apontado como mudança desejada em 12% do total de 

apontamentos quanto à renda (Figura 15), aparecendo ainda em 15% das desvantagens, 

dificuldades ou problemas (Figura 10). 

Outro problema que afeta a renda diz respeito ao número excessivo de trabalhadores 

(mais de 600 mil no Brasil), ou seja, à oferta de mão de obra em abundância. Quando não 

relacionado com um aumento de demanda por esses trabalhadores, o excesso de oferta acaba 

por diminuir o número de corridas dos motoristas, afetando, consequentemente, os 

rendimentos.  

Dessa forma, na mesma medida que permite um amplo acesso de trabalhadores ao 

emprego, também acaba por criar as condições que tornam o trabalho desses motoristas mais 

difícil. Essa questão foi inclusive reclamação de um dos participantes (nº 22), que apontou, 

como desejo de mudança, a limitação do número de trabalhadores da Uber, responsável pelo 

seu baixo rendimento. 

Por fim, mais uma questão se relaciona ao problema da renda na Uber, a da 

manutenção do veículo. Os gastos com combustível e manutenção veicular foram apontados 

como problema (8%) relacionado à renda (Figura 10). Os motoristas ainda sugeriram, como 

mudanças, parcerias que a Uber poderia realizar para conceder descontos na manutenção e na 

troca dos carros (desconto do imposto sobre produtos industrializados – IPI), o que representa 

um alto custo para os trabalhadores. 
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De fato, a manutenção do carro representa o maior gasto que o motorista da Uber 

possui, já que se trata do investimento primordial para a realização do seu labor. A Uber ainda 

possui critérios relacionados ao estado desses veículos, sendo obrigatória a presença de ar 

condicionado e quatro portas, além da necessidade de o veículo se enquadrar em uma das 3 

principais categorias de trabalho dependendo do ano do modelo e do tipo de carro: UberX 

(ano 2008 ou mais novo), UberSELECT (ano 2012 ou mais novo) e UberBLACK (banco de 

couro, sedan ou SUV, cor preta). (UBER, 2018b). 

Como o trabalho demanda circulação pelas vias, nada mais lógico que os veículos 

necessitarão de cuidados como trocas regulares de pneus, óleo, filtros, dentre outros. Além 

disso, os motoristas arcam com os gastos de seguros veiculares e combustível, o que 

representa outro evidente impacto na renda.  

Os veículos depois de determinada quilometragem, devido à idade e ao tempo de 

circulação, demandam mais gastos, sendo necessária a troca por outro. Nesse ponto, os táxis 

possuem diversos incentivos, como, por exemplo, descontos do IPI. Todavia, isso não ocorre 

com os motoristas da Uber, quem devem trocar seus veículos pagando todos os impostos. 

A Uber vem se atentando para as demandas dos trabalhadores, oferecendo aos 

motoristas um sistema de parceria com empresas conveniadas, que oferecem descontos em 

combustíveis, limpeza dos carros, oficinas de manutenção e troca de pneus (UBER, 2018c). 

Na questão da troca dos veículos, a Uber possui uma alternativa, qual seja, a possibilidade de 

aluguel de veículos. 

A possibilidade de alugar veículos para trabalhar com a Uber amplia o acesso a essa 

forma de trabalho. Assim, ter um veículo deixou de ser uma exigência para o trabalho, 

podendo o interessado se dirigir a uma das empresas conveniadas com a Uber e alugar um 

veículo. Nesse caso, o motorista possui alguns custos adicionais e, dependendo da forma do 

aluguel, não é necessário se preocupar com a manutenção do veículo, apenas com o 

combustível e aparelho telefônico. 

Diversas empresas parceiras da Uber fornecem o serviço de aluguel de veículos, entre 

elas a Localiza, a Movida e a Unidas. O valor da locação depende da categoria que o 

motorista escolher, com preços iniciais de R$ 1.349,00 mensais (limite de 5.000 quilômetros), 

na Localiza; R$ 1.249,00 (limite de 5.000 quilômetros), na Movida; e R$ 1.400,00 (limite de 

6.000 quilômetros), na Unidas. (UBER, 2018b). 

 A renda de um motorista da Uber depende exclusivamente dele. Quanto mais 

trabalhar, mais renda, porém, também mais gastos com a manutenção e combustível. O 

aluguel de veículo, apesar da vantagem da inexistência de manutenção veicular, representa 
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um custo fixo adicional para esses trabalhadores.  

 Em média, um motorista que trabalhar 45 horas semanais, gastará 25% dos 

rendimentos com valor do aluguel do veículo, sendo outros 25% para o gasto com 

combustível (UBER, 2018b). O restante do valor é o lucro do motorista, ou seja, em média 

50% do rendimento que aufere, conforme informa a própria Uber. A empresa ainda lembra 

que se tratam de valores variáveis e a conta apresentada é utilizada apenas para se ter uma 

ideia dos ganhos e gastos dos trabalhadores (UBER, 2018b). 

 Some-se a essa questão o fato de que os rendimentos dos motoristas da Uber já são 

baixos devido às taxas altas cobradas pela empresa (que agora, dependendo da distância, pode 

cobrar valores até superiores a 25%, como taxa de serviço) e às baixas tarifas praticadas. 

Assim, os valores recebidos ao final das corridas sofrerão diversos impactos decorrentes dos 

custos com o trabalho.    

 Os valores da manutenção e/ou aluguel do veículo, assim como gastos com 

combustível, fazem com que alguns trabalhadores estipulem metas de trabalho, conforme será 

discutido no próximo tópico. Nesses casos, conforme as entrevistas realizadas, para os 

motoristas, a sensação é que eles já iniciam o trabalho com dívidas, devendo trabalhar 

incialmente para cobrir os gastos com o veículo, para depois terem algum rendimento.  

 Isso é ainda mais marcante no caso do aluguel de veículos. Ressaltam-se as 

impressões do participante nº 8, conforme consta do Quadro 1, a respeito da escolha dessa 

forma de trabalho:  

 
Agora esse aqui (carro) é alugado. Só que é um tipo de um trabalho escravo, 

cara. Porque aqui você trabalha demais pra poder dar metade do seu trabalho 

pra pessoa que num... praticamente num... né? Ela só põe só bem dela pra 

trabalhar, mas é muita coisa. O retorno pra você é muito pouco. 

  

 A questão da renda é o ponto chave na Uber. Ela é o motivo pelo qual os motoristas a 

buscam como forma de trabalho; e é também a principal desvantagem e dificuldade 

enfrentadas pelos trabalhadores. O desemprego e a necessidade de renda complementar levam 

os trabalhadores até a Uber e, ao iniciarem o trabalho, sujeitam-se a baixos rendimentos e a 

altos custos operacionais. 

 Compreende-se a realidade desses trabalhadores que, em um cenário de 12,4% de 

desocupação no país, por necessidade, acabam por trabalhar nesse sistema (IBGE, 2019). 

Apesar das desvantagens, trata-se de uma oportunidade de trabalho, sendo justamente esse um 

dos principais benefícios apontados pelos participantes (32%), conforme consta da Figura 9. 

Não é difícil então entender como a empresa se tornou a fonte de trabalho para mais de 
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600 mil trabalhadores no Brasil e ainda se encontra em clara expansão. Dados do IBGE 

demonstram, por exemplo, que em fevereiro de 2019, ante a um índice de desemprego 

também de 12,4%, o setor de transporte foi o único que abriu vagas de emprego, com cerca de 

133 mil postos de trabalho motivados pelos avanços de plataformas como a Uber e a 99. 

(COSTA, 2019). 

 

6.2 Jornada laboral 

 

A Uber não estabelece limitação da jornada de trabalho por meio de seu aplicativo. 

Como disse o participante nº 8: “Trabalha quanto você quer. A hora que você quer. (...). Você 

determina o horário que você trabalha.” (Quadro 9).  

Conforme apresentado nos resultados (Figura 7), os motoristas por aplicativos 

participantes tendem a trabalhar cerca de “8 a 10” horas diárias, cuja categoria indicada foi 

seguida da categoria “10 a 12” horas e da categoria “12 a 14” horas. A quantidade de horas 

trabalhadas levanta sérias preocupações quanto aos riscos aos quais esses trabalhadores estão 

expostos e aos riscos que podem ocasionar a terceiros.  

No entanto, a inexistência de controle sobre a jornada é apontada pelos motoristas 

como o principal benefício da empresa. A flexibilidade de jornada é apontada em 42% dos 

benefícios, além da questão da autonomia, também indicada na Figura 9.  

Dos motoristas participantes, resta nítida como alta quantidade de horas trabalhadas. 

Dessa forma, em busca das motivações, foram cruzados esses dados com o motivo de escolha 

da forma de trabalho. A Figura 27, a seguir reproduzida, exibe o comparativo entre horas 

trabalhadas e a motivação desemprego para escolha da Uber:  

 

Figura 27. Motivação desemprego, por jornada desempenhada 

 
 

Fonte: Elaborada pelo autor. 
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 Como se nota, analisando a distribuição dos motoristas por motivação e faixa de horas 

trabalhadas, verifica-se o predomínio de indicações da faixa de “8 a 10 horas”, seguida pela 

faixa das “10 a 12” e das “12 a 14”. Ainda, observa-se que, nas faixas de “10 a 12”, “12 a 14” 

e “14+”, praticamente todos os motoristas que atuam nessas faixas têm como motivação o 

desemprego, sendo que na faixa das “8 a 10”, apesar de conter a maioria, pouco mais da 

metade indicou, como motivação, o desemprego. 

 Isso sinaliza que os motoristas que buscam a Uber devido ao desemprego tendem a 

trabalhar mais horas. Assim, observam-se as seguintes figuras com as motivações “renda 

complementar” e “outras” (flexibilidade e satisfação pessoal): 

  

Figura 28. Motivação renda complementar, por jornada desempenhada 

 
 

Fonte: Elaborada pelo autor. 
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o total de cada faixa, que nas faixas “até 4” e “4 a 6” todos os trabalhadores dessa região 

atuam devido à renda complementar, enquanto nas outras faixas a proporção entre os que 

possuem como motivação renda complementar e horas trabalhadas é bem distinta. Os 
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Figura 29. Outras motivações, por jornada desempenhada 

 
 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

Já os que buscam a Uber por outras motivações tendem a se concentrar na faixa 

principal das “8 a 10” horas trabalhadas. A Figura 30, a seguir, conjuga as três figuras 

anteriores, para melhor compreensão: 

 

Figura 30. Total das motivações, por jornada desempenhada 

 
 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

A Figura 30 evidencia como a jornada laboral dos que buscam a Uber tende a ser 
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desempregadas e, ao recorreram a Uber, acabam por se ativar em longas jornadas; e (2) 

pessoas que utilizam a Uber como fonte de renda complementar, atuam antes e/ou após o 

expediente tradicional.  

Analisando os motoristas que apontaram desvantagens e mudanças desejadas na Uber, 

verifica-se que a maioria trabalha mais que 8 horas diárias, conforme se observa na Figura 31:  
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Figura 31. Mudanças e Desvantagens quanto ao Rendimento, por jornada desempenhada 

 
 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

Quanto aos motoristas que se ativam em longas jornadas, destacam-se aqueles que 

trabalham por metas, conforme extraído das entrevistas. Dentre os 22 (vinte e dois) 

participantes que apontaram critérios de desemprego como motivação para trabalhar na Uber, 

8 (oito) disseram que estabelecem metas para trabalho. Dessa forma, foram cruzados os dados 

deste conjunto de motoristas com a jornada de trabalho. Todos os 8 (oito) participantes 

possuem a Uber como fonte de renda única: 

 

Figura 32. Motivados pelo desemprego que atuam por metas, em relação à jornada laboral 

desempenhada 

 
 

Fonte: Elaborada pelo autor. 
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trabalhadores que atuam entre 10 a 12 horas por dia, aproximadamente 58% estipulam metas 

de trabalho, ou seja, mais da metade dos participantes.  

Assim, nota-se que a renda tem um impacto significativo na jornada laboral 

desempenhada pelos motoristas por aplicativo da Uber participantes. Conforme visto no 

tópico anterior, os baixos rendimentos devido a fatores como, por exemplo, taxa de serviço, 

tarifas baixas e manutenção veicular constituem um problema para a atividade em discussão. 

Isso se reflete diretamente no presente tópico quanto à jornada desempenhada.   

Quanto menores os ganhos, os motoristas que possuem necessidades de renda como 

motivação tendem a trabalhar mais horas do que aqueles que apenas se ativam por renda 

complementar, conforme visto na Figura 30. Retira-se de tal constatação que a Uber ao 

mesmo tempo que provê uma forma de trabalho, permite que esses trabalhadores se sujeitem a 

longas jornadas laborais, de forma a compensar os baixos rendimentos, ou mesmo atingir 

ganhos ainda maiores.  

Não existe limite de horário, então o trabalhador atua o quanto quiser. Quanto mais 

trabalhar, mais vai ganhar. E quanto mais baixo o rendimento por hora trabalhada, mais terá 

de trabalhar para compensar seus gastos com manutenção/aluguel veicular, combustíveis, 

entre outros gastos. 

Porém, se o sistema da Uber favorece a ampliação da jornada laboral, como explicar o 

fato de ser a flexibilidade de horário justamente o principal benefício da Uber para os 

motoristas?  Do total de benefícios apontados, a flexibilidade corresponde a 42% do total 

(Figura 9), sendo o principal benefício.  

 Conforme se extrai do Quadro 13 (“benefícios da forma de trabalho: flexibilidade de 

horário”), a flexibilidade é apontada como benefício devido à possibilidade de escolha de 

horários e da liberdade de organizar a rotina, sem obrigações, o que possibilita aos 

participantes conciliarem outras atividades como férias, atenção à família, compromissos 

médicos ou mesmo outra forma de trabalho. A inexistência de controle e de um superior 

imediato também contribui para a sensação de liberdade propiciada pela flexibilidade da 

Uber.  

Vê-se, portanto, um impasse. A flexibilidade de horário é o principal benefício, mas 

justamente por não ter um controle de horário, a Uber expõe os trabalhadores a possibilidade 

de cumprirem longa jornadas.  

Primeiramente, essa sensação de falta de controle mostra-se equivocada, em virtude 

dos sistemas de controle de qualidade, discutidos nos próximos tópicos. Ademais, apesar de 

parecem questões opostas, a flexibilidade e as longas jornadas se complementam.  
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É justamente por a empresa ser flexível e permitir aos trabalhadores desenharem sua 

rotina com liberdade, que a jornada de trabalho é demasiadamente elastecida. Na medida em 

que a empresa cria um ambiente no qual os ganhos para quem trabalha poucas horas são 

baixos e incentiva o trabalhador a ir mais longe e por mais tempo para ter ganhos ainda 

maiores (como as novas tarifas dinâmicas), também o estimula a trabalhar longas jornadas.  

A sensação de liberdade torna-se, portanto, ilusória, na medida em que o trabalhador 

se torna refém de uma jornada que o possibilita obter o seu sustento, depois de descontado 

todos os custos da plataforma e de manutenção veicular. Sem a flexibilidade, esse modelo de 

organização laboral não seria possível.  

Observa-se que a flexibilidade que os trabalhadores tanto elogiam acaba por servir 

mais à própria empresa do que aos motoristas, tornando-se uma ferramenta de convencimento 

dos benefícios da forma de trabalho, enquanto por outro lado contribui para a exploração do 

trabalhador. 

Todavia, a flexibilidade também traz inúmero benefícios para os trabalhadores, como a 

disponibilidade de tempo para a família, o lazer, bem como para a sua autonomia. Mas os 

efeitos dessa flexibilidade são extremamente preocupantes.  

Conforme consta no Quadro 8 (“jornada laboral: saúde laboral”), a entrevista do 

motorista nº 32 é bem ilustrativa quanto aos malefícios das jornadas exaustivas, 

principalmente no tocante aos efeitos na saúde do trabalhador e em sua segurança: 

 

O cansaço eu digo assim, é... quando a gente... não o cansaço de corpo 

porque eu sempre trabalhei de motorista. Eu digo assim, mais o cansaço de 

mente, porque... você tem que tá sempre aqui prestando atenção... é... é.... 

prestando atenção no trânsito, e outros carros, e pedestres, e onde você para 

pra não tomar multa. Então... cansa um pouco a cabeça, né? Então às vezes 

você tem que parar mesmo, porque, chega, tem uma hora que você não tem... 

é... uma... como pode dizer, posso dizer... uma... é... um reflexo como você 

teria como se você tivesse começando a trabalhar, então o teu reflexo já 

começa a diminuir um pouco, então, por segurança do motorista e pro 

passageiro, eu prefiro parar, entendeu? 

 

 De acordo com o Centers for Disease Control and Prevention (CDC)6, a fadiga (o 

cansaço em decorrência de uma atividade exaustiva) durante a direção é algo extremamente 

perigoso, podendo ocasionar consequências fatais. A título de exemplo, nos Estados Unidos, 

estima-se que seis mil acidentes fatais decorrem da privação do sono. (CDC, 2015).  

 No Brasil, já existem diversos relatos de trabalhadores que se acidentaram devido ao 

 
6 “Centro de Controle e Prevenção de Doenças”. 
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cansaço, por trabalharem longas jornadas. Em uma desses relatos, um trabalhador se 

acidentou ao dormir ao volante, enquanto transportava dois passageiros. Quando perguntado 

do motivo do cansaço pelos passageiros, o motorista informou que estava exausto, pois virava 

as noites trabalhando como Uber. (GLAMOUR, 2016).  

Verifica-se que a segurança dos passageiros e do próprio trabalhador foi visivelmente 

comprometida. Ressalta-se que essas situações podem ocorrer tanto nos casos de 

trabalhadores atuando por longas jornadas na Uber, como também em casos de trabalhadores 

que atuam como renda extra, em horas complementares a outros trabalhos.  

 As longas jornadas na Uber não são fatos isolados, já se tornando marca da empresa, 

como mostram as entrevistas realizadas e notícias veiculadas pela imprensa. Em um dos 

casos, como exemplo o do participante nº 8, a jornada laboral pode ultrapassar às 14 horas, 

uma vez iniciado o labor às 6 horas da manhã e finalizado a meia-noite. No caso de 

trabalhadores que se ativam buscando renda extra, salienta-se o caso do participante nº 4, que 

indicou trabalhar como empregado, no ramo de motorista particular, e, antes e após o 

expediente, como motorista da Uber, cerca de 11 horas diárias. No caso do participante nº 4, a 

soma das jornadas laborais também ultrapassa às 14 horas diárias.  

 A empresa Uber possui conhecimento desse problema e de como ele afeta a segurança 

e a saúde dos trabalhadores, tendo inclusive implantado sistema para que os motoristas não 

atuem por longas jornadas em outros países.  

Na Inglaterra, por exemplo, em janeiro de 2018, ante as críticas ao excesso de horas 

trabalhadas que a empresa submete seus motoristas, a Uber informou que, dentre os 50 mil 

motoristas parceiros no país, apenas 8% trabalhavam mais do que 60 horas semanais. Ainda 

assim, implementou a obrigatoriedade de uma pausa de 6 horas contínuas após cada 10 horas 

trabalhadas. (FOLHA, 2019). Nos Estados Unidos, medida similar foi adotada, obrigando os 

trabalhadores a fazerem pausas após realizarem corridas durante 12 horas. (BRASIL 

ECONÔMICO, 2018).  

 A flexibilidade quanto à jornada poderia ser utilizada pela empresa como um artifício 

que a exime de responsabilidade. No entanto, como se observa pela conjectura apresentada 

anteriormente – excesso de oferta de trabalhadores, potencializada pelo desemprego no país, e 

de baixos rendimentos auferidos, devido a taxas de serviço e baixas tarifas – não se pode  

eximir a empresa de sua responsabilidade, principalmente em decorrência de sua ciência 

quanto ao problema, razão pela qual adotou em outros países mecanismos para coibir tais 

práticas. 

 A empresa tem acesso, por exemplo, ao número de motoristas que trabalham por 
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longas jornadas, enviando alertas para que os motoristas realizem pausas, sem, no entanto, 

realizar bloqueios como os implementados em outros países. Qual seria o percentual de 

trabalhadores que trabalham por longos períodos? A necessidade de estudos técnicos a serem 

realizados nessa temática é patente, tanto pelo Poder Público como pela própria empresa, já 

que é ela que cria a situação-problema.   

A justificativa de não ter controle sobre os motoristas que trabalham poucas horas na 

Uber buscando renda extra, porém, em longas jornadas, não afasta a responsabilidade da 

empresa, na medida em que é ela quem admite os trabalhadores em sua plataforma. A 

segurança, nesse ponto, também diz respeito aos consumidores, não sendo necessária a 

discussão de vínculo laboral para se entender a necessidade de intervenção da empresa no 

problema.  

Assim sendo, faz-se necessária a criação de mecanismos de proteção dos motoristas 

por aplicativo no Brasil contra longas jornadas, e não apenas avisos para que os trabalhadores 

façam pausas. Da mesma forma, um controle de jornada nos moldes adotados na Inglaterra, 

por exemplo, com bloqueios, poderia não ser efetivo no país, já que a raiz do problema se 

encontra justamente nos baixos rendimentos, conforme debatido.  

A segurança dos trabalhadores está em risco constante. Outros aspectos concernentes à 

segurança dos motoristas por aplicativo durante o trabalho serão discutidos no próximo 

tópico.  

 

6.3 Segurança  

 

A segurança dos trabalhadores no ambiente laboral da Uber considera não apenas os 

riscos decorrentes de longas jornadas. Conforme se extrai das entrevistas realizadas, o 

problema da segurança foi apontado como uma desvantagem ou dificuldade na forma de 

trabalho (60%), bem como o trânsito (30%) e o trabalho noturno (10%) – Figura 13.  

As principais questões quanto à segurança apontada pelos motoristas participantes se 

relacionam a questões gerais (42%, problemas da cidade, locais inseguros, risco de assaltos); 

passageiros suspeitos (33%, risco de passageiros que criam contas falsas na plataforma); 

destino dos passageiros (17%, desconhecimento com antecedência do destino do passageiro); 

e falta de dados dos passageiros (8%, falta de informações dos passageiros, como foto do 

perfil), conforme Figura 12. 

Ainda, quanto às mudanças desejadas, a segurança foi apontada em 21% do total de 

motoristas (Figura 19). As mudanças apontadas envolvem questões quanto à falta de dados 
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dos motoristas (64%), destino dos passageiros (9%), atendimento em locais e horários 

inseguros (9%) – (Figura 17). 

Existe ainda outro ponto ligado à segurança, conforme relatado pelos participantes, 

concernente ao pagamento em dinheiro. Segundo os motoristas, essa forma de pagamento 

contribui para a redução da segurança.  

O trabalho noturno também se relaciona com questões de segurança, tendo os 

motoristas indicado a dificuldade de trabalho no período da noite, devido a situações de risco, 

principalmente na cidade de São Paulo. E esse fato se conecta a outra reclamação recorrente 

dos motoristas, quanto à possibilidade de assaltos.  

Primeiramente, um dos principais problemas quanto à segurança envolve não motivos 

de risco e violência dos centros urbanos, mas da plataforma Uber. Observa-se que as críticas 

relacionadas a riscos de assalto são decorrentes não do desempenho da profissão, mas sim a 

fatores como: (1) falta de dados de passageiro; (2) desconhecimento do local onde se encontra 

e do destino do passageiro; (3) pagamento em dinheiro; e (4) cadastros falsos na plataforma.  

Na questão de segurança, a Uber fornece um seguro conhecido por “Seguro APP”, que 

cobre motoristas e passageiros nas corridas contra riscos de morte acidental em R$ 

100.000,00 (cem mil reais); invalidez permanente total ou parcial em até R$ 100.000,00 (cem 

mil reais), a depender do grau da invalidez; e despesas médicas e odontológicas, em até R$ 

15.000,00 (quinze mil reais) de reembolso. (UBER BLOG, 2016). Esse seguro, no entanto, 

não cobre os riscos da profissão, concernentes a roubos e furtos de veículo ou de bens 

pessoais do trabalhador.  

Para a empresa, o motorista parceiro é autônomo, ou seja, assume os riscos da 

atividade. Destarte, todos os riscos relativos ao ambiente laboral seriam de responsabilidade 

dos próprios motoristas, que os aceitam ao adentrar a plataforma.  

No entanto, como se observa, esses riscos possuem como causa o próprio 

funcionamento da plataforma. Riscos inerentes à profissão de motoristas particulares na 

cidade são aqueles ligados principalmente ao ambiente laboral, como locais com maiores 

índices de furtos e roubos, horários inseguros, indefinição sobre a índole dos passageiros que 

adentram seus veículos.  

No caso da Uber, se os motoristas fossem de fato autônomos, poderiam recusar o 

transporte de passageiros, corridas para locais que os coloquem em risco e rotas inseguras. 

Todas essas questões não ocorrem na Uber. 

O motorista tem plena autonomia para aceitar e recusar corridas quando aparecem em 

seu visor para aceite. Como será visto, no entanto, no próximo tópico, o não aceite dessas 
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corridas pode gerar punições. O motorista também pode cancelar a corrida após o aceite, 

quando não mais desejar realizar a corrida com determinado passageiro, contudo, também 

está sujeito a punições pela plataforma. Adiantando a questão das políticas de controle, 

observa-se na afirmação do participante nº 29, conforme consta no Quadro 30 (“apontamentos 

quanto a funcionalidades da Uber: taxa de cancelamento”): 

 

Se você tiver um número alto de cancelamento, você também tá sujeito a... a 

sofrer uma punição, por causa disso. De suspensão, até exclusão. Né? Eu 

acho que tem lá no aplicativo, quando você cancela, você justifica, tem 

vários itens lá que levam você a... a colocar o certo ali, o que você achou.  

Pode ser desde a simples... o passageiro não apareceu, é... motivo de 

segurança, passageiros além do permitido na viagem, seriam quatro, né? 

Com o motorista, cinco. Então, você tem várias coisas de justificativa pro 

cancelamento, mas se você tiver qualquer tipo de cancelamento, mesmo por 

motivo de segurança, você acha que pode ser assaltado por aquele 

passageiro, isso aí é contado na... na tua viagem. Então, alguns itens, eu 

acho, que no cancelamento não deviam ser considerados. 

 

 A responsabilidade da Uber com a segurança dos motoristas alcança também a 

questão das formas de pagamento. O pagamento em dinheiro mencionado tantas vezes pelos 

trabalhadores não se relaciona apenas com a situação de portar valores monetários em seus 

veículos, mas, também, pelo problema dos denominados passageiros “cinco estrelas e 

pagamento em dinheiro”.  

 Segundo os trabalhadores participantes, um fenômeno recorrente nas situações de 

insegurança são as chamadas de corrida por perfis falsos, criados com intenção de cometer 

ilícitos. O passageiro, ao criar uma conta na Uber, necessita de selecionar uma forma de 

pagamento. Em caso de cartão de crédito, segundo os motoristas, cria uma camada maior de 

segurança sobre quem é aquele passageiro. No caso do pagamento em dinheiro, a criação de 

contas falsas é facilitada, pois não existe a confirmação do cartão junto a instituição 

financeira.  

Para a criação de uma conta de usuário, é necessário o fornecimento de nome, 

sobrenome, um número de telefone e e-mail válidos (UBER HELP, 2019a). Também é 

requisitada a criação de uma senha, bem como é preciso concordar com os termos da 

declaração de privacidade da empresa.  

Após a verificação dos dados inseridos, a plataforma solicita que seja informada a 

forma de pagamento. No caso do cartão de crédito, será verificada a sua validade, porém, para 

pagamento em dinheiro, é desnecessário informar um cartão.  

Outras formas de pagamento já são aceitas pela Uber além do cartão de crédito, como 



120  

cartões de débito, cartões pré-pagos (vendidos em lojas de varejo que possuem valores 

diversos, à escolha do cliente), PayPal (sistema eletrônico de pagamentos), além de parcerias 

com programas de benefícios de instituições financeiras. 

A problemática de riscos não se resume apenas a forma de pagamento em dinheiro, 

uma vez que é possível a utilização de outras formas de fraude por quem atua com más 

intenções, como a utilização de cartões clonados, por exemplo. Assim, a dificuldade oriunda 

do pagamento em dinheiro se conecta com a falta de dados dos passageiros.  

 É a falta de dados e de uma conferência mais aprofundada de quem são esses usuários 

que geram as complicações. De tão recorrente que a situação se tornou, os trabalhadores já 

haviam desenvolvido uma estratégia de proteção contra essa forma de golpe. Ao se criar uma 

conta nova, todos os passageiros iniciam com uma nota de avaliação de cinco estrelas, a 

máxima.  

 De tal forma, quando a solicitação de uma corrida chega para o motorista, e o 

passageiro possui nota cinco e pagamento em dinheiro, já se sabe que pode se tratar de uma 

situação de risco, pelo fato de: (1) ser passageiro novo na plataforma; e (2) não haver a 

certeza de que há registro de dados daquele passageiro devido a forma de pagamento. Nesses 

casos, os motoristas relatam não aceitar as corridas. 

A Uber não obriga, de fato, que o motorista aceite corridas inseguras. Ela inclusive 

tem incentivado medidas de segurança para proteger os trabalhadores, como a inserção de um 

botão de “ligar para polícia” dentro do aplicativo, suporte a incidentes 24 horas dentro da 

plataforma, possibilidade de o motorista compartilhar a viagem durante o trajeto com amigos 

e familiares, registro da localização por GPS, além do sistema de avaliações que auxilia na 

informação acerca dos passageiros.   

Essa questão da segurança na falta de dados dos passageiros em pagamento por 

dinheiro é de amplo conhecimento da empresa. Tanto o é que, em outubro de 2018, a 

empresa, além das medidas supramencionadas, implementou uma tecnologia de prevenção de 

incidentes, além da conferência do CPF dos passageiros. (RIBEIRO, 2018a). 

O reconhecimento pela Uber da situação que os motoristas enfrentavam corrobora as 

reclamações relatadas pelos participantes. As novas tecnologias possuem, como objetivo, 

mitigar as situações de risco às quais os trabalhadores estavam expostos.  

No caso da tecnologia de prevenção de incidentes, segundo a Uber, a ferramenta pode 

bloquear viagens consideradas potencialmente arriscadas, devendo o passageiro informar 

mais detalhes de identificação, caso sua viagem seja considerada potencialmente insegura, 

para que a corrida seja liberada pelo aplicativo. (UBER, 2018d). Essa tecnologia é uma das 
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inovações mais surpreendentes da empresa. 

 Conforme explica a empresa, a tecnologia utiliza de um sistema de inteligência 

artificial, que analisa todos os dados coletados ao longo das corridas realizadas pelos 

motoristas. Comentários feitos por passageiros e motoristas de viagens anteriores, horários, 

localização, histórico dos passageiros, incluindo a forma de pagamento. (RIBEIRO, 2018b). 

 O algoritmo desenvolvido pela empresa Uber é capaz de identificar a repetição de 

padrões de um caso de assalto, como a questão dos passageiros “cinco estrelas e pagamento 

em dinheiro”, por exemplo, no qual um passageiro novo na plataforma, com apenas uma 

corrida, chama um motorista em uma região perigosa, ou em horário noturno, para fazer um 

trajeto com pagamento em dinheiro. (RIBEIRO, 2018b). Nesses casos, a algoritmo da 

empresa bloqueia a corrida do passageiro, a menos que ele forneça uma confirmação.  

Essa ferramenta é ainda complementada pela verificação do CPF dos passageiros, que 

devem inserir seu documento, além da data de nascimento, para serem confirmados junto à 

base de dados do Governo Federal (UBER, 2018d). Criam-se, assim, camadas de segurança, 

para impedir as situações que ocorriam com os participantes, conforme relatado. 

Apesar da gravidade dos problemas de segurança identificados durante as entrevistas, 

ressaltam-se os esforços realizados pela empresa, que não só compreendeu sua 

responsabilidade com a segurança dos trabalhadores, como também introduziu medidas para 

protegê-los. A falta de dados, o pagamento em dinheiro, os locais inseguros em determinados 

horários são situações passíveis de serem atendidas pelos novos mecanismos implementados. 

Ressalta-se, ainda, que o bloqueio que Uber passou a realizar nas corridas 

potencialmente perigosas não se caracteriza em bloqueios de áreas especificamente. Um dos 

revesses em implantar sistemas de segurança contra locais inseguros seria acabar por 

estimular um preconceito social, com exclusão de áreas periféricas. A empresa garante que 

isso não ocorre, tendo em vista que não é somente por estarem em situações periféricas, de 

baixo índice de segurança, que as corridas serão bloqueadas, mas sim devido à análise dos 

padrões, conforme mencionado. (RIBEIRO, 2018b). 

Esgotada a questão da falta de dados de passageiro, do pagamento em dinheiro e dos 

cadastros falsos na plataforma, resta a questão de os motoristas não saberem o destino dos 

passageiros. As reclamações quanto a esse tópico versam acerca da segurança do motorista 

não saber para onde vai e se é uma área de risco.  

  O não fornecimento ao motorista do destino do passageiro é uma forma de controle 

exercida pela empresa, que mina a autonomia do motorista da escolha de suas corridas. 

Quanto à segurança, o desejo dos motoristas participantes em saber o destino do passageiro se 
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conecta com o que já foi explanado, o risco de assalto em zonas potencialmente inseguras. 

 Em setembro de 2018, respondendo aos anseios dos trabalhadores, a empresa Uber 

começou a testar uma função chamada “próximo destino”, em cidades selecionadas como, por 

exemplo, Curitiba. Por meio dessa funcionalidade, o motorista poderá visualizar de antemão o 

destino do passageiro, concedendo maior transparência e autonomia. (UBER BLOG, 2018a).  

O novo mecanismo atua mostrando a região para a qual o passageiro se deslocará, e não o seu 

destino exato, até como prática de privacidade dos usuários. (UBER BLOG, 2018a). No 

entanto, a inovação trazida pela função já demonstra uma evolução na melhoria dos aspectos 

de segurança e autonomia da forma de trabalho. 

Com as novas funcionalidades, a Uber parece demonstrar estar atenta ao grave 

problema de segurança. Ressalta-se que as entrevistas foram realizadas no período de junho 

de 2017 a junho de 2018, sendo que as inovações apontadas apenas passaram a funcionar a 

partir de junho de 2018.   

Sendo assim, as desvantagens apontadas pelos motoristas quanto à temática segurança 

foram amplamente corroboradas pelas atitudes da empresa. 

Trata-se de uma tecnologia cronologicamente recente no país, tendo iniciado suas 

atividades em 2014. De tal modo, percebe-se uma clara melhora e evolução nas atitudes e 

ferramentas utilizadas pela empresa em sua organização laboral quanto ao aspecto segurança.  

A principal questão de vulnerabilidade em relação à segurança se concentra no tema 

da exposição a longas jornadas laborais. No próximo tópico, serão discutidas as questões 

referentes aos sistemas de controle de qualidade adotados pela empresa Uber, como avaliação 

por estrelas, taxas de cancelamento e de aceitação.  

 

6.4 Mecanismos de controle de qualidade  

 

Os sistemas de controle de qualidade do aplicativo da Uber, notadamente o sistema de 

avaliação por estrelas, a taxa de cancelamento e a taxa de aceitação, são um conjunto de 

ferramentas utilizadas pela empresa para manter os índices de bom atendimento aos usuários 

da plataforma. O sistema de avaliação por estrelas realiza uma interação entre motorista e 

passageiro, necessitando do feedback de ambos para ser mantido. Por seu turno, as taxas de 

cancelamento e aceitação são automaticamente geridas pelo aplicativo, considerando apenas a 

interação do motorista com a plataforma.  

Todos os três dispositivos utilizados pela empresa foram apontados como 

desvantagens ou dificuldades no trabalho da Uber pelos participantes, conforme se extrai da 
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Figura 11 (“apontamentos quanto a funcionalidades da Uber”). O sistema de avaliação foi 

citado em 11% do total de reclamações quanto a problemas relacionados a funcionalidades da 

Uber, sendo que o direito de defesa contra esse sistema foi indicado por 15%. A taxa de 

cancelamento aparece também com 11%, sendo a taxa de aceitação a menos indicada (4%).  

Quando abordados acerca das mudanças desejadas, o sistema de avaliação foi 

mencionado ainda em 12%, conforme Figura 16 (“mudanças desejadas na forma de trabalho: 

funcionalidades da plataforma”). Na sequência, será analisado cada um dos três mecanismos, 

bem como a tarifa dinâmica mencionada no Quadro 58.  

 

6.4.1 Sistema de avaliação por estrelas 

 

O sistema de avaliação por estrelas é uma via de mão dupla; passageiros e motoristas 

se avaliam ao final da viagem, concedendo notas de 1 a 5 “estrelas”, a depender de como foi o 

comportamento do passageiro/motorista durante a viagem, limpeza do carro, dentre outros 

aspectos, ou até mesmo notas aleatórias, sem considerar nenhum item específico. A nota é 

definida pelo usuário e motorista, sem nenhuma forma de obrigação a itens específicos de 

avaliação, sendo completamente anônima para ambos.  

As avalições dos motoristas são calculadas fazendo-se uma média das últimas 500 

viagens realizadas pelo trabalhador na plataforma. (UBER BLOG, 2018b). Em casos de notas 

altas, os motoristas podem ingressar em programas de vantagens. Em casos de notas abaixo 

da média, os motoristas podem ser desligados da plataforma.  

O sistema de avaliação por estelas possui como objetivo principal o controle de 

qualidade da plataforma. É por meio dele que a empresa sabe quem são os melhores 

motoristas e passageiros, mas também os piores.  

Com o sistema, a empresa consegue manter um padrão de comportamento de seus 

“parceiros” e, ao mesmo tempo, exclui eventual responsabilidade de ela mesma avaliar os 

motoristas. O sistema é terceirizado aos passageiros, a quem cabe o papel de julgar as 

condutas dos trabalhadores ao longo das viagens, definindo uma nota.  

Os passageiros não possuem ideia da escala que aquela nota pode significar para o 

trabalhador. Os motoristas, por outro lado, são sempre obrigados a avaliar os passageiros. Ao 

final da corrida, é ainda vedado ao motorista sugerir ou solicitar ao passageiro que o avalie de 

determinada forma, sob pena de exclusão da plataforma. (UBER, 2018e). 

O objetivo, de acordo com a Uber, é “garantir a integridade, segurança e a boa 

convivência nas viagens realizadas pelo aplicativo, contribuindo com todos os envolvidos”. 
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(UBER BLOG, 2018b). De fato, o sistema de avaliação por estrelas funciona como 

ferramenta de segurança para ambos os lados da relação, tanto passageiro como motoristas, 

conforme foi discutido no tópico anterior acerca da segurança. Cria-se uma verificação que 

permite ao sistema saber se o passageiro é confiável para conectá-lo ao motorista e vice-versa. 

Acaba-se, assim, por contribuir efetivamente para a “qualidade” dos trabalhadores.  

Ao mesmo tempo, permite um constante acompanhamento acerca do trabalho desempenhado 

pelos motoristas, que se tornam reféns de um permanente estado de fiscalização pelos 

intermediários da empresa, os passageiros.   

O problema ainda mais se agrava quando se considera que os passageiros não são 

obrigados a avaliar os motoristas ou considerarem quesitos específicos. O comentário do 

participante nº 2, acerca do tema, ilustra bem a problemática:  

 

A única coisa que por exemplo, assim, a gente sente muito a falta, não só eu, 

como outros motoristas que trabalham na Uber também, é nossa defesa, né? 

Porque nós somos avaliados, e a Uber aceita a avaliação do passageiro ponto 

e acabou, e ela não quer saber o motivo daquela avaliação, né? Às vezes 

você toma uma nota muito baixa, você não tem aonde recorrer, aonde você 

falar, né, pra você se defender porque aquela nota foi baixa. [...] (quando a 

nota é baixa) ela acaba desligando a gente, né? 

 

Em caso uma avaliação média baixa, os motoristas recebem avisos sobre como 

melhorar sua avaliação e, caso sua média continue abaixo do mínimo definido para cada 

localidade, poderá ter o acesso à plataforma bloqueado temporária ou definitivamente. (UBER 

BLOG, 2018b). De tal forma, o motorista deve atuar para manter sua nota alta, adequando-se 

aos padrões de comportamento da empresa, evidenciando novamente o controle indireto 

desempenhado pela Uber.  

No tocante a potenciais faltas cometidas pelos trabalhadores, é patente a necessidade 

de respeitar o direito de defesa do trabalhador, não devendo haver a possibilidade de ser 

acusado e punido por um algoritmo, sem que apresente sua versão dos fatos. Considerando a 

natureza da relação dos motoristas por aplicativo da Uber como uma relação de emprego 

(discutida nos próximos tópicos), a exclusão de um trabalhador por manter uma média de 

desempenho aquém do esperado violaria claramente direitos trabalhistas.  

A exclusão da plataforma, por não se ater ao código de conduta da empresa, equiparar-

se-ia a uma demissão por justa causa. No entanto, a justa causa obedece a um rol taxativo, 

constante no artigo 482 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): 

 

Art. 482 - Constituem justa causa para rescisão do contrato de trabalho pelo 

empregador: a) ato de improbidade; b) incontinência de conduta ou mau 
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procedimento; c) negociação habitual por conta própria ou alheia sem 

permissão do empregador, e quando constituir ato de concorrência à empresa 

para a qual trabalha o empregado, ou for prejudicial ao serviço; d) 

condenação criminal do empregado, passada em julgado, caso não tenha 

havido suspensão da execução da pena; e) desídia no desempenho das 

respectivas funções; f) embriaguez habitual ou em serviço; g) violação de 

segredo da empresa; h) ato de indisciplina ou de insubordinação; i) abandono 

de emprego; j) ato lesivo da honra ou da boa fama praticado no serviço 

contra qualquer pessoa, ou ofensas físicas, nas mesmas condições, salvo em 

caso de legítima defesa, própria ou de outrem; k) ato lesivo da honra ou da 

boa fama ou ofensas físicas praticadas contra o empregador e superiores 

hierárquicos, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem; l) 

prática constante de jogos de azar; m) perda da habilitação ou dos requisitos 

estabelecidos em lei para o exercício da profissão, em decorrência de 

conduta dolosa do empregado. Parágrafo único - Constitui igualmente justa 

causa para dispensa de empregado a prática, devidamente comprovada em 

inquérito administrativo, de atos atentatórios à segurança nacional. 

(BRASIL, 1943). 

 

Conforme visto, os trabalhadores que possuem notas baixas recebem avisos para 

melhorar. E se isso não ocorrer, são excluídos da plataforma. Para justificar uma justa causa, o 

fato deve ser único, não existindo a modalidade por “série de avaliações negativas”, conforme 

pode-se observar na análise do artigo 482 da CLT. A constatação de demissão por uma série 

de fatos como justa causa não viola apenas direitos trabalhistas, mas também constitucionais, 

como os princípios do contraditório e da ampla defesa. Poder-se-ia ainda falar até na 

ocorrência de bis in idem, já que o trabalhador já teria recebido notificações para aumentar 

sua nota.  

A empresa, para não incorrer em bis in idem, deveria proceder com a exclusão direta 

do motorista a cada avaliação negativa, que, mesmo assim, ainda não poderia ser considerada 

justa causa. Outra opção, mais lógica, seria adotar a responsabilidade de fornecer ao 

trabalhador um feedback mais efetivo sobre as avaliações negativas recebidas, que, conforme 

relatam os trabalhadores, não é muito efetivo, como pode ser observado na fala do 

participante n° 24, presente no Quadro 11 (“apontamentos em relação à empresa: críticas”): 

 
É... quando o passageiro, tipo, quando o passageiro faz a reclamação lá. Eles 

não, tipo... eles não comunicam a gente pra ver se... tá certo mesmo aquilo 

que o passageiro falou, sobre isso. [...] não faz um feedback daquilo que 

aconteceu. [...] importante causo que, muito motorista está sendo prejudicado 

por causa disso, que você tendo uma avaliação ruim, você é 

automaticamente expulso da Uber, entendeu? Se você é bloqueado você não 

pode ter mais aquela renda. 

 

A falta de defesa contra o sistema de avaliações é uma reclamação constante dos 
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motoristas. Segundo eles, existe a necessidade de um feedback melhor da empresa quando as 

avaliações são negativas, para que se escute os dois lados da relação antes de simplesmente 

acatar a nota ou a avaliação do passageiro como verdade inconteste.  

Além da questão dos feedbacks, os motoristas sugerem a empresa que antes de realizar 

a exclusão dos trabalhadores busque alternativas, como, por exemplo, treinamentos, nos 

termos apontados pelo participante nº 6, do Quadro 57 (“outros tópicos abordados: sistema de 

avaliação”), abaixo reproduzida: 

 
Um cursinho, até pro motorista, é... bem avaliado, pra que ele não... praquele 

motorista que não tá sendo bem avaliado, chamar ele pra fazer uma, uma... 

um cursinho lá... pra não desligar ele, porque às vezes, a pessoa precisa tanto 

e não é pela pessoa porque dirige mal, ou porquê... as vezes é por birra de 

passageiro, sabe? Às vezes, no meu caso, assim, eu penso assim. É... tem 

muito passageiro que chama o Uber e ele pensa que vai vir um supercarro, 

né? Um carro super bonitão, e o meu é um carro bem simples né? E às vezes 

a pessoa dá uma nota baixa pelo carro, que num... o ideal é eu levar você 

com segurança pro seu destino, tratar você bem, e aí ser avaliado por isso, 

não pela... pela qualidade do carro, assim, nesse sentido. Meu carro sempre é 

limpo, e sempre tem uma reclamação de limpeza, poxa. E magoa pra 

caramba, porque eu paro, eu faço umas cinco viagens, vejo se o carro tá com 

sujeira, eu tenho um aspiradorzinho de pó ali, aí eu aspiro. Então, sempre 

assim... 

 

A empresa Uber, no entanto, possui vários recursos para os motoristas se manterem 

dentro dos padrões da empresa, fornecendo vídeos e textos sobre como o trabalhador deve se 

comportar para receber notas mais altas dos passageiros. Em um deles, como exemplo, 

intitulado “Programa Parceria de Qualidade”, a empresa apresenta ao motorista dicas sobre 

atendimento, manutenção e limpeza do carro, bem como o que devem fazer em situações 

específicas. (UBER BLOG, 2018c). 

Assim, o motorista é incentivado a manter notas altas constantemente pelas diretrizes 

da empresa e pelas punições por meio do sistema de avaliação, o que acaba por se tornar um 

sistema de metas, sob pena de perderem a oportunidade de trabalho e a renda. Estabelece-se 

um controle sobre seu modo de trabalho pela dependência que o trabalhador tem na forma de 

emprego, sob risco de ser “demitido”.  

O controle não ocorre apenas por meio de punições e notas negativas, mas também por 

meio de incentivos pelas boas práticas. O sistema de avaliações por estrelas também tem um 

lado positivo para os trabalhadores: concede benefícios para os bem avaliados.  

Quanto aos benefícios ofertados, dois programas se destacam: o “Clube de vantagens 6 

estrelas” e o Uber VIP. Também se destaca a questão dos pagamentos extras.  
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O Uber VIP trata-se de um programa de benefícios e de uma categoria adicional da 

plataforma. O programa beneficia os usuários e motoristas mais assíduos, que passam a contar 

com uma nova categoria no sistema.  

O motorista inserido no VIP passará a receber chamadas de passageiros também VIP, 

ou seja, que possuem notas elevadas e assíduos, garantindo melhores viagens, de acordo com 

a empresa. (UBER BLOG, 2018d). De tal forma, os motoristas parceiros que fazem parte do 

VIP acabam por encontrar passageiros mais seguros, com notas mais elevadas na plataforma, 

tornando-se um diferencial.  

 Outras vantagens do programa VIP incluem melhores corridas, como as saindo de 

aeroportos, além de uma diminuição do deslocamento até o passageiro, isto é, esses 

motoristas possuem uma redução no tempo e distância de onde estão quando aceitam a 

corrida na plataforma até o passageiro, o que resulta em uma economia de tempo e recursos. 

O programa VIP ainda inclui benefícios especiais, como preço dinâmico diferenciado e 

promoções de combustível, além de brindes (ingressos para eventos esportivos e culturais).  

Para participar do programa, o motorista necessita de uma nota mínima, que varia 

dependendo da localidade. Na cidade de São Paulo, por exemplo, os motoristas precisam de 

uma avaliação igual ou superior a 4.75, além de um número mínimo de 300 viagens ao mês, 

enquanto em Brasília, a nota mínima é de 4.84. (UBER BLOG, 2018d). 

 Os motoristas também devem se ater às taxas de aceitação e cancelamento para 

participar do programa. Taxas fora dos padrões mínimos para a localidade em qualquer uma 

delas pode ocasionar a exclusão do programa.  

Já o outro programa de vantagens, denominado “Clube 6 Estrelas”, concede aos 

motoristas que possuem uma média de nota determinada pela empresa uma série de vantagens 

sobre os demais motoristas, incluindo os da categoria VIP, como vale-presentes, preço 

dinâmico garantido, estela dourada no nome que aparece para os passageiros, entre outros. 

(UBER BLOG, 2018e). Diferentemente do VIP, o “Clube 6 estrelas” diz respeito apenas ao 

motorista, não se tratando de uma categoria especial.  

O Clube possui 3 categorias distintas (prata, ouro e diamante), sendo que, para o 

motorista ingressar em cada uma delas, é necessária uma nota cada vez mais alta na 

plataforma. Na cidade de Curitiba, para a categoria prata, é necessária uma nota mínima de 

4.85 e um mínimo de 350 viagens no mês anterior; para a Ouro, nota de 4.90 e 400 viagens; e 

para a Diamante, nota de 4.95 e 450 viagens. (UBER BLOG, 2018e). A Figura 33, a seguir 

apresentada, relaciona as categorias com as vantagens obtidas pelos trabalhadores:  
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Figura 33. Categorias do Clube 6 (seis) estrelas 

Vantagens do Mês  
Estrela 

Prata 

 
Estrela 

Ouro 

 
Estrela 

Diamante 

Estrela ao lado do 

nome 
★ ★ ★ 

Acesso ao UberX 

VIP 
★ ★ ★ 

Suporte 

Prioritário* 
★ ★ ★ 

Preço Dinâmico 

Garantido** 
– 1.1x 1.2x 

Presente do mês*** R$100 R$100 R$200 

Notas: *No aplicativo, via telefone e Centro de Atendimento / **Válido 

para todos os dias do mês de vigência, em horários específicos que 

compreendem os seguintes intervalos: segunda a quinta, das 6h00 às 7h59 e 

das 17h00 às 18h59; sextas, das 6h às 7h59 e das 17h00 às 23h59; e finais 

de semana durante o dia inteiro. Se uma viagem apresentar preço dinâmico 

igual ou superior, vale o valor da viagem. No entanto, se não houver, o 

valor da viagem será multiplicado pela taxa correspondente à categoria. / 

***Valor aproximado 

Fonte: (UBER BLOG, 2018e). 

 

Conforme se observa, a categoria determina a série de benefícios. Quanto mais alta a 

categoria, mais benefícios. A principal delas, da taxa dinâmica garantida, significa que o 

motorista terá um multiplicador no valor de suas corridas, recebendo valores adicionais. 

Há ainda um outro benefício importante na questão da avaliação por estrelas, o 

pagamento de extras. Para os motoristas que são avaliados com nota igual a 5 estrelas, ao final 

da corrida, abre-se a possibilidade para o passageiro remunerar o motorista com valores 

extras, como se fossem gorjetas. Os “extras” são livres da taxa de serviço da Uber, indo 

diretamente para o rendimento do motorista. (UBER BLOG, 2018f). 

Dois fatos se destacam em relação às vantagens oferecidas pela empresa nesse 

modelo: (1) trata-se de incentivos para que os trabalhadores realizem mais viagens, 

permanecendo mais tempo ativos na plataforma; e (2) criam-se categorias distintas dentro do 

aplicativo concernente a renda.   
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Ao conceder benefícios que afetam diretamente a renda, o que a empresa realiza de 

fato, é criar estímulos aos trabalhadores em busca de aumentar seus lucros. Remunera-se 

melhor quem trabalhar mais e de forma mais alinhada com as diretrizes da empresa.  

Estabelece-se uma fidelização do motorista parceiro, forçando o controle de qualidade 

sobre o comportamento dos trabalhadores, dessa vez pelo viés da bonificação. O sistema de 

gorjetas é exemplo claro no nível mais básico. Aquele que trabalhar melhor, não apenas terá o 

benefício da nota alta, mas agora terá uma compensação monetária por isso, podendo receber 

um extra do passageiro.  

Passando para o VIP, o motorista deve realizar um número mínimo de corridas 

mensais para ter o benefício de não se deslocar longas distâncias para apanhar passageiros. E, 

por fim, o “6 estrelas” garante benefícios monetários aos melhores trabalhadores da empresa.  

Seria esse um dos motivos para tarifas mais baixas? Ou seja, forçar uma fidelização 

dos trabalhadores para que apenas os mais alinhados com a empresa alcancem melhores 

rendas? O que esses programas demonstram é um agravamento do controle da empresa sobre 

a forma como o trabalho é desempenhado.  

A discussão acerca do sistema de avaliação por estrelas pode ser sintetizada da 

seguinte forma: (1) o sistema de avaliação foi criado pela empresa Uber como forma de 

manter a qualidade e a segurança dos motoristas parceiros e passageiros; (2) terceirizando o 

papel de fiscalização aos próprios atores da relação laboral; (3) os motorista ficam atados a 

um estado constante de fiscalização de seus comportamentos; (4) os motoristas dependem da 

avaliação dos passageiros para serem beneficiados ou punidos; (5) há a necessidade de se 

bater uma meta, trabalhar melhor e mais alinhado para manter uma média de estrelas 

mínimas; (6) há o risco de ser punido com exclusão da plataforma (e potencial violação de 

direitos trabalhistas e constitucionais); (7) incentivo a manter comportamentos excepcionais 

por meio de programas de vantagens que concedem premiações, melhores rendimentos e mais 

segurança no trabalho; (8) torna-se necessária, portanto, uma proteção do trabalhador contra 

esse sistema, por meio de um feedback mais efetivo da empresa acerca das avaliações; (9) 

aplicação do direito de defesa dos trabalhadores quanto ao processo de exclusão da 

plataforma; (10) necessidade de elaboração de diretrizes em cursos que possibilitem o 

motorista se adequar a um mínimo de exigência antes do bloqueio definitivo; (11) o sistema 

de avaliação por estrelas se constitui em um sofisticado sistema de controle e coordenação do 

trabalho dos motoristas; (12) avaliação por terceiros e não pela empresa.  
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6.4.2 Taxa de aceitação e cancelamento  

  

 Outras duas ferramentas fundamentais para o controle de qualidade desempenhado 

pela empresa Uber tratam-se das taxas de aceitação e cancelamento. Ambas possuem papel 

fundamental no funcionamento do algoritmo de distribuição de corridas entre os parceiros, 

para conexão com os passageiros.   

A primeira delas, a taxa de aceitação, trata-se de percentual calculado com base no 

número de viagens que foram repassadas ao motorista e que este aceitou na plataforma. O 

principal objetivo dessa taxa é o de manter apenas os motoristas que estão disponíveis para 

trabalhar online no aplicativo. 

O cálculo da taxa de aceitação considera os últimos 7 dias de trabalho e seu 

funcionamento ocorre da seguinte forma: se o parceiro recebeu 100 chamadas no período, e 

dessas aceitou realizar 90, sua taxa de aceitação será de 90%. (UBER BLOG, 2018b). E assim 

como o sistema de avaliação por estrelas, a taxa de aceitação também possui um mínimo 

exigido na plataforma de acordo com a localidade, sendo passível de desativação, caso esse 

número seja muito baixo. (UBER, 2018e). 

Para a Uber, o trabalhador ficar online na plataforma e não estar disponível para 

realizar viagens se constitui em falta grave, também passível de desativação. (UBER, 2018e). 

A taxa de aceitação serve, assim, ao propósito de manter motorista dispostos a trabalhar em 

operação, diminuindo a possibilidade de o passageiro perder tempo de espera até que o 

algoritmo encontre um motorista disposto ao trabalho.  

A taxa de aceitação é mais um mecanismo de controle e coordenação laboral. É nítida 

a exigência da empresa de que se o trabalhador não deseja desempenhar suas funções, que 

nem compareça ao trabalho. Em seu guia de regras, a empresa ressalta esse fato, lembrando 

ao motorista que ele não precisa sacrificar sua taxa de aceitação rejeitando corridas, basta que 

este não se conecte à plataforma quando não quiser dirigir. (UBER, 2018e). 

Retorna-se ao que ocorria com os passageiros na questão de pagamento em dinheiro, 

no tópico segurança, para demonstrar como o controle é explícito. No caso, os motoristas 

possuem a visualização de como o passageiro irá fazer o pagamento e, devido às questões 

existentes quanto a riscos de assaltos, o motorista poderia não aceitar a corrida, deixando a 

plataforma “tocar”. Depois de alguns segundos, se o motorista não aceitou a corrida, uma 

nova chamada aparece para o trabalhador, sendo que a anterior é repassada para outros pelo 

algoritmo. 

Demonstra controle, principalmente pela diminuição da autonomia do trabalhador, que 
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deve aceitar as corridas que aparecem na plataforma, sob a penalização de ter sua taxa de 

aceitação reduzida. Se não deseja aceitar as viagens, pela lógica da empresa, o motorista deve 

simplesmente desligar a plataforma e não trabalhar. A entrevista do participante nº 19, 

presente no Quadro 59 (“outros tópicos abordados: taxa de aceitação”), apresenta uma síntese 

desse problema, ou seja, quando o trabalhador não deseja aceitar uma chamada de Uber Pool, 

categoria que será explicada em outro tópico:  

 
É difícil a gente aceita o Uber Pool assim... Muito difícil. É que a Uber Pool 

ela... paga menos, e às vezes, você tá com um passageiro aqui, a Uber te joga 

outro passageiro, você tem que voltar onde você tava pra pegar esse outro 

passageiro. Entendeu? Você vai perder tempo, combustível, e ganhando 

menos. Então a maioria dos motoristas é muito difícil aceitar Pool. [...] Só 

deixa... só deixar tocar. Só deixar tocar. [...] ela (Uber) não pune, ela não faz 

nada. Ela deixa tocar... só sua taxa de aceitação lá, né, que tem uma taxa de 

aceitação, que vai aumentando, né? Só isso. 

 

 O trabalhador exemplifica o funcionamento do algoritmo da plataforma, que “toca” 

apresentando uma corrida ao passageiro. No caso, o trabalhador desconhece o próprio 

funcionamento da taxa de aceitação, pois, como consta na política de regras da empresa, ela 

pune, sim, e com a desativação. (UBER, 2018e). 

Após o aceite, outra taxa atua para manter a “qualidade” das corridas e o algoritmo em 

pleno funcionamento, a taxa de cancelamento. A taxa de cancelamento funciona para ambos 

os lados, tanto para o motorista como para o passageiro. Para o passageiro, ela visa garantir o 

seu atendimento, ao evitar que os motoristas parceiros fiquem cancelando a chamada. Para o 

motorista, ela busca evitar que o passageiro cancele, envolvendo ainda uma recompensação, 

caso o trabalhador já se encontre em descolamento quando a corrida foi cancelada.  

A taxa de cancelamento para o passageiro funciona da seguinte forma: (1) 

cancelamento sem custo algum, nos primeiros 5 minutos após a solicitação de uma viagem; 

ou (2) se o motorista demorar mais do que 5 minutos além do tempo de chegada estimado 

pelo algoritmo (que calcula com base na distância e trânsito, uma média de tempo até que o 

trabalhador chegue ao local). Será cobrada uma taxa do passageiro se ele cancelar a corrida: 

(3) após 5 minutos do motorista ter aceitado (em alguns países é de 2 minutos esse tempo); ou 

(4) se o próprio motorista cancelar, após ter chegado ao local informado pelo passageiro e não 

o encontrar. (UBER BLOG, 2017a). 

Na situação (4), após o trabalhador chegar ao local de partida informado pelo 

passageiro, o aplicativo inicia um cronômetro para o motorista, sendo que a após 5 minutos 

surge a opção de cancelamento, conforme consta da Figura 34:  
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Figura 34. Exemplo do sistema de cancelamento para o motorista 

 

Fonte: (UBER BLOG, 2017b). 

 

Nos casos (3) e (4), a taxa de cancelamento atua como compensação monetária ao 

trabalhador, por ele ter se deslocado até o passageiro. Nas situações (1) e (2), visa manter os 

tempos de solicitação de corrida mais curtos e aceite pelos trabalhadores, aumentando o 

número de corridas realizadas pela plataforma.   

Já a taxa de cancelamento para os motoristas funciona de modo a coibir o 

cancelamento excessivo de corridas pelos parceiros. A taxa de cancelamento é calculada de 

forma parecida com a de aceitação, considerando os últimos 7 dias nos quais os motoristas 

utilizaram o aplicativo. (UBER BLOG, 2017c). Utilizando o mesmo exemplo, se o parceiro 

recebeu e aceitou 100 chamadas no período de 7 dias, se cancelar após o aceite 10 dessas 

corridas sua taxa de cancelamento será de 10%.  

Os motoristas devem manter uma taxa de cancelamento baixa para continuar atuando 

na plataforma. Assim como a taxa de aceitação, uma taxa fora dos padrões mínimos exigidos, 

dependendo da localidade, também pode levar à desativação. (UBER, 2018e). A Figura 35 

demonstra como são informados aos motoristas as taxas de cancelamento, aceitação e também 

a nota por estrelas: 
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Figura 35. Exemplo da tela do aplicativo para o motorista 

 
 

Fonte: (UBER BLOG, 2017c). 

Nota: Circulado na imagem, pode-se notar as taxas de cancelamento e 

aceitação. 

 

 

 A empresa atua para manter o controle sobre o trabalhador, removendo sua autonomia. 

Pune-se o trabalhador que, após ter aceitado uma corrida, por diversos motivos, não deseja 

mais trabalhar.  

 Para que o motorista não tenha taxas altas de cancelamento, a Uber incentiva os 

trabalhadores a não trabalharem se não puderem atender a demanda fornecida pelo algoritmo. 

Inclusive, pode aplicar sanções, colocando o motorista automaticamente offline quando ele 

começa a cancelar ou não aceitar muitas corridas. (UBER BLOG, 2017c). 

 O algoritmo, para maximizar o funcionamento da plataforma, não pode funcionar com 

trabalhadores que se recusem a atender, pois isso diminuiria a sua eficácia. A punição aos 

trabalhadores ocorre para manter esse sistema em constante estado de funcionamento, sem 

parar, o que é sustentado por um grande exército de trabalhadores. Se um não está disponível, 

o algoritmo não poder perder tempo com ele, passando para o próximo, afinal, o cliente 

aguarda. Se a corrida demora, diminuem as corridas realizadas, bem como o lucro.  

 Todo o mecanismo é pensado para maximizar ganhos e produtividade, eliminando os 

tempos ociosos e as falhas de comunicação. É a redução de distância entre um trabalhador e o 

passageiro, de tempo de espera, de tempo de encontrar um trabalhador disponível ao 

atendimento.  
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 Dentro do aplicativo do motorista, a Uber inclusive inseriu uma funcionalidade para 

pausar corridas. Dessa forma, se o motorista precisar abastecer seu carro, ir ao banheiro ou 

alguma outra necessidade, não precisa se desligar da plataforma, conforme Figura 36, 

evitando que sua taxa de aceitação reduza:  

 

Figura 36. Exemplo do mecanismo de pausa de novas solicitações 

 

Fonte: (UBER BLOG, 2017c). 

 

 No caso da taxa de cancelamento, a questão é mais complicada. Como a empresa pode 

determinar a obrigatoriedade de o trabalhador desempenhar uma função e ao mesmo tempo 

ele ter autonomia? A justificativa de que o motorista pode se desligar não é suficiente, pois 

deve o trabalhador escolher por conta própria se vai ou não fazer uma determinada viagem. Se 

ele é penalizado por se recusar, com uma taxa em porcentagem, desligamento automático, e o 

pior, a desativação, não existe autonomia plena.  

 O trabalhador é obrigado a trabalhar, na medida em que se não está disponível de imediato 

para o trabalho, para a empresa ele não pode ficar ativo na plataforma, desligando-se ou sendo 

desligado pelo bem do algoritmo. É antagônico com o significado do que é ser um trabalhador 

autônomo.  

 Conforme foi apresentado no tópico da segurança, o trabalhador pode justificar o motivo de 

cancelamento. Mas, mesmo assim, será marcado em sua taxa, ainda que por motivos de segurança, 

como ao chegar num local deserto, uma rua sem saída, ou similar, o trabalhador não querer assumir o 

risco e cancelar a corrida. As reclamações dos motoristas quanto a esse sistema versam na 
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possibilidade de, em determinados casos, o cancelamento não ser levado em conta para a taxa de 

cancelamento.   

 Por fim, as taxas de aceitação e de cancelamento tornam-se efetivos sistemas de controle que 

não trazem benefícios ao trabalhador, tratando-se apenas de mecanismos de eficiência do algoritmo 

da plataforma. A exclusão de tais mecanismos não é necessária pela empresa, mas dizer que existe 

autonomia com a existência de ambas as taxas se torna extremamente dificultoso.  

 Tanto as taxas quanto o sistema de avaliação por estrelas são meios de coerção da empresa, 

de dirigir e coordenar o trabalho dos motoristas por aplicativo, na figura do algoritmo, sistema 

tecnológico que é o cerne do aplicativo da Uber. A inteligência artificial empregada distribui as 

corridas e pune os trabalhadores que não se adequam às diretrizes, tudo em razão de manter um 

sistema coeso, cada vez mais eficiente e produtivo,  

O sistema garante, ainda, a oferta de motoristas para atender a demanda dos passageiros. 

Outro mecanismo relacionado a isso trata-se do preço dinâmico, a seguir discutido.  

    

6.5.3 Preço dinâmico  

  

 Um determinado local da cidade possui dez motoristas da Uber e três passageiros 

solicitando corridas. Do outro lado da cidade, um concerto musical termina e mais de cem 

pessoas iniciam solicitações de motoristas em uma região que conta com apenas dois. Um 

local com muita oferta e pouca demanda, e o outro com muita demanda e pouca oferta de 

motoristas. O que o sistema da Uber faz para que os motoristas de toda a cidade se direcionem 

para aquele local, que possui muito mais demanda? O sistema ativa a função do preço 

dinâmico.  

 O preço dinâmico é uma funcionalidade do algoritmo da Uber utilizada para regular a 

oferta e demanda por corridas. Quando existe muita demanda, o preço dinâmico é acionado, 

fazendo com que os valores das corridas em determinado local aumentem com base em um 

multiplicador. Esse multiplicador é calculado pelo aplicativo, dependendo da demanda do 

local. (UBER BLOG, 2017d). 

 Dessa forma, ao ativar o preço dinâmico, a Uber incentiva os trabalhadores ativos na 

plataforma a se deslocarem para as áreas onde ele está ativo, uma vez que terão a possiblidade 

de aumentar seus rendimentos. Ao ativar a função, a Uber também envia notificações para os 

motoristas que não estão trabalhando, informando acerca do aumento dos valores das 

corridas, incentivando que esses trabalhadores se conectem a plataforma para atender a 

demanda. (UBER BLOG, 2017d). 
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 O preço dinâmico também regula a demanda das corridas. Assim que um alto número 

de chamadas é realizado e o preço dinâmico é ativado, o valor das tarifas aumenta, tornando a 

viagem mais cara. Assim, a Uber acaba por incentivar a diminuição do número de solicitações 

dos passageiros, fazendo com que os preços retornem ao normal depois de algum tempo. 

(UBER BLOG, 2015). 

 Os motoristas da Uber, conforme entendimento da empresa, possuem plena autonomia 

para o trabalho. De tal forma, como ela poderia garantir que os trabalhadores atendam a 

demanda de passageiros de sua plataforma? Com incentivos monetários. A frase abaixo 

extraída do site da empresa explica o motivo do preço dinâmico: 

Motoristas voluntariamente se tornaram parceiros da Uber e tem a opção de 

escolher quando estarão disponíveis na plataforma. O mecanismo do Preço 

Dinâmico ajuda a equilibrar a oferta e a demanda na plataforma, pois, de um 

lado, incentiva os motoristas parceiros a estarem disponíveis em uma 

determinada região e, de outro, desincentiva o aumento da demanda 

momentaneamente com o aumento dos preços, por exemplo, após o 

fechamento de bares no sábado à noite ou durante uma tarde chuvosa. 

Assim, nossos usuários podem confiar que não ficarão na mão. (UBER 

BLOG, 2017d). 

 

Dessa forma, o passageiro, numa situação de preço dinâmico, tem duas escolhas. Ele 

pode pagar a mais para ser atendido de prontidão ou aguardar até que mais motoristas se 

desloquem para o local com alta demanda e os preços se estabilizem. A Uber informa que, em 

situações de calamidade ou emergência pública, o preço dinâmico pode ser desligado. (UBER 

HELP, 2019b). 

Para o trabalhador, o preço dinâmico se torna uma oportunidade de aumentar sua 

renda. Ao mesmo tempo, o preço dinâmico induz, justamente por este fato, o direcionamento 

do trabalhador na cidade, além dos incentivos para que ele inicie o trabalho, caso esteja 

offline. A Figura 37 exibe o aplicativo do trabalhador em situações de preço dinâmico:  
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Figura 37. Tela do aplicativo dos motoristas com preço dinâmico ativo 

 
Fonte: (VERTES, 2015). 

 

 Os valores apresentados na Figura 37, como 6.8x, 6.2x, 7.8x, são os multiplicadores 

de cada área. Deste modo, a empresa apresenta ao trabalhador de forma clara onde estão as 

maiores oportunidades de ganho e para onde deseja que ele se desloque, induzindo-o com a 

possibilidade de viagens com ganhos mais altos.  

 A função do preço dinâmico, como se nota, não foi desenvolvida para auxiliar os 

trabalhadores em seus rendimentos. Trata-se de mais um exemplo da sofisticação do 

algoritmo da empresa, que a utiliza para reduzir a eficiência de sua plataforma, ampliando os 

seus lucros por meio da redução de tempo das corridas.  

 Um estudo realizado por Jonathan Hall7 demonstra como o funcionamento do preço 

dinâmico pode afetar todo o algoritmo da empresa Uber e sua eficiência. A Figura 38 

apresenta uma síntese das descobertas, realizando uma comparação de duas situações de alta 

demanda e como o preço dinâmico atuou:  

 

  

 
7 Jonathan Hall, PhD em economia pela Universidade de Harvard, é chefe do setor de pesquisas econômicas, 

legais e de políticas públicas da empresa Uber nos Estados Unidos, de tal forma, sua pesquisa contém dado 

obtidos diretamente da plataforma da empresa, que não são de amplo acesso pelo público.  
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Figura 38. Atuação do preço dinâmico em alta demanda 

 
Fonte: (ECONOMIST, 2016).  

 

 A Figura 38 contém dois gráficos que representam o número de corridas concluídas 

(completion rate8, em porcentagem, linha cinza escura, superior) e tempo médio de espera dos 

passageiros (average wait time9, em minutos, linha cinza clara, inferior), ao longo do tempo, 

com a incidência do preço dinâmico (surge).  

 O primeiro gráfico, intitulado system not working10, retrata a situação da véspera de 

ano novo de 2014, na cidade de Nova York, quando o sistema de preço dinâmico da empresa 

Uber ficou por alguns minutos sem funcionar (surge-princig breakdown11). Como pode ser 

observado, o tempo de espera do passageiro por um veículo, durante esse tempo, variou de 6 a 

8 minutos, enquanto a taxa de corridas concluídas pelos motoristas chegou a menos de 20%.  

 No segundo gráfico também se apresenta uma situação de oferta alta, no caso, um 

show da cantora Ariana Grande, também na cidade de Nova York, em março de 2015. Nesse 

cenário, o preço dinâmico funcionou normalmente, entrando em ativação assim que a média 

de tempo de espera por um veículo se elevou acima de 2 minutos. Os tempos de espera 

chegaram a quase 4 minutos, decaindo com o tempo, que ao atingir 2 minutos novamente foi 

desligado e a plataforma continuo operando sem preços dinâmicos. Nota-se que, com o preço 

dinâmico ativo, a taxa de conclusão de corridas pelos motoristas parceiros não se alterou, 

 
8 Taxa de conclusão. 
9 Tempo médio de espera.  
10 Sistema não funcionando.  
11 Quebra do preço dinâmico.  
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permanecendo sempre acima de 100%. 

 Conforme foi abordado no tópico “taxa de aceitação”, o tempo para cancelamento de 

uma corrida na Uber, sem custos em São Paulo, é de 5 minutos, sendo de 2 minutos para 

alguns países. Assim, percebe-se que esse tempo não é sem propósito, trata-se dos tempos 

utilizados pela plataforma para regular sua oferta de veículos.  

 O caso apresentado nos gráficos demonstra como o algoritmo da empresa utiliza o 

preço dinâmico para regular de forma efetiva tanto a oferta quanto a demanda. No primeiro 

caso, sem o preço dinâmico, menos corridas foram realizadas, apesar dos valores normais, 

uma vez que, como explicam Jonathan Hall, Cory Kendrick e Chris Osko (2015), 

 

Drivers were likely less attracted to the platform while, at the same time, 

riders requested rides in increasing numbers because the price mechanism 

was not forcing them to make the proper economic tradeoff between the true 

availability of driver­partners and an alternative transportation option. 

Because of these problems, completion rates fell dramatically and wait times 

increased, causing a failure of the system from an economic efficiency 

perspective. The best evidence for the effectiveness of Uber’s surge 

algorithm is the remarkable consistency of the expected wait time for a ride. 

Regardless of demand conditions, the surge algorithm filters demand and 

encourages supply such that a ride is almost always fewer than 5 minutes 

away.12 

 

 Assim, o algoritmo da Uber induz tanto os trabalhadores como os passageiros a 

tomarem as melhores decisões sobre trabalho. O preço dinâmico diminui o tempo de espera 

das corridas, filtra a demanda e incentiva a oferta, concedendo recompensas ao trabalhador, 

que estará sempre mais perto do passageiro. 

 O sistema tenta, assim, eliminar a possiblidade da plataforma ficar sem corridas, ou a 

sua diminuição, como ocorreu na véspera de ano novo em Nova York, o que pode diminuir os 

lucros da empresa. Criam-se mecanismos para ampliar a produtividade, diminuindo 

efetivamente as perdas do processo.  

 Para o trabalhador, o preço dinâmico representa uma benesse, com mais trabalho, e 

maiores rendimentos. Ao mesmo tempo, ele se torna uma marionete do algoritmo da 

plataforma, ao ser incentivado a trabalhar com notificações sobre os valores mais altos e 

 
12 “Os motoristas provavelmente se sentiam menos atraídos pela plataforma enquanto, ao mesmo tempo, os 

pilotos pediam caronas em números cada vez maiores, porque o mecanismo de preços não os forçava a fazer 

o devido equilíbrio econômico entre a real disponibilidade de motoristas e uma alternativa de transporte. 

Devido a esses problemas, as taxas de conclusão caíram drasticamente e os tempos de espera aumentaram, 

causando uma falha do sistema de uma perspectiva de eficiência econômica. A melhor evidência para a 

eficácia do algoritmo de sobretensão da Uber é a consistência notável do tempo de espera esperado para um 

passeio. Independentemente das condições de demanda, o algoritmo de surto filtra a demanda e incentiva o 

fornecimento de tal forma que uma viagem é quase sempre menos de 5 minutos de distância.” (HALL; 

KENDRICK; OSKO, 2015, tradução nossa). 
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sendo direcionado para os locais em que a empresa deseja que ele atue, de modo a não 

correrem o risco de deixarem os passageiros sem atendimento.  

O algoritmo sabe onde as pessoas estão e direciona os trabalhadores para o local. Algo 

similar ocorre com os taxistas, por exemplo, profissionais autônomos, que em dias e horários 

de eventos sabem onde estarão as melhores corridas, por diversos meios e se direcionam para 

os locais de acordo com seu desejo. No caso da Uber, esse direcionamento não é orgânico e 

autônomo, mas, sim, coordenado pelo algoritmo, visando manter a eficiência de sua 

plataforma.  

 

6.5 Outras funcionalidades  

 

Este tópico reúne outras reclamações realizadas pelos trabalhadores ao longo das 

entrevistas. Serão discutidas as questões do Uber Pool e das corridas direcionadas.  

 

6.5.1 Uber POOL 

 

 A categoria Uber Pool é outra reclamação recorrente dos motoristas ao longo das entrevistas 

realizadas. Apontado 23% das mudanças quanto a funcionalidades (Figura 16) e 11% das 

desvantagens quanto a funcionalidades da Uber (Figura 11). 

 As reclamações dos motoristas quanto ao Uber Pool incluem questões de segurança, baixos 

rendimentos, impactos em suas taxas de aceitação e cancelamento e deslocamentos realizados para 

pegar os passageiros. 

Mas o que é o Uber Pool? O Uber Pool é uma categoria de transporte dentro do aplicativo da 

Uber que se constitui no compartilhamento de viagens para passageiros que buscam o mesmo destino 

ou rotas similares. (UBER, 2018f). Dessa forma, um ou mais passageiros que não se conhecem 

podem compartilhar uma única corrida.  

Para o motorista, uma corrida Pool aparece como uma chamada, assim como de UberX, mas 

sem a necessidade de requisitos, como, por exemplo, um determinado carro. É uma categoria voltada 

para a economia do passageiro, que, ao dividir a viagem, reduz os seus custos.  

Uma viagem de Uber Pool é ainda mais barata que uma viagem de UberX, a categoria mais 

simples da empresa. Para o motorista, cadastrado em UberX, as viagens de Pool começavam a 

aparecer de forma obrigatória após 10 realizadas pelo trabalhador. (UBER, 2018f). 
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O trajeto poderia ser compartilhado com até 3 solicitantes no aplicativo, num total de 4 

passageiros. O passageiro deve informar se levará um acompanhante (no máximo 1). (UBER, 

2018f). 

A cada passageiro que entra, o motorista deve informar quantos ocupantes estão no veículo, 

para que o sistema não sobrecarregue o carro. (UBER, 2018f). Se o passageiro estiver com mais de 

um acompanhante, o motorista pode se recusar a iniciar a corrida, informando na plataforma o 

motivo da recusa. (UBER, 2018f). 

A taxa de cancelamento no Pool para os passageiros não tem um limite de tolerância, sendo 

cobrado sempre que um passageiro cancelar. Apenas não haverá cobrança do passageiro quando o 

motorista demorar mais de 2 minutos que o tempo mostrado no aplicativo para que o motorista 

apanhe o passageiro. (UBER, 2018f). 

O sistema, no entanto, gerou diversas confusões, não somente para os motoristas como 

também para os passageiros. Conforme se verifica no Quadro 31 (“apontamentos quanto a 

funcionalidades da Uber: Uber Pool”), diversos mal-entendidos ocorriam, ocasionando brigas entre 

passageiros que desconheciam que a corrida seria compartilhada, selecionando o Pool apenas por ser 

uma economia nos custos da viagem.  

Para o motorista, em tese, o Uber Pool seria uma vantagem, pois em um mesmo trecho 

poderia receber 3 solicitações, que, apesar de serem tarifas menores, compensaria no total. No 

entanto, a maioria dos motoristas participantes possui uma visão negativa do Uber Pool, devido, 

principalmente, aos deslocamentos realizados. 

Apesar de a plataforma informar que se tratam de corridas para o mesmo destino, ao longo da 

corrida, o Uber Pool poderia fazer com que o motorista realizasse desvios, mudando sua trajetória e 

aumentando o tempo da viagem. Para os trabalhadores, trata-se de uma desvantagem, pois os ganhos 

acabam se tornando prejuízos com o aumento da rota, conforme narrado pelo participante nº 7 

(Quadro 63 – “outros tópicos abordados: Uber Pool): 

 
Então, o Pool é o seguinte, é... compartilhado com outras pessoas, né? Então 

por exemplo, você tá indo numa viagem. Aí... o Pool chama, aí você tem que 

desviar 1,5km, 2km pra ir pegar outra pessoa. Só que... esses 2km que você 

anda a mais, a... a empresa não paga pra gente. Então eu... acho que o Pool 

não compensa muito fazer o Pool. 

 

 Atentando-se a isso, o Uber Pool foi descontinuado da forma como se estabelecia em junho 

de 2018. O novo produto, chamado de Uber Juntos, foi criado para substituir o Pool, tendo entrado 

em vigor efetivamente em outubro de 2018. (UBER BLOG, 2018g). 
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 Essencialmente, o Uber Pool e o Uber Juntos são o mesmo produto; a Uber apenas o 

reformulou com atenção às críticas dos passageiros e motoristas. As viagens no Uber Juntos 

continuam mais baratas que no Uber X, podendo significar uma economia de até 30% para o 

passageiro, com o revés de ter um tempo estimado de viagem mais longo. (UBER BLOG, 2018g). 

 Uma das principais alterações do Uber Junto corrobora as reclamações realizadas pelos 

motoristas, a questão dos deslocamentos. Agora, o motorista não precisa mais se deslocar fora de sua 

rota para pegar os passageiros, na medida em que o algoritmo, ao estabelecer a primeira rota, cria 

pontos de embarque para que outros passageiros possam encontrar o motorista. (UBER BLOG, 

2018g). 

 Assim, agora, o passageiro que solicita uma corrida Uber Juntos deve ir ao encontro do 

motorista. O embarque e desembarque de passageiros foi facilitado, diminuindo as complicações 

para o trabalhador, que deixa o passageiro o mais próximo do ponto definido pelo sistema e o busca 

em pontos em sua rota. (UBER BLOG, 2018g). 

 As viagens, assim, têm o potencial de efetivamente trazer mais lucros para o trabalhador, já 

que elimina os desvios desnecessários. As tarifas do Uber Juntos são as mesmas do UberX, o que 

barateia para o consumidor são os cálculos realizados automaticamente pela plataforma dos trechos 

que foram compartilhados. (UBER BLOG, 2018g). 

 Trata-se de sistemas sofisticados de inteligência artificial, empenhados na melhoria do 

sistema, mas não somente para o motorista e para o passageiro, como também para a empresa, que 

expande seu leque de produtos, atingindo uma maior parte de consumidores ao oferecer preços cada 

vez mais baixos. Ao mesmo tempo em que melhorou seu produto, a Uber atende as demandas dos 

trabalhadores.  

 

6.5.2 Corridas direcionadas 

 

 A questão das corridas direcionadas foi apontada em 4% do total de desvantagens quanto 

a funcionalidades da Uber e em 6% das mudanças quanto às funcionalidades. Nomeado pela 

empresa de “destino definido”, trata-se de uma função da Uber, pela qual o motorista pode definir 

para qual local deseja ir dirigindo. (UBER BLOG, 2017e). 

 Ao iniciar o trabalho na Uber, o motorista aceita corridas e se desloca pela malha urbana, 

conforme o destino dos passageiros. Dessa forma, ele pode começar de um lado da cidade e terminar 

do outro, ou mesmo em outras cidades, o que pode ocorrer facilmente na Grande São Paulo.  
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 O motorista possui a cada dia a possibilidade de utilizar o serviço por duas vezes. Ao 

selecionar um destino, o algoritmo da plataforma envia aos motoristas apenas corridas que o levem 

na direção informada na plataforma. (UBER BLOG, 2017f). 

 As corridas direcionadas ganharam ainda a possibilidade de serem definidas por tempo. O 

motorista além de definir para onde quer ir, pode definir o horário que deseja estar em determinado 

local. (UBER BLOG, 2017e). 

 O serviço demonstra o grau de complexidade do algoritmo, que consegue entender o horário 

e destino que o motorista deseja e combiná-lo com os destinos dos passageiros, calculando 

automaticamente rotas, tempos necessários para as viagens, entre outros. Uma das principais 

utilizações do destino definido, por exemplo, trata-se do início e término do trabalho, quando o 

trabalhador pode já iniciar a atividade na porta de sua residência, escolhendo um destino para onde 

quer circular e, principalmente, na volta, quando deseja retornar para a sua residência.  

 O destino definindo se mostra como mais uma ferramenta genial criada pela empresa Uber: 

ao mesmo tempo em que traz vantagens ao trabalhador, praticamente exclui o deslocamento até o 

local de trabalho. O tempo de trabalho é maximizado ao máximo, podendo o trabalhador, por 

exemplo, que tenha outro emprego, atuar como motorista da Uber antes de iniciar sua jornada, 

definindo como destino o seu local de trabalho. Ampliam-se as possibilidades de renda tanto para o 

trabalhador quanto para a empresa, que cria mais um mecanismo capaz de atuar na eliminação dos 

tempos ociosos.  

 A ferramenta não é ruim para o trabalhador, pelo contrário, é um benefício. As reclamações 

apontadas pelos participantes se concentram no fato de serem apenas duas oportunidades de decidir o 

destino no dia. No caso, o trabalhador tem a liberdade de trabalhar onde quiser pela cidade, mas 

rodará pelos seus próprios custos; contudo, com o destino definido, aumentam seus rendimentos, 

evitando as perdas e o deslocamento com o carro vazio. 

 Outro benefício da função é descrito pelo participante nº 21 (Quadro 51 – “outros tópicos 

abordados: corridas direcionadas”): 

 
É, eles de... eles... são direcionadas, é a forma deles... É muito bom isso aí. 

Foi a melhor coisa que eles colocaram, só que assim, é muito limitado. Só 

que assim, é sempre, é dois, é dois destinos. Parece que é mais um pra você 

ir e outro pra você voltar, só que... pra gente é bom, é... e, é pra um lugar... 

eu pego uma pessoa aqui, aí eu levo ela lá pra... já aconteceu de eu levar uma 

pessoa pra Campinas. Vai, vamos se dizer. Aí eu vou usar o destino.  Se eu 

usar o destino, eu vou pegando alguém até chegar, vamos supor, a São 

Paulo, é... é meio difícil né? Só que você batendo lata, é, de lá de Campinas 

ou de um bairro a 40km de São Paulo aí, leva, você sai, pra ir batendo lata... 

é ruim, então você põe o destino, você consegue... é, não perder tempo, não 
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gastar também. É uma forma deles ganhar dinheiro. Nós também ganhar. E 

não ficar no prejuízo também. 

 

Ou seja, na Grande São Paulo existe a possibilidade de o trabalhador ser direcionado 

pelo algoritmo para outras cidades, como já mencionado, podendo receber chamadas para 

Campinas ou Guarulhos, por exemplo, para o aeroporto internacional. De tal forma, as 

corridas direcionadas serviriam ao trabalhador para que ele retornasse para sua casa, ou 

cidade, sem arcar com todos os custos do percurso, diminuindo seu prejuízo.  

Se é um benefício para ambos, por que é limitado? A resposta lógica seria para evitar 

um acúmulo muito grande de veículos em apenas uma região, algo como os pontos de táxis, 

que se espalham pela cidade. O algoritmo tenta distribuir os motoristas pela cidade, de modo a 

não sobrecarregar determinadas áreas em detrimento de outras. Leva-se em consideração a 

oferta e demanda, que também é gerenciada pelo mecanismo do preço dinâmico.  

A principal problemática que se encontra no destino definido se resumiria às poucas 

opções para os motoristas, que desejam poder utilizar mais dessa função. Contudo, a forma 

como o algoritmo da Uber pode enviar os motoristas para localidades muito distantes, mesmo 

outras cidades, limita a autonomia dos trabalhadores, forçando-os a gastarem uma das duas 

utilizações da função “destino definido” ou a arcarem com o prejuízo.  

O motorista tem autonomia para trabalhar no aplicativo, que o auxilia no retorno para 

sua residência, ao mesmo tempo em que o limita numa total definição de onde e quando quer 

trabalhar. Assim, mostra-se claramente o caráter de controle que o algoritmo da empresa 

exerce para definir a localidade dos trabalhadores conforme a oferta e a demanda, tal qual 

ocorre com o preço dinâmico.  
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7 PROTEÇÕES JURÍDICAS 

 

 A questão das proteções jurídicas para o setor dos motoristas por aplicativo envolve a 

noção de estabilidade e informalidade do trabalho, além da questão de existência ou não do 

vínculo empregatício. A falta de uma legislação que identifique a natureza laboral da relação, 

somada à inexistência de uma regulação específica para o setor quanto à formalidade da 

prestação laboral, à época das entrevistas, contribuem para esse cenário para os trabalhadores 

participantes.  

Conforme se extrai das entrevistas, 4% (quatro por cento) das reclamações quanto às 

desvantagens em relação à renda são devidas à informalidade do trabalho, e outros 4% (quatro 

por centro) referentes à falta de estabilidade (Figura 10). Quanto a mudanças desejadas na 

forma de trabalho, no tocante a benefícios (Figura 18), o principal ponto abordado foi o 

registro dos trabalhadores, com 29% (vinte e nove porcento). Mencionaram, ainda, outros 

benefícios, como concessão de convênios médicos (14%, catorze por cento) e parcerias com o 

SESC (14%, catorze por cento), já que seriam trabalhadores do setor de serviços.  

A realidade dessa questão é bem pontuada pelos participantes, como aparece na 

sequência, em depoimento concedido pelo participante nº 29 (Quadro 25 – “apontamentos 

relacionados com a renda: informalidade”): 

 

É... a gente não tem... tem uma... tem um seguro lá que... parece que cobre 

alguma coisa. Mas... é... assim, a gente não tem, é... que nem um trabalhador 

registrado, férias, décimo terceiro, a gente não tem isso. Não tem hora. Né, 

então, é um trabalho, assim, bem informal. Bem informal. Não tem assim 

um... uma... apesar que isso aí é... essa regra funciona também pro mundo 

inteiro pela Uber, né? Nos Estados Unidos funciona da mesma forma. Mas 

não é nem essa questão, eu acho que, a própria economia do país, que amplia 

o desemprego, tá gerando esse tipo de trabalho. A gente não tá 

preocupado, 'ah, como que vai que vai ser, daqui um ano, dois'... eu vou ter 

que recolher no INSS, parado... autônomo, né? Você tem aquela questão, 'ah, 

como que eu vou comprovar renda se eu tiver que financiar um carro pra 

comprar?' Né? Não tem como confirmar, como comprovar renda, enfim, esse 

tipo de coisa, entendeu? [...] Não tem vínculo empregatício nenhum com a 

Uber, não existe isso. Existe um contrato de prestação de serviço, certo? Que 

eu presto para a Uber. Eu pago a Uber. Na verdade, eu pago à Uber pra 

poder ter é... como trabalhar. Eu tenho que pagar 25%. Não é... é ¼ (um 

quarto) né? E... de valor... [...] não, não tem direito nenhum. Em relação a 

isso você não tem direito nenhum. Só em caso de acidente você tem aí um 

seguro que a Uber cobre, tanto pro motorista quanto para o passageiro. 

 

 

 Como se verifica, o entendimento dos trabalhadores é de total ausência de uma 

proteção ao trabalho. 
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 O trabalho de motorista da Uber não é simples; a atividade possui custos elevados, 

exige investimentos com veículo, aparelho celular e envolve muitas horas de trabalho para ter 

um retorno suficiente. A falta de benefícios e de estabilidade gera preocupações nos 

trabalhadores, razões pelas quais alguns sustentaram a vontade de serem registrados, como no 

caso anterior. O participante nº 32 (Quadro 43 – “mudanças desejadas na forma de trabalho: 

benefícios”) discorre o motivo pelo qual o registro seria mais benéfico aos trabalhadores:  

 

É... eu acho que assim, eu acho que eles deveriam, como, eles são grandes, e 

eles tem como fazer isso, selecionar todos os motoristas, vamos supor, São 

Paulo, da Uber. ‘Quais são os melhores, que trabalham direitinho, que tem 

pontuação boa? Ah, são tantos. Então esses nós vamos efetivar e ser 

funcionário nosso. Nós vamos dar carro, salário fixo, registrar e eles vão 

trabalhar pra nós’. Que, vamos supor. Eu fiz 200 reais, é tudo da Uber. Só 

que teria um salário fixo, seria registrado, o carro seria deles, e eu seria um 

motorista da Uber. Seria uma vantagem como... em alguns países da Europa, 

se eu não me engano, é assim. [...] Com certeza (seria mais benéfico), 

porque aqui, eu saio todo dia devendo 100 reais. Da locação do carro e 

mais o combustível. A nossa sorte agora é que o álcool não tá tão caro, então 

dá pra segurar. Mas, é assim, enquanto você não fizer 100 reais, você não 

tá ganhando. A partir de quando você fez os 100 reais, você começa a 

ganhar. Só que tem que trabalhar. Pra você fazer, depois de 100 reais, mais 

100 reais, é uma caminhada boa, viu? Do horário pra você chegar pelo 

menos numa meta de 80 reais. Que não é muito. Que não é muito. 80 reais, 

se você trabalhar 30 dias, dá 2 pau e 400 (R$2.400,00). [...] Seria essa... com 

certeza, seria uma solução. Quantos que eles iam empregar, e quanto eles 

iam lucrar mais, eu acho assim, com motoristas de confiança, que ia tá dia a 

dia ali trabalhando, dando dinheiro pra eles. Porque na verdade quem tá 

ganhando só é a Uber. O motorista ele não ganha. Ele vive. Quem ganha 

mesmo é a Uber. [...] Com certeza a gente trabalharia melhor, porque 

sabendo que tá registrado, pagando INSS. Você sair de manhã e não tá 

devendo. Você vai ter o horário de trabalho. Você vai ter um carro da... 

deles. Você não vai se preocupar com combustível. Então... seria uma 

coisa... é como se fosse o funcionário de uma empresa. Só que seria do 

aplicativo. 

 

 O motorista não ganha, ele vive. Essa afirmação do trabalhador supracitado resume a 

situação atual desses trabalhadores, que atuam por longas jornadas para compensar seus 

gastos. A empresa, por outro lado, possui inúmera facilidades, na medida em que não mantém 

vínculos com esses trabalhadores, apenas recolhendo o seu percentual de cada corrida 

realizada em contrapartida pela utilização da plataforma desenvolvida.   

 Mas será que a empresa não seria empregadora desses trabalhadores? Inexiste 

vínculo? A natureza do trabalho dos motoristas por aplicativo da Uber ainda é incerta no 

ordenamento jurídico brasileiro.  

Entre os que defendem a existência do vínculo empregatício, aponta-se o fato da 

presença dos requisitos da relação trabalhista típica. A empresa Uber, na contramão, alega que 
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inexiste tal vínculo, não empregando motoristas por aplicativo, os quais se enquadrariam, pela 

legislação brasileira, como autônomos, conforme ocorre com os taxistas. Enquanto inexiste lei 

própria que regule a matéria, a questão acabou por ser judicializada.  

 Dentre as ações trabalhistas, até janeiro de 2018, se contabilizavam 55 (cinquenta e 

cinco) ações trabalhistas requerendo o reconhecimento de vínculo empregatício com a 

empresa Uber, com 53 (cinquenta e três) decisões pró-empresa (MARTINES, 2018). Como 

principais argumentos pró-Uber, questiona-se a subordinação a qual esses trabalhadores estão 

submetidos, além da existência da pessoalidade na relação laboral.  

No estado de São Paulo, ente janeiro de 2018 e março de 2019, se contabilizavam 178 

processos trabalhistas distribuídos envolvendo a Uber, sendo 174 (cento e setenta e quatro) no 

Tribunal Regional do Trabalho (TRT) da 2ª Região (São Paulo) e 4 no TRT da 15ª Região 

(Campinas). Dentre os principais assuntos abordados, encontram-se questões variadas acerca 

de abono, adicional de hora extraordinária, assédio moral, intervalo intrajornada, aviso prévio, 

multa de 40% do FGTS e comissão. (VALENTE, 2019). 

 Nota-se que a temática está excessivamente judicializada, cabendo aos tribunais a 

resolução da questão. No entanto, a divergência entre decisões é nítida, com parte dos juízes 

entendendo pelo cabimento do vínculo empregatício, enquanto outra, não.  

  A situação que se configura, no entanto, é de extrema vulnerabilidade para esses 

trabalhadores, pois se não são empregados da empresa, o que seriam? A dicotomia entre 

empregados e autônomos permeia essa discussão acerca do vínculo, uma vez que o 

entendimento que se extrai é que, na medida em que inexiste relação empregatícia, seria o 

caso da configuração de uma relação autônoma.  

 No entanto, o que se tem é uma indefinição jurídica quanto à natureza da relação 

trabalhista envolvendo motoristas e a empresa Uber. Nesse ensejo, os trabalhadores 

permanecem desamparados e relegados à informalidade.  

 Apenas no TRT da 2ª Região (São Paulo), por exemplo, duas ações trabalhistas que 

versam sobre vínculo empregatício tiveram decisões contrárias, sendo que em um dos 

processos o Tribunal reconheceu o vínculo, enquanto em outro, negou. As duas decisões serão 

analisadas na sequência, após a discussão da existência ou não de vínculo de emprego.  

 

7.1 Análise de acórdãos do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região  

 

A primeira decisão em análise trata-se de Recurso Ordinário, no qual o recorrente 

busca a reforma decisão que não reconheceu o vínculo empregatício pleiteado. O Tribunal, 
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em análise do processo nº 1001574-25.2016.5.02.0026, que teve como relatora a juíza Sueli 

Tomé da Ponte, votou por negar o estabelecimento de vínculo, devido à falta dos requisitos da 

subordinação, pessoalidade e não-eventualidade. (BRASIL, 2018a). 

 Segundo a decisão, a empresa arca com as responsabilidades perante potenciais 

irregularidades que os motoristas possam cometer e, portanto, cabe a ela estabelecer regras 

procedimentais do trabalho (BRASIL, 2018a). Essas regras, no entanto, não se confundiriam 

com o poder diretivo do empregador, já que o trabalhador aceita as cláusulas de trabalho 

assim que ingressa na plataforma, que serve apenas para manter a qualidade do serviço 

ofertado. (BRASIL, 2018a). 

 O vínculo ainda não se estabelece, conforme relata o acórdão, devido ao trabalhador: 

(1) poder permanecer offline quando desejar; (2) ter liberdade de cumprir a sua própria rotina 

de trabalho; (3) não haver fiscalização; (4) deixar de trabalhar a qualquer tempo, sem a 

necessidade de comunicação à empresa; (5) inexistir jornada mínima a ser cumprida; (6) 

poder realizar recusas de viagens sem penalidades. Esses critérios afastariam a subordinação e 

a não-eventualidade. (BRASIL, 2018a). 

Quanto à pessoalidade, ela não se configuraria, pois o motorista teria a possibilidade 

de cadastrar outra pessoa para dirigir seu veículo, desde que ela também se inserisse na 

plataforma. A respeito desse cadastro, a decisão reforça que não é necessária qualquer 

entrevista com o trabalhador, que apenas faz o cadastramento na plataforma digital. (BRASIL, 

2018a). 

A decisão conclui que o trabalhador da Uber é autônomo. Para o Tribunal, o fato de a 

empresa estabelecer o modo de produção, definir preços, formas de pagamento, padrão de 

atendimento e como os serviços serão realizados, entre outros, não são suficientes para o 

estabelecimento de uma relação empregatícia. A decisão afastou, ainda, qualquer possiblidade 

da existência de dumping social pela empresa Uber. (BRASIL, 2018a). 

Já a outra decisão acerca da Uber no TRT 2ª Região, em análise, também se trata de 

um Recurso Ordinário contra decisão que negou o vínculo de emprego. O processo nº 

1000123-89.2017.5.02.0038, sob relatoria da desembargadora Beatriz de Lima Pereira, votou 

pelo provimento parcial do recurso, concedendo o vínculo ao trabalhador e condenando a 

empresa Uber ao pagamento de verbas trabalhistas devidas. (BRASIL, 2018b). 

O processo de origem havia negado a caracterização do vínculo empregatício, por 

entender pela inexistência de não-eventualidade, onerosidade, pessoalidade e subordinação na 

relação de trabalho. De acordo com a decisão do Tribunal, o motivo para a caracterização do 

vínculo foi o controle por parte da empresa. (BRASIL, 2018b). 
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Dentre os quesitos apontados no acórdão estão: (1) o fato de que se a Uber se tratasse 

de uma mera ferramenta eletrônica, a empresa não sugeriria o preço do serviço de transporte a 

ser prestado pelo trabalhador, nem sobre o porcentual retido; (2) os trabalhadores não 

estariam condicionados às avaliações dos passageiros para se manterem na plataforma; (3) 

estabeleceriam preço fixo a ser pago pelo trabalhador à plataforma para sua utilização, o que 

não é o caso; (4) concluindo que o serviço da empresa Uber é de transporte, e não de serviços 

tecnológicos, ou seja, o produto da empresa não é o aplicativo, mas o serviço de transporte;  

(5) assim, a empresa não contrataria um seguro de acidentes pessoais para os passageiros, o 

que aduz a sua responsabilidade com a integridade física dos usuários (Seguro APP, conforme 

mencionado no tópico sobre segurança); e (6) não se trata de uma economia compartilhada, já 

que não ocorre o efetivo compartilhamento, mas sim um processo de lucratividade de 

empresas. (BRASIL, 2018b). 

 Pontua o acórdão a existência de todos os requisitos da relação de emprego. 

A habitualidade, no caso, foi comprovada pelo recorrente nos autos, com 

documentações de horários que provam a prática regular do labor. (BRASIL, 2018b). 

A onerosidade, por sua vez, se configuraria uma vez que a Uber, empregadora, 

proporciona ao trabalhador a oportunidade de ganho (BRASIL, 2018b). Apesar dos valores 

serem pagos por terceiros, são retidos pela empresa, que recolhe uma porcentagem variada. 

(BRASIL, 2018b). 

Não poderia se caracterizar como parceria, pois a taxa retida pela empresa mais os 

altos custos do trabalho com aluguel de veículos, manutenção, combustível, telefone celular e 

provedor de internet fazem com que a renda do trabalhador seja baixa. (BRASIL, 2018b). O 

acórdão adota essa argumentação, tendo em vista a comparação feita pela empresa Uber em 

relação à situação das manicures e salões de beleza. (BRASIL, 2018b). 

No caso dos salões de beleza, a decisão reforça a inexistência de similaridade, já que 

os custos com o trabalho das manicures não afetam sua renda tal qual os da Uber afetam o dos 

motoristas. (BRASIL, 2018b). Não poderia na relação dos motoristas da Uber ser aplicado o 

entendimento de parceria constante da Lei dos Salões Parceiros. Este ponto será novamente 

discutido a frente, quando forem analisadas as políticas para o setor.  

Os motivos que a empresa alega para o afastamento da pessoalidade restam no 

argumento de que o veículo utilizado pelo trabalhador pode ser compartilhado com diversos 

motoristas, o que desconfiguraria a pessoalidade (BRASIL, 2018b). Não se faz lógico tal 

argumento, conforme entende o Tribunal, já que o motorista necessita estar cadastrado para o 

trabalho, sendo importante para a prestação laboral não o veículo, mas quem o está 
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conduzindo (BRASIL, 2018b). 

Por fim, o acórdão analisa a presença da subordinação. A empresa alega a inexistência 

de tal requisito, tendo em vista a possiblidade de o trabalhador ter total autonomia na 

execução da atividade, podendo exercer uma segunda; e não ser submetido a regras de 

condutas, além da possibilidade de recusa de corridas. O Tribunal, no entanto, rebate todos os 

pontos da defesa, ao entender que, primeiramente, não existe autonomia plena, já que o 

trabalhador não pode alterar as taxas de serviços cobradas pela empresa Uber. (BRASIL, 

2018b). 

O argumento de o trabalhador poder permanecer offline e recusar corridas também 

seria falacioso, na medida em que o fato não é corroborado pela realidade da Uber, nem com 

as necessidades dos trabalhadores e passageiros. Entende o Tribunal que a empresa estaria 

fadada ao insucesso caso todos os seus trabalhadores não trabalhassem de modo contínuo, o 

que impossibilitaria a oferta de veículos aos passageiros em diversos locais e horários. 

(BRASIL, 2018b). 

Outro fato aduzido pelo Tribunal diz respeito à existência de mecanismos indiretos 

utilizados pela Uber, de forma a manter a disponibilidade máxima dos trabalhadores às 

necessidades dos passageiros. Entre os mecanismos se destacam os incentivos monetários 

para que os motoristas completassem um determinado número de corridas por semana, bem 

como a existência de penalidades no caso de altas taxas de cancelamento de corridas por parte 

dos trabalhadores. (BRASIL, 2018b). 

Quanto à liberdade de o trabalhador exercer outra atividade, o acórdão frisa que 

exclusividade não é requisito da relação de emprego. (BRASIL, 2018b). Quanto à ausência de 

imposição de regras pela Uber, a decisão atesta que a dependência dos motoristas às 

avaliações dos usuários para sua manutenção na plataforma prova o contrário. (BRASIL, 

2018b). 

Assim, o acórdão decidiu por declarar a existência da subordinação, em especial, de 

parassubordinação, atentando-se para as novas formas de organização laboral propiciadas pela 

tecnologia, que possuem, inclusive, respaldo no parágrafo único do artigo 6º da CLT, 

(equiparação para fins de subordinação, os meios telemáticos aos meios pessoais e diretos) 

(BRASIL, 2018b). O acórdão relembra, ainda, por fim, que de fato nem todas as relações de 

motoristas com a empresa Uber poderão possuir vínculo empregatício, devido à presença ou 

não da habitualidade. (BRASIL, 2018b). 

 A análise de ambos os acórdãos permite compreender as visões antagônicas existentes, 

que se recaem especialmente sobre a configuração ou não do requisito da subordinação. O 



151  

debate dos outros requisitos também é importante, mas é a subordinação o requisito mais 

difícil de compreender e de ser aplicado na relação laboral.  

 As discussões quanto à subordinação versam desde a não existência de vínculo de 

emprego em razão da autonomia na execução do trabalho, até a possibilidade de permanência 

off-line, de realizar e cancelar viagens sem penalidades. 

A seguir, será explorado o debate acerca da existência dos requisitos, tomando-se 

como base os dados obtidos por meio das entrevistas coletadas e as análises realizadas no 

tópico anterior.  

 

7.2 Análise dos critérios para a existência do vínculo empregatício 

 

Para a existência do vínculo empregatício são necessários quatro requisitos essenciais, 

extraídos da análise conjunta dos artigos 2º e 3º da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 

quais sejam: pessoalidade, habitualidade, onerosidade e subordinação (BRASIL, 1943). Fala-

se, ainda, no requisito da pessoa física, contudo, conforme afirma Homero Batista Mateus da 

Silva (2015), a pessoa física é a essência do contrato de trabalho, já que pressupõe a 

existência de um ser humano na prestação de serviços. 

A pessoalidade diz respeito à questão da impossibilidade de substituição do prestador 

de serviço por outro (ou de se fazer substituir), uma vez que o contrato empregatício é intuitu 

personae. Na relação de trabalho dos motoristas com a empresa Uber, essa característica é 

patente, ao passo que, como mencionado, para a utilização da plataforma digital Uber se faz 

necessária a apresentação de documento pessoal na criação de uma conta para uso particular, 

que não pode ser utilizada por outro trabalhador.  

Os argumentos contrários afirmam que o carro utilizado pelo trabalhador pode ser 

utilizado por diversos trabalhadores, desde que eles possuam cadastro na plataforma, como no 

primeiro julgado apresentado no tópico anterior. Ora, trata-se de questão lógica respondida 

pela própria afirmação. Se o trabalhador deve se cadastrar na plataforma para trabalhar, o 

veículo não é objeto da contratação laboral, sendo por obviedade o trabalhador, que deve 

possuir um cadastro para operar na plataforma. 

A existência de um exército de reserva que opera no ramo da empresa não afasta a 

pessoalidade. Cada trabalhador possui um registro único na plataforma, com avaliação única 

pelos passageiros, e cada qual passível de entrar em programas de vantagens, como o Uber 

VIP, visto anteriormente.  

Um motorista VIP que compartilha seu carro com outro motorista não-VIP não 
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transfere sua qualidade, inerente ao trabalhador. Demonstra-se, assim, claramente a 

caracterização da pessoalidade. 

A habitualidade, também chamada de não-eventualidade, trata-se, segundo Vólia 

Bomfim Cassar (2014), da prestação laboral contínua, isto é, não esporádica ou episódica. 

Verificando a relação do motorista da Uber com a empresa, percebe-se que esse requisito 

pode ou não ser configurado, a depender do caso concreto, conforme entendimento também 

presente no segundo julgado anteriormente analisado.  

O motorista não possui exclusividade de atuação com a empresa Uber, podendo 

possuir outras ocupações e atuar por meio de outras plataformas, o que por si só não afasta o 

vínculo empregatício, por não se tratar de requisito, mas cria-se a possibilidade de ele operar 

por poucas horas semanais, de forma a não constituir uma habitualidade. Além disso, verifica-

se que não existe um controle de jornada e, de tal forma, o trabalhador pode operar quanto e 

quando quiser, seja uma vez por mês ou vinte e quatro horas por dia, o que contribui para a 

existência ou não do quesito. 

Quanto à onerosidade, para Homero Batista Mateus da Silva (2015), tem-se sua 

configuração na contraprestação por serviços prestados pelo trabalhador, mas não apenas, 

sendo necessária a assunção de riscos e oscilações pelo empregador. Em termos gerais, a 

onerosidade se configura quando existe contraprestação e quando os riscos são suportados por 

um dos lados da relação, não cabendo quando ambos, trabalhador e empregador, concorrem 

nos riscos e prejuízos (SILVA, 2015).  

Na relação de trabalho da Uber, os entendimentos divergem quanto à presença da 

onerosidade. Os argumentos contrários afirmam que os motoristas atuam como taxistas, 

assumindo os riscos da atividade e, dessa forma, apenas a contraprestação não bastaria para a 

sua concretização. Afirma-se, também, que se trata de um sistema de parceria, no qual o 

trabalhador retém mais de 70% dos valores arrecadados, não sendo a taxa de serviço da 

empresa Uber suficiente para concretização da onerosidade.  

Os argumentos favoráveis, no entanto, afirmam que o sistema de parceria, devido aos 

altos custos investidos pelo trabalhador, faz com que ele receba menos do que 50% dos 

valores ganhos na plataforma. Tal fato é corroborado pela própria empresa, que ao fazer um 

exemplo de gastos, apresentou, como ganhos aproximados, a porcentagem de 50%. (UBER, 

2018b). 

Alegam, também, que a empresa retém os valores ganhos pelos motoristas, repassando 

os valores aos trabalhadores apenas uma vez durante a semana, atuando como uma 

centralizadora de pagamentos. Primeiro a empresa retira suas taxas e valores que entende 
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devidos, conforme calculados pelo algoritmo, para apenas depois repassar ao trabalhador.  

Nota-se, ainda, mais uma vertente de confirmação da onerosidade pela empresa, no 

mecanismo do preço dinâmico. A empresa, para não perder corridas pela falta de oferta de 

trabalhadores, ativa sua funcionalidade para regular o funcionamento da plataforma, conforme 

visto no tópico sobre preço dinâmico. Ora, se a empresa possui um mecanismo utilizado para 

que os rendimentos não caiam, que serve para incentivar os trabalhadores a ganharem mais 

dinheiro, ou seja, lucro para a empresa, mostra-se claramente o caráter da onerosidade, ao 

assumir a empresa o risco da atividade.  

Se os trabalhadores são voluntários e possuem autonomia, quando não querem 

trabalhar e ocorre uma falta de oferta a empresa não teria razão para se preocupar, já que seu 

negócio é a comercialização da plataforma. Mas ao ativar o preço dinâmico, a empresa 

reconhece que depende dos rendimentos arrecadados pelos trabalhadores, cuja parte que lhes 

cabe é repassada após a empresa obter seus lucros. 

Por fim, a questão mais complexa diz respeito à subordinação. Para entender a sua 

caracterização, é importante se estabelecer primeiramente o que é trabalho autônomo, já que 

na presente forma de trabalho em análise a ausência de subordinação leva à descaracterização 

do vínculo empregatício, como no primeiro julgado analisado. Sem a subordinação, o trabalho 

dos motoristas da Uber seria, assim, um trabalho autônomo.   

Vólia Bomfim Cassar (2014, p. 276) define o trabalhador autônomo como aquele que 

“[...] explora seu ofício ou profissão com habitualidade (repetição), por sua conta e risco 

próprio”. No caso da habitualidade, é fácil entender como o trabalhador da Uber pode ser ou 

não empregado, já que dependerá do caso concreto. 

Primeiramente, analisa-se a questão da exploração do ofício por conta e risco do 

trabalhador. O motorista da Uber adquire, por conta própria, o veículo para seu labor (seja 

aluguel ou próprio), arca com a manutenção do veículo e combustíveis, aufere rendimentos 

conforme seu trabalho e não possuí vínculos com a empresa, conforme esta apresenta. 

No caso da relação em análise, em um primeiro momento, o motorista por aplicativo 

aparenta assumir exclusivamente os riscos da atividade, ao deter os meios de produção 

essenciais para o trabalho (abastecimento e manutenção do veículo, por exemplo). No entanto, 

há de se considerar que o controle da plataforma digital (necessária para o exercício do 

trabalho dos motoristas por aplicativo) pertence à empresa Uber.  

Além disso, a empresa Uber faz parcerias e promoções com postos de combustíveis e 

empresas de locação de veículos para baratear os custos para o trabalhador. 
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Sem motoristas da Uber, a empresa perde seus rendimentos, pois sua mercadoria não é 

uma plataforma tecnológica, mas obviamente o setor de transportes. Sendo assim, faz 

melhorias e investimentos constantes na atualização da plataforma.  

Sem a empresa Uber, não existem motoristas, que dependem da plataforma para 

exercer o seu labor. Os riscos, portanto, são compartilhados. Se a plataforma perder seus 

trabalhadores, será afetada, assim como os trabalhadores se ficarem sem o aplicativo, não 

podem trabalhar no mesmo ramo.  

Os riscos da atividade encontram-se também suportados pela empresa, como pode ser 

observado nos seus objetivos quanto ao mecanismo do preço dinâmico. Sua preocupação, em 

regular a oferta e a demanda, ocorre, pois, se não o fizer, o número de corridas completadas 

diminui, afetando seus negócios. 

Quanto à autonomia, o trabalhador autônomo é livre para gerenciar sua atividade. Ele 

atua por conta própria, ou seja, não possui um poder diretivo sobre como deve atuar, 

conforme entende Maurício Godinho Delgado (2007a, p. 334), ao dizer que “[...] a 

subordinação é o critério chave da relação de trabalho autônoma em virtude da ausência da 

direção empresarial quanto ao modo de concretização cotidiana de seus serviços”.  

No trabalho autônomo, de tal forma, não existe subordinação, seria um labor livre para 

o trabalhador decidir os rumos de sua atuação. Maurício Godinho Delgado (2007a), afirma, 

por exemplo, que a autonomia e subordinação são conceitos contraditórios, não se falando em 

autonomia quando existe subordinação. Vólia Bomfim Cassar (2014), por outro lado, indica 

que o trabalho autônomo pode sim possuir algum grau de subordinação, embora mitigado, 

como no caso dos representantes comerciais. 

O entendimento que se faz, portanto, é que a autonomia da relação de trabalho, por si 

só, não pode ser utilizada para definir uma relação laboral autônoma, ou empregatícia. Esta 

depende, obviamente, de mais critérios, conforme elucidado anteriormente, enquanto aquela, 

necessita que o trabalhador não só possua autonomia em sua atividade, como também assuma 

os riscos dela decorrentes.  

No caso dos motoristas da Uber, a autonomia é pregada pela empresa como seu 

principal benefício. O trabalhador teria a total disponibilidade de ir e vir, trabalhar quando e 

onde quiser, da forma que bem desejar, desde que dentro das diretrizes apresentadas pela 

plataforma. Como já analisado, os riscos não se apresentam apenas com o trabalhador, mas 

também com a empresa, ainda que de forma desigual.  

Resta discutir, obviamente, o cerne da questão, da existência de subordinação, ainda 

que mitigada, ou de uma efetiva autonomia, como prega a empresa. Parte-se, então, para a 
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discussão do que seria a subordinação para o entendimento da caracterização do vínculo 

empregatício. 

Se a autonomia é o oposto da existência de subordinação, e a primeira é a ausência de 

poder diretivo, têm-se por inferência que a subordinação é a presença de direcionamento no 

labor. Conforme entende Vólia Bomfim Cassar (2014), subordinação trata-se da submissão da 

atividade laboral prestada pelo empregado em favor do empregador, cujo ofício deve sujeitar-

se a regras, orientações e normas estabelecidas. 

Empregador, conforme se extrai dos artigos 2º e 3º da CLT, é aquele que assume os 

riscos da atividade econômica, além de admitir, assalariar e dirigir a prestação pessoal de 

serviço. O empregado é aquele que atua sob dependência do empregador.  

Entende-se, portanto, que a subordinação é uma relação de dependência entre 

empregado e empregador, no tocante à prestação laboral na qual o trabalhador depende do 

tomador de serviços para ser admitido, receber salário (a onerosidade) e atuar conforme as 

diretrizes definidas por aquele que contrata.  

Na relação laboral entre motoristas e empresa Uber, o processo de admissão ocorre por 

intermédio da plataforma Uber, local no qual os motoristas interessados devem submeter 

documentação sujeita a análise. A empresa Uber, também pratica a onerosidade, conforme já 

discutido, e, assim, também trata de admitir os trabalhadores, aproximando-se, portanto, da 

figura do empregador. 

Quanto ao direcionamento das atividades, a empresa Uber alega que o trabalhador é 

livre para realizar rotas e trabalhar quando e como quiser, agindo com autonomia. No entanto, 

pelo presente estudo, foi possível traçar alguns pontos que contradizem essa tese da empresa 

Uber, como os elencados na sequência.  

Os trabalhadores da Uber, em relação à empresa: (1) dependem economicamente da 

plataforma pelos trabalhadores para auferir renda, uma vez que sem a estrutura da empresa, 

não possuem meios para trabalhar como motoristas por aplicativo por conta própria; (2) a 

empresa pratica tarifas baixas e retenção de altas taxas de serviço, que reduzem os 

rendimentos do trabalhador, forçando-o a trabalhar por mais horas na plataforma, de modo a 

cobrir seus gastos com os instrumentos laborais e permitir um rendimento satisfatório às suas 

necessidades; (3) o modelo laboral possui altos custos, o que força o trabalhador a estipular 

metas de trabalho diárias para cobrir os custos do trabalho; (4) a empresa fornece um seguro 

aos seus motoristas e passageiros, chamado de Seguro APP, demonstrando relação de 

responsabilidade da empresa com a segurança do transporte realizado pelos trabalhadores; (5) 

existe uma dependência dos motoristas ao sistema de avaliação por estrelas, que avalia os 
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trabalhadores de forma indireta, por meio dos passageiros, criando um estado de contínua 

fiscalização; (6) os trabalhadores possuem incentivos ao trabalho por meio do risco de 

desativação da plataforma, em caso de notas baixas, o que o obriga a se ater às condutas 

definidas pela empresa; (7) também são influenciados por incentivos positivos, como 

premiações e pelo sistemas de vantagens, para os motoristas com maiores notas, que 

concedem recompensas e status diferenciado (Uber VIP e 6 estrelas) ao trabalhador que se 

comporta da maneira esperada pela empresa; (8) inexistência de autonomia plena no aceite de 

corridas, já que os trabalhadores são submetidos à uma taxa de aceitação, que pode gerar 

como punição, a desativação; (9) inexistência de autonomia no cancelamento de corridas, 

sendo os trabalhadores submetidos à uma taxa de cancelamento, que também pode gerar a 

desativação como punição; (10) impossibilidade do trabalhador saber quem é o passageiro de 

antemão, por foto ou dados, restritos ao conhecimento da plataforma; (11) impossibilidade do 

motorista saber o destino do passageiro, até o aceite da corrida e início do deslocamento com 

o passageiro dentro do veículo, diminuindo suas possiblidades de recusa de se deslocar para 

determinados locais que não deseje; (12) restrição da funcionalidade destino definido, que 

limita o trabalhador em 2 vezes ao dia, a escolha as rotas que deseja atuar; e, por fim, (13) a 

existência da funcionalidade preço dinâmico, que regula oferta e demanda, induzindo o 

motorista ao trabalho e em quais locais trabalhar, direcionando e distribuindo os trabalhadores 

na malha urbana, de modo a diminuir o tempo de espera dos passageiros por uma corrida.    

Segundo Rodrigo de Lacerda Carelli, Cássio Luís Casagrande e Juliana Carreiro 

Corbal Oitaven (2018, p. 29-35), a ideia da subordinação oriunda do período 

fordista/taylorista se alterou. A subordinação era tida como um controle direto por meio de 

ordens oriundas de uma estrutura hierárquica, apesar disso,  

 

[...] o controle da massa de trabalhadores para a realização de atividade 

econômica sempre vai ser necessário, alterando-se somente a forma. 

Enquanto o taylorismo/fordismo centrava-se na subordinação do trabalhador 

a uma racionalidade que lhe restava exterior, agora o foco está na sua 

programação, pela apresentação de metas, regras e medida dos resultados do 

trabalho por meio de indicadores estatísticos. É importante, no entanto, que o 

sujeito se aproprie desta avaliação para reagir positivamente à lacuna que ela 

revela entre sua performance e seus objetivos. [...] No novo regime, a 

organização do trabalho – e consequentemente seu controle – apresenta-se de 

forma diferente: é a programação por comandos. [...] Esta é a direção por 

objetivos. A partir da programação, da estipulação de regras e comandos pré-

ordenados e mutáveis por seu programador, ao trabalhador é incumbida a 

capacidade de reagir em tempo real aos sinais que lhe são emitidos para 

realizar os objetivos assinalados pelo programa. Os trabalhadores, nesse 

novo modelo, devem estar mobilizados e disponíveis à realização dos 

objetivos que lhe são consignados.” [...] Hoje, virtualmente toda empresa 
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funciona nesse modelo: os bancos têm deixado de ocupar cargos gerenciais, 

que estão todos transformados em algoritmos. Mesmo os gerentes 

intermediários têm sido substituídos por trabalhadores de telemarketing 

menos qualificados, que somente transmite aos clientes as informações 

repassadas pelo sistema. Se a resposta não está no sistema, geralmente não 

há como ser resolvida a questão, pois é o algoritmo que está no controle, não 

os trabalhadores. Companhias aéreas, empresas de telecomunicação, 

assistência técnica de produtos, todas, de uma forma ou de outra, estão 

aplicando elementos dessa nova forma de organizar o trabalho. Neste ponto, 

encontramos uma contradição própria do novo modelo: ao mesmo tempo em 

que acena para a entrega de parcela de autonomia ao trabalhador, essa 

liberdade é impedida pela programação, pela exclusiva e mera existência do 

algoritmo. [...] Assim, a autonomia concedida é uma “autonomia na 

subordinação”. Os trabalhadores não devem seguir mais ordens, mas sim a 

‘regras do programa’. Uma vez programados, na prática os trabalhadores não 

agem livremente, mas exprimem “reações esperadas”. O algoritmo, cujos 

ingredientes podem ser modificados a cada momento por sua reprogramação 

(inputs), garante que os resultados finais esperados (outputs) sejam 

alcançados, sem necessidade de dar ordens diretas àqueles que realizam o 

trabalho. A subordinação dos dirigidos aos dirigentes cede à ideia do 

controle por ‘stick’ (porrete) e ‘carrots’ (premiação). Aqueles que seguem a 

programação recebem premiações, na forma de bonificações e prêmios; 

aqueles que não se adaptarem aos comandos e objetivos, são cortados ou 

punidos. Próprio da nova organização do trabalho, em que os trabalhos 

devem ser permanentemente inseguros – e a insegurança deve estar 

inculcada na mente das pessoas – para que o controle possa ser realizado da 

forma mais eficiente, e os objetivos melhor alcançados. A ideia é da 

mobilização total: os trabalhadores devem estar disponíveis a todo momento. 

Essa mobilização, diferentemente do fordismo-taylorismo, visa dominar não 

o corpo dos trabalhadores, mas seus espíritos, cedendo a obediência 

mecânica em prol da busca por parte dos trabalhadores do atingimento dos 

objetivos traçados pela empresa, a partir da esfera de autonomia concedida, 

que implica que o trabalhador seja sempre transparente aos olhos do 

empregador, que a todo momento tem o poder de mensurar e avaliar seu 

funcionamento. Aqui está, então, outro ponto central na organização por 

comandos ou programação, que é a avaliação da realização dos objetivos, 

corolária da autonomia concedida aos trabalhadores, estando onipresente nos 

dispositivos de governança pelos números. São, assim, criados diversos 

métodos e técnicas de avaliação dos trabalhadores, não somente em relação à 

quantificação dos objetivos, mas também são construídos dispositivos de 

análise qualitativa do trabalho realizado. A relação entre trabalhador e 

empresa passa por nova nomenclatura: é a relação de aliança, em a 

refeudalização das relações. O liame da aliança implica em um engajamento 

ainda maior da pessoa do trabalhador, pois em vez de se fixar em obedecer 

mecanicamente a ordens dadas em tempo e lugar anteriormente fixados, 

devem os trabalhadores se mobilizar totalmente para a realização dos objetos 

que lhe são consignados e se submeter aos processos de avaliação de sua 

performance. Também é essencial na direção por objetivos o crescimento da 

influência da empresa na vida pessoal do trabalhador. É próprio do trabalho 

assalariado a reificação da pessoa que é, ao mesmo tempo, objeto e sujeito 

do contrato de trabalho, sendo que, de maneira recíproca, é reconhecida sua 

condição de pessoa. A desestabilização dos quadros espaços-temporais de 

execução do trabalho e a autonomia programada conduzem não a redução, 

mas ao aumento do engajamento da pessoa do trabalhador. Assim, o controle 

por programação ou comandos (ou por algoritmo) é a faceta moderna da 
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organização do trabalho. Passa-se da ficção do trabalhador-mercadoria para a 

ficção do trabalhador-livre, em aliança neofeudal com a empresa. Altera-se a 

formatação, mas resta a natureza: a) de um lado as pessoas, travestidas em 

realidades intersubjetivas denominadas empresas, que detêm capital para 

investir na produção e serviços e b) do outro lado os demais indivíduos que 

têm somente o trabalho a ser utilizado e apropriado por essas realidades 

intersubjetivas para a realização de sua atividade econômica. A exploração 

dos segundos pelos primeiros continua a mesma. 

  

 A modernidade não pode afastar a existência da subordinação. Ela se transforma, 

assim como a forma de trabalhar se ressignifica com o tempo. No entanto, o essencial 

permanece, a necessidade de uma estrutura que coordene essas prestações laborais.  

 Na presente relação laboral ela se personifica no algoritmo, que desenvolve como o 

trabalhador deve agir e se comportar no meio. Assim, por todas as razões expostas, entende-se 

que não existe autonomia na forma de trabalho dos motoristas por aplicativo da Uber, que 

atuam sob direção de um algoritmo, parte da plataforma da empresa Uber. O algoritmo 

coordena e restringe a atividade laboral. 

A subordinação jurídica em seu sentido clássico, do empregador que dá ordens ao 

trabalhador presencialmente, não se adequa, de tal forma, ao modelo de trabalho da Uber. 

Trata-se de comandos definidos por um sofisticado algoritmo desenvolvido pela empresa, que 

automaticamente gerencia a forma como o trabalho deve ocorrer.  

A informatização trouxe novas formas de trabalho realizadas à distância e operadas 

por mecanismos telemáticos. No caso da Uber, apesar de o trabalho ser realizado à distância e 

por meio da plataforma digital, não impede a caracterização da subordinação, uma vez que o 

artigo 6º, parágrafo único, da CLT, aponta que “Os meios telemáticos e informatizados de 

comando, controle e supervisão se equiparam, para fins de subordinação jurídica, aos meios 

pessoais e diretos de comando, controle e supervisão do trabalho alheio.” (BRASIL, 1943). 

Entende-se, nesse sentido, pela presença da subordinação jurídica nessa relação 

laboral. Apesar de os motoristas possuírem certa flexibilidade e autonomia na execução de 

seu trabalho, não se pode confundir com a total ausência de subordinação.  

Quanto à subordinação, conforme elucida Homero Batistas Mateus da Silva (2015), há 

diferentes graus de subordinação, sendo necessário o grau máximo para a configuração da 

relação de emprego. Quanto à relação em análise, observa-se se tratar de subordinação 

máxima, porém, mascarada por alguns procedimentos e recursos adotados pela empresa. 

Isso impossibilita, assim, a configuração do trabalho autônomo, pois a subordinação 

aqui não é mitigada, mas sim plena. A autonomia existente, portanto, trata-se de uma falsa e 

ilusória sensação de liberdade concedida aos trabalhadores por um sistema moderno de 
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gerenciamento laboral desenvolvido pela empresa.  

A Uber busca se distanciar da plataforma que criou, identificando-se como uma mera 

intermediadora da relação laboral entre os motoristas e passageiros ao fornecer o aplicativo. O 

que de fato não ocorre, pois o algoritmo e o aplicativo desenvolvidos pela empresa são meros 

instrumentos para que ela atinja seu fim, qual seja, o de atuação no setor de transportes.  

Não se trata de uma mera empresa de tecnologia e os trabalhadores não são meros 

parceiros autônomos. Assim, os trabalhadores deveriam ser registrados e protegidos em seus 

direitos trabalhistas, porém, ainda se encontram desamparados de proteção legal, vulneráveis 

a violações de seu labor pela empresa Uber. 

Segundo Alain Supiot (2005), há duas tendências na Europa no que tange a aplicação 

das leis trabalhistas. A primeira aponta para uma redução do escopo da subordinação, 

restringindo sua interpretação apenas à noção clássica. A segunda tendência defende uma 

ampliação do escopo, com identificação de mais critérios, substituindo o conceito de 

subordinação clássica por outros dois: dependência financeira e/ou integração dentro da 

estrutura da empresa pelo trabalhador (integrativa).  

No presente caso, não se faz necessária a aplicação da subordinação estrutural, ou 

integrativa, que se trata de modalidade na qual o empregado se insere dentro da “[...] dinâmica 

do tomador de seus serviços, independentemente de receber (ou não) suas ordens diretas, mas 

acolhendo, estruturalmente, sua dinâmica de organização e funcionamento.” (DELGADO, 

2007b, p. 37). Também não é necessário discutir a aplicação da parassubordinação, que diz 

respeito à subordinação na qual a coordenação ocorre pela inserção do empregado no contexto 

organizacional da empresa. Ambas se encontram inseridas dentro do contexto de ampliação 

da noção de subordinação. (SUPIOT, 2005). 

Tanto a parassubordinação como a subordinação integrativa e a dependência 

financeira poderiam ser aplicadas ao trabalho dos motoristas da Uber, uma vez que o 

trabalhador necessita da estrutura da empresa pra desempenhar o seu labor e dele depende 

para a sua subsistência. Todavia, para fins de caracterização do vínculo empregatício, a 

existência de mecanismos de controle e coordenação do trabalhador, como o referente à oferta 

e à demanda de trabalhadores pelo preço dinâmico, configura a subordinação, em seu sentido 

clássico, pelos meios telemáticos.  

Assim, verifica-se a existência dos requisitos necessários para a configuração de 

vínculo empregatício na relação laboral dos motoristas por aplicativo e a empresa Uber. O 

Ministério Público do Trabalho adota o entendimento de que os trabalhadores devem ser 

entendidos como empregados, diante da presença dos requisitos que configuram o vínculo. 



160  

(CARELLI; CASAGRANDE; OITAVEN, 2018). 

 No entanto, as decisões na esfera judiciária não têm obtido consenso, conforme 

discutido. Conclui-se, preliminarmente, que a não compreensão das novas metodologias 

laborais da era cibernética pelo Judiciário, que resultam em constantes decisões contraditórias 

acerca da presença do vínculo empregatício, auxilia na precarização laboral à qual os 

trabalhadores da Uber estão sujeitos. Tende-se, assim, a manter a informalidade do trabalho 

dos motoristas por aplicativo, motivo pelo qual a adoção de políticas públicas para esse setor 

é medida urgente.  

O próximo tópico abordará as políticas em vigência e em trâmite no Brasil, que se 

referem à regulação dessa forma de trabalho, sendo analisadas em relação às vulnerabilidades 

encontradas. Ao final, serão discutidas diretrizes para a regulação do setor; ou por meio do 

reconhecimento dessa modalidade de trabalho como uma relação empregatícia, ou por meio 

de uma regulação trabalhista específica.  
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8 POLÍTICAS PÚBLICAS DO TRABALHO DOS MOTORISTAS POR APLICATIVO 

 

Conforme discutido no tópico anterior, os motoristas por aplicativo poderiam ser 

enquadrados como empregados da empresa Uber, na medida em que se entende presente os 

requisitos caracterizadores da relação de emprego. No entanto, as decisões do Poder 

Judiciário sobre a matéria têm ostentado diversos entendimentos, reconhecendo e rejeitando a 

presença de vínculo.  

Ante a informalidade e riscos, como as identificadas nos tópicos anteriores, faz-se 

necessária a adoção de políticas públicas para o setor, de modo a cessar a precariedade a qual 

esses trabalhadores estão expostos. Destarte, o presente tópico busca levantar as políticas 

públicas laborais, existentes ou em processo de elaboração, para o setor dos motoristas por 

aplicativos. Além disso, busca considerar políticas que sejam aplicáveis ao setor, na falta de 

políticas próprias, ou para complementação, de forma a atender às vulnerabilidades 

identificadas. 

Primeiramente, é necessário definir o que se entende por política pública para o 

presente estudo. Segundo Maria Paula Dallari Bucci (2008, p. 250), políticas públicas são 

“[...] arranjos institucionais complexos, expressos em estratégias ou programas de ação 

governamental, que resultam de processos juridicamente regulados, visando adequar fins e 

meios.” Essa definição demonstra um caráter normativo atrelado às políticas públicas, 

contemplando uma interligação com o Direito, que é o responsável por garantir a 

concretização de objetivos traçados nos planos de ação desenvolvidos pelos órgãos 

institucionais.   

Políticas públicas, no entanto, não se resumem apenas a seu caráter normativo. Por trás 

das políticas públicas existem as motivações que levaram a sua criação, as quais são 

respaldadas por problemas enfrentados pela sociedade. Os instrumentos normativos, assim, 

sevem às políticas públicas como um meio, pelos quais os órgãos institucionais podem 

atender as necessidades sociais. 

Segundo Diogo Rosenthal Coutinho (2013), a interação entre o Direito e as políticas 

públicas envolve uma extensa gama de normas e processos, tanto em sentindo formal (leis 

promulgadas pelo legislativo) como em sentido material (atos normativos). O Direito 

participa na “[...] identificação do problema (que pode ser ele próprio um gargalo jurídico), na 

definição da agenda para enfrentá-lo, na concepção de propostas, na implementação das ações 

e na análise e avaliação dos programas.” (COUTINHO, 2013, p. 193). 

Diogo Rosenthal Coutinho (2013) identifica a participação do Direito na concretização 
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de políticas públicas segundo critérios-chave, definidos conforme a finalidade de utilização do 

Direito. Ou seja, ao se tomar o Direito como definição de objetivo para as políticas públicas, 

tem-se a ideia do direito positivado que “[...] cristaliza opções políticas e as formaliza como 

normas cogentes, determinando o que deve ser.” (COUTINHO, 2013, p. 198). Por outro lado, 

ao pensar no Direito como um arranjo institucional para as políticas públicas, pensa-se nele 

como aquele que coordena e divide as tarefas a serem realizadas (etapa estruturante).  

A utilização dos instrumentos do Direito na implementação dos fins almejados pelas 

políticas públicas se consubstancia no Direito como uma caixa de ferramentas (COUTINHO, 

2013). Já o Direito como vocalizador de demandas constrói-se ao assegurar a participação e 

mobilização da sociedade nas políticas públicas, o que vem acompanhado de algumas 

indagações para melhor estruturação da política, como a definição de quem seriam os atores 

potencialmente interessados na política pública e como garantir efetivamente voz a eles. 

(COUTINHO, 2013). 

Políticas públicas não são, novamente, meras disposições normativas. Por trás de sua 

construção existe o aspecto social, que, conforme Diogo Coutinho (2013), permite ao Direito 

atuar como um vocalizador de demandas. Para compreender essas demandas, o campo teórico 

não é suficiente, devendo os juristas se utilizar de ferramentas de pesquisa empírica para 

melhor compreensão. (COUTINHO, 2013). 

É o que se pretende com a presente proposta. Ao desenvolver a investigação empírica, 

foram coletados dados junto aos trabalhadores em seu local de trabalho, de forma a se 

aprofundar no estudo das políticas públicas de garantia do trabalho que se vinculem com o 

setor em discussão. Ou seja, atos normativos, leis, programas de ação, entre outros, que visem 

propiciar aos motoristas por aplicativos, condições de exercer seu labor. 

Com base nos apontamentos suscitados, podem-se entender as políticas públicas que 

visam à garantia do trabalho como instrumentos necessários na concretização de uma 

demanda social, a da proteção do trabalho. O trabalho, em seu sentido amplo, é garantido pela 

Constituição Federal de 1988, em seu artigo 5º, inciso XIII, cuja norma assim dispõe: “[...] é 

livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações 

profissionais que a lei estabelecer.” (BRASIL, 1988). 

Ademais, o trabalho é tido como um direito social pela Constituição Federal de 1988, 

constando em seu artigo 7º uma série de direitos que assistem ao trabalhador (BRASIL, 

1988), visando à melhoria de sua condição social. As garantias de proteção do trabalho não se 

tratam apenas de possibilitar aos indivíduos o exercício de uma atividade laboral, mas 

também a garantia de que esse exercício ocorra em condições dignas.  
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De tal modo, o trabalho dos motoristas por aplicativo da Uber, carentes de proteção 

jurídica juslaboral, permite a exposição desses trabalhadores a uma série de explorações. 

Torna-se necessário, portanto, o estudo de políticas públicas para o setor, visando à 

concretização da proteção ao trabalho e da dignidade do trabalhador.  

Conforme estabelece o Quadro 65, que sintetiza as principais problemáticas do setor 

dos motoristas por aplicativo, os pontos a serem observados se concentram nas questões 

econômicas (referente às taxas elevadas, baixo rendimento, tarifas baixas); de jornada 

laboral (limitação); de segurança (dados e destino de passageiros, riscos de assaltos); de 

organização do trabalho (defesa contra avaliações de passageiros, taxas de cancelamento e 

aceitação); e de proteções jurídicas (estabilidade e vínculo empregatício). A partir dos temas 

encontrados, busca-se, por conseguinte, estudar as medidas que possam existir para a proteção 

dos trabalhadores.   

As medidas estudadas se concentram principalmente na Lei nº 13.640, de 26 de março 

de 2018, que regulamenta o funcionamento de serviços de transporte por aplicativo, como é o 

caso da plataforma Uber no Brasil. Apesar de não tratar diretamente das questões trabalhistas, 

trata-se de lei de suma importância para o presente estudo, uma vez que autoriza o 

funcionamento da plataforma Uber no Brasil, permitindo a atuação dos trabalhadores de 

forma legal, garantindo as eles o exercício da profissão.  

Outra política em vigência importante é o Decreto nº 56.981, de 10 de maio de 2016, 

de âmbito municipal da cidade de São Paulo, sendo uma das primeiras medidas de regulação 

do setor dos motoristas por aplicativo no Brasil. Na sequência, serão discutidos projetos de lei 

que estão em trâmite na Câmara dos Deputados acerca da temática em questão. 

Após a análise das leis em vigência e em trâmite, passa-se à discussão de políticas 

adotadas por outros setores, como a Lei nº 13.352/2016 (Lei do Salão Parceiro), a Lei nº 

4.886/1965 (Representantes Comerciais Autônomos), a Lei nº 12.468/2011 (Taxistas), o 

Decreto nº 56.489/2015 (Táxi Preto), a Lei nº 13.103/2015 (Motorista Rodoviário de Cargas e 

Motorista Rodoviário de Passageiros) e a Lei nº 13.467/2017 (Reforma Trabalhista).  

Por fim, ante a análise das políticas públicas encontradas, parte-se para a discussão das 

diretrizes entendidas mais adequadas para o setor, em observância aos dados coletados e às 

discussões realizadas.  

 

8.1 Regulações do setor dos motoristas por aplicativo 

 

Discute-se, a seguir, a Lei nº 13.640, de 26 de março de 2018, o Decreto nº 56.981, de 
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10 de maio de 2016, além das políticas em trâmite, que abordam a temática dos trabalhadores 

por aplicativo no Brasil. Faz-se a análise com base nos dados coletado em relação à empresa 

Uber que, conforme explicado, é o modelo laboral no qual o setor se baseia.  

 

8.1.1 Lei nº 13.640, de 26 de março de 2018 

 

A Lei nº 13.640, de março de 2018, surge após um longo período de indefinição 

jurídica acerca do trabalho dos motoristas por aplicativo. Até então, a função de transporte 

remunerado, “privado” individual de passageiros, não possuía regulamentação específica, 

sendo apenas permitido o transporte remunerado “público” individual de passageiros, o táxi.  

Por se tratar de atividade similar ao dos taxistas, a regulamentação do trabalho dos 

motoristas por aplicativo privados sofreu resistência. Para os taxistas, apenas eles poderiam 

desempenhar a atividade, conforme regulamentado na Lei nº 12.468, de 26 de agosto de 2011, 

a ser discutida em tópico futuro.  

O modelo laboral implementado pela empresa Uber em grande parte se assemelha ao 

dos taxistas, no transporte de passageiros por meio de veículo automotor, contudo, sem os 

mesmos encargos, como licenças para funcionamento e impostos. Essa situação, somada ao 

fato de a Uber apresentar valores mais baixos para os consumidores, apresenta-se para os 

taxistas como uma forma de concorrência desleal, tendo motivado diversos protestos.  

A regulamentação do setor dos motoristas por aplicativo enfrentou resistência dos 

taxistas, que buscavam a proibição do funcionamento da Uber e de empresas similares no 

país. A lei, contudo, foi aprovada e entrou em vigor em 26 de março de 2018, alterando a Lei 

nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, e regulamentando, por fim, o transporte remunerado 

privado individual de passageiros no Brasil. 

Com a vigência da lei, algumas considerações devem ser feitas acerca das novidades 

inauguradas. Primeiramente, a lei define o próprio transporte remunerado privado individual 

de passageiros, em seu artigo 4º, inciso X, como o “[...] serviço remunerado de transporte de 

passageiros, não aberto ao público, para a realização de viagens individualizadas ou 

compartilhadas solicitadas exclusivamente por usuários previamente cadastrados em 

aplicativos ou outras plataformas de comunicação em rede”. (BRASIL, 2018c). 

Observa-se, pelo disposto, a clara permissão para o funcionamento de plataformas por 

aplicativo como a Uber, ao considerar o transporte remunerado privado individual como 

aquele vinculado a plataformas digitais. A lei faz essa clara menção ao cadastro em 

aplicativos, pois sua ausência poderia ensejar a autorização de transporte remunerado a 
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qualquer particular, na modalidade de “caronas pagas”. (BRASIL, 2018c). A única 

modalidade de transporte remunerado privado em nível individual passa a ser, assim, o 

trabalho desempenhado por motoristas por aplicativo ou plataformas de comunicação em 

rede.  

Autorizando em âmbito nacional o funcionamento da Uber e similares no Brasil, a 

alteração do artigo 4º, inciso X, da Lei nº 12.587/2012, revela-se de grande importância no 

âmbito trabalhista. A implementação do dispositivo impôs fim a uma série de incertezas 

jurídicas no país nos últimos anos, gerada pela indefinição legal do setor, legitimando e 

garantindo o pleno exercício laboral dos trabalhadores do meio.  

A lei trata de aspectos quanto à regulamentação e fiscalização do transporte 

remunerado privado individual. Pela redação do artigo 11-A da Lei nº 13.640/2018, a 

competência para as funções de fiscalização e regulamentação será dos Municípios e do 

Distrito Federal, no âmbito dos seus territórios, devendo seguir três diretrizes: 

 
I - efetiva cobrança dos tributos municipais devidos pela prestação do 

serviço;  

II - exigência de contratação de seguro de Acidentes Pessoais a Passageiros 

(APP) e do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por Veículos 

Automotores de Vias Terrestres (DPVAT);  

III - exigência de inscrição do motorista como contribuinte individual do 

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), nos termos da alínea h do inciso 

V do art. 11 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. (BRASIL, 2018c, grifo 

nosso).  

 

Cabem algumas considerações quanto ao artigo 11-A e seus incisos. Primeiramente, 

quanto à competência de regulação delegada aos Municípios e Distrito Federal, a lei permite 

compreender que, apesar de a Uber estar legalizada em âmbito nacional, carece de uma 

regulação no mesmo nível.  

Cada Município poderá regular o trabalho dos motoristas por aplicativo de uma forma 

diferente, gerando, portanto, interpretações diversas quanto a impostos cabíveis e a outras 

exigências municipais. No entanto, ressalta-se que as regulações de âmbito municipal não 

podem regular a matéria trabalhista, uma vez que tal competência cabe à União, conforme 

prevê o artigo 22, inciso I, da Constituição Federal, resultando em legislações regulatórias 

apenas no tocante à operação da empresa e a trabalhadores na cidade. (BRASIL, 1988), 

As diretrizes comuns apresentadas nos incisos de I a III do artigo 11-A da Lei nº 

13.640/2018 têm por fundamento garantir a eficiência, eficácia, segurança e a efetividade na 

prestação do serviço nos Municípios e no Distrito Federal. A primeira determina a efetiva 
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cobrança de tributos municipais devidos na prestação do serviço, o que garante a taxação do 

setor que, até então, operava sem grandes encargos nos Munícipios sem regulação. (BRASIL, 

2018c). 

A segunda exigência diz respeito à obrigação de os motoristas por aplicativo 

contratarem um seguro de Acidentes Pessoais a Passageiros (APP) para o desempenho de suas 

atividades, além do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por Veículos 

Automotores de Vias Terrestres (DPVAT). (BRASIL, 2018c). No caso da Uber, a própria 

empresa já fornece a contratação do Seguro APP. (UBER BLOG, 2016). 

A terceira e última exigência regulatória comum diz respeito à exigência de inscrição 

do motorista por aplicativo como contribuinte individual no Instituto Nacional do Seguro 

Social (INSS), de acordo com o artigo 11, inciso V, alínea h da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 

1991. (BRASIL, 2018c).  

Segundo o inciso III do artigo 11-A da Lei nº 13.640/2018, o motorista por aplicativo 

dever ser enquadrado como segurado obrigatório pela legislação previdenciária. (BRASIL, 

2018c). Assim, o trabalhador que atuar nesse ramo, com a vigência da lei, deve ser inscrito 

como contribuinte individual, sendo entendido, conforme a alínea h do artigo 11, inciso V, da 

Lei nº 8.213/1991, como “[...] a pessoa física que exerce, por conta própria, atividade 

econômica de natureza urbana, com fins lucrativos ou não”. (BRASIL, 1991). 

O inciso III, deste modo, trata-se de uma das mais importantes definições para a 

questão laboral acerca da Uber, advinda com a Lei nº 13.640/2018. Ao categorizar o 

trabalhador do setor como contribuinte individual, que exerce atividade econômica de 

natureza urbana, “por conta própria”, o legislador deixa subentendido que o motorista por 

aplicativo da Uber seria um trabalhador autônomo.  

Assim sendo, a definição do trabalhador como autônomo pela legislação 

previdenciária poderia sepultar toda a discussão acerca da natureza trabalhista dessa 

prestação. Contudo, pondera-se que a relação de trabalho entre motoristas por aplicativo e a 

empresa Uber não possui plena autonomia.  

Os trabalhadores da Uber dependem da empresa para o desempenho de suas funções 

como motoristas por aplicativo. E isso se torna ainda mais evidente com a redação do artigo 

4º, inciso X, da Lei nº 13.640/2018, que impõe a exigência de cadastro em aplicativos ou 

outras plataformas de comunicação em rede para o desempenho das funções no setor.  

Ademais, a forma de trabalho dos motoristas por aplicativo exprime a existência de 

certa subordinação, o que poderia, por si só, afastar a configuração de uma relação autônoma 

pura, conforme discutido anteriormente.  
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De acordo com a Lei nº 8.213/1991, em seu artigo 11, inciso V, alínea h, é 

contribuinte individual aquele que exerce atividade por conta própria (BRASIL, 1991). No 

caso da Uber, a atividade apresenta subordinação e dependência; então, claramente, não é 

desempenhada por conta própria.  

Apesar da complexidade, a opção do legislador em categorizar como autônoma a 

relação, parece ser, a princípio, equivocada. As características da forma de trabalho 

demandam uma análise mais profunda, conforme será discutido ao final, com o 

estabelecimento da proteção máxima da CLT ou, ainda, proteções próprias desenhadas para o 

setor.  

A Lei nº 13.640/2018 também aborda exigências para os motoristas. Em seu artigo 11-

B, dispõe que serão autorizados a desempenhar o transporte remunerado privado individual de 

passageiros apenas os motoristas que cumprirem as seguintes determinações:  

 
I - possuir Carteira Nacional de Habilitação na categoria B ou superior que 

contenha a informação de que exerce atividade remunerada; 

II - conduzir veículo que atenda aos requisitos de idade máxima e às 

características exigidas pela autoridade de trânsito e pelo poder público 

municipal e do Distrito Federal; 

III - emitir e manter o Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo 

(CRLV); 

IV - apresentar certidão negativa de antecedentes criminais. (BRASIL, 

2018c). 

 

No descumprimento das disposições supramencionadas, o trabalho desempenhado será 

considerado transporte ilegal de passageiros, nos termos do parágrafo único do artigo 11-B, da 

Lei nº 13.640/2018 (BRASIL, 2018c). Quanto aos incisos acima, interessante discutir, sob o 

ponto de vista do Direito do Trabalho, o inciso IV, que trata da obrigatoriedade da certidão de 

antecedentes criminais.  

Para a Uber, tal medida se justifica como medida de segurança para os consumidores 

(passageiros), que utilizam dos serviços prestados pela empresa. Interessante notar, no 

entanto, que a lei de mobilidade urbana – Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012 – não 

apresenta a mesma exigência de antecedentes criminais para os taxistas, tampouco consta tal 

exigência na lei específica desses trabalhadores (taxistas), a Lei nº 12.468, de 26 de agosto de 

2011.  

A restrição dos antecedentes criminais também ocorre no setor dos taxistas, mas em 

âmbito regulatório Municipal e do Distrito Federal, cabendo a cada ente definir a exigência 

dos antecedentes criminais e em quais casos ocorre a negativa de permissão para o trabalho. 
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No caso dos motoristas por aplicativo, tal restrição já consta da norma de âmbito nacional.  

Tal constatação permite entender como muito ampla a exigência de antecedentes 

criminais para os motoristas por aplicativo, prevista na Lei nº 13.640/2018. Sem uma 

definição de em quais casos os antecedentes podem ser utilizados para negar o ingresso, cria-

se a possibilidade de remoção injusta de trabalhadores, inclusive, por questões 

discriminatórias.  

O trabalho dos motoristas por aplicativo da Uber aparenta possuir graves violações a 

direitos laborais. A indefinição jurídica do trabalho era, até então, uma grave violação, que foi 

sanada pela Lei nº 13.640, de 26 de março de 2018.  

Não se atenta, contudo, a Lei nº 13.640/2018, para quase nenhuma das principais 

problemáticas do setor dos motoristas por aplicativo, conforme identificadas nos tópicos 

anteriores. Pior, complica ainda mais a questão no que tange a natureza do vínculo laboral 

entre trabalhadores e empresa, ao possuir entendimento de se tratar de uma relação autônoma, 

em descompasso com estudos que apontam a presença dos requisitos da relação de emprego.  

A regulamentação e fiscalização do trabalho dos motoristas por aplicativo é 

extremamente importante; e a Lei nº 13.640/2018 garante o pleno exercício do labor para um 

grande número de trabalhadores. No entanto, ainda é necessária uma política laboral em 

matéria de trabalho, que se atente para a questão do vínculo existente e das vulnerabilidades à 

quais estão sujeitos esses trabalhadores. 

A mera caracterização desses trabalhadores como autônomos não supre as 

necessidades do setor, podendo resultar no tolhimento de direitos e garantias presentes na 

Constituição Federal de 1988. Não se trata, no entanto, de simplesmente categorizar como 

empregados ou autônomos, mas, sim, fazer uma análise mais profunda da necessidade de se 

desenvolver políticas específicas para essa nova forma de trabalho, oriunda das inovações 

tecnológicas das últimas décadas.  

 

8.1.2 Decreto nº 56.981, de 10 de maio de 2016 

 

O município de São Paulo foi o primeiro a regulamentar a atividade dos motoristas por 

aplicativo no Brasil. Ante a indefinição jurídica que existia à época, sobre a própria 

possibilidade do desempenho do trabalho pelos motoristas, o Decreto nº 56.981, de 10 de 

maio de 2016, apenas autorizou a atividade e trouxe diretrizes que deveriam ser adotadas 

pelas empresas.  

O Decreto aprovado em São Paulo visa regular a exploração de atividade econômica 
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privada de transporte individual remunerado de passageiros, além da chamada carona 

solidária e de compartilhamento de veículo no Município. Dentre as diretrizes do Decreto 

estão: o incentivo a práticas de melhoria da mobilidade urbana, a garantia de segurança para 

os usuários das plataformas em seus descolamentos, a racionalização da ocupação pelas 

plataformas de modo a evitar ociosidade ou sobrecarga da infraestrutura e a promoção do 

desenvolvimento sustentável da cidade. (SÃO PAULO, 2016). 

 Entre as principais novidades que o Decreto contempla, está a criação das Operadoras 

de Tecnologia de Transportes Credenciadas (OTTCs), que são as responsáveis pela 

exploração da atividade econômica de transporte individual remunerado de passageiros no 

Município (SÃO PAULO, 2016). As OTTCs são as empresas intermediadoras entre os 

motoristas e os passageiros, ou seja, empresas como a Uber. 

Conforme consta no artigo 3º, parágrafo 2º, do Decreto nº 56.981/2016, as OTTCs 

devem garantir a não discriminação dos usuários, promovendo amplo acesso aos serviços, 

sem, contudo, limitar a possibilidade de exclusão da plataforma por justa causa (SÃO 

PAULO, 2016). Esse trecho do Decreto não aborda a questão trabalhista propriamente, sendo 

mais aplicável a não descriminação dos passageiros que se utilizam a plataforma, até porque a 

competência para legislar sobre matéria trabalhista é exclusiva da União (artigo 22, inciso I, 

Constituição Federal). 

 As OTTCs credenciadas são ainda responsáveis por compartilhar seus dados com a 

Prefeitura de São Paulo, referentes à origem e destino da viagem (artigo 4º, inciso I); ao 

tempo de duração e distância do trajeto (artigo 4º, inciso II); ao tempo de espera para a 

chegada do veículo à origem da viagem (artigo 4º inciso III); ao mapa do trajeto (art. 4º, 

inciso IV); a itens do preço pago (artigo 4º, inciso V); à avaliação do serviço prestado (artigo 

4º, inciso VI); à  identificação do condutor e do veículo utilizado (artigo 4º, inciso VII); além 

de outros dados que a prefeitura julgar necessários (artigo 4º, inciso VIII). (SÃO PAULO, 

2016). Os dados na cidade de São Paula serão armazenados e operados pelo Laboratório de 

Tecnologia e Protocolos para a Mobilidade Urbana (Mobilab). (SÃO PAULO, 2016). 

Apenas o Poder Executivo municipal pode autorizar o funcionamento das OTTCs, que 

podem ser sujeitas ao pagamento de um preço público mensal ou anual. Às OTTCs cabe a 

responsabilidade de organizar o funcionamento do serviço, conforme consta no artigo 6º, do 

Decreto nº 56.981/2016: 

 
Art. 6º. Compete à OTTC credenciada para operar o serviço de que trata esta 

seção: 

I - organizar a atividade e o serviço prestado pelos motoristas cadastrados; 
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II - intermediar a conexão entre os usuários e os motoristas, mediante adoção 

de plataforma tecnológica; 

III - cadastrar os veículos e motoristas prestadores dos serviços, atendidos os 

requisitos mínimos de segurança, conforto, higiene e qualidade; 

IV - fixar a tarifa, observado o valor máximo estabelecido pelo Comitê 

Municipal de Uso do Viário - CMUV; 

V - intermediar o pagamento entre o usuário e o motorista, disponibilizando 

meios eletrônicos para pagamento, permitido o desconto da taxa de 

intermediação pactuada; 

VI - pagar tributos municipais devidos pela prestação do serviço. (Redação 

acrescida pelo Decreto nº 58.595/2019) 

Parágrafo único. Além do disposto no "caput" deste artigo, são requisitos 

mínimos para a prestação do serviço de que trata esta seção: 

I - utilização de mapas digitais para acompanhamento do trajeto e do tráfego 

em tempo real; 

II - avaliação da qualidade do serviço pelos usuários; 

III - disponibilização eletrônica ao usuário da identificação do motorista com 

foto, do modelo do veículo e do número da placa de identificação; 

IV - emissão de recibo eletrônico para o usuário, que contenha as seguintes 

informações: 

a) origem e destino da viagem; 

b) tempo total e distância da viagem; 

c) mapa do trajeto percorrido conforme sistema de georreferenciamento; 

d) especificação dos itens do preço total pago; 

e) identificação do condutor. (SÃO PAULO, 2016, grifo nosso). 

 

Tal dispositivo praticamente define como deve ser a prestação laboral, adotando como 

posição que a empresa (OTTCs) é apenas uma intermediadora (mediante plataforma 

tecnológica), responsável por cadastrar veículos e motoristas, definir critérios de qualidade, 

fixar tarifário (sem valor mínimo estipulado, apenas máximo), além do desconto da chamada 

taxa de intermediação (SÃO PAULO, 2016). Observa-se que o projeto descreve o 

funcionamento da plataforma Uber em sua regulação, claramente utilizada como base, afinal, 

foi a pioneira no segmento. (SÃO PAULO, 2016). 

O Decreto trata, assim, visivelmente, que as empresas não possuem relação com os 

trabalhadores, uma vez que entende ser a empresa mera intermediadora. Ele regula como deve 

ser o funcionamento do serviço, concedendo os direitos da exploração econômica às OTTCs, 

inclusive os de estabelecimento tarifas e taxas de intermediação, mas sem se atentar para os 

trabalhadores da plataforma. (SÃO PAULO, 2016). 

O projeto ainda institucionaliza os mecanismos de controle de qualidade, como os 

adotados pela empresa Uber, ao definir que as OTTCs devem garantir os requisitos mínimos 

de segurança, conforto, higiene e qualidade. Além disso, institui que os usuários devem 

realizar avaliações de qualidade, o que se torna, portanto, parte integrante da modalidade 

laboral. (SÃO PAULO, 2016). 
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Na análise realizada acerca da natureza da relação laboral, os recursos de qualidade 

apresentados por empresas como a Uber, ultrapassam uma mera garantia de segurança, 

conforto e higiene, chegando a níveis de coordenação do trabalho. Essa coordenação é 

garantida e legalizada pelo Decreto, que não apenas define como obrigatório tais mecanismos, 

como permite a submissão dos trabalhadores aos mesmos.  

No tocante à matéria disciplinada no artigo 6º do Decreto nº 56.981/2016, não se nota 

como os motoristas por aplicativo estão sujeitos a diversos requerimentos e obrigações, que 

cabem por fiscalização uma empresa e, ainda assim, considera-se a existência de autonomia 

na relação (SÃO PAULO, 2016). É claro que a mera existência de mecanismos de qualidade 

não é suficiente para caracterizar a subordinação necessária para o reconhecimento do vínculo 

empregatício, sendo identificados outros fatores, como a política de preços dinâmicos, por 

exemplo.  

No entanto, a institucionalização de tais mecanismos por lei municipal é preocupante, 

na medida em que ajuda a difundir a relação como autônoma e claramente desvincular grande 

parte das responsabilidades da empresa para com os motoristas por aplicativos, ao entende-la 

apenas como intermediadora. Se fosse mera intermediadora, a empresa não teria necessidade 

de políticas que garantam efetividade de corridas completadas, como as taxas de aceitação, 

cancelamento e preço dinâmico, por exemplo. 

 O Decreto é equívoco ao não estabelecer que as empresas devem possuir um valor 

mínimo de tarifa, nem um valor máximo de taxa de intermediação. Foca-se em evitar que as 

empresas adotem práticas abusivas, mas apenas contra os usuários e não para com os 

trabalhadores. A preocupação do Poder Público com tal regulação é, assim, nitidamente a 

favor das empresas OTTCs e dos usuários passageiros, para se garantir a continuação das 

atividades. 

 Na sequência, o Decreto nº 56.981/2016, em seu artigo 7º, regula o sistema de divisão 

de corridas entre usuários que tenham destinos distintos, mas convergentes, que na Uber 

funciona sob o nome de Uber Pool, ou Uber Juntos, depois das reformulações realizadas pela 

empresa (SÃO PAULO, 2016). O decreto permite o seu funcionamento, abrindo a 

possibilidade para que a empresa cobre tarifas maiores no trajeto total, desde que o usuário 

pague um valor menor do que pagaria se fosse em viagem sozinho, limitando, ainda, a quatro 

passageiros por veículo (SÃO PAULO, 2016). 

 Outra novidade que o Decreto nº 56.981/2016 cria é o sistema de créditos de 

quilômetros para uso intensivo do viário urbano. Esse sistema visa diminuir a prática de 

concorrência desleal entre empresas do ramo (SÃO PAULO, 2016). 
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 O sistema funciona da seguinte forma: para exploração da malha urbana, cada empresa 

OTTCs necessita de créditos de quilômetros, outorgados onerosamente pelo Poder Público, e 

condicionados ao pagamento de preço público; esses créditos são contabilizados de acordo 

com a distância percorrida pelos motoristas prestadores de serviço; a outorga de créditos e seu 

preço obedecem, assim, aos interesses do Poder Público de exploração da malha urbana, 

incentivando e desincentivando o setor, para se inibir a superexploração da malha viária, 

seguindo orientações das políticas de mobilidade, além de se atentar para a fluidez do tráfego, 

preservação do meio ambiente e capacidade da infraestrutura urbana (SÃO PAULO, 2016). O 

Decreto ainda estipula critérios para o consumo de quilometragem, que pode ser diferente a 

depender do veículo, se é compartilhado, horário de circulação, localização do veículo, se o 

veículo é hibrido ou não poluente, acessibilidade e integração com outros sistemas de 

transporte público (SÃO PAULO, 2016). 

 Quanto ao cadastramento dos motoristas na plataforma, o Decreto nº 56.981/2016 foi 

atualizado pelo Decreto nº 58.595/2019, para criar o Cadastro Municipal de Condutores 

(CONDUAPP) e o Certificado de Segurança do Veículo de Aplicativo (CSVAPP). A 

exigência de ambos os documentos recais sobre todos os motoristas por aplicativo que operam 

na cidade de São Paulo, sendo dispensando apenas os trabalhadores que já possuam o 

Cadastro Municipal de Condutores de Taxi (CONDUTAX). 

 Para a emissão do CONDUAPP, o motorista deve preencher os seguintes requisitos, 

presentes no artigo 15-A, incluído pelo Decreto nº 58.595/2019 (SÃO PAULO, 2016): 

 
I - possuir Carteira Nacional de Habilitação na categoria B ou superior que 

contenha a informação de que exerce atividade remunerada; 

II - apresentar comprovante de residência em seu nome ou atestado, na 

forma da Lei Federal nº 7.115, de 29 de agosto de 1983; 

III - comprovar a inscrição na qualidade de contribuinte individual do 

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), nos termos da alínea "h" do 

inciso V do artigo 11 da Lei Federal nº 8.213, de 24 de julho de 1991; 

IV - apresentar certidão negativa de antecedentes criminais; 

V - comprovar a aprovação em curso de formação com conteúdo mínimo a 

ser definido pela Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes - SMT; 

VI - comprometer-se a prestar os serviços de transporte remunerado de 

passageiros de utilidade pública única e exclusivamente por meio de OTTCs. 

§ 1º O CONDUAPP é documento pessoal e intransferível, sendo obrigatório 

o seu porte durante o exercício da atividade. 

§ 2º Negada a inscrição com fundamento no inciso IV do "caput" deste 

artigo, fica facultado ao interessado solicitar novo requerimento mediante a 

apresentação de comprovação de reabilitação ou baixa em cartório. 

§ 3º O curso de que trata o inciso V do “caput” deste artigo poderá ser 

ministrado pelas OTTCs ou por centros de treinamento autorizados pelo 

Poder Público, sendo a aprovação obtida pelo motorista em um único curso, 

que cumpra os requisitos definidos para o cadastramento, válida para 
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cadastramento em qualquer OTTC. 

§ 4º A critério da Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes poderão 

ser convalidados outros cursos de formação para os fins do disposto no 

inciso V do “caput” deste artigo. (Redação acrescida pelo Decreto nº 

58.595/2019). 

 

 O artigo 15-A absorve as novidades provenientes da Lei nº 13.640, de 26 de março de 

2018, como apresentação de antecedentes criminais, necessidade de Carteira de Habilitação 

na categoria B com indicativo de que exerce atividade remunerada e, principalmente, no 

tocante à obrigação de contribuição individual (a ser discutido em tópico próprio da lei, na 

sequência). (SÃO PAULO, 2016). Quanto aos cursos exigidos, a própria empresa OTTC pode 

fornecê-lo, como é o caso da Uber, sendo que o motorista pode realizá-lo até por intermédio 

do celular. O curso é composto por vídeos, livros eletrônicos, sendo todo o material e 

conteúdo disponibilizado previamente aprovado pela Prefeitura (UBER BLOG, 2019c). 

 Já o CSVAPP diz respeito ao veículo utilizado na prestação de serviços. Para sua 

obtenção, deve ser comprovada a contratação de seguro de Acidentes Pessoais a Passageiros 

(APP), que, no caso da Uber, é fornecido pela empresa, além do Seguro Obrigatório de Danos 

Pessoais causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPVAT). (SÃO PAULO, 

2016). O veículo também deve estar devidamente licenciado, possuir no máximo oito anos de 

fabricação, possuir identificação visual da empresa por qual opera, apresentar declaração da 

OTTC de que está apto para a prestação de serviço (atentando-se para os requisitos de 

segurança, limpeza e higiene) e declaração de autorização do proprietário do veículo para a 

prestação laboral (SÃO PAULO, 2016). 

 Quanto à identificação do veículo na empresa Uber, esta ocorre por meio de um 

adesivo removível, que deve ser fixado no para-brisa. Alguns trabalhadores, nas entrevistas 

realizadas, demonstraram incômodos quanto a tal prática, como relata o participante nº 28 

(Quadro 45 - Outros tópicos abordados - Adesivo), cuja fala segue abaixo reproduzida:  

 
Essa relação de adesivo no carro não funciona, entendeu? Porque a gente 

anda muito em comunidade. E você com esse... com esse adesivo na 

comunidade, dependendo das altas horas da noite, tipo meia noite, uma hora 

da manhã, o cara vê que é Uber, você entrou numa rua que seja comunidade 

que tenha tráfico de drogas, o cara vai querer tomar o seu carro, vai querer 

tomar o seu celular, e você fica igual um andarilho. Sem ter lugar pra você ir. 

Se você tá sem GPS, cê não conhece a localidade. Então esse negócio de 

caracterizar o carro, é... pra gente é pior ainda, entendeu? Porque né, o risco 

quem corre é a gente. De tomar um tiro, e tudo mais. Às vezes numa reação 

de você tirar o cinto de segurança, você pode tomar um tiro, entendeu? Então 

eles não tão vendo essa parte de segurança, entendeu? Tanto pra gente, 

quanto o cliente. E é isso. Isso não funciona. Não é legal. 
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 As preocupações quanto à identificação visual recai na questão de segurança, devido à 

possibilidade de assaltos. Apesar de ser apontado por poucos participantes, é uma questão que 

o Poder Público deve se atentar nos procedimentos regulatórios. Na medida em que o serviço 

era até então alvo de tensões contra os taxistas, a identificação se tornava um risco para a 

segurança dos motoristas, que eram agredidos em protesto contra a plataforma (G1, 2015). 

 Após a estabilização das tensões e a regulação do serviço no Brasil, a questão dos 

riscos da identificação visual recai no tocante à segurança para operação nos municípios. 

Levando em consideração uma maior facilidade de fiscalização e identificação pelos 

passageiros, o Poder Público acaba por expor os trabalhadores a riscos laborais.  

Critica-se, dessa forma, a existência de tal obrigação de identificação, ainda mais que 

todo o serviço é operado por meio de plataformas digitais de acesso dos passageiros. Por meio 

da ferramenta disponibilizada pelas OTTCs, os passageiros conseguem saber qual é o veículo 

do motorista, devido a placa e marca, que aparecem no visor do aplicativo, além da presença 

da identificação com foto e número do CONDUAPP no interior do veículo, conforme artigo 

15-B, acrescido ao Decreto nº 56.981/2016 pelo Decreto nº 58.595/2019. (SÃO PAULO, 

2016). 

Quanto ao cadastramento dos veículos e motoristas, o Decreto nº 56.981/2016 outorga 

ainda às OTTC, em seu artigo 16, a responsabilidade de 

 
I - registrar, gerir e assegurar a veracidade das informações prestadas pelos 

motoristas prestadores de serviço e a conformidade com os requisitos 

estabelecidos; 

II - assegurar que parte dos créditos de quilômetros consumidos por mês 

tenha sido utilizada em corridas exclusivamente conduzidas por motoristas 

do gênero feminino, sendo exigido, no mínimo: 

a) 5% (cinco por cento) dos créditos de quilômetros a partir de 12 (doze) 

meses após a publicação deste decreto; 

b) 10% (dez por cento) dos créditos de quilômetros a partir de 18 (dezoito) 

meses após a publicação deste decreto; 

c) 15% (quinze por cento) dos créditos de quilômetros a partir de 24 (vinte e 

quatro) meses após a publicação deste decreto; 

III - credenciar-se e compartilhar seus dados com o Poder Executivo 

Municipal, conforme regulamentação expedida nos termos do artigo 29 deste 

decreto. 

Parágrafo único. O não atendimento dos percentuais estipulados no inciso II 

deste artigo nos respectivos prazos implicará a obrigação do pagamento de 

outorga onerosa equivalente ao montante de créditos de quilômetros faltantes 

que seriam necessários para atingir tais percentuais em dado mês, sem 

possibilidade de utilização desses créditos em corridas futuras. (SÃO 

PAULO, 2016). 

 

 O artigo 16, inciso II, do Decreto nº 56.981/2016, apresenta, assim, uma política de 
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igualdade de gênero, de modo a incentivar e garantir a presença das mulheres no setor. 

Ressalta-se, que durante as entrevistas realizadas, cujos trabalhadores foram selecionados de 

forma aleatória, nenhuma participante do gênero feminino foi encontrada. Visível a 

necessidade, portanto, de políticas de inclusão, como a constante no Decreto. 

 Por fim, no que concerne ao objeto em estudo, da regulação do setor dos motoristas 

por aplicativo, o Decreto nº 56.981/2016 cria o Comitê Municipal de Uso do Viário (CMUV), 

responsável por acompanhar, desenvolver e deliberar acerca dos parâmetros e políticas 

públicas presentes no Decreto (SÃO PAULO, 2016). Entre as competências estão, por 

exemplo, definir os preços públicos para operação de cada serviço pelas OTTCs, o conteúdo 

dos cursos ministrados aos motoristas e a definição da tarifa máxima a ser cobrada pelas 

OTTCs (SÃO PAULO, 2016). 

 Para a empresa Uber, a regulação adotada pela cidade de São Paulo é moderna ao criar 

os conceitos de OTTCs e ao não limitar a quantidade de veículos e motoristas. No entanto, a 

Uber critica o sistema de créditos por quilometragem, por ser de alta complexidade e difícil 

operacionalização. (UBER NEWSROOM, 2018).  

 Critica a empresa, ainda, o fato de o Decreto obrigar o compartilhamento de dados 

com a Prefeitura, uma vez que tal fato colidiria com a proteção à privacidade de usuários e 

motoristas, determinados no Marco Civil da Internet (UBER NEWSROOM, 2018). E, além 

disso, a Uber critica a Resolução 16 do CMUV, que trouxe cobranças e burocracias para os 

motoristas antes mesmo que comecem a trabalhar, além da proibição de carros com placas de 

outros municípios (medida suspensa pela Justiça por entendimento de ser inconstitucional, 

conforme liminar requerida pela Uber). (UBER NEWSROOM, 2018). 

 A Resolução 16 do CMUV aborda requisitos mínimos exigidos para cadastramento de 

condutores nas OTTCs. Além dos pontos criticados pela empresa Uber, a resolução traz 

diretrizes para o funcionamento do curso de treinamento com conteúdo necessário e outras 

disposições regulatórias.  

 

8.1.3 Projetos de lei em andamento  

  

 A pesquisa de projetos de lei em andamento foi realizada no site da Câmara dos 

Deputados, na seção das propostas legislativas. Foram considerados apenas os projetos de lei 

e de lei complementar em tramitação, sendo utilizados na pesquisa os seguintes termos: 

“Uber”, que resultou em 7 (sete) projetos de lei e 5 (cinco) projetos de lei complementar; 

“Motorista por aplicativo”, que resultou em 14 (catorze) projetos de lei; e “Transporte 
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Remunerado Privado Individual por Aplicativo”, que resultou em 6 (seis) projetos de lei e 5 

(cinco) projetos de lei complementar.  

 Analisando os projetos encontrados, foram cruzadas as pesquisas para eliminar 

projetos repetidos. Foram encontrados, ao todo, 21 (vinte e um) projetos de lei e de lei 

complementar únicos, e, destes, foram selecionados aqueles que abordam diretamente a 

problemática dos motoristas por aplicativo, de quaisquer temáticas, totalizando 9 (nove) 

projetos.  

Dos 9 (nove) projetos delimitados, 5 (cinco) versam sobre questões do trabalho, como 

medidas de segurança e regulações quanto a comissões, enquanto outros 4 (quatro) tratam de 

questões tributárias. A Figura 39 apresenta os resultados encontrados:  

 

Figura 39. Quantidade de projetos encontrados por temática. 

 

 
 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

  

 Na sequência, passa-se à análise e discussão dos projetos encontrados, iniciando-se 

pelos de matéria trabalhista. Após, serão abordados brevemente os projetos de questões 

tributárias, não sendo, portanto, analisados os projetos não relacionados.  

O Projeto de Lei nº 9.703 de 2018, do deputado Rômulo Gouveia (PSD), propõe que 

seja obrigatória a instalação de câmeras nos veículos dos motoristas que atuem com transporte 

remunerado privado. Pelo que consta no projeto, os trabalhadores seriam obrigados, por sua 

conta própria, à instalação de câmeras, que deverão ser acionadas do momento em que o 

passageiro entra no carro até sua saída no final da corrida. (BRASIL, 2018d). 

As gravações realizadas deverão ainda ser armazenadas por um período mínimo de 30 

(trinta) dias, devendo ser entregues à autoridade judicial, se assim for requisitado. Ao 

motorista caberia, ainda, a necessidade de instalar advertências ao passageiro quanto à 
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existência da câmera. (BRASIL, 2018d). 

A justificativa apresentada pelo projeto é a de facilitar a resolução de crimes e 

possíveis excessos de ambos, motoristas e passageiros (BRASIL, 2018d). Procura-se, assim, 

contribuir com o monitoramento de locais ermos, facilitando a atuação da perícia criminal 

sobre como ocorreram os crimes (BRASIL, 2018d). 

O projeto ainda ressalta a intenção de proteger os motoristas contra acusações 

ilegítimas, tendo em vista que se for inocente, bastará apresentar as filmagens armazenadas 

(BRASIL, 2018d). Ampliar-se-ia a defesa do trabalhador, evitando que seja desativado 

injustamente da plataforma, por exemplo. 

A utilização de câmeras para vigilância dos trabalhadores é um assunto sensível, na 

medida em que repercute em um estado de vigilância e punição constantes. As câmeras no 

ambiente laboral não são proibidas pela legislação brasileira, mas, no caso dos serviços por 

aplicativo, outra questão é ressaltada: a privacidade dos passageiros.  

Pelas diretrizes da empresa Uber, não é permitido aos motoristas utilizarem câmeras 

de vídeo dentro de seus veículos, justamente para que se evite a violação da privacidade dos 

usuários da plataforma. A gravação dos passageiros sem o consentimento deles pode resultar 

em desativação da plataforma. (UBER HELP, 2019c). 

O presente projeto em análise não dá a Uber e empresas similares a responsabilidade 

pelo controle das gravações, mas, sim, aos trabalhadores, para que atuem em sua própria 

constituição de provas e na teórica garantia de segurança, ao coibir atitudes de pessoas más 

intencionadas. De tal modo, a questão versa na autonomia do trabalhador de se autoproteger, 

quanto a sua segurança e como forma de defesa às punições que a empresa possa impor ao 

trabalhador, ante a privacidade dos passageiros que se utilizam da plataforma. 

Entende-se, assim, que o projeto se trata de uma medida útil para o trabalhador, apesar 

de resultar em um aumento nos gastos iniciais para o trabalho. A segurança na forma laboral 

dos motoristas por aplicativo é uma reclamação recorrente nos motoristas participantes e a 

utilização de câmeras para coibir assaltos pode ser eficaz. Na cidade de Juiz de Fora, por 

exemplo, a utilização de câmeras por taxistas resultou na diminuição do número de assaltos 

(G1, 2018). 

O impedimento da empresa Uber quanto à utilização de câmeras pelos trabalhadores 

acaba por resultar em mais uma limitação de sua autonomia em observância às diretrizes da 

empresa. Observa-se que a empresa nesse quesito preza mais pela privacidade do passageiro 

do que pela segurança dos trabalhadores.  

A questão da privacidade dos passageiros, no entanto, não deve ser ignorada, sendo 
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necessária, caso aprovada, a existência de advertências quanto à presença de câmeras dentro 

do veículo particular do trabalhador. No entanto, critica-se a posse de tais imagens com os 

trabalhadores, conforme o projeto apresenta, tendo em risco a exposição e o uso indevido das 

imagens dos passageiros. 

No caso supramencionado de Juiz de Fora, as imagens não são de acesso do 

trabalhador, mas enviadas para a Secretaria de Transporte e Trânsito, cujo acesso é restrito a 

técnicos. Independente da forma que seja estipulada, no caso da aprovação do projeto, o cuidado 

com as imagens capturadas deve ser melhor analisado, pois corre-se o risco de violação à Lei nº 

12.965, de 23 de abril de 2014 (Marco Civil da Internet), quanto ao compartilhamento de dados e 

informações pessoais.   

Critica-se, por fim, o fato de a instalação de câmeras ser uma obrigação. Se o trabalho 

é autônomo e os riscos do trabalho cabem ao próprio trabalhador, deve ser ele o responsável 

por sua própria segurança; e assim escolhendo, se deseja ou não instalar câmeras veiculares. 

Em caso de não ser a autônomo, e sim possuir vínculo empregatício com a empresa, a 

utilização de câmeras entraria em outra discussão, quanto à privacidade dos trabalhadores e ao 

controle exercido.  

 O Projeto de Lei nº 10.551 de 2018, apresentado pelo deputado Hugo Leal (PSD), 

pretende alterar a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), 

para instituir a possibilidade de os motoristas por aplicativo realizarem curso preventivo de 

reciclagem. O objetivo do projeto é possibilitar aos motoristas por aplicativo o mesmo que 

ocorre com os motoristas profissionais habilitados nas categorias C, D e E, que, ao chegarem 

a quatorze pontos em infrações, podem requerer a realização do curso preventivo de 

reciclagem e, assim, evitar ter sua habilitação para dirigir suspensa. (BRASIL, 2018e). 

 A justificativa para o projeto é a de garantir isonomia entre as categorias de 

trabalhadores (BRASIL, 2018e). Também se pretende evitar que os motoristas percam seu 

instrumento de trabalho, que é a habilitação, uma vez que os trabalhadores que atuam na 

condução de veículos estão mais sujeitos a infrações (BRASIL, 2018e). Dessa forma, evita-se 

que o trabalhador fique sem seu sustento, ao mesmo tempo em que garante que ele irá fazer o 

curso de reciclagem, com reforço sobre normas de segurança no trânsito (BRASIL, 2018e). 

 Trata-se de uma excelente proposta legislativa, na medida em que permite ao 

trabalhador escolher se reciclar, com a educação no trânsito, ante a punição com a perda da 

habilitação para dirigir. Não atende uma vulnerabilidade específica identificada nas 

entrevistas, mas apresenta uma nova, quanto à possibilidade de o trabalhador ficar sem renda 

devido à suspensão de sua habilitação.  
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 Uma vez que o sustento do trabalhador cabe a ele, os riscos inerentes à atividade são 

diversos, podendo impedi-lo de trabalhar. A suspensão de sua habilitação é um risco a qual o 

trabalhador está exposto, e, de tal forma, a medida apresentada pelo projeto permite sanar essa 

questão, trazendo benefícios não só para o trabalhador como, também, para a sociedade, ao 

educar o motorista infrator.  

 O Projeto de Lei nº 448 de 2019, apresentado pelo deputado Igor Timo (Podemos), 

busca regulamentar o limite máximo de comissão cobrada pelas empresas de transporte 

remunerado privado individual, como a Uber. Pelo projeto, a taxa de serviço cobrada pelas 

empresas deverá obedecer a um percentual máximo de 10% (dez por cento) do valor das 

viagens realizadas pelos motoristas. (BRASIL, 2018f). 

 Pela justificativa do deputado, a empresa Uber é uma multinacional bilionária, cujos 

custos de manutenção da plataforma são baixos, já que não gastam com contração de 

motoristas, sendo apenas uma empresa de intermediação (BRASIL, 2018f). De tal modo, a 

retenção de altas taxas seria abusiva aos trabalhadores, devendo ser reduzida pra evitar 

abusos, já que é o trabalhador quem contrata os serviços da empresa (BRASIL, 2018f). 

 Verifica-se que o presente projeto se relaciona diretamente com a problemática 

apresentada pelos motoristas acerca das altas taxas retidas pela empresa Uber. Apesar das 

mudanças para um sistema de taxas dinâmicas, os valores cobrados pela empresa são elevados 

quando comparados ao custo total de operação que cabe aos motoristas. 

   O Projeto de Lei nº 1.355 de 2019, apresentado pelo deputado Célio Studart (PV), 

concentra-se na alteração da Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012 (Diretrizes da Política 

Nacional de Mobilidade Urbana), de modo a instituir a necessidade de justificativa para as 

sanções impostas pelos aplicativos de transporte privado de passageiros, aos motoristas e 

também usuários das plataformas (BRASIL, 2019a). 

 O projeto não impede que as empresas apliquem sanções aos motoristas e usuários de 

sua plataforma, mas estabelece que, ao serem impostas, as justificativas devem ser 

apresentadas. As justificativas, dessa forma, poderão se tornar meios de prova em 

procedimentos administrativos ou judiciais, garantindo o respeito aos princípios 

constitucionais do contraditório e da ampla defesa. (BRASIL, 2019a). 

 A justificativa apresentada pelo deputado é de que, apesar da Lei nº 13.640/2018 ter 

regulado o trabalho dos motoristas por aplicativo, uma lacuna se originou quanto a diversos 

temas, inclusive quanto à falta de justificativas das empresas por aplicativo ao imporem 

sanções (BRASIL, 2019a). Devido a reclamações constantes dos trabalhadores quanto à falta 

de feedback, o projeto foi apresentado para não extinguir o sistema de avaliações, mas sim 
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trazer mais transparência à relação laboral (BRASIL, 2019a). 

 Observa-se que projeto atende a outra vulnerabilidade encontrada no trabalho dos 

motoristas por aplicativo, no que tange ao direito de defesa dos trabalhadores quanto ao 

sistema de avaliação por estrelas. Uma reclamação constante dos trabalhadores era a falta de 

um feedback mais efetivo da empresa Uber, acerca das reclamações originadas dos 

passageiros, o que poderia afetar suas avaliações e, até mesmo, resultar na exclusão da 

plataforma.  

 O projeto visa melhorar essa problemática, garantindo efetividade aos princípios 

constitucionais de ampla defesa e contraditório. Ressalta-se, ainda, que, na medida em que o 

projeto não visa limitar a imposição de sanções com a exclusão dos trabalhadores da 

plataforma, apenas conceder maior transparência, nada se alteraria com sua aprovação em 

relação à subordinação imposta pelo sistema de avaliação por estrelas aos motoristas. 

 O Projeto de Lei nº 1.572 de 2019, também apresentado pelo deputado Célio Studart 

(PV), procura alterar a Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, para adicionar dispositivos 

quanto à necessidade das empresas de aplicativos de transporte privado possuírem 

mecanismos que detectem perfis falsos, de modo a  garantir a segurança de passageiros e 

motoristas. (BRASIL, 2019b). 

Ao inserir a obrigação dos aplicativos de possuírem mecanismos contra perfis falsos, o 

Projeto de Lei inclui ainda que, caso algum dano venha a ocorrer, a responsabilidade será das 

empresas (BRASIL, 2019b). A justificativa para tal projeto é a de garantir segurança para 

ambos os lados da relação, entre motoristas e passageiros, uma vez que ambos estão sujeitos 

aos riscos de utilizarem o serviço das empresas por aplicativo (BRASIL, 2019b). 

A segurança contra perfis falsos foi abordada em tópicos anteriores. Os trabalhadores 

se queixavam da insegurança quanto a pagamentos em dinheiro por perfis falsos, o que gerava 

situações de risco a assaltos durante a execução de seu trabalho.  

A própria empresa Uber, reconhecendo o problema existente, adotou medidas de 

segurança, conforme já mencionado, recorrendo até mesmo à inteligência artificial para conter 

tais riscos. O projeto visa garantir a existência de tais mecanismos em todas as empresas que 

atuem no setor, protegendo os trabalhadores dos riscos propiciados pelas próprias 

plataformas.  

 Os projetos de ordem trabalhista abordam aspectos pontuais do funcionamento das 

plataformas de transporte por aplicativo, como a Uber. Entre algumas reivindicações 

atendidas pelos projetos, como a questão da taxa de serviço, da ampliação do direito de defesa 

dos trabalhadores (com a obrigatoriedade de justificativas) e da obrigação de detecção de 
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perfis falsos pelas empresas (para garantir segurança), os projetos apresentam novidades 

como a questão de instalação de câmeras de segurança (segurança) e a possibilidade de 

antecipação do curso de reciclagem (visando que o motorista não perca sua habilitação e 

possibilidade de labor). Na sequência, abordam-se as questões tributárias encontradas. 

O Projeto de Lei Complementar nº 488 de 2018, proposto pelo deputado Renato 

Molling (PP), determina que o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), que 

incide sobre o transporte remunerado privado individual de passageiros, seja devido ao 

Município do local de embarque do passageiro, assim como o ISS sobre os serviços de 

agenciamento e de intermediação eletrônica relacionados (BRASIL, 2019c). 

De autoria do deputado Hugo Leal (PSD), o Projeto de Lei Complementar nº 516 de 

2018 propõe que o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), que é incidente 

sobre serviços de intermediação eletrônica de transporte remunerado privado individual de 

passageiros, seja devido para o Município no qual o veículo do motorista for registrado 

(BRASIL, 2018g). 

Já o Projeto de Lei Complementar nº 521 de 2018, oriundo do Senado Federal, 

proposto pelo Senador Airton Sandoval (MDB), visa regular a Nota Fiscal de Serviços 

Eletrônica (NFS-e) e a incidência do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) 

sobre serviços de transporte remunerado privado individual de passageiros, contratados por 

intermédio de aplicativos (BRASIL, 2018h). 

O Projeto de Lei nº 10.341 de 2018, do deputado Betinho Gomes (PSDB), visa isentar 

os motoristas por transporte remunerado privado individual de passageiros do Imposto sobre 

Produtos Industrializados (IPI) na aquisição de automóveis (BRASIL, 2018i). Tal isenção já é 

aplicada aos taxistas.  

 A justificativa do projeto é baratear os custos do setor de transporte coletivo ou 

compartilhado, que contribuem para o deslocamento das pessoas nas cidades (BRASIL, 

2018i). Busca-se, assim, ajudar a disseminar a atividade de corridas compartilhadas, 

melhorando o transporte público nas cidades (BRASIL, 2018i). 

 O projeto atende aos anseios de alguns trabalhadores participantes, que apontaram o 

desejo da aplicação do desconto de IPI para a troca dos veículos. De fato, no trabalho dos 

motoristas por aplicativo, a troca e manutenção de veículos representa o maior custo, afetando 

os rendimentos. 

A isenção de IPI para esses trabalhadores acaba por trazer isonomia com os taxistas, 

que atuam no mesmo ramo e já possuem este benefício. Contribui, ainda, para baratear os 

custos iniciais e ao longo do trabalho, tendo em vista que, neste ramo, os trabalhadores 
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percorrem longas quilometragens, desgastando o veículo mais rapidamente que o de um 

motorista comum, necessitando, portanto, de trocas mais frequentes.  

Conclui-se, assim, que, do ponto de vista tributário, as medidas em trâmite se tornam 

apenas questões onerosas para os trabalhadores e empresas do setor, com a devida aplicação 

dos impostos nos serviços prestados. Destaca-se, contudo, a presença da isenção de IPI para 

adquirir veículos pelos trabalhadores, o que se constitui em um atendimento a uma das 

reclamações realizadas pelos motoristas participantes.  

Os projetos em trâmite atendem, assim, diversas questões levantadas pelos 

participantes, como segurança, na questão de perfis falsos e instalação de câmeras; defesa 

contra exclusões da plataforma de forma arbitrária; e de renda, quanto ao limite de taxas de 

serviço em 10% e de descontos na troca de veículos (isenção de IPI). Os projetos, contudo, 

não adentram na questão da natureza da relação laboral e não tratam da problemática das 

tarifas mínimas, da questão das taxas de cancelamento e/ou aceitação, tampouco da 

estipulação de limites para a jornada laboral.  

O levantamento que se faz é que grande parte das reclamações dos trabalhadores são 

atendidas pelos projetos em trâmite, principalmente no que tange a regulação de taxas 

elevadas. Ademais, outras questões concernentes à segurança já foram realizadas pela própria 

empresa Uber, como a detecção de perfis falsos que colocam em situação de risco os 

trabalhadores. No entanto, é necessária a regulação da atividade por lei, de modo a garantir 

que outras empresas do setor também possuam tais garantias.  

 

8.1.4 Conclusões parciais  

 

 Até o presente ponto, podem ser extraídas as seguintes conclusões: 

 

1. A Lei nº 13.640/2018 não atende as vulnerabilidades apresentadas pelos 

trabalhadores, apenas regulando a atuação das plataformas laborais no país, 

como a Uber. Além disso, a lei complica ainda mais a questão da natureza 

jurídica da relação laboral, identificando os trabalhadores como contribuintes 

individuais, ou seja, entendendo serem eles autônomos; 

2. O Decreto nº 56.981/2016 inova em diversos pontos na regulação dos serviços 

da Uber no país. Do ponto de vista trabalhista, carece de soluções para os 

trabalhadores, inclusive estabelecendo um teto máximo para tarifas, mas não 

mínimo, e permitindo a utilização mecanismos de controle adotados pela Uber. 
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O Decreto ainda criou situações de risco para os trabalhadores, como a 

identificada na questão dos adesivos; 

3. As políticas em andamento na Câmara dos Deputados atendem a diversas 

reclamações dos trabalhadores, como a regulação de taxas elevadas; questões 

de segurança (câmeras e medidas de detecção de perfis falsos); desconto do 

IPI; ampliação do direito de defesa contra o sistema de avaliações; além de 

outras inovações, como a questão do curso de reciclagem; 

4. No entanto, nenhuma das medidas em andamento ou em trâmite sana de forma 

efetiva todos os problemas laborais encontrados na forma da Uber, como a 

valorização dos trabalhadores pela regulação das tarifas mínimas, limitação de 

jornadas laborais extensas e, muito menos, a questão da natureza laboral da 

Uber, que, sem uma definição expressa, continuará sendo alvo de disputas 

judiciais.   

 

Na sequência, serão discutidas diretrizes para a regulação do setor dos motoristas por 

aplicativo, analisando-se políticas adotadas em outros setores, de modo a contribuir com o 

tema explorado no presente estudo.  

 

8.2 Análise de outras leis de interesse para o setor  

 

 A ausência de uma lei em âmbito nacional que abarque as principais questões laborais 

da Uber e similares, principalmente no que tange a natureza da relação laboral existente no 

meio, torna necessário o estabelecimento de políticas específicas para o setor. Devem ser 

observados pontos como a questão da valorização dos trabalhadores, com estabelecimento de 

um piso remuneratório para as taxas cobradas pelas empresas de transporte por aplicativo; a 

limitação das jornadas laborais extensas, que podem trazer prejuízos para a saúde laboral, 

além de riscos para passageiros; a obrigação da presença de mecanismos de segurança para 

proteção do trabalhador; mecanismos de defesa do trabalhador contra avaliações dos 

passageiros pela plataforma; além de outras proteções jurídicas que evitem a precarização do 

trabalho desempenhado por esses trabalhadores, decorrente de abusos por parte das empresas. 

 Algumas profissões já foram carentes de regulamentação, da mesma forma que o setor 

dos motoristas por aplicativo, porém, as reivindicações, sobretudo dos trabalhadores, levaram 

à instituição de leis próprias. Dessa forma, no presente tópico, analisam-se algumas dessas 

situações e o que pode ser extraído para uma regulação no setor dos motoristas por aplicativo 
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da Uber e similares. 

Procura-se compreender se a existência de uma lei específica para o setor é o melhor 

caminho para a proteção desses trabalhadores ou se isso acentuaria a precarização laboral. Tal 

ponto será discutido, no entanto, em tópico próprio, após a análise das leis e decretos a seguir.   

 

8.2.1 Lei nº 13.352, de 27 de outubro de 2016 (Salão Parceiro) 

 

A análise da Lei nº 13.352, de 27 de outubro de 2016, conhecida por Lei do Salão-

Parceiro, é uma das leis que contribuíram para a análise e discussão das políticas de trabalho 

no setor dos motoristas por aplicativo. Essa lei visa regular a relação entre trabalhadores, cuja 

atividade se vincula a salões de beleza (cabeleireiro, barbeiro, esteticista, manicure, pedicure, 

depilador e maquiador), criando uma nova figura contratual, a parceria. Nesse tipo de relação, 

o trabalhador utiliza as dependências e materiais do salão de beleza, em troca de um 

percentual retido.  

Conforme já elucidado, sustenta a empresa Uber que seus motoristas são apenas 

parceiros da empresa, utilizando-se da plataforma Uber apenas para exercerem sua função de 

forma autônoma. No caso dos salões de beleza, situação similar ocorre, porém, no caso, o 

estabelecimento físico do salão de beleza é o recurso utilizado pelos parceiros para o 

desenvolvimento da atividade, e não uma tecnologia virtual. 

Os profissionais da beleza que atuam em serviços como cabeleireiros, barbeiros, 

esteticistas, manicures, pedicures, depiladores e maquiadores podem desempenhar tais 

funções, como empregados (registrados e sob o regime da CLT) ou como autônomos. No caso 

de autônomos, a prestação ocorre em locais próprios, no domicílio do consumidor ou, ainda, 

como prevê a Lei nº 13.352/2016, em salões de beleza, sujeitos a sistemas de porcentagens. 

 O salão de beleza é uma pessoa jurídica que concentra esses trabalhadores em um 

mesmo espaço, fornecendo ou não materiais para o desempenho de suas funções. Ocorre que, 

em determinados contextos, embora “admitido” como autônomo, o trabalhador atuava como 

se empregado fosse, o que consistia em fraude trabalhista.  

O conteúdo jurisprudencial denuncia diversos casos de fraudes trabalhistas, como, por 

exemplo, a situação denunciada na decisão prolatada no Recurso Ordinário nº 0001315- 

96.2014.5.03.0185, tramitado perante o Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região. 

Verifica-se a utilização da caracterização como “parceria” apenas como artifício para afastar 

direitos trabalhistas, com a transferência dos custos da mão de obra para o trabalhador. 

(BRASIL, 2014). Tais fraudes podem ocorrer, inclusive, mediante a abertura de 
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microempresas em nome do trabalhador, para que a relação entre ele e o salão se configurasse 

como de prestação de serviços. 

A Lei do Salão Parceiro visa regularizar essas situações, afastando a possibilidade de 

configuração de vínculo de emprego para aqueles que desejarem trabalhar nessas novas 

condições, criando o contrato de parceria. No entanto, pode não ser a melhor saída para o 

aludido problema. Isso porque, ao analisar a lei, observam-se alguns pontos controversos, 

como a questão de que, no contrato de parceria, a relação de emprego ou de sociedade entre o 

profissional e o salão de beleza não poderá ser configurada enquanto o contrato estiver em 

vigor (BRASIL, 2016). Pela nova lei, apenas pode ser caracterizado o vínculo empregatício 

quando inexistir esse contrato, firmado na forma escrita, ou quando o profissional 

desempenhar função diversa daquela constante do contrato de parceria (BRASIL, 2016). 

O contrato de parceria, conforme definido pela Lei nº 13.352/2016, deve sempre ser 

firmado por escrito e homologado pelo sindicado da categoria profissional do trabalhador ou 

pelo Ministério do Trabalho, na ausência do primeiro (BRASIL, 2016). Os profissionais que 

firmam esse tipo de contrato passam a ser chamados de profissional-parceiro e o salão de 

beleza, como salão-parceiro (BRASIL, 2016). 

Assim, o salão de beleza ficará encarregado, como disposto na lei, de centralizar os 

pagamentos e recebimentos decorrentes das atividades prestadas pelos profissionais de beleza 

parceiros que atuam no salão. Ao centralizar esses recebimentos, o salão se responsabiliza 

pelas obrigações contábeis e fiscais, além das questões trabalhistas e previdenciárias 

(BRASIL, 2016). 

O consumidor do salão de beleza, dessa forma, utiliza dos serviços prestados pelo 

profissional-parceiro, realizado o pagamento para o salão-parceiro. O salão-parceiro irá, 

então, reter um cota-parte percentual, como dita a Lei nº 13.352/2016, fixada previamente no 

contrato de parceria com o profissional, além de valores referentes a tributos e contribuições 

sociais e previdenciárias devidas. (BRASIL, 2016). 

Essa cota-parte atua como forma de contraprestação cedida pelo profissional-parceiro 

em troca da utilização dos bens móveis e materiais no desempenho de suas atividades ou, 

ainda, em decorrência dos serviços de gestão oferecidos pelo salão-parceiro. Destaca-se que o 

salão deverá fornecer os materiais para trabalho (BRASIL, 2016). Após o desconto da cota-

parte dos valores recebidos, o salão-parceiro repassa ao profissional-parceiro o que lhe é 

devido a título de prestação de serviços de beleza. (BRASIL, 2016). 

Dessa forma, o contrato de parceria deverá conter especificadamente: (a) o percentual 

dos valores recebidos pelo profissional-parceiro a ser retido salão-parceiro; (b) as obrigações 
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do salão-parceiro de retenção e recolhimento de tributos e contribuições sociais e 

previdenciárias incidentes; (c) formas de pagamento e periodicidade que os valores recebidos 

serão repassados ao profissional-parceiro; (d) direitos dos profissionais-parceiros de 

usufruírem dos bens materiais para a execução de sua atividade; (e) possibilidade de rescisão 

unilateral, mediante aviso prévio (mínimo de trinta dias); e (f) responsabilidade das partes 

relacionadas às boas condições dos materiais de trabalho, no que concerne à higienização, 

além do bom atendimento prestado aos consumidores. (BRASIL, 2016). 

Ademais, outra característica importante do contrato de parceria, prevista no artigo 1º-

A, parágrafo 7º, da Lei nº 13.352/2016, prevê que “Os profissionais-parceiros poderão ser 

qualificados, perante as autoridades fazendárias, como pequenos empresários, 

microempresários ou microempreendedores individuais.” (BRASIL, 2016). 

Esse parágrafo institucionaliza o fenômeno da “pejotização”, como neologismo 

oriundo das letras “PJ”, abreviação de pessoa jurídica, para descrever o fenômeno entendido 

por Maurício Godinho Delgado (2007a, p. 291) como “[...] a utilização simulatória da 

roupagem da pessoa jurídica para encobrir prestação efetiva de serviços por uma específica 

pessoa física.”   

Tal fenômeno permite a flexibilização de normas trabalhistas. Dessa forma, a presença 

desse dispositivo na lei que regula as relações de trabalho dos profissionais de beleza pode 

culminar na precarização do trabalho desempenhado por esses trabalhadores. Ao se observar a 

lei, é possível observar claramente o caráter flexibilizatório das normas e dos direitos 

trabalhistas, afastando do trabalhador a proteção máxima da Consolidação das Leis do 

Trabalho. Por outro lado, para o empregador, tal disposição é vantajosa, porque resulta na 

redução de encargos trabalhistas.  

Observando esse cenário, a Confederação Nacional dos Trabalhadores em Turismo e 

Hospitalidade (CONTRATUH) acionou o Supremo Tribunal Federal por meio de Ação Direta 

de Inconstitucionalidade (ADI 5625), com pedido de liminar, por entender que a norma 

promove retrocesso social ao permitir que os direitos trabalhistas como, por exemplo, férias, 

13º salário, horas extras, entre outros, sejam burlados. Além disso, ressalta a Confederação 

que a Lei nº 13.352/2016 reduz significativamente a proteção social dos trabalhadores, 

contribuindo para a precarização do trabalho e para a violação dos princípios da dignidade da 

pessoa humana e da valorização do trabalho, contidos nos artigos 1º, inciso III e IV, e 170, da 

Constituição Federal de 1988. (SUPREMO, 2017). 

O modelo que a Lei nº 13.352/2016 imprime evidentes retrocessos sociais. Suas 

características, no entanto, são bem similares ao que ocorre entre os motoristas por aplicativo, 
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denominados parceiros, e a empresa Uber. O cenário dos trabalhadores por aplicativo se 

assemelha, do ponto de vista teórico, ao dos trabalhadores da beleza anteriormente à 

promulgação da Lei nº 13.351/2016, quanto à possibilidade de existência de fraudes 

trabalhistas.  

Atualmente, o contrato estabelecido entre motoristas por aplicativo e a empresa Uber 

não possui natureza laboral, assemelhando-se a um contrato por adesão, de natureza civil, por 

meio do qual os trabalhadores apenas aceitam as condições impostas para se utilizarem de um 

serviço. O contrato de parceria da Lei do Salão Parceiro, por outro lado, assemelha-se ao que 

já é atualmente aplicado no contrato estabelecido pela empresa Uber. 

A existência da previsão de um percentual no contrato de parceria, por exemplo, de 

porcentagens a serem retidas pelo salão-parceiro dos valores recebidos pelo profissional-

parceiro dos consumidores, aparenta ser similar ao que ocorre no modelo da Uber. No caso 

dos motoristas por aplicativo, contudo, esse percentual é decidido unilateralmente pela 

empresa, sendo que os motoristas apenas aderem ao definido por ela, inexistindo 

possibilidade de negociação desses percentuais.  

Outro ponto similar se refere à previsibilidade de pagamentos, presente nos contratos 

de parceria dos profissionais da beleza. Da mesma forma, a Uber também delimita em seus 

termos de serviço como serão realizados os pagamentos. 

Os salões de beleza devem fornecer acesso a materiais para a execução dos serviços 

pelos trabalhadores em sistema de parceria. Assim, os meios de produção estariam 

concentrados na figura do salão de beleza, o que já não ocorre no sistema da Uber, pois, como 

visto, concentram-se parcialmente na figura dos trabalhadores (propriedade dos veículos) e 

parcialmente na figura da Uber (a plataforma pertence e é gerida pela empresa). 

Por não ter uma definição jurídica no âmbito laboral, os trabalhadores por aplicativo 

da Uber e similares não possuem alguns direitos básico. Um deles é a possibilidade do aviso 

prévio na rescisão unilateral, com previsão de pagamento de verbas devidas, o que ocorre com 

o contrato de parceria dos salões de beleza. A rescisão contratual na relação de trabalho da 

Uber é inexistente. O que pode ocorrer é o mero encerramento da prestação de serviços por 

ambas as partes, tal como ocorre em uma relação contratual de natureza civil.  

Desta feita, quando o motorista-parceiro não mais deseja prosseguir trabalhando, pode 

simplesmente cessar a atividade, sem prévio aviso. No caso da Uber, pode a empresa 

simplesmente desativar o serviço, também sem prévio aviso. O que ocorre na prática é uma 

situação de rescisão unilateral, similar ao instituto previsto na Lei do Salão Parceiro, embora 
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não haja qualquer disposição relacionada a aviso prévio no contrato de adesão disponibilizado 

pela Uber. 

Observa-se, portanto, nas análises dos pontos levantados, que existem diversas 

situações congruentes entre o contrato de parceria dos salões de beleza e profissionais-

parceiros e o dos motoristas por aplicativo e a empresa Uber, assim como também há pontos 

divergentes. Por exemplo, enquanto o contrato de parceria, apesar dos retrocessos, apresenta 

direitos relacionados à negociação de percentuais, recolhimento de contribuições 

previdenciárias pelo salão-parceiro, aviso prévio e fornecimento pelo salão-parceiro de 

material necessário para o desempenho da atividade, isso não ocorre no modelo adotado pela 

Uber.  

O que se extrai, contudo, é que o contrato de parceria oriundo da Lei nº 13.352/2016 

não deve ser um caminho para a regulação do setor dos motoristas por aplicativo. Essa 

modalidade de contrato imprime evidentes retrocessos trabalhistas, permitindo, por exemplo, 

a legalização da pejotização.  

 

8.2.2 Lei nº 4.886, de 9 de dezembro de 1965 (representantes comerciais autônomos) 

 

A Lei nº 4.886, de 9 de dezembro de 1965, regula as atividades dos representantes 

comerciais autônomos. A análise dessa lei pode contribuir para o tema em discussão, acerca 

do trabalho desempenhado pelos motoristas por aplicativo da Uber, uma vez que os 

representantes comerciais, antes da existência de lei própria, poderiam ser enquadrados como 

empregados.  

Com o advento da Lei nº 4.886/1965, o trabalho dos representantes comerciais foi 

regulado, entendendo-se tratar de uma forma laboral autônoma. No entanto, ainda se permite 

a figura do representante comercial empregado, quando assim for pactuado entre as partes.  

 Do artigo 1º da Lei nº 4.886/1965, extrai-se que o representante autônomo, é: (1) a 

pessoa física, ou jurídica; (2) sem vínculo de emprego; (3) cujo trabalho não é eventual; (4) 

para uma ou mais pessoas; (5) de mediação na realização de negócios mercantis, agenciando 

propostas ou pedidos para transmiti-los aos representados; (6) praticando ou não, atos 

relacionados com a execução dos negócios. (BRASIL, 1965). 

 O trabalho dos representantes comerciais autônomos pode, assim, ser realizado tanto 

pela pessoa física como jurídica. A constituição de empresas para atuar no labor fica a critério 

do trabalhador, no entanto, atenta-se para o risco de pejotização. Nem todas contratações por 

empresa jurídica constitui-se em fraude, mas, havendo critérios para vínculo de emprego, 



189  

principalmente no que tange à subordinação, a criação de empresas para mascarar a relação 

laboral se torna um problema. 

 Quanto à existência de vínculo de emprego, a Lei nº 4.886/1965 é clara ao determinar 

que os representantes comerciais autônomos não possuem vínculo empregatício (BRASIL, 

1965). Logo, em caso de existência do vínculo, não seriam autônomos, mas representantes 

comerciais empregados (ou vendedores), o que pode de fato ocorrer. 

 Para a existência da relação laboral empregatícia no setor, é necessária a subordinação 

jurídica entre representante e o representando. E é exatamente nesse ponto que a análise da 

Lei nº 4.886/1965 pode contribuir, uma vez que o caso dos representantes autônomos é 

emblemático por figurar em uma linha tênue entre a existência ou não de vínculo. 

 No labor dos representantes comerciais, pode haver pessoalidade (quando exercido por 

pessoa física) onerosidade, habitualidade e, ainda, o direcionamento das atividades pelo 

representado. Segundo Homero Batista Mateus da Silva (2015, p. 50), as relações comerciais 

permitiram o surgimento de “[...] um agente que, simultaneamente, submete-se a uma série de 

exigências da empresa e, de outro lado, desfruta de alguma independência de prospecção e 

manutenção dos clientes e interessados nos produtos e serviços da empresa”. 

 Na figura do represente comercial, pode-se existir subordinação, ainda que em grau 

moderado, a depender das atitudes do representado. Se o representante comercial possui 

escritório próprio, possibilidade de auxílio por prepostos, não possui remuneração mínima, 

nem número de visitas mínimas exigidas ou roteiro pré-determinado, ou ainda formação de 

clientela própria, pode-se dizer que se trata de trabalho autônomo. No entanto, quando o 

representado proíbe a prestação do serviço por prepostos, estipula remuneração mínima, fixa 

metas a serem atingidas, estabelece quantidade mínima de visitas ou roteiro determinado a ser 

seguido pelo trabalhador, o vínculo empregatício é configurado. (SILVA, 2015).  

 No que tange ao labor desempenhado pelos motoristas da Uber, como visto, estes não 

possuem uma remuneração mínima, mas, sim, participam nos riscos da atividade ao 

investirem por conta própria nos veículos para o trabalho. O caso da Uber se constitui em uma 

linha tênue entre a existência ou não da onerosidade, contudo, conforme análise no tópico 

prévio, entende-se por sua aplicação.   

 Quanto ao número de corridas mínimas ou roteiro pré-determinado, a empresa Uber 

não as define, sendo que o motorista possui total autonomia para trabalhar o quanto e onde 

quiser. No entanto, como explicado no tópico sobre preço dinâmico, a existência de 

mecanismos que induzem as rotas aos trabalhadores, com restrições sobre os locais e formas 

de utilizar a plataforma, reduzem a autonomia do motorista, servindo para a caracterização da 
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subordinação. 

 Os motoristas também não são obrigados a fixar metas, mas o fazem por conta 

própria, tendo em vista os gastos necessários para manter o trabalho. Não podem, contudo, 

fixar clientela própria, pois atuam somente por intermédio da plataforma.  

 Verifica-se que o trabalho dos motoristas por aplicativo, assim como o dos 

representantes comerciais, pode pender tanto para o lado da autonomia quanto do vínculo 

empregatício, a depender do entendimento ou da forma de prestação. De tal forma, a análise 

de pontos da lei dos representantes comerciais autônomos é útil para entender como o setor 

foi regulado e o que pode ser aproveitado para o dos motoristas por aplicativo. 

 Um dos principais pontos advindos da Lei nº 4.886/1965, de utilidade para o presente 

estudo, trata-se de como a lei regulou as faltas para o exercício da profissão. Os motoristas da 

Uber, como já exposto, possuem reclamações quanto ao sistema da empresa, tanto o de 

estrelas como de taxas de aceitação e cancelamento. 

 A Lei nº 4.886/1965 traz em seus dispositivos a previsão das faltas no exercício da 

profissão de representante comercial (artigo 19), além dos motivos justos para rescisão do 

contrato de trabalho, pelo representado e pelo representante (BRASIL, 1965). Pelo 

representado, constituem motivos de justa rescisão, por exemplo, força maior, a condenação 

do representante por crime considerado infamante, a falta de cumprimento das obrigações 

contratuais e práticas pelo representante que levam ao descrédito comercial do representado 

(artigo 35). (BRASIL, 1965). Pelo representante, a rescisão pode se dar em caso de fixação 

abusiva de preços em relação à área de atuação do representante pelo representado, não-

pagamento de sua retribuição da época devida, quebra direta ou indireta da exclusividade (se 

prevista em contrato) e força maior (artigo 36). (BRASIL, 1965). 

 No caso da Uber, os trabalhadores são livres para cessar suas atividades como bem 

entenderem, sem penas, nem mesmo devem conceder aviso-prévio à empresa. Por outro lado, 

a empresa Uber possui uma série de regras que podem levar à desativação, como o motorista 

ficar online sem disponibilidade imediata, taxa de aceitação baixa, taxa de cancelamento alta, 

perfil falso, perfil duplicado, usar softwares para manipular viagens e criar localizações falsas, 

manipular conta, utilização de meios inapropriados para obter vantagens na plataforma, 

viagens combinadas, comercializar viagens, propaganda de concorrente ou de serviços de 

transporte, angariar usuários, utilização indevida da marca, recusar animais de serviço, foto 

incompatível, usar carros de terceiros sem autorização, média de avaliação baixa, informações 

falsas, buscar passageiros com não-passageiros dentro do veículo, compartilhar seu cadastro, 

veículo incompatível, portar armas de fogo, utilização da marca, solicitar avaliação, solicitar 
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ou compartilhar informações de usuários, gravações, violência, assédio moral, assédio sexual, 

contato físico não-consensual, discriminação, dirigir embriagado e cometer contravenção 

penal ou crime enquanto online. (UBER, 2018e). 

 Como se vê, a lista para desativação no caso da empresa Uber é extensa e, ainda, 

apenas exemplificativa (UBER, 2018e). Muitas dessas faltas, consideradas graves, acabam 

por extrapolar o que seria a dispensa por justa causa.  

 A empresa Uber não é obrigada a manter vínculo contratual com os trabalhadores que 

descumpram as diretrizes impostas pela empresa. No entanto, a falta de uma previsão legal 

para as práticas de desativação deixa a relação totalmente desequilibrada; e o trabalhador em 

uma posição de hipossuficiência ante a empresa.  

 Extrai-se, desse modo, a necessidade de uma regulação que estipule o que é falta grave 

para dispensa por justa causa nos serviços de transporte por aplicativo, não visando à 

diminuição da autonomia da empresa no gerenciamento dos seus contratos, mas sim a 

proteção dos trabalhadores contra decisões arbitrárias e abusivas no tocante às práticas de 

desativação.  

 Outra previsão contida na lei dos representantes comerciais autônomos encontra-se no 

artigo 29 da Lei nº 4.886/1965, que diz “[...] salvo autorização expressa, não poderá o 

representante conceder abatimentos, descontos ou dilações, nem agir em desacordo com as 

instruções do representado” (BRASIL, 1965). Ao trabalhador, assim, é vedado conceder 

descontos sem autorização do representando, devendo se ater aos preços definidos pela 

empresa.  

 Por esse ponto, observa-se a intermediação do trabalho dos motoristas por aplicativo, 

que não possuem livre autonomia para decidir preços, aplicar descontos e reduzir as taxas 

repassadas à empresa Uber. Esse fato, por si só, seria suficiente para se concretizar a 

subordinação?  

No caso dos representantes comerciais, para Homero Batista Mateus da Silva (2015, p. 

52), “[...] mostra-se equivocado o raciocínio de que, sendo o representante comercial 

autônomo impedido de variar o preço, para mais ou para menos, tornou-se subordinado 

juridicamente à empresa e, como tal, assume a posição de empregado.” No entendimento do 

autor, a mera existência de regras de fixação de valores não lesa a autonomia dos 

trabalhadores, uma vez que é prática necessária e esperada dos empreendimentos comerciais o 

estabelecimento de preços para se evitar desentendimentos e reclamações com clientes. 

(SILVA, 2015). 

As práticas da empresa Uber, de tal forma, também não podem ser utilizadas de forma 
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isolada para justificar uma subordinação, apesar da limitação de autonomia. Elas podem, no 

entanto, ser consideradas abusivas, a depender de estudos técnicos quanto aos valores fixados.  

No caso dos representantes comerciais, tais trabalhadores negociam produtos e 

serviços do representado em troca de valores pré-determinados em contrato, a depender da 

efetiva realização dos negócios, além de comissões quando do pagamento dos pedidos ou 

propostas (BRASIL, 1965). A lei, no entanto, não fixa valores ou porcentagens mínimas ou 

máximas para o cálculo das comissões (BRASIL, 1965). 

Para o setor dos motoristas por aplicativo, ao contrário da lei dos representantes 

comerciais, faz-se necessária uma estipulação mínima de valores e máxima de taxas de 

serviço de intermediação. A estipulação de limites máximos já ocorre, como no caso do 

Decreto nº 56.981/2016 da cidade de São Paulo, mas é importante a fixação de valores 

mínimos, tal qual ocorre com os taxistas, de modo a garantir a subsistência dos trabalhadores, 

evitando uma exploração econômica desproporcionada da força laboral. 

 A análise da Lei nº 4.866/1965 permite compreender como uma atividade que poderia 

ser reconhecida como uma relação de emprego, por possuir aspectos de subordinação, acabou 

por ser regulada como autônoma. Tal regulação estipulou regramentos do contrato estipulado 

entre representado e representante, como também previsão das faltas e motivos para dispensa. 

O trabalhado dos motoristas por aplicativo da Uber não se relaciona com o trabalhado 

desempenhado pelos representantes comerciais, pois, no primeiro, a empresa Uber intermedia 

uma relação, e, no outro, o representante é o intermediador. O interesse da empresa no 

contrato de representantes comerciais é vender seu produto, utilizando, para isso, do labor dos 

representantes. No caso da Uber, o interesse é fornecer a plataforma, sendo que a prestação 

cabe a cada trabalhador individual. 

Assim, as contribuições identificadas focam a questão da diferenciação entre 

autônomo e empregado e a existência de autonomia plena ou não no desempenho das funções. 

Para o setor dos motoristas por aplicativo, elucidar o que é falta grave para dispensar, por 

justa causa, trabalhadores nos serviços de transporte por aplicativo, assim como consta na Lei 

dos Representantes Comerciais Autônomos, é medida necessária para proteger os 

trabalhadores de potenciais abusos por parte das empresas. 

 

8.2.3 Lei nº 12.468, de 26 de agosto de 2011 (taxistas) 

 

Os taxistas representam a categoria que mais se aproxima do trabalho desempenhado 

pelos motoristas por aplicativo, uma vez que atuam no mesmo setor, o de transporte 
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individual de passageiros. Com a entrada da Uber e similares no mercado brasileiro, diversas 

tensões entre as categorias surgiram, principalmente devido aos taxistas serem uma categoria 

regulada, diferentemente da Uber.  

Autorizado o funcionamento pelo Poder Público, o funcionamento da Uber no país 

ainda carece de regulação laboral própria. Interessante, pois, analisar as políticas 

implementadas no setor dos taxistas, principalmente a Lei nº 12.468, de 26 de agosto de 2011, 

que regulamenta a profissão. 

Os taxistas possuem regulações de operação próprias em cada cidade de atuação, no 

que tange a tarifas devidas aos municípios, licenciamento de alvarás de estacionamento, entre 

outros aspectos. O que interessa para a presente pesquisa é a forma como foi regulamentada a 

profissão, inexistente até a Lei nº 12.468/2011, que passou a reconhecer em todo o território 

nacional a profissão de taxista (BRASIL, 2011). Com a lei, o transporte público individual 

remunerado de passageiros, com capacidade de no máximo 7 (sete) passageiros, ficou 

reconhecida como atividade privativa dos taxistas (BRASIL, 2011). 

Até a promulgação da Lei nº 13.640/2018, o transporte individual de passageiros 

privado por meio de aplicativos não era permitido, sendo que os taxistas eram os únicos 

possibilitados legalmente para o transporte de passageiros de forma individual. Desse conflito 

legal, diversas tensões se originaram entre as categorias.  

Pelo disposto no artigo 3º, da Lei nº 12.468/2011, a profissão de taxista apenas pode 

ser desempenhada pelos trabalhadores que possuem habilitação nas categorias B, C, D ou E; 

curso específico concedido por órgão autorizado; veículo com as características definidas pela 

autoridade de trânsito; certificação específica para exercer a profissão emitida pelo munícipio 

onde será exercida; inscrição como segurado do Instituto Nacional de Seguridade Social 

(INSS), mesmo que na condição de taxista autônomo, taxista auxiliar de condutor autônomo 

ou taxista locatário; e anotação em Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), em 

caso de ser profissional empregado. (BRASIL, 2011). 

A Lei nº 12.468/2011, diferentemente da Lei nº 13.640/2018 (Lei dos Motoristas por 

Aplicativo), distingue o profissional autônomo do empregado e prevê que ambos devem ser 

inscritos como segurados no INSS (BRASIL, 2011). No caso da Lei nº 13.640/2018, apenas 

se verifica a obrigação de ser o registro realizado como contribuinte individual, entendendo a 

profissão como exclusivamente autônoma, como já discutido (BRASIL, 2011). 

São deveres dos profissionais taxistas presentes no artigo 5º da Lei nº 12.468/2011: 

 

I - atender ao cliente com presteza e polidez;  
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II - trajar-se adequadamente para a função;  

III - manter o veículo em boas condições de funcionamento e higiene;  

IV - manter em dia a documentação do veículo exigida pelas autoridades 

competentes;  

V - obedecer à Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito 

Brasileiro, bem como à legislação da localidade da prestação do 

serviço. (BRASIL, 2011). 

 

 Observa-se que as exigências de qualidade para os motoristas de táxi, não se 

comparam aos altos padrões impostos aos motoristas por aplicativo. Os taxistas também não 

são vinculados a avaliações dos passageiros, que podem lhe custar a prática de seu labor. 

A exigência de regras de condutas e práticas de controle das mesmas não é um fato em 

si condenável, uma vez que contribui para diversos aspectos, como, por exemplo, com a 

segurança dos próprios trabalhadores. Questiona-se, no entanto, o seu excesso, que pode vir a 

limitar a autonomia do labor. 

Os taxistas, por exemplo, não possuem punições por cancelar corridas ou não as aceitar, 

cujos atos estão, evidentemente, no campo de autonomia da função. As diretrizes presentes no 

artigo 5º da Lei nº 12.468/2011 são simples para atender um mínimo de qualidade e polidez 

nos serviços. 

Já no caso da empresa Uber, como discutido no tópico anterior, as práticas de qualidade 

não ocorrem somente para manter um padrão, mas, sim, para regular o próprio funcionamento 

da plataforma, garantindo sua eficiência e a provisão de lucros. Foca-se mais em manter um 

serviço em contínuo funcionamento com as diretrizes impostas aos trabalhadores, do que 

meramente sugestionar como eles devem se comportar.  

Quanto aos direitos do profissional taxista, a Lei nº 12.468/2011 apresenta, em seu 

artigo 6º, o piso remuneratório (ajustado entre os sindicatos da categoria) e a aplicação do 

direito trabalhista e do Regime Geral da Previdência Social no que couber (BRASIL, 2011). 

O principal ponto de reconhecimento da Lei nº 12.468/2011 nesse aspecto é o de estabelecer 

um piso remuneratório para a categoria, garantindo a valorização da profissão. 

Nem todas as profissões possuem um piso remuneratório, como o próprio setor dos 

motoristas por aplicativo da Uber e similares. As legislações editadas até o momento contam 

com um teto remuneratório, como, por exemplo, o Decreto nº 56.981/2016, da cidade de São 

Paulo; porém, para garantir baixos preços para os passageiros. 

O piso remuneratório é importante medida de valorização da profissão desempenhada. 

A existência de um piso remuneratório para o setor dos motoristas por aplicativo é de extrema 

necessidade, ainda mais quando as empresas atuam na prática de descontos para passageiros e 
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tarifas reduzidas, que podem elevar as horas trabalhadas além do recomendado em matéria de 

saúde e segurança no trabalho.   

Os trabalhadores do setor dos motoristas por aplicativo devem, assim, ter sua dignidade 

preservada, não se submetendo às explorações das empresas que atuam no setor. A falta de 

um piso mínimo no que tange as tarifas por quilômetro e minutos rodados compromete não só 

o rendimento dos trabalhadores, mas, também, sua segurança e saúde laboral, uma vez que 

trabalham por longas jornadas, visando atingir metas diárias ousadas para garantir o próprio 

sustento. 

 

8.2.4 Decreto nº 56.489, de 8 de outubro de 2015 (Táxi Preto) 

 

Outra regulação importante para o setor dos motoristas por aplicativo diz respeito ao 

Decreto nº 56.489, de 8 de outubro de 2015, de São Paulo. O Decreto institui a categoria do 

chamado “Táxi Preto” na cidade de São Paulo, que nada mais é do que a aplicação pelo Poder 

Público da forma de funcionamento das plataformas de transporte por aplicativo ao setor dos 

táxis. (SÃO PAULO, 2015). 

Os táxis pretos constituem-se em uma atualização do táxi convencional. Conforme 

consta do artigo 4º, do Decreto nº 56.489/2015, são requisitos para os táxis pretos: 

 
I - disponibilização de meios eletrônicos para pagamento; 

II - adoção de plataforma tecnológica entre usuários e taxistas; 

III - utilização de mapas digitais para acompanhamento do trajeto e do 

tráfego em tempo real; 

IV - avaliação da qualidade do serviço pelos usuários; 

V - disponibilização eletrônica ao usuário da identificação do taxista com 

foto, do modelo do veículo e do número da placa de identificação; 

VI - emissão de recibo eletrônico para o usuário, que contenha as seguintes 

informações: 

a) origem e destino da viagem; 

b) tempo total e distância da viagem; 

c) mapa do trajeto percorrido conforme sistema de georreferenciamento; 

d) especificação dos itens do preço total pago. 

§ 1º O taxista prestador de serviço na Categoria Táxi Preto deverá 

comprovar a realização do Curso Especial de Treinamento e Orientação da 

Categoria Especial/Luxo, nos termos da regulamentação vigente. 

§ 2º A prestação do serviço na Categoria Táxi Preto fica restrita às 

chamadas realizadas por meio das plataformas tecnológicas de conexão 

entre usuários e taxistas. (SÃO PAULO, 2015, grifo nosso). 

 

 Observa-se, assim, que o táxi preto nada mais é do que o mesmo modelo laboral dos 

motoristas por aplicativo da Uber, na medida em que requerem intermediação por meio de 
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plataforma tecnológica e são submetidos à avaliação da qualidade do serviço pelos usuários. 

No entanto, as consequências no caso de avaliações negativas não se encontram dispostas no 

aludido Decreto. 

No que tange aos valores das tarifas, os táxis pretos observam o que é seguido pelos 

táxis tradicionais, acrescido de uma porcentagem que pode chegar até 25% (vinte e cinco por 

cento) maior que a tarifa da categoria comum (SÃO PAULO, 2015). Assim, as tarifas dos 

táxis pretos possuem valores mais elevados e respeitam o piso remuneratório da categoria. 

Em seu artigo 2º, parágrafo 1º, o Decreto nº 56.489/2015 admite a ocorrência de tarifas 

variáveis, desde que não ultrapassem o valor adotado de 25% (vinte e cinco por cento) sobre a 

categoria comum (SÃO PAULO, 2015). Assim, limita-se o que ocorre na Uber, ou seja, o 

preço dinâmico, estabelecendo-se, portanto, um teto remuneratório para a categoria e, ao 

mesmo tempo, um limite para os preços pagos pelo consumidor.  

Os táxis pretos devem ainda obedecer aos preceitos de cortesia, segurança, conforto, 

atualidade, eficiência, sustentabilidade e generalidade (SÃO PAULO, 2015). Preza-se pela 

qualidade do serviço prestado, o que se nota nos requisitos dos veículos para a prestação 

laboral, contidos no artigo 5º do Decreto nº 56.489/2015, abaixo reproduzido:  

 

I - idade máxima de 5 (cinco) anos; 

II - cor preta; 

III - capacidade máxima de até 7 (sete) passageiros; 

IV - ar condicionado de fábrica; 

V - número mínimo de 4 (quatro) portas; 

VI - critérios técnicos de melhor dirigibilidade do veículo, conforto e 

segurança, compatíveis com veículos de alto padrão; 

VII - condições adequadas de acondicionamento de bagagens; 

VIII - taxímetro; 

IX - registro na categoria aluguel; 

X - aprovação em vistoria do Departamento de Transportes Públicos - DTP; 

XI - ser de modelo homologado pelo DTP. 

§ 1º Poderão ser utilizados outros meios tecnológicos que possibilitem a 

mensuração da tarifa, mediante a roteirização e o cálculo da distância a ser 

percorrida, os quais serão definidos e fiscalizados de acordo com 

regulamentação da Secretaria Municipal de Transportes, que garanta a lisura 

e a transparência do processo. (Redação dada pelo Decreto nº 57.114/2016) 

§ 2º No caso de veículos movidos a propulsão elétrica ou híbrida (combustão 

+ elétrica) e de veículos adaptados para embarque, permanência e 

desembarque de usuários com deficiência ou mobilidade reduzida, a idade 

máxima prevista no inciso I do "caput" deste Art. poderá ser de 10 (dez) 

anos, excluído o ano de fabricação. (Redação acrescida pelo Decreto nº 

57.114/2016). (SÃO PAULO, 2015, grifo nosso).  

 

 Observa-se claramente a tentativa de equiparação do serviço dos táxis ao serviço 

prestado por empresas como a Uber. A obrigatoriedade de ar-condicionado e veículos novos 
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ressalta a preocupação com a qualidade do serviço ofertado, refletindo na autorização de 

cobrança de tarifas maiores.  

 Outro ponto de destaque é a exigência de taxímetros, que ainda se faz presente mesmo 

com a obrigação do serviço ser intermediado por plataformas digitais. O Decreto, nesse ponto, 

ressalva a existência de outros meios para se mensurar a tarifa, com base no cálculo de 

distância percorrida, autorizando, portanto, a utilização dos aplicativos. 

 A importância de mensuração das tarifas se dá tanto para os trabalhadores quanto para 

os passageiros e para o Poder Público (no cálculo de tributos de serviço incidentes). No caso 

dos passageiros, visa não serem eles lesados por dispositivos de mensuração adulterados; e, 

para os trabalhadores, não serem lesados em seus próprios rendimentos. 

 A empresa Uber e similares não utilizam taxímetros, mas, sim, sistemas tecnológicos 

de geolocalização, o GPS, que rastreiam o celular do motorista. Pela posição e deslocamento 

ao longo do tempo do trabalhador no mapa, a plataforma da empresa calcula o valor devido da 

corrida.  

 Importante, no entanto, serem esses mecanismos de mensuração inspecionados por 

órgão competente, tal qual consta no Decreto nº 56.489/2015, no qual os mecanismos devem 

ser fiscalizados de acordo com regulamentação da Secretaria Municipal de Transportes (SÃO 

PAULO, 2015). Trata-se de medida necessária tanto como medida para evitar fraudes aos 

consumidores como para a proteção dos rendimentos dos trabalhadores, uma vez que ele não 

detém autonomia da mensuração como ocorre no caso dos taxistas, que possuem em seu 

veículo próprio o aparelho responsável por medição, fiscalizado por órgãos como, em São 

Paulo, o Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo (IPEM-SP). 

 O Decreto nº 56.489/2015 aduz, ainda, que os dados recolhidos pelas plataformas de 

intermediação com os táxis pretos compartilhem os dados com a Prefeitura, quanto à origem e 

ao destino da viagem, tempo e distância percorrida, mapa do trajeto, itens do preço pago, 

avaliação dos passageiros e outros dados definidos pela Secretaria Municipal de Transportes 

(SÃO PAULO, 2015). O Decreto assegura que os dados serão tratados respeitando a 

privacidade e confidencialidade, contudo, assim como na regulação do Decreto 56.981/16, 

levanta-se a crítica quanto a proteção à privacidade dos usuários, conforme determina o 

Marco Civil da Internet.  

Por fim, aos usuários deve ser informada, antes do início da corrida, a estimativa do 

valor final, tal como ocorre na Uber. Além disso, os serviços prestados pelos táxis pretos são 

sujeitos à incidência de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS). (SÃO PAULO, 

2015).  
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Conclui-se, assim, que a regulação dos táxis pretos na cidade de São Paulo cria uma 

categoria para os táxis, similar ao que já ocorre com as plataformas por aplicativos. No 

entanto, estabelece regras quanto aos preços variáveis, que são permitidos, mas que devem 

obedecer a um teto e piso remuneratórios. Outra medida importante trata da questão da 

inspeção dos taxímetros, sendo, no caso dos aplicativos de transporte, a inspeção dos sistemas 

e tecnologias utilizadas para mensuração dos valores devidos em cada corrida. Evitam-se, 

assim, abusos tanto em detrimento dos direitos dos consumidores quanto dos rendimentos dos 

trabalhadores.  

 

8.2.5 Lei nº 13.103, de 2 de março de 2015 (motorista rodoviário) 

 

A Lei nº 13.103, de 2 de março de 2015, dispõe sobre o exercício da profissão de 

motorista, mais precisamente, sobre os motoristas de veículos automotores, cuja condução 

exija formação profissional nas categorias de transporte rodoviário de passageiros e transporte 

rodoviário de cargas (BRASIL, 2015). A profissão já havia sido regulamentada anteriormente 

pela Lei nº 12.619, de 30 de abril de 2012, sendo ajustada e complementada pela lei mais 

recente.  

Importante lembrar que o disposto em ambas as leis diz respeito apenas às duas 

categorias supracitadas. Não abarcam, portanto, os motoristas de ônibus circulares municipais 

ou de outras categorias de motoristas.  

A Lei nº 13.103/2015 pode contribuir para a regulação do setor dos motoristas por 

aplicativo, no tocante à questão do controle de jornada. É notório que os motoristas 

rodoviários de cargas e passageiros enfrentam diversas problemáticas, desde longas jornadas a 

riscos à sua segurança em estradas malcuidadas, acidentes, entre outros. 

Na questão das longas jornadas, a Lei nº 13.103/2015 buscou adotar mecanismos para 

evitar a sobrecarga desses trabalhadores, estabelecendo limites quanto a horas diárias, 

períodos de descanso semanais remunerados e intervalos (BRASIL, 2015). 

O que se extrai dessa lei tange principalmente no que dispõe o artigo 67-C, do Código 

de Trânsito Brasileiro, alterado pela Lei nº 13.103/2015. Pelo disposto, ao motorista 

profissional é vedado dirigir por mais de 5 (cinco) horas e meia de forma ininterrupta os 

veículos de transporte rodoviário coletivo de passageiros ou de cargas (BRASIL, 2015). 

Ainda, o parágrafo 1º do artigo 67-C, Lei nº 13.103/2015, diz que a cada hora deve ser 

realizado um período de descanso de 30 (trinta) minutos (BRASIL, 2015). Este período pode 

ser fracionado, desde que o tempo de direção contínuo não ultrapasse 5 (cinco) horas e meia 
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contínuas (BRASIL, 2015). 

Segundo Homero Batista Mateus da Silva (2017, p. 382), a pausa “[...] é bastante 

desejável para que o motorista mantenha bons reflexos no trânsito e possa fazer breve 

alimentação e higiene pessoal. A fiscalização dessa pausa, no entanto, se mostra intangível.” 

Tem-se, assim, uma medida de segurança e saúde laboral que visa proteger não somente o 

trabalhador como toda a sociedade, já que o descanso do motorista pode evitar acidentes.  

No caso da Uber, a empresa, por meio da plataforma digital, consegue auferir o total 

de horas que os trabalhadores estão circulando, além das pausas realizadas por eles. Além 

disso, conforme já discutido em tópicos anteriores, o problema da jornada laboral no ramo dos 

motoristas por aplicativo já foi enfrentado por outros países, como Reino Unido e Estados 

Unidos, sendo que a Uber inseriu medidas de controle das horas trabalhadas. 

A lei brasileira claramente prevê controle de jornadas para situações de motoristas que 

trabalhem longas jornadas, como se observa na Lei nº 13.103/2015. Não somente quanto a 

jornadas diárias, mas, também, por exemplo, repousos semanais. 

De tal forma, o que extrai dessa breve análise da Lei nº 13.103/2015 se concentra na 

possibilidade concreta de se estabelecer uma forma de controle de horas trabalhadas pelos 

motoristas por aplicativo. No caso, não apenas regulação quanto a horas ininterruptas 

trabalhadas, mas, assim como no setor dos motoristas rodoviários, o estabelecimento de 

pausas intrajornadas (durante a jornada) e interjornadas (entre o fim e o início de uma nova 

jornada), de modo a propiciar o descanso desse trabalhador.  

 

8.2.6 Lei nº 13.467, de 2017: reforma trabalhista e contrato intermitente 

 

Uma das inovações advindas com a Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017, foi a 

possibilidade de contratação por intermédio do chamado contrato intermitente. Por esse tipo 

de contratação, a prestação de serviços, com existência de subordinação, não é contínua, 

ocorrendo com alternância de períodos entre a prestação efetiva e períodos de inatividade. 

(BRASIL, 2017b). O contrato é determinado em horas, dias ou meses, podendo ser aplicado a 

qualquer atividade do empregado ou empregador (com exceção dos aeronautas, que são 

regidos por lei própria). (BRASIL, 2017b). 

  Ora, tratar-se-ia de um contrato perfeitamente amoldado às condições dos 

trabalhadores como da Uber, no qual existem indícios de subordinação e ocorrência de 

períodos de atividade e inatividade, dada a flexibilidade do setor. No entanto, não pode, nem 

deve ser aplicado para o setor, como se pretende demonstrar. 
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 Conforme disposto pela Lei nº 13.467/2017, que altera o artigo 443 da CLT, o 

contrato individual de trabalho passa a permitir a forma de prazo intermitente, além do prazo 

determinado e indeterminado (BRASIL, 2017b). Tem-se, assim, um contrato no qual o 

trabalhador se sujeita a uma jornada flexível, sendo ao mesmo tempo determinado, na 

quantidade de horas laboradas, e indeterminado, acerca de quando e quanto irá laborar. 

Novamente, vislumbram-se as características do trabalho desempenhado pelos motoristas por 

aplicativo. 

 O contrato intermitente vai além da flexibilização da jornada laboral, ao não indicar, 

nas alterações advindas com a Lei nº 13.467/2017, a fixação de quantidade mínima de horas 

laboradas necessárias. No Reino Unido, tal forma de flexibilização contratual passou a ser 

conhecida por contrato zero hora. 

 Segundo Patrícia Maeda (2017, p. 138), o chamado zero hour contract, ou contrato 

zero hora, “[...] é um modelo contratual britânico, ainda sem regulamentação legal, que se 

caracteriza pela ausência de garantia de um número mínimo de horas de trabalho.” Para a 

autora, essa forma de contrato é extremante precarizante ao utilizar do viés da modernidade 

para ocultar do trabalhador (também chamado de colaborador) a perversidade do contrato. 

(MAEDA, 2017). 

 No entanto, no Brasil, a modalidade do contrato laboral sem a presença das horas 

mínimas a serem trabalhadas é inválido, conforme entendimento do Enunciado nº 85 da 2ª 

Jornada de Direito Material e Processual do Trabalho:  

 

Enunciado 85. O contrato de trabalho intermitente no brasil não corresponde 

ao zero-hours contract britânico. Nos contratos de trabalho intermitente, é 

obrigatório indicar a quantidade mínima de horas de efetiva prestação de 

serviços, pois não se admite contrato de trabalho com objeto 

indeterminado ou sujeito a condição puramente potestativa, consoante 

artigos 104, II, 166 II e 122 do Código Civil, aplicáveis subsidiariamente à 

matéria, nos termos do art. 8º, parágrafo único, da CLT. (FELICIANO; 

FREITAS; TREVISO, 2018, grifo nosso). 

 

 De tal forma, exclui-se a possibilidade, no Brasil, de contratação pela modalidade 

intermitente, sem a definição prévia da quantidade de horas a serem trabalhadas. Isso, por si 

só, já afasta a aplicação do contrato para o setor dos motoristas por aplicativo da Uber, uma 

vez que a autonomia de horas trabalhadas é imperativa no setor. A existência de uma 

determinação de horas prévias contratadas com cada trabalhador acabaria por desconfigurar 

essa modalidade de trabalho.  

 Pelo artigo 452-A da CLT, incluído pela Lei nº 13.467/2017, o empregador teria ainda 
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de convocar o trabalhador em tempo hábil de, no mínimo, de três dias, para a prestação 

laboral (BRASIL, 2017b). Isso também colide com a forma de trabalho dos motoristas por 

aplicativo, na medida em que eles se ativam e desativam da plataforma conforme interesse 

próprio.  

No caso de uma adoção do modelo intermitente para o setor pela empresa Uber, a 

própria organização laboral quanto à jornada teria de ser alterada, sendo os trabalhadores 

convocados à prestação laboral em dias e horas determinadas, extinguindo-se, assim, a 

flexibilidade e autonomia que dizem existir. E, ademais, poderia ser considerado ilegal, na 

medida em que, pelo entendimento da 2ª Jornada de Direito Material e Processual do 

Trabalho,  

 

Enunciado 90. Contrato de trabalho intermitente e demandas permanentes. 1. 

É ilícita a contratação sob a forma de trabalho intermitente para o 

atendimento de demanda permanente, contínua ou regular de trabalho, 

dentro do volume normal de atividade da empresa. 2. É ilegal a substituição 

de posto de trabalho regular ou permanente pela contratação sob a forma de 

trabalho intermitente. 3. O empregador não pode optar pelo contrato de 

trabalho intermitente para, sob esse regime jurídico, adotar a escala 

móvel e variável da jornada. 4. Presente a necessidade de trabalho 

intermitente, o empregado contratado na forma do art. 443, § 3º, da CLT tem 

direito subjetivo à convocação, sendo ilícita sua preterição ou a omissão do 

empregador. (FELICIANO; FREITAS; TREVISO, 2018, grifo nosso). 

 

E, ainda, pelo julgado nº 0010454-06.2018.5.03.0097 (TRT da 3ª Região), 

  

Entende-se, portanto, que o trabalho em regime intermitente é lícito de 

acordo com a nova legislação, todavia, deve ser feito somente em caráter 

excepcional, ante a precarização dos direitos do trabalhador, e para atender 

demanda intermitente em pequenas empresas, sobretudo, não podendo ser 

utilizado para suprir demanda de atividade permanente, contínua ou regular. 

Não é cabível ainda a utilização de contrato intermitente para atender posto 

de trabalho efetivo dentro da empresa. (BRASIL, 2018j). 

 

Observa-se, assim, que o contrato intermitente não pode ser utilizado pela empresa 

para atender demanda de forma permanente. O propósito do contrato intermitente serve para 

tarefas ocasionais, não para substituição regular de um empregado dentro da empresa. 

O motorista, dentro da Uber e empresas similares, é a principal forma da empresa 

atingir seus fins. Não pode, nem se permite, assim, à empresa, gerir um negócio totalmente 

pautado por contratos intermitentes, uma vez que se concretizaria a adoção de caráter 

permanente dessa forma de contrato, razão pela qual ele não pode ser aplicado ao setor.  

Para o trabalhador, no entanto, que no atual cenário não possui direitos laborais, o 
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contrato intermitente poderia ser benéfico. Da forma como a Lei nº 13.467/2017 dispõe, em 

seu artigo 452-A, parágrafo 6º, o empregado, ao fim das atividades prestadas, teria direito, 

além da remuneração devida, às férias proporcionais com acréscimo de um terço, décimo 

terceiro salário proporcional, repouso semanal remunerado e outros adicionais legais. 

(BRASIL, 2017b). 

Ademais, apesar de o artigo 452-A, parágrafo 5º, da Lei nº 13.467/2017, dizer que o 

tempo de inatividade do trabalhador não seria considerado tempo à disposição do empregador 

(BRASIL, 2017b), o entendimento da 2ª Jornada de Direito Material e Processual do Trabalho 

é que 

 

Enunciado 91. Dia e hora incertos para labor e risco exclusivo do 

empregador. Tempo à disposição é de efetivo serviço. No contrato de 

trabalho intermitente, o período sem convocação pelo empregador é de 

tempo à sua disposição e deve ser remunerado como de efetivo serviço. 

Ônus das variações de demanda do empreendimento são exclusivos do 

empregador. (FELICIANO; FREITAS; TREVISO, 2018, grifo nosso). 

 

 Logo, o tempo sem convocação ou inatividade na plataforma, beneficiaria o 

trabalhador, que deve ser remunerado pelo tempo a espera. E, ainda, conforme parágrafos 8º e 

9º do artigo 452-A, da Lei nº 13.467/2017, o empregador teria de recolher contribuição 

previdenciária, depósito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e, também, conceder ao 

trabalhador, a cada doze meses, um mês de férias a ser usufruído nos doze meses 

subsequentes, não podendo ser convocado para o trabalho no período (BRASIL, 2017b). 

 Apesar de parecer vantajoso ao trabalhador, a flexibilização e a abertura dessa forma 

de contrato para o setor tenderiam a acentuar a precarização da forma de trabalho, uma vez 

que flexibiliza não só a jornada laboral como os direitos dos trabalhadores. Estariam os 

trabalhadores estacionados em um contínuo estado de espera para o trabalho, recebendo 

valores cada vez menores, na medida em que a empresa, apesar de maiores custos com o 

pagamento dos direitos laborais, é beneficiada com a possibilidade de inúmeras contratações 

para satisfazer seus fins, sem a obrigação de chamar o trabalhador por um número grande de 

horas.  

Conclui-se que o contrato intermitente não deve, e não pode, ser aplicado ao setor dos 

motoristas por aplicativo, tanto na perspectiva do viés legal, quanto das possibilidades de 

precarização da forma laboral. Ademais, o contrato intermitente mostra-se desvantajoso não 

só para o trabalhador, como também para a empresa, que teria de arcar com o pagamento de 

verbas trabalhistas. As empresas, incluindo a Uber, identificam-se apenas como 
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intermediadoras, fornecedoras de uma plataforma tecnológica; a concepção de contratação de 

trabalhadores, ainda que intermitentes, iria na contramão de suas visões de flexibilidade e 

autonomia. 

Assim, o vislumbre de uma melhoria pra o setor dos motoristas por aplicativo pautado 

na lei em questão, diria respeito à garantia de direitos trabalhistas a esses trabalhadores. 

Contudo, não é por essa via que esses direitos devem ser implementados, sob o risco de 

acentuar a vulnerabilidade desses trabalhadores.  

  

8.2.7 Conclusões parciais 

 

 Com base nas discussões anteriores, entende-se que: 

1. O contrato de parceria, conforme aplicado na relação entre profissionais da 

beleza e salões, regulado pela Lei nº 13.352/2016, não deve ser o caminho para 

a regulação do setor dos motoristas por aplicativo, ainda que traga 

determinadas garantias legais. Essa modalidade de contrato contém sérios 

agravamentos quanto aos direitos laborais, como, por exemplo, legalizar o 

fenômeno da pejotização no setor; 

2. Quanto à Lei nº 4.886/1965, dos Representantes Comerciais Autônomos, 

extrai-se a necessidade de uma regulação para o setor dos motoristas por 

aplicativo que estipule o que é falta grave para dispensa por justa causa, de 

modo a proteger os trabalhadores de decisões arbitrárias e abusivas quanto às 

práticas de desativação; 

3. O estudo da lei dos taxistas, Lei nº 12.468/2011, permite entender a 

necessidade de um piso remuneratório para a categoria dos motoristas por 

aplicativo, assim como ocorre no setor dos táxis. Visa, de tal modo, garantir 

não somente a valorização da categoria, como a proteção contra os abusos 

identificados nas entrevistas realizadas, quanto às baixas tarifas praticadas por 

empresas como a Uber. Devido às baixas tarifas, os trabalhadores acabam por 

realizar longas jornadas, colocando em risco sua saúde e segurança, como 

também, dos passageiros; 

4. O táxi preto, regulado na cidade de São Paulo pelo Decreto nº 56.489/2015, 

cria categoria similar a dos motoristas por aplicativo. Ressalta-se, contudo, que 

mesmo nesse novo sistema, respeita-se um piso remuneratório, ainda que seja 

permitido tarifas variáveis. Outra medida importante trata da inspeção dos 
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taxímetros, sendo, no caso dos aplicativos de transporte, a inspeção dos 

sistemas e tecnologias utilizadas para mensuração dos valores devidos em cada 

corrida, necessário para que se evitem abusos, tanto dos direitos dos 

consumidores quanto dos trabalhadores; 

5. A Lei nº 13.103/2015, que aborda o trabalho dos motoristas rodoviários de 

carga e dos motoristas rodoviários de passageiros, permite compreender a 

necessidade de mecanismos de limitação de jornadas, com imposição de 

descansos para o trabalhador a cada determinado período de trabalho 

ininterrupto. Tal sistema, no caso dos motoristas por aplicativo, já é utilizado 

em alguns países, como nos Estados Unidos e no Reino Unido. Evidencia a 

necessidade de intervalos, tanto intrajornadas (durante a jornada) quanto 

interjornadas (entre o fim e o início de uma nova jornada), de modo a propiciar 

o descanso desse trabalhador; 

6. A análise da reforma trabalhista brasileira, Lei nº 13.467/2017, principalmente 

no que concerne ao contrato intermitente, permite concluir que tal forma 

contratual não deve (e não pode) ser aplicada ao setor dos motoristas por 

aplicativo. Isso ocorre tanto devido aos entendimentos legais da aplicação do 

contrato intermitente, quanto a potencial precarização do setor. Apesar de 

conceder alguns direitos a trabalhadores que se encontram desamparados de 

uma efetiva proteção, com a concessão de direitos trabalhistas, como, por 

exemplo, férias e décimo terceiro salário, os riscos para o trabalhador de se 

vincular a um contrato altamente flexível tende a precarizar ainda mais a 

relação laboral.  Mostra-se, ainda, desvantajoso não só para o trabalhador, 

como também para a empresa, que teria de arcar com o pagamento de verbas 

trabalhistas, caso fosse possível utilizar essa forma contratual;  

7. Por fim, entende-se que as leis regulatórias para cada setor individualmente 

criam cenários de exceção à proteção máxima concedida pela CLT, 

principalmente nos casos como a Lei dos Salões Parceiros e dos 

Representantes Comerciais, que possuem diversos critérios para a existência de 

vínculo de emprego, porém, em tais segmentos optou-se por uma regulação 

própria. Trata-se de um movimento claramente flexibilizatório imiscuído no 

Direito do Trabalho, como bem se observa na Lei nº 13.467/2017, que cria uma 

categoria ainda mais flexibilizada. Priorizam-se, assim, a flexibilidade e a 

precarização do trabalho nesses setores, ante uma correta e adequada proteção, 
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sob o viés da modernidade e da adequação aos novos tempos. Pela lógica 

vigente por essas leis, o próprio Direito do Trabalho perde a sua razão de ser, 

partindo para regulações cada vez mais particulares, sob a égide das 

necessidades do mercado e das empresas;  

8. Discute-se, assim, no próximo tópico, a questão levantada acerca da 

necessidade efetiva de uma legislação específica para o setor, que atenda as 

demandas dos trabalhadores por aplicativo, como os da Uber, com aplicação de 

direitos trabalhistas, ainda que mínimos, ou se seria o caso de conceder a 

proteção máxima, qual seja, afeta ao vínculo de emprego.  

 

8.3 Proteção integral ou autônomo por lei própria?  

 

Uma análise superficial da forma de trabalho dos motoristas da Uber poderia 

caracterizar esses trabalhadores como autônomos, na medida em que existe certa autonomia 

no desempenho da atividade. Ao se aprofundar em algumas características, como as punições 

advindas do sistema de controle de qualidade e o funcionamento do preço dinâmico, 

entendidas como exemplos de subordinação, evidencia-se a possibilidade de não serem eles 

autônomos, mas, sim, empregados.  

A empresa Uber rebate qualquer existência de vínculo de emprego, alegando não ser 

contratante da força de trabalho desses motoristas, mas, sim, apenas uma intermediadora dos 

serviços prestados pelo trabalhador ao consumidor (UBER NEWSROOM, 2019).  

E, assim, os trabalhadores permanecem em uma zona cinzenta, sem definições claras 

sobre a natureza de sua relação laboral, e sujeitos, portanto, a explorações. Viola-se a 

dignidade do trabalhador, quando exposto a trabalhar por longas jornadas para garantir a sua 

subsistência; viola-se sua segurança, ao expô-lo a situações de risco, não sabendo para onde 

vai e quem está levando; viola-se a valorização de seu trabalho, com altas taxas e pagamentos 

cada vez menores de tarifas; viola-se a sua própria força de vontade, ao manipulá-lo por meio 

de avaliações de consumidores e tarifas variáveis, direcionando-o para onde a empresa deseja. 

Em suma, violam-se tantos direitos dessa categoria, subsistindo o questionamento sobre como 

a Uber e empresas similares ainda operam no país.  

Não se nega o fato da evidente oportunidade de trabalho que a empresa Uber trouxe a 

diversos trabalhadores. O que se esquece nesse processo é que, para isso, a empresa Uber 

primeiro tratou de atacar o setor em existência, o dos taxistas, oferecendo um serviço de maior 

qualidade com preços mais vantajosos ao consumidor. Por conseguinte, garantiu a entrada de 
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um considerável contingente de motoristas trabalhadores, criando-se um verdadeiro exército 

de reserva.  

Na falta de um trabalhador que deseje se ativar e trabalhar, a empresa sempre tem 

outro. E com esses outros, a empresa os força por meio de taxas de aceitação e cancelamento, 

além de mecanismos de controle de oferta e demanda. Há sempre um Uber por perto. 

A necessidade de uma proteção para os trabalhadores desse setor vai além de uma 

mera garantia de regulamentação de direitos. Torna-se objeto necessário para evitar um 

processo precarizante e flexibilizatório do próprio Direito do Trabalho.  

Cada vez mais, novas formas de organização laboral se originam e, sob o lema da 

modernidade, aproveitam para forçar suas novas perspectivas. Para que serve, enfim, o 

Direito do Trabalho? Proteger os trabalhadores contra abusos do poder econômico ou para se 

adequar às necessidades das empresas em detrimento dos trabalhadores? 

O capital está em contínuo processo de tentativa de ressignificação do trabalho, na 

tentativa de utilizá-lo o máximo possível, pelo maior tempo. Busca o capital a efetividade dos 

meios de produção e o aumento de lucros. 

No processo iniciado pela empresa Uber não ocorre fenômeno diferente. Todas as 

questões levantadas pelos trabalhadores permitem perceber como a empresa atua para 

maximizar seu funcionamento, por meio de sofisticações, como, por exemplo, a criação de 

plataformas digitais comandadas por algoritmos.  

Não se podem mascarar os benefícios advindos com empresas como Uber para o setor 

dos transportes para deslocamentos urbanos e para o trabalho com geração de empregos. Os 

objetivos dessas empresas serão sempre a produtividade e o lucro.  

A própria empresa Uber admite não ser uma empresa do meio de transportes. É uma 

empresa de tecnologia, voltada para o desenvolvimento de formas e sistemas tecnológicos. 

Suas atividades estão voltadas para esse fim e, dessa forma, a utilização do componente 

humano, o trabalhador, é meramente temporária e de utilidade para que a empresa atinja os 

seus fins. 

Ainda em 2014, ano que a empresa Uber chegou ao Brasil com seu novo modelo de 

negócios, já se noticiavam os planos da empresa de desenvolvimento de carros autônomos, 

eliminando a necessidade de um motorista por trás dos volantes (SMITH, 2014). A tecnologia 

ainda está em desenvolvimento e, segundo a empresa, 

 
At Uber we believe the future of mobility is increasingly shared, sustainable, 

and automated. Developing self-driving technology is one of the biggest 

technical challenges of our time. If successful, these vehicles have the 
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potential to make our roads safer and transportation more affordable for 

everyone.13(UBER, 2019). 

 

O foco da empresa é o futuro. Desenvolver tecnologias, algoritmos, sistemas que 

permitam no futuro a completa eliminação do trabalhador, dando lugar a carros 

automatizados, que dirigem sozinhos pelas ruas. E isso não é exclusividade da empresa Uber, 

uma vez que empresas como Volvo, Waymo, Mercedes-Benz, BMW, Nvidia, Continental, 

Oxbotica, Addison Lee, Huawei, Toyota, Baidu, General Motors, Ford, Google e Tesla 

(TESLA, 2016), entre outras, estão desenvolvendo tecnologias para o setor. (MACAULAY; 

MERCER, 2019). 

Entendendo os objetivos das empresas que criaram o setor, tal inovação é 

extremamente importante para a discussão de políticas públicas, uma vez que, como se nota, 

podem-se criar mecanismos e leis que em poucos anos já não serão mais necessários. 

As companhias não estão preocupadas com os trabalhadores, mas, sim, com os 

objetivos de suas reais finalidades, incluindo o desenvolvimento de tecnologia. Essa questão 

tão reafirmada pela empresa Uber, tem motivo; e ele é sua real intenção na utilização dos 

trabalhadores.  

A empresa Uber cria medidas e desenvolve seu sofisticado algoritmo, enquanto, por 

outro lado, desenvolve a tecnologias para substituir os trabalhadores, diminuindo os custos do 

processo, barateando corridas e ampliando-se os lucros. Apenas em 2018, por exemplo, a 

Uber investiu mais de US$ 457 (quatrocentos e cinquenta e sete) milhões de dólares, apenas 

em pesquisas de carros autônomos e outras tecnologias. (BERGEN, 2019). 

O futuro, no entanto, é incerto. Não se pode utilizar o argumento de que o setor dos 

motoristas por aplicativo possa nem mais existir no futuro, visando negar uma proteção 

adequada a esses trabalhadores. Mas serve para entender as diretrizes e interesses por parte 

das empresas, que dizem ter se originado numa economia de compartilhamento.  

Não se trata aqui de criticar o desenvolvimento tecnológico, mas, sim, de criticar a 

intenção de dar prioridades a uma empresa e a um modelo laboral que não preza pela 

segurança e saúde do trabalhador, utilizando-o como mero instrumento. O Direito do 

Trabalho deve atuar, de tal forma, na proteção do trabalhador, contrapondo-se aos interesses 

desenfreados do capital.  

Como lembra Jorge Luiz Souto Maior (2008, p. 45), 

 
13 “Na Uber acreditamos que o futuro da mobilidade é cada vez mais compartilhado, sustentável e automatizado. 

O desenvolvimento da tecnologia de auto-direção é um dos maiores desafios técnicos do nosso tempo. Se 

bem-sucedidos, esses veículos têm o potencial de tornar nossas estradas mais seguras e o transporte mais 

acessível para todos.” (UBER, 2019, tradução nossa). 
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O Direito do Trabalho, lembre-se, não é apenas a atribuição de um valor 

econômico pelo trabalho prestado (isso o Direito Civil pode fazer, e faz). O 

Direito do Trabalho procura impor ao sistema capitalista um retorno de 

cunho social, transformando a solidariedade em um valor jurídico. Ao 

mesmo tempo em que organiza o sistema de produção capitalista, 

viabilizando-o, o Direito do Trabalho busca humanizar o sistema, 

estabelecendo as bases de uma almejada justiça social. O Direito do 

Trabalho, também, em certa medida, limita a própria vontade do trabalhador, 

coibindo-lhe a venda da força de trabalho em quaisquer padrões 

socioeconômicos. Por isto, o Direito do Trabalho é um direito social e sua 

inserção na realidade é uma questão de ordem pública. 

 

 A função social do Direito do Trabalho deve prevalecer, ainda mais em casos como o 

em análise. A nova forma laboral criada pela empresa Uber origina-se na economia de 

compartilhamento, que tem por base o social. No entanto, observa-se que essa característica já 

se perdeu, focando-se apenas nos lucros e ganhos de produtividade. 

 Ao trabalhador, cabe o papel de mera engrenagem nesse sistema, sendo atendidos os 

seus reclames pela empresa apenas para que se garanta o pleno funcionamento do algoritmo, 

ininterruptamente. Não se faz questão da valorização de seu labor, nem da efetiva proteção de 

seu trabalho, pois sabe a empresa que se um trabalhador não deseja se inserir na plataforma, 

outros o farão. 

 Tal fato é agravado pela situação econômica do país, em um cenário de alto índice de 

desemprego. Conforme entende Pierre Bourdieu (1998), a existência de um exército de 

reserva, somado a uma situação econômica de desemprego estrutural, contribui para que o 

trabalhador se submeta a condições laborais desfavoráveis.  

 Qual seria então o papel do Direito do Trabalho nesse cenário? A criação de leis 

específicas para o setor, criando uma categoria nova de trabalhador, para que se garanta 

direitos trabalhistas básicos seria suficiente? Ou ainda, a criação de uma figura laboral poderia 

inviabilizar a forma laboral como um todo?  

Segundo Alain Supiot (2005), os novos modelos laborais têm alterado a estrutura da 

subordinação clássica, fazendo com que a própria noção do que é empregado tenha se 

alterado. Defende o autor, nesse contexto, que se faz necessária a aplicação de certos aspectos 

do Direito do Trabalho aos trabalhadores. Os trabalhadores que não podem ser considerados 

como pessoas empregadas, mas estão em situação de dependência econômica em relação a 

um terceiro, devem poder se beneficiar dos direitos sociais aos quais essa dependência os 

habilita. (SUPIOT, 2005). 

Já para Arun Sundararajan (2016), a regulação dessas novas formas de trabalho da 
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economia compartilhada demanda a criação de uma categoria nova e flexível, que se atente 

para as possibilidades de inovação da sharing economy. Segundo Arun Sundararajan (2016), a 

criação de uma categoria de relação de trabalho intermediária seria a melhor saída para 

atender a esse novo mercado. Essa nova categoria, a ser criada nos Estados Unidos, é 

chamada pelo autor de dependent contractors (contratados dependentes) ou mesmo de 

independent worker (trabalhador independente). (SUNDARARAJAN, 2016). 

Assim, as relações de trabalho, sob o ponto de vista jurídico, melhor se adequariam às 

exigências do mercado de trabalho, sem com isso abrir mão de uma proteção jurídica para 

esses trabalhadores, uma vez que existe a necessidade de lhes garantir condições como salário 

mínimo, compensações por horas extras e outras proteções cabíveis (SUNDARARAJAN, 

2016). Sustenta Arun Sundararajan (2016, p. 185-186, grifo nosso) que  

 
It would be very useful to create a “safe harbor” for specific sharing 

economy platforms that would allow them to give benefits, training, 

insurance, and other forms of protection to their independent contractor 

providers without triggering a categorization of these providers as 

employees. We are still very early in the labor transition induced by the 

sharing economy. Labor laws generally last for decades, but we have very 

little data, gathered over just a few years, about sharing economy labor 

activity. Creating this kind of safe harbor may be the right action today 

because it allows us both time and “space” to learn what kinds of 

protections and benefits might actually emerge naturally as market outcomes 

– for example, whether platforms will in fact invest in training their 

providers, or use benefits to attract better providers – and what might 

require governmental intervention.14 

 

Para o autor, portanto, a criação de um “porto seguro” que comungue as novas 

possibilidades dos setores da sharing economy e tutele os direitos mínimos dos trabalhadores, 

sem categorizá-los simplesmente como empregados, seria a melhor opção. No entanto, o 

próprio autor nota que leis trabalhistas são feitas para durarem anos e ainda se está no início 

das inovações oriundas da economia por compartilhamento.  

Apesar de ainda serem recentes, os problemas para os trabalhadores já são visíveis, 

conforme demonstrado nos tópicos anteriores. Não se pode aguardar, de um lado, nem as 

 
14 “Seria muito útil a criação de um "porto seguro" para plataformas específicas da economia colaborativa que 

lhes permitam dar benefícios, formação, seguros e outras formas de proteção aos seus prestadores de trabalho 

independente, sem desencadear uma categorização destes fornecedores como empregados. Estamos ainda 

muito no início da transição do trabalho pela economia colaborativa. Leis trabalhistas geralmente duram 

décadas, mas temos muito poucos dados, recolhidos ao longo de poucos anos, sobre o trabalho na economia 

colaborativa. A criação deste tipo de porto seguro pode ser a ação correta hoje, porque permite-nos tempo e 

"espaço" para saber que tipos de proteções e benefícios podem realmente surgir naturalmente com os 

resultados do mercado - por exemplo, se as plataformas vão de fato investir na formação dos seus prestadores 

de serviços, ou utilizarão de benefícios para atrair melhores trabalhadores - e o que pode exigir intervenção 

governamental.” (SUNDARARAJAN, 2016, p. 185-186, tradução nossa). 
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empresas em seu processo de inovação, nem os embates do Poder Judiciário acerca da 

matéria, uma vez que os trabalhadores estão expostos a vulnerabilidades em um contínuo 

processo de precarização de seus direitos mais básicos.  

 A ideia de se conceder um porto seguro visa conceder esses direitos básicos aos 

trabalhadores, próprios da relação de emprego, na medida em que se respeitam as inovações 

das empresas do setor. Os que defendem essa hipótese dizem que a nova categoria deveria se 

atentar aos requisitos de  

 
[...] (i) autonomia do trabalhador para desenvolver a sua atividade; (ii) 

liberdade para o trabalhador fixar o seu horário de trabalho, bem como para 

delimitar a jornada de trabalho; (iii) permissão para prestar serviços para 

diversas plataformas ou aplicativos; (iv) responsabilização dos trabalhadores 

pelos danos causados aos clientes e à reputação da plataforma ou do 

aplicativo; (v) salário mínimo pelo tempo em que o trabalho é prestado; (vi) 

reembolso dos gastos realizados para o trabalhador aderir à plataforma ou ao 

aplicativo; (vii) aplicação subsidiária do direito do trabalho. (CARELLI; 

CASAGRANDE; OITAVEN, 2018, p. 23). 

 

 Seriam assim os trabalhadores tratados como independentes, autônomos, ainda que se 

reconheça a subordinação existente. Os que defendem esse caminho, portanto, partem dos 

mesmos pressupostos que levaram à criação da Lei nº 4.886/1965, por exemplo, dos 

Representantes Comercias Autônomos. Afasta-se a relação de emprego, ao passo que se 

garantem direitos mínimos.  

No entanto, critica-se essa possibilidade. Conforme se analisou no tópico anterior, a 

subordinação da prestação dos motoristas por aplicativo com a Uber está mais do que 

presente. Apesar de essa subordinação ocorrer por meio de algoritmos, quem os opera são as 

empresas de tecnologia e, de tal forma, conforme expressa a CLT, em seu artigo 6º, parágrafo 

único, os meios tecnológicos também são reconhecidos para efeitos de subordinação.  

Como lembra, ainda, Rodrigo de Lacerda Carelli, Cássio Luís Casagrande e Juliana 

Carreiro Corbal Oitaven (2018, p. 24),  

 
Existem situações em que se constatou a presença dos elementos que 

caracterizam a relação de emprego e foi reconhecida essa condição, como já 

ocorreu nos Estados Unidos e na Espanha. O argumento que a aplicação das 

leis trabalhistas ameaçaria o modelo de negócios da economia compartilhada 

não pode ser aceito, uma vez que todos os demais agentes econômicos que 

atuam em outros ramos da economia lidam com um contexto no qual o 

direito do trabalho deve ser aplicado quando se identificam as premissas da 

relação de emprego. A economia de compartilhamento não pode ser tratada 

como um setor à parte da economia. 
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Como bem expõe os autores, por quais motivos deveriam empresas como a Uber 

serem reguladas a parte, ainda que identificados os princípios de caracterização do vínculo 

empregatício? O fato de a empresa Uber possuir um imenso número de trabalhadores não é 

positivo quando se constatam as vulnerabilidades às quais esses estão expostos, demonstrando 

o quão precarizada e difundida estão as práticas da empresa. Práticas essas que ainda estão em 

difusão para outras empresas e profissões, fortalecendo o fenômeno da “uberização”.  

Ademais, quando as tensões com os taxistas se originaram, a principal questão que se 

debatia versava no direito de atuação da empresa Uber e similares, devido ao princípio 

constitucional da livre concorrência, além do livre exercício de qualquer atividade econômica. 

Assim, questiona-se por que tal princípio não é invocado no momento de criação de uma 

figura trabalhista específica para o trabalho dos motoristas por aplicativo da Uber? Por óbvio, 

as empresas do setor justificariam que, pelos mesmos princípios, o ideal fosse que não tivesse 

regulação alguma, atentando-se apenas para a regulamentação da plataforma. Como entende a 

empresa Uber,  

 
Novas regulações devem compreender que flexibilidade e concorrência são 

as bases do serviço de transporte individual privado por meio de aplicativos. 

É a liberdade de engajamento, precificação e a variedade de modelos que 

permite o transporte privado por meio de aplicativos se constituir como uma 

alternativa confiável de locomoção para todos. (UBER NEWSROOM, 

2018). 

 

 O comprometimento do setor, limitando inovações, portanto, não deve ser acolhido, na 

medida em que as outras empresas devem se ater às normas e legislações. O desenvolvimento 

tecnológico de uma empresa à custa de exploração e precarização do trabalho não pode ser 

tolerado.  

 Além disso, a criação de uma figura intermediária e flexível serve apenas para os 

interesses econômicos, na medida em que se podem ser aplicadas as leis trabalhistas com 

reconhecimento do vínculo de emprego. Destarte, as relações laborais da economia de 

compartilhamento não devem ser reguladas à parte, mas obedecer aos preceitos vigentes pelo 

direito trabalhista.  

A segmentação traz mais prejuízos ao trabalhador do que benefícios, como pode se 

observar na análise da Lei nº 13.352/2016. Apesar da concessão de direitos básicos mínimos, 

se empregados fossem, a proteção e garantia de direitos seria ainda mais ampla.  

Segundo Rodrigo de Lacerda Carelli, Cássio Luís Casagrande e Juliana Carreiro 

Corbal Oitaven (2018, p. 25), acerca da criação do trabalhador parassubordinado pelo Direito 
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do Trabalho italiano,  

 
Apesar das novidades introduzidas no direito do trabalho italiano terem o 

objetivo de conferir maior proteção aos trabalhadores, verificaram-se duas 

consequências: a preferência dos empregadores em contratar 

parassubordinados em vez de empregados, com o objetivo de diminuir os 

custos com mão de obra; e (ii) a contratação de empregados sob o rótulo de 

parassubordinados, o que caracteriza fraude trabalhista. [...] Não pode haver 

forma alternativa de exploração do trabalho fora do alcance do direito do 

trabalho, pelo simples fato de que se essa suposta forma opcional for mais 

eficiente e barata para o empregador, ele a tornará obrigatória para seus 

trabalhadores.  

 

 Observa-se, assim, que a criação de medidas paliativas e intermediárias que concedam 

direitos mínimos não é a forma mais eficaz do ponto de vista laboral. Não respeitaria a própria 

razão da existência do Direito do Trabalho: a de proteção do trabalho. Nesse sentido, pontua 

Jorge Luiz Souto Maior (2011, p. 645):  

 

Quanto à noção de proteção, cumpre esclarecer que não se trata, 

propriamente, de uma proteção para conferir ao trabalhador benefícios que 

não lhe pertençam ou que se justifiquem a partir do pressuposto de uma 

espécie de debilidade mental do trabalhador, que perderia sentido quando 

este tivesse plena consciência de seus direitos, como às vezes se costuma 

argumentar, sobretudo no que se refere aos denominados “altos 

empregados”. Trata-se de uma proteção de ordem jurídica que objetiva 

conferir eficácia aos preceitos normativos criados para a devida construção 

de uma sociedade capitalista em termos social e humanamente responsáveis. 

A aplicação concreta das normas trabalhistas, portanto, não interessa apenas 

ao trabalhador e, por isso, a proteção que lhe é direcionada não é de natureza 

pessoal, decorrendo daí a característica da irrenunciabilidade de direitos por 

parte do trabalhador. 

 

 Não se trata, portanto, de conceder direitos aos trabalhadores meramente por conceder, 

e sim de se atentar que o Direito do Trabalho é mais do que uma simples proteção. Ele atua 

como um freio ante aos desígnios do capital de exploração máxima do trabalhador. Atenta-se 

para ideais sociais e, ao mesmo tempo, éticos, garantindo aos trabalhadores dignidade dentro 

e fora do contexto do trabalho. Logo, as proteções ao trabalho presentes no artigo 7º da 

Constituição Federal inserem-se no seu Capítulo II, intitulado “Dos Direitos Sociais”. 

 Lembra, ainda, Jorge Luiz Souto Maior (2011, p. 647-648) que  

 
[...] o pressuposto fundamental do Direito do Trabalho é o de que sirva como 

instrumento da melhoria da condição social e econômica do trabalhador. 

Toda a racionalidade ligada ao Direito do Trabalho, cientificamente 

considerada, deve partir desse pressuposto e a ele servir, não para estabelecer 

verdades incontestáveis e eternas, mas para propor problemas a serem 
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superados. Dito de forma mais clara, o método de análise do Direito do 

Trabalho é o do jurista posicionado no lugar do trabalhador, para que o 

primeiro possa ver a realidade com os olhos do segundo. Ao jurista, então, 

será possível compreender as aflições do trabalhador frente às formas de 

opressão impostas pelo poder econômico. 

 

 O objetivo do Direito do Trabalho e das aplicações de suas normas não pode se pautar, 

dessa forma, meramente na desculpa de frear o desenvolvimento de um ramo econômico para 

evitar sua aplicação. Simbolizaria a renúncia aos princípios mais fundamentais do Direito do 

Trabalho. E, em um ramo de trabalhadores marcado por vulnerabilidades, tanto consoantes à 

renda quanto a riscos à saúde, por exemplo, não deve o Direito do Trabalho deixar de ser 

aplicado.  

Analisando os princípios do Direito do Trabalho, ante a primazia da realidade, 

verificou-se que a relação existente entre trabalhadores e Uber não é de natureza civil, ou 

ainda, de parceria, como defende a empresa. Assim, pelos princípios da proteção e o da norma 

mais favorável, não é concebível outra aplicação no setor dos motoristas por aplicativo da 

Uber senão o reconhecimento do vínculo empregatício. Para as outras empresas do ramo, que 

se utilizem dos mesmos instrumentos da empresa Uber, uma vez identificada a subordinação, 

o entendimento deve ser o mesmo.  

 No mesmo sentido, Rodrigo de Lacerda Carelli, Cássio Luís Casagrande e Juliana 

Carreiro Corbal Oitaven (2018, p. 54, grifo nosso) pontuam que 

 
Paralelamente, apesar dessa economia ter um grande potencial para trazer 

melhorias para os consumidores, não é admissível que a maximização dos 

benefícios aos clientes ocorra em detrimento das condições de trabalho 

daqueles que prestam serviços. Salienta-se, ainda, que o direito do trabalho, 

como técnica de civilização da técnica, deve adaptar-se ao estado da arte 

desta última. Isto é, caso a faceta da organização da força de trabalho se 

modifique, deve o direito do trabalho se amoldar à nova forma em que se 

apresenta. Desse modo, afirma-se que a atuação do direito do trabalho 

perante essas novas formas de organização – que devem prevalecer em 

pouco tempo – é imprescindível, pois, como aconteceu na superação do 

fordismo pelo toyotismo, a tendência agora é que, cada vez mais, as 

empresas incorporem elementos desse novo tipo de organização do trabalho, 

justamente por seu potencial – e objetivo – de fuga à proteção trabalhista. De 

todo o exposto, em respeito à vedação do retrocesso social, [...] as novas 

relações que vêm ocorrendo através das empresas de intermediação por 

aplicativos, apesar de peculiares, atraem a plena aplicabilidade das 

normas de proteção ao trabalho subordinado, autorizando o 

reconhecimento de vínculos empregatícios entre os trabalhadores e as 

empresas intermediadoras. Reforça-se, por fim, que, diante da evidente 

lesão em larga escala e da possibilidade de extensão do modelo empresarial 

para outras atividades econômicas, exige-se a atuação do Ministério Público 

do Trabalho. 
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Por fim, o presente estudo se propôs examinar o trabalhador a partir de sua realidade 

laboral, identificando as vulnerabilidades às quais pudessem estar expostos. A mais grave 

delas é a ausência de uma proteção jurídica, de natureza trabalhista, o que dá ensejo a 

explorações pelas empresas do setor e pela própria organização laboral. 

A discussão das políticas públicas em vigência e em trâmite para o setor permite 

compreender que subsistem diversos problemas para o setor. 

Na análise da Lei nº 13.640/2018, por exemplo, o entendimento de que os motoristas 

por aplicativo da Uber possam ser autônomos pela lei é equivocado, não se levando em 

consideração todos os indícios de subordinação. Ainda, apesar de existirem legislações em 

trâmite para conter alguns abusos no setor, nem todas as problemáticas do setor são 

contempladas, deixando os trabalhadores expostos a diversas questões, como, por exemplo, a 

longas jornadas de trabalho.  

Na análise das leis aplicadas a outros setores, compreende-se que, apesar de 

determinados setores possuírem alguns direitos básicos, como a Lei nº 13.352/2016, do Salão 

Parceiro, a precarização trabalhista é nítida. Entende-se que, uma vez presentes os requisitos 

caracterizadores, o vínculo de emprego deve ser estabelecido. 

Tal conclusão se coaduna ainda com os princípios do Direito do Trabalho, além da 

própria função dessa seara jurídica junto à sociedade. Não podem ser excluídos de sua 

proteção aqueles trabalhadores que possuem todas as marcas de um empregado típico, mas 

que, sob o julgo de a modernidade, tendem a ter a caracterização do vínculo afastada em 

defesa das teses do poder econômico.  

São as empresas do setor de motoristas por aplicativo que devem, portanto, se adequar, 

garantindo a efetiva segurança e proteção dos trabalhadores, e não o contrário. A criação de 

leis para tutelar uma modalidade laboral altamente precarizante, e que está em expansão, não 

é o caminho a ser adotado.  

Cabem às empresas, se não desejam arcar com os custos laborais de uma relação 

empregatícia, adaptarem-se e não o trabalhador continuar a se sujeitar a violações de seus 

direitos em prol de uma atividade que os expõe a riscos. 

Ao Direito do Trabalho resta o dever de proteção desses trabalhadores e de seus 

direitos fundamentais, sob a égide da Constituição Federal de 1988. Portanto, deve ser 

efetivada ou preservada a dignidade dos trabalhadores do setor e, se possível, a eles garantido 
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o direito fundamental ao trabalho decente15.  

  

 
15 Trabalho decente é um conceito formalizado pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), em 1999, no 

qual se sintetiza a missão de promoção do trabalho produtivo, de qualidade, em condições de liberdade, 

equidade, segurança e dignidade humanas. Para a OIT, “o trabalho decente é condição fundamental para a 

superação da pobreza, a redução das desigualdades sociais, a garantia da governabilidade democrática e o 

desenvolvimento sustentável.” (OIT, 2019). 
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CONCLUSÃO 

 

Propôs a presente pesquisa a análise exploratória do setor dos motoristas por 

aplicativo, como enfoque específico na empresa Uber, pioneira no segmento. Buscou-se, por 

meio da realização de entrevistas com trabalhadores, identificar vulnerabilidades às quais os 

motoristas por aplicativos estariam expostos e, a partir desses dados, discutir as políticas 

públicas necessárias para a proteção do setor, com foco na efetivação das garantias 

fundamentais desses trabalhadores. 

 A análise do contexto histórico que impulsionou o surgimento dessa forma laboral 

permitiu compreender como o trabalho se ressignifica para se amoldar aos diferentes 

contextos econômicos e às formas de produção. As alterações advindas do fordismo e do 

toyotismo impactaram severamente na organização do trabalho, cada qual em sua época, 

reorganizando a estrutura da organização laboral.  

 Os fenômenos da globalização e das novas tecnologias da economia informacional 

também permitiram o surgimento de novas formas de trabalho, contribuindo, ainda, para o 

aumento do desemprego estrutural, com a ampliação da automação. Com a flexibilização, 

expandem-se os ataques à organização e às proteções laborais, resultando no aumento da 

informalidade e na precarização do trabalho. 

 Nas últimas décadas, a sharing economy surgiu com novas formas de organização 

econômica na sociedade do compartilhamento, produzindo também novas formas de trabalho. 

Nesse contexto, o trabalho dos motoristas por aplicativo da Uber é criado, desvirtuando os 

preceitos colaborativos e caminhando para uma nova Era de informalidade. 

O discurso de novas formas de trabalho visando às necessidades da sociedade moderna 

parece novo, porém, as práticas são as mesmas do fordismo e do toyotismo, com enfoque no 

aumento da produtividade e na competividade entre as empresas.  

 As novas modalidades laborais, como a adotada pela empresa Uber, nada possuem de 

colaborativas, resultando em flexibilização de direitos e expansão da informalidade. Têm-se, 

assim, a Era da gig economy, ou economia de bicos, potencializada pelo aumento do 

desemprego estrutural. 

 A Uber se aproveita desse contexto para disseminar sua nova forma de trabalho, 

totalmente voltada para o contexto da autonomia dos trabalhadores, embora se identifique 

apenas como intermediadora e sustente inexistir relação com os trabalhadores que se utilizam 

de sua plataforma.  

 Nesse cenário, a atividade dos motoristas por aplicativo constitui uma nova forma de 
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trabalho ainda desprotegida. Logo, a análise da necessidade de proteção desses trabalhadores, 

sob a ótica do Direito do Trabalho, teve por intenção identificar as vulnerabilidades desses 

trabalhadores, bem como quais medidas têm sido adotadas pelo Poder Público.  

 A pesquisa empírica compôs-se de entrevistas realizadas com motoristas na cidade de 

São Paulo, visando à compreensão do fenômeno estudado pela ótica do trabalhador. Por meio 

dos dados coletados, notaram-se diversos aspectos relacionados às motivações desses 

trabalhadores, à jornada de trabalho cumprida, à relação com a empresa Uber, aos benefícios e 

desvantagens da forma de trabalho, além das mudanças que entendem necessários. 

 A primeira questão se concentra no problema econômico enfrentado por esses 

trabalhadores, na medida em que a maioria deles adota a Uber como única fonte de renda, em 

decorrência do alto índice de desemprego no país. Nesse cenário, os motoristas da Uber 

somavam-se mais de 600 mil, demonstrando a quantidade massiva de trabalhadores do setor 

apenas em uma plataforma. 

Observou-se que a questão da renda afeta demasiadamente os trabalhadores do setor, 

sendo alvo de suas reclamações a questão da prática de taxas elevadas e baixas tarifas 

adotadas pela empresa Uber. A necessidade de políticas de piso remuneratório para as tarifas 

e de um teto para as taxas cobras se mostrou evidente, de modo a evitar a desvalorização e a 

exploração desses trabalhadores.  

 A questão da renda se reverbera ainda na segunda problemática, acerca da jornada 

laboral. Devido aos baixos rendimentos, os trabalhadores do setor adotam a prática de 

trabalharem por longas jornadas, tendo alguns participantes adotado o sistema de metas 

diárias a bater, para ter algum rendimento ante aos custos com o desempenho do trabalho 

(manutenção do carro, combustíveis, taxas da plataforma, entre outros). 

O aumento da jornada laboral se torna um risco para o trabalhador que, devido à baixa 

remuneração, necessita trabalhar por muitas horas diariamente, colocando em risco sua saúde. 

Tem-se uma clara precarização do trabalho, que se agrava com a ausência de mecanismos 

para coibir excessos de jornada, podendo o motorista dirigir por quantas horas desejar sem 

pausas para o descanso.  

Urge, assim, a criação de mecanismos de proteção contra longas jornadas dos 

motoristas por aplicativo no Brasil, com adoção de intervalos inter e intrajornadas para o 

descanso, em complemento com uma política de valorização do trabalho supramencionada.  

Mecanismos similares já foram adotados em países, como, por exemplo, nos Estados Unidos 

e no Reino Unido, que limitam na plataforma um determinado número de horas para trabalho 

contínuo, sem pausas.  
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O excesso de jornada somado a outras características da forma de trabalho resulta na 

terceira problemática, quanto à segurança desses trabalhadores. Riscos de assaltos, 

atendimento em locais e horários inseguros e desconhecimento da identidade e do destino dos 

passageiros contribuem para tornar a atividade perigosa.  

A empresa Uber, reconhecendo essa problemática, adotou medidas de segurança para 

proteger esses trabalhadores. No entanto, faz-se necessária uma contínua implementação 

desses mecanismos, com a exigência de que outras plataformas do setor que funcionem da 

mesma forma também adotem tais práticas de segurança.   

Ademais, a empresa Uber e similares utilizam sistemas de controle de qualidade em 

suas plataformas. Notadamente, no caso da empresa Uber, o sistema de avaliações é 

empregado para garantir um controle sobre as atitudes e forma de trabalho de seus motoristas, 

por meio de uma delegação por parte da empresa da função fiscalizatória aos próprios 

passageiros.  

Além da questão da limitação de autonomia que esse sistema apresenta, na medida em 

que podem ser desligados da plataforma se não possuírem determinada média de avaliações, o 

sistema possui poucas formas de defesa dos trabalhadores contra as avaliações realizadas. As 

reclamações nesse sentido foram frequentes e, como há risco de desativação, torna-se 

necessária a ampliação do feedback da empresa, bem como a implementação do direito de 

defesa desses trabalhadores.  

Outras formas de controle, como as taxas de aceitação, de cancelamento e o preço 

dinâmico estabelecem medidas para se garantir a oferta de motoristas aos passageiros. Criam-

se, assim, formas de coordenação e controle dos trabalhadores, por meio de algoritmos 

empregados pela empresa, que resultam em uma limitação de sua autonomia plena.  

 Por fim, a falta de uma decisão definitiva acerca da natureza da relação laboral entre 

trabalhadores e empresa Uber contribui para o status de informalidade e para a precarização 

do setor. Até a promulgação da Lei nº 13.640/2018, que regulou o trabalho dos motoristas da 

Uber no país, tal questão era ainda mais grave. 

 A falta de uma indefinição resulta em uma judicialização da temática, tendo o 

Judiciário proferido entendimentos diversos sobre a matéria. Dentre os requisitos mais 

controversos para o estabelecimento da relação de emprego, como alegam os trabalhadores 

que judicializaram a questão, está o problema da subordinação. 

 O entendimento da subordinação nas novas formas de trabalho tecnológicas gera, de 

fato, muitas dúvidas. Pela análise realizada com embasamento nos temas e dados coletados, 

identificou-se a presença de diversas formas de coordenação e limitação da autonomia pela 
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empresa Uber, como no sistema de avaliação, taxa de aceitação, taxa de cancelamento, preço 

dinâmico e corridas direcionadas. 

 Entende-se, portanto, pela presença dos requisitos caracterizadores da relação de 

emprego entre a empresa Uber e os motoristas. Apesar de a relação ocorrer por intermédio de 

plataformas digitais, pelo algoritmo da empresa, a CLT equipara os meios telemáticos e 

informatizados aos meios pessoais e diretos de controle e supervisão do trabalho em seu 

artigo 6º, parágrafo único, estabelecendo-se, portanto, a presença da subordinação jurídica na 

relação. 

 Contudo, observa-se um dissenso na matéria que contribui para que esses 

trabalhadores continuem em estado de vulnerabilidade, com limitações de seus direitos 

trabalhistas. Assim, a necessidade de políticas para o setor mostrou-se ainda mais necessária. 

 De tal forma, foram analisadas as leis para o setor de motoristas por aplicativo em 

vigência, além das em trâmite perante o Poder Legislativo. A análise da única lei em vigor em 

âmbito federal, a Lei nº 13.640/2018, possibilitou verificar que não se resolveu a questão da 

natureza laboral, nem as vulnerabilidades apontadas pelos trabalhadores. 

A Lei nº 13.640/2018 ainda complica a discussão da natureza laboral ao identificar os 

trabalhadores como contribuintes individuais, ou seja, entendendo serem eles autônomos. 

Como visto, no entanto, a existência das condições para o estabelecimento do vínculo, 

somadas ao entendimento diverso, não expresso pela Lei nº 13.640/2018, contribui para 

precarizar ainda mais essa relação laboral. 

A análise do Decreto nº 56.981/2016, da cidade de São Paulo, possibilitou 

compreender como a Uber é regulada em âmbito municipal. O Decreto estabelece, por 

exemplo, um tato máximo para tarifas cobradas pelas empresas do setor, mas não um teto 

mínimo, demonstrando que a preocupação reside mais com os passageiros que utilizam as 

plataformas do que com os trabalhadores.  

Quanto às políticas em trâmite perante o Poder Legislativo na Câmara dos Deputados, 

diversas reclamações dos trabalhadores são atendidas pelas propostas. Como exemplo, podem 

ser citadas: a regulação de taxas elevadas; questões de segurança (câmeras e medidas de 

detecção de perfis falsos); desconto do IPI; ampliação do direito de defesa contra o sistema de 

avaliações; além de outras inovações, como a questão do curso de reciclagem.  

No entanto, conclui-se que nenhuma das medidas em andamento ou em trâmite sana 

de forma efetiva os problemas laborais dos motoristas por aplicativo, como a questão da 

natureza da relação laboral. Também foram identificadas políticas de valorização dos 

trabalhadores pela regulação das tarifas mínimas, nem de limitação de jornadas laborais 
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extensas.  

Faz necessária uma política, em âmbito nacional, de caráter trabalhista, que abarque as 

principais questões laborais da Uber e similares, principalmente no que tange a natureza da 

relação laboral existente no meio. Como diretrizes, tal política deve levar em consideração a 

questão da valorização dos trabalhadores, com estabelecimento de um piso remuneratório 

para as taxas cobradas pelas empresas de transporte por aplicativo; a limitação das jornadas 

laborais extensas, que pode culminar em prejuízos para a saúde laboral, além de riscos para 

passageiros; a obrigação de mecanismos de segurança para proteção do trabalhador; 

mecanismos de defesa do trabalhador contra avaliações dos passageiros pela plataforma; além 

de outras proteções jurídicas que evitem a precarização do trabalho desempenhado por esses 

trabalhadores, decorrente de abusos por parte das empresas. 

 Por conseguinte, foram analisadas leis regulatórias de outros setores laborais, como 

taxistas, representante comercial autônomo, trabalhadores de salão de beleza, motoristas 

rodoviários, para se compreender como foram reguladas determinadas matérias e o quanto 

poderiam contribuir para o setor dos motoristas por aplicativo. Também se analisou o contrato 

intermitente, proveniente da reforma trabalhista (Lei nº 13.467/2017). 

 A análise das leis regulatórias de cada setor permitiu compreender que a 

individualização das profissões, com estabelecimento de cenários de exceção à proteção 

máxima concedida pela CLT, pode precarizar a relação laboral. Tal fato se observa 

principalmente nos casos da Lei dos Salões Parceiros (Lei nº 13.352/2016) e dos 

Representantes Comerciais Autônomos (Lei nº 4.886/1965), cujas profissões se encontravam 

sob uma linha tênue entre empregados ou não, igualmente ocorro no caso dos motoristas por 

aplicativo. 

 A regulação como autônomo de uma profissão, cujo modelo laboral preenche os 

requisitos para a existência do vínculo, tende a limitar os direitos trabalhistas aos quais os 

trabalhadores teriam direitos. Trata-se de um processo claramente flexibilizatório, que atende 

a lógica do poder econômico, como se percebe ainda na Lei nº 13.467/2017, que cria o 

contrato de trabalho intermitente.  

 O processo flexibilizatório caminha na contramão das intenções do Direito do 

Trabalho, tendendo à remoção de proteções dos trabalhadores pelo capital, que culpa o 

trabalhador pela diminuição da competividade das empresas. Prioriza-se, assim, a 

precarização do trabalho desses setores, ante a uma correta e adequada proteção, sob o viés da 

modernidade e da adequação aos novos tempos. Pela lógica adotada por essas leis, o próprio 

Direito do Trabalho perde sua razão de ser, partindo para regulações cada vez mais 
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particulares, sob a égide das necessidades do mercado e das empresas.  

 A empresa Uber sempre se identificou como uma empresa de tecnologia, buscando 

afastar qualquer relação com os motoristas que atuam em sua plataforma. No entanto, a 

empresa enverga medidas diversas para garantir que os trabalhadores permaneçam na 

plataforma e atuem conforme suas diretrizes.  

A análise aprofundada do vínculo permitiu compreender que a Uber, afinal, não é uma 

mera empresa de tecnologia, mas, sim, uma empresa do setor de transportes, atuando junto 

aos seus motoristas para manter suas atividades e a provisão de lucro. Afinal, sem a Uber não 

tem motoristas, e sem motoristas não existe a empresa Uber. 

A lógica que se impõe de categorizar esse setor como autônomo parte dos mesmos 

pressupostos flexibilizatório já discutidos. Assim, a flexibilização de leis e regulações tende 

mais a favorecer o poder econômico do que, de fato, os trabalhadores.  

 Sendo assim,  caso o entendimento predominante caminhe para uma regulação 

específica, as diretrizes já mencionadas devem ser consideradas para uma devida proteção dos 

trabalhadores do setor. No entanto, não se considera viável a definição dos trabalhadores por 

aplicativo da Uber como autônomos, nem sua regulamentação por leis intermediárias, na 

medida em que há diversos indícios da existência do vínculo empregatício.  

A empresa Uber desenvolveu um modelo de organização laboral flexível, que 

incentiva a autonomia dos trabalhadores, livrando-se das exigências protetivas. Tal modelo se 

expandiu para outras empresas e tende a se expandir para outras formas de trabalho, 

acentuando o fenômeno da uberização.  

A forma desenvolvida pela Uber, no entanto, deturpa a condição do que é ser um 

empregado dos tempos atuais, substituindo os meios clássicos de subordinação por processos 

digitais, resultando em uma subordinação por algoritmos. Assim, mascara uma relação que 

seria claramente empregatícia com diversos artifícios, como, por exemplo, a delegação do 

controle de qualidade e supervisão aos passageiros e a coordenação, para o algoritmo.  

A empresa ainda estabelece uma forma de labor totalmente voltada para a eliminação 

de tempos ociosos, ao empregar técnicas para gerenciamento da oferta e da demanda. A 

Uberização assume os contornos do fordismo e do toyotismo, porém, com características dos 

novos tempos, buscando maior eficiência no processo produtivo.  

Por fim, conclui-se que, em observância aos princípios do Direito do Trabalho, e ao 

seu papel na sociedade, não pode o trabalhador de um setor tão precarizado e totalmente 

pautado pela lógica do mercado permanecer sem proteções. Os motoristas por aplicativo 

encontram-se em clara posição de vulnerabilidade ante as empresas do setor, que se utilizam 
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de todos os recursos para extrair dos trabalhadores o máximo, tendo o mínimo de 

responsabilidade.   

Ao Direito do Trabalho cabe o dever de garantir a proteção efetiva dos motoristas por 

aplicativo, reconhecendo-os como protagonistas de uma relação de emprego e, assim, mitigar 

as vulnerabilidades às quais expostos, garantindo-lhes a efetivação de seus direitos 

fundamentais, sob a égide da Constituição Federal de 1988. 
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APÊNDICE A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

 

 

 

NOME DO PARTICIPANTE: 

DATA DE NASCIMENTO:    /   /  . IDADE:  _ 

DOCUMENTO DE IDENTIDADE: TIPO:  Nº   SEXO: M ( ) F ( )  

ENDEREÇO:         

BAIRRO:  CIDADE:   ESTADO:   

CEP:  FONE:     . 

 
 

Eu,  , declaro, para os devidos 

fins ter sido informado verbalmente e por escrito, de forma suficiente a respeito da pesquisa: 

“Políticas públicas de garantia do trabalho e o setor brasileiro dos motoristas por 

aplicativo: um estudo da Uber na cidade de São Paulo”. O projeto de pesquisa será 

conduzido por Murilo Martins, do Programa de Pós-Graduação em Direito da 

Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da UNESP - Campus Franca, orientado pelo 

Prof. Dr. Victor Hugo de Almeida, pertencente ao quadro docente da Universidade 

Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – Faculdade de Ciências Humanas e 

Sociais/UNESP/C.Franca. Estou ciente de que este material será utilizado para apresentação 

de: dissertação de mestrado, observando os princípios éticos da pesquisa científica e 

seguindo procedimentos de sigilo e discrição. O trabalho, em síntese, tem o objetivo de 

analisar as necessidades e vulnerabilidades às quais os motoristas por aplicativos estão 

expostos, a fim de pautar a discussão acerca de políticas de regulação do setor. Fui 

esclarecido sobre os propósitos da pesquisa, os procedimentos que serão utilizados, inclusive 

a gravação em áudio da entrevista, riscos e a garantia do anonimato e de esclarecimentos 

constantes, além de ter o meu direito assegurado de interromper a minha participação no 

momento que achar necessário. 

 

São Paulo (SP), de de . 
 

  . 

Assinatura do participante 
 

  (assinatura) 
Pesquisador Responsável Nome: Murilo Martins 

Endereço: Rua José Maria de Oliveira Casaca, 216, Jardim Maria Cândida, CEP 15020-340, São 

José do Rio Preto (SP) 
Tel: (16) 99238.0703  

E-mail: murilomartins@outlook.com 
 

  (assinatura) 
Orientador 

Prof. Dr. Victor Hugo de Almeida 

Endereço: Av. Eufrásia Monteiro Petráglia, 900, Jd. Dr. Antonio Petráglia, 14409-160, Franca (SP)  

Tel: (16) 3706.8906  

E-mail: victorhugo@franca.unesp.br 

  

mailto:murilomartins@outlook.com
mailto:victorhugo@franca.unesp.br
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UNESP - FACULDADE DE 

CIÊNCIAS HUMANAS E 

SOCIAIS/CAMP. DE 

ANEXO A – PARECER CONSUBSTANCIADO DO COMITÊ DE ÉTICA EM 

PESQUISA 

 

 

 PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP  
 
DADOS DO PROJETO DE PESQUISA 
 

Título da Pesquisa: POLÍTICAS PÚBLICAS DE GARANTIA DO TRABALHO E O SETOR 

BRASILEIRO DOS MOTORISTAS POR APLICATIVO: UM ESTUDO DA UBER NA CIDADE 

DE SÃO PAULO 

Pesquisador: MURILO MARTINS 

Área Temática: 

Versão: 1 

CAAE: 65895917.1.0000.5408 

Instituição Proponente: Faculdade de Ciências Humanas e Sociais- Unesp - Campus de Franca 

Patrocinador Principal: Financiamento Próprio 
 

DADOS DO PARECER 

 

Número do Parecer: 2.051.488 

 

Apresentação do Projeto: 

Trata-se de projeto de pesquisa que envolverá entrevistas com motoristas de taxi, no sistema UBER, 

na cidade de São Paulo, por meio de uma abordagem qualitativa, almejando identificar as 

necessidades e as vulnerabilidades apontadas pelos participantes, que poderão subsidiar a 

implementação de políticas públicas para proteção dos trabalhadores. 

 

Objetivo da Pesquisa: 

a. O projeto enumera cinco objetivos específicos:  

b. Analisar os aspectos contextuais do trabalho dos motoristas por aplicativos (ou motoristas-

parceiros) e identificar as especificidades dessa forma de trabalho; 

c. Identificar as principais vulnerabilidades laborais às quais os motoristas por aplicativos estão 

sujeitos; 

d. Identificar as principais necessidades desses trabalhadores no plano laboral; 

e. Analisar as políticas públicas existentes ou em discussão, no plano nacional e internacional, 

relacionadas a essa forma de trabalho; e 

f. Propor, com base nos dados levantados junto aos motoristas participantes e nas políticas 

públicas existentes ou em discussão, medidas adequadas para a proteção desses trabalhadores 

e para a harmonização dessa relação laboral.  
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Avaliação dos Riscos e Benefícios: 

Os riscos são baixos, porquanto a serão convidados 30 motoristas, aos quais o pesquisador apresentará 

os objetivos da pesquisa, que poderá beneficiá-los, razão pela qual a colaboração será facilitada. 

 

Comentários e Considerações sobre a Pesquisa: 

Trata-se de pesquisa bastante original, com recorte nas políticas trabalhistas para autônomos, que se 

submetem às atuais tecnologias de ponta. 

Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória: 

adequado. 

Recomendações: 

nenhuma 

Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações: 

Pela aprovação. 

Considerações Finais a critério do CEP: 

O colegiado aprova o parecer do relator. 

 

Este parecer foi elaborado baseado nos documentos abaixo relacionados: 
 

Tipo Documento Arquivo Postagem Autor Situação 

Informações Básicas 
do Projeto 

PB_INFORMAÇÕES_BÁSI
CAS_DO_P 
ROJETO_883152.pdf 

17/03/201
7 

21:49:23 

 Aceito 

Folha de Rosto FolhaRostoMurilo.pdf 17/03/201
7 

21:28:09 

MURILO 
MARTINS 

Aceito 

TCLE / Termos 

de Assentimento / 

Justificativa de 
Ausência 

TCLEMuriloMartins.pdf 16/03/201
7 

16:27:41 

MURILO 
MARTINS 

Aceito 

Projeto Detalhado / 

Brochura 

Investigado

r 

ProjetoPesquisaMuriloMarti
ns.pdf 

16/03/201
7 

16:27:33 

MURILO 
MARTINS 

Aceito 

 

Situação do Parecer: 

Aprovado 

Necessita Apreciação da CONEP: 

Não 

 

 

FRANCA, 08 de Maio de 2017. 

 

 

 
 

Assinado por: 

Helen Barbosa Raiz Engler (Coordenador) 

 

 


